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CONTEXTUALIZAÇÃO

1.1 Apresentação

Considerado um centro de referência do ensino tecnológico do Nordeste do país, o Instituto

Federal de Educação, Ciência  e Tecnologia da Bahia  -  IFBA, antigo Centro federal de Educação

Tecnológica da Bahia (CEFET-BA), tem por missão "Promover a formação do cidadão histórico-

crítico,  oferecendo  ensino,  pesquisa  e  extensão  com  qualidade  socialmente  referenciada,

objetivando o desenvolvimento sustentável do país". Assim, vem permanentemente adaptando-se às

mudanças  e  às  exigências  dos  constantes  avanços  tecnológicos,  fornecendo  mecanismos  para  a

educação continuada.

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia tem como diretrizes a justiça social,

a equidade,  a competitividade econômica  e a geração de novas tecnologias.  Nesta perspectiva,  e

dentro dos princípios formuladores do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), os Institutos

Federais devem responder, de forma ágil e eficaz, às demandas crescentes por formação profissional,

por difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos e de suporte aos arranjos produtivos locais.

O  IFBA  é  uma  instituição  de  educação  superior,  básica  e  profissional,  pluricurricular,

multicampi  e  descentralizada,  especializada  na  oferta de educação profissional  e  tecnológica  nas

diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos

com sua prática pedagógica, conforme está previsto em seu Estatuto e em seu Projeto Pedagógico

Institucional  (PPI).  O  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da  Bahia  (IFBA)

estabelece no art. 4o de seu estatuto as seguintes finalidades e características, a saber: a) desenvolver

a  educação  profissional  e  tecnológica  como  processo  educativo  e  investigativo  de  geração  e

adaptação de soluções técnicas  e tecnológicas  às demandas  sociais  e peculiaridades regionais,  b)

constituir-se  em centro  de  excelência  na  oferta  do  ensino  de  ciências,  em geral,  e  de  ciências

aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, c) promover a produção,

o  desenvolvimento  e  a  transferência  de  tecnologias  sociais,  notadamente  aquelas  voltadas  à

preservação do meio ambiente.

Tais finalidades e características estão em completa harmonia com a proposta de criação de

um Curso de Engenharia  Ambiental no IFBA, campus Vitória da Conquista, pois o conhecimento

científico e tecnológico torna-se cada vez mais importante no equilíbrio entre desenvolvimento
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socioeconômico e a manutenção das condições de sustentabilidade do meio ambiente. Esses fatores

evidenciam a necessidade da formação e capacitação de profissionais de nível superior com amplos

conhecimentos em engenharia e controle ambiental.

Tendo em vista  a importância  do curso de Engenharia  Ambiental  no contexto nacional  e
regional,  foi encaminhada ao Conselho Universitário  (CONSUP) do CEFET-BA uma proposta de

criação do curso no campus Vitória da Conquista, sendo aprovada por meio da Resolução No 12, de

15/10/2008,  processo  no 23142009010/2008.  No  entanto,  o  curso  iniciou-se  apenas  no  segundo
semestre de 2010.

O profissional de Engenharia Ambiental necessita ter uma formação ampla e integrada sobre

os processos físicos, biológicos e antrópicos envolvidos nos processos de transformação da natureza,

devendo estar apto a avaliar  a dimensão  das alterações ambientais  causadas pelas mais  diferentes

atividades do homem.

Neste sentido, o Projeto Pedagógico do curso de Engenharia Ambiental do Instituto Federal

de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia - IFBA, Campus Vitória da Conquista – BA, resultou de

um  intenso  trabalho  realizado  por  professores  e  pesquisadores  do  IFBA,  que  se  reuniram  e

elaboraram desde a concepção, execução e organização do curso no ano  de 2008. Na ocasião,  a

instituição era denominada Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia (CEFET-BA).

Mais recentemente, a fim de uniformizar e/ou padronizar as disciplinas  do ciclo  básico dos

cursos de Engenharia  do IFBA (campus Vitória da Conquista), bem como facilitar o planejamento

acadêmico  e atender  as diversas  exigências  normativas  do INEP/MEC, o colegiado  do  curso de

Engenharia  Ambiental resolve, por meio de seu Núcleo Docente Estruturante (NDE), realizar  uma

ampla  revisão  do Projeto  Pedagógico  do Curso,  o  qual  foi  finalizado  em Agosto de  2014.  Tais

alterações foram realizadas visando atender às seguintes normativas legais: a) atender às exigências

do novo "Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial e a distância" do INEP/MEC

de Maio de 2012, b) atender à Portaria Nº 1693 de 5 de Dezembro de 1994 do MEC no que se refere

a inclusão da disciplina  de Biologia na matriz do curso, c) atender às alterações estabelecidas pela

Resolução CONAES N° 1 de 17/06/2010, que trata da necessidade do Núcleo Docente Estruturante

(NDE), d) inclusão das disciplina de Libras (Dec. N° 5.626/2005) e de Relações Étnico-raciais (Lei

No 11.645 de 10/03/2008) na matriz curricular e demais normativas estabelecidas pelo MEC após o

ano de 2008, quando o projeto foi aprovado Conselho Superior da Instituição (CONSUP).
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Como toda proposta em educação, esse projeto não se constitui em um trabalho acabado, haja

vista  que,  as  questões  ambientais  e  educacionais  são  dinâmicas.  Portanto,  novas  contribuições

poderão ser acrescentadas, no sentido de enriquecê-lo e atualizá-lo permanentemente.

1.2 Contextualização e histórico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), criado pela Lei nº

11.892/2008,  é  resultado  das  mudanças  promovidas  no  antigo  Centro  Federal  de  Educação

Tecnológica  da Bahia  (CEFET-BA). Com tradição  centenária  no ensino  técnico-profissional  e há

mais de uma década no ensino superior, o Instituto atua em sintonia com as demandas profissionais

do mundo do trabalho, contribuindo para a cultura empreendedora e tecnológica do estado. Com essa

mudança  houve  alterações  no  estatuto  e  regimento  interno,  bem  como  do  Projeto  Pedagógico

Institucional (PPI). Portanto, os institutos federais e, obviamente o IFBA, já nasce tendo na sigla e

em sua essência a vocação natural para o desenvolvimento tecnológico como um de seus princípios

norteadores.

O IFBA é uma instituição equiparada às universidades, mas possui estrutura diversa e muito

mais  ampla,  oferecendo  desde  a  formação  básica,  passando  por  cursos  de  nível  médio,  até  à

graduação e pós-graduação. Hoje, dispõe de cursos superiores, entre eles,  formações tecnológicas,

bacharelados, engenharias e licenciaturas. Possui, ainda, mais de 40 grupos de pesquisa e projetos de

extensão, atendendo a demandas sociais para o desenvolvimento socioeconômico regional.

Para conhecer o IFBA é preciso compreender  a trajetória histórica do Centro Federal de

Educação Tecnológica da Bahia – CEFET/BA, que têm início em 1909 com a criação da Escola de

Aprendizes e Artífices do Estado da Bahia. No interstício de tempo entre 1909 e 1940, sua missão

estava centrada na preparação profissional dos excluídos da sociedade, dos desvalidos e operários

artífices.  O  Ensino  era  predominantemente  manufatureiro-artesanal,  o  que  correspondia,

basicamente, às características produtivas na Bahia deste período, que se definia por uma economia

estagnada, do tipo tradicional e cujo setor industrial vinha caindo desde as últimas três décadas do

século XIX.

A partir  da década de 1930,  com as mudanças  que já  vinham ocorrendo no Brasil,  reflexo

interno das crises externas (crise econômico-financeira e militar) que implicaram em transformações

na estrutura socioeconômica e na ordem político-jurídico do país, a instituição sofreu uma série de

modificações,  tanto no  seu  aspecto  didático-pedagógico  como  no  seu  dimensionamento  físico  e

administrativo. Ocorreram ampliações no espaço físico e predial, bem como mudança na oferta do
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ensino  profissional.  Por força do Decreto Lei Nº 4.127, de 25 de fevereiro  de 1942, a instituição

passou a ser denominada Escola Técnica de Salvador. Em 1943 foram criados os primeiros cursos

Técnicos:  Edificações,  Pontes  e  Estradas,  Artes  Aplicadas,  Desenho  Técnico  e  Decoração  de

Interiores.

Em 20 de agosto de 1965, a Lei nº 4.759 modifica a denominação da instituição para Escola

Técnica Federal da Bahia a ETFBA. A partir da década de 70 a ETFBA passa por grandes mudanças

na sua estrutura orgânica-administrativa e nos seus processos acadêmicos. A legislação educacional,

em âmbito  nacional,  sofre  significativas  modificações,  refletidas  na  estrutura  organizacional  da

Instituição. Novos cursos surgem e a dinâmica didático-pedagógica da Escola passa a ser definida

por  novos  parâmetros.  Essas  mudanças  estão  também  relacionadas  com  as  transformações

econômicas que vinham ocorrendo no estado, principalmente na Região Metropolitana de Salvador –

RMS, de grande concentração populacional e produtiva (Lessa, 2002).

O ano de 1993 foi um momento destacado na história da Instituição, em 27/09/1993, a Lei Nº

8.711 transforma a Escola Técnica Federal da Bahia em Centro Federal de Educação Tecnológica e

incorpora à nova instituição o Centro de Educação Tecnológica da Bahia – CENTEC, passando a

instituição a ter uma nova ordem jurídica-institucional na área da educação. Surge assim o Centro

Federal de Educação Tecnológica da Bahia – CEFET/BA.

Em outubro de 1993, foi criada a Unidade de Ensino Descentralizada de Barreiras a UNED-

BARREIRAS, a primeira da Bahia.  No ano de 1994 são criadas as Unidades Descentralizadas de

Vitória  da Conquista,  Eunápolis  e Valença,  dando um caráter  multi-campi ao CEFET/BA,  com a

administração centralizada em Salvador.

Atualmente  o  IFBA possui  17  campi e  5  núcleos  avançados:  Barreiras,  Camaçari/núcleo

avançado  em Dias  D´Ávila,  Eunápolis,  Feira  de Santana,  Ilhéus,  Irecê,  Jacobina,  Jequié,  Paulo

Afonso/núcleo avançado em Euclides da Cunha e Juazeiro, Porto Seguro, Salvador/núcleo avançado

em  Salinas  da  Margarida,  Santo  Amaro,  Simões  Filho,  Valença,  Vitória  da  Conquista/núcleo

avançado em Brumado e Seabra.

Com a expansão  da Rede  Federal  de  Educação  Profissional,  Científica  e  Tecnológica,  o

objetivo é de que o IFBA tenha cinco novos campi até 2015: Euclides da Cunha e Juazeiro - onde já

existem núcleos avançados do Instituto - além de Lauro de Freitas e Santo Antônio de Jesus.

O IFBA tem inúmeros motivos para se orgulhar de seu passado e presente e sente-se forte e

preparada para o futuro, pronta a oferecer soluções que efetivamente colaborem para que o Brasil

enfrente, com segurança e seriedade, as condições adversas que se anteveem na conjuntura mundial.
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1.3 Contextualização do campus Vitória da Conquista

O município de Vitória da Conquista está situado na região Sudoeste da Bahia, a cerca de 550

km da capital do estado, destacando-se por ser o principal polo de desenvolvimento da microrregião.

Polariza uma vizinhança com aproximadamente 200 km de raio que se estende desde a região norte-

nordeste do estado de Minas Gerais até a região centro-oeste do estado da Bahia, abrangendo cerca

de 80 municípios, parte deles localizados no chamado “Polígono da Seca”. A cidade de Vitória da

Conquista atinge diretamente 2.000.000 habitantes, que vêm à cidade em busca de produtos, serviços

e particularmente acesso à educação superior.

De acordo com IBGE (2006), Vitória da Conquista possui população estimada em 290.042

habitantes e  PIB estimado  em R$ 1.036.177,00,  sendo  o comércio  e  a  prestação  de  serviços  os

principais fatores determinantes da economia. Adicionalmente, segundo as pesquisas realizadas pela

FGV-RJ e publicadas na revista Você S/A (VOCÊ S/A, 2007), Vitória  da Conquista figurou, por

quatro anos consecutivos, entre as 100 melhores cidades para se construir uma carreira profissional.

Hoje a cidade é caracterizada por uma forte expansão do setor educacional,  principalmente notável

na educação superior e pós-graduação, motivada pela polarização da microrregião e por possuir uma

população urbana com uma parcela jovem bastante expressiva.

A  cidade  conta  atualmente  com a  da  Conquista  conta  atualmente  com três  faculdades

particulares:  FTC  (Faculdade  de  Tecnologia  e  Ciências),  FAINOR  (Faculdades  Integradas  do

Nordeste)  e  Faculdade  Maurício  de  Nassau;  uma  universidade  estadual:  UESB  (Universidade

Estadual do Sudoeste da Bahia), e duas instituições federais de ensino: a Universidade Federal da

Bahia (UFBA) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, campus Vitória da

Conquista.

O campus Vitória da Conquista, Sudoeste do Estado da Bahia, teve sua construção iniciada

em outubro de 1989 sendo inaugurada no dia 24 de novembro de 1994, iniciando suas atividades em

1995, com o curso Pró-Técnico.

O  IFBA,  campus  de  Vitória  da  Conquista,  oferece  os  cursos  técnicos  de  Eletrônica  e

Eletromecânica desde 1996, já tendo formado centenas de profissionais. Em 1998 passou a oferecer o

curso de Ensino Médio (Formação Geral), preparando alunos para ingressar no Ensino Superior. Em

2000 foram criados os cursos técnicos de Informática  e Meio  Ambiente.  Atualmente,  oferece os

cursos superiores em Engenharia Ambiental (início em 2010), Engenharia Elétrica (início em 2006),

Bacharelado  em Sistemas  de Informação  (início  em 2010),  Licenciatura  em Química  (inicio  em

2011) e o curso de Engenheira Civil (início em 2013).
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O  campus  ainda  oferece  cursos  de  treinamento  em  convênios  com Instituições  Públicas  e

Privadas, bem como serviços de produção e assessoramento técnico.

Com quase 20 anos de existência  e  já  tendo formado  centenas de profissionais,  o IFBA,

campus  Vitória  da  Conquista,  consolida-se  como  um  espaço  vivo  e  dinâmico  de  educação

tecnológica,  possibilitando  a realização  e  desenvolvimento  dos saberes  humanísticos,  técnicos  e

científicos, no sentido da formação profissional e da consolidação da cidadania.

A  estrutura  Organizacional  do  campus  Vitória  da  Conquista  pode  ser  vista  no  link

http://www.conquista.ifba.edu.br/.

1.4 Concepção do Curso de Engenharia Ambiental

Entramos  no  século  XXI  com  o  urgente  desafio  de  enfrentarmos  problemas  graves  e

interrelacionados, tais como a exclusão social, a violência, o preconceito de gênero, raça e idade, o

desrespeito  à  alteridade,  a  ausência  de  uma  ética  fundada  na  solidariedade,  o  aumento  das

desigualdades sociais  e a contínua e crescente degradação ambiental.  Estes problemas  podem ser

considerados  visíveis  manifestações  da  crise  de  um  modelo  de  desenvolvimento,  estritamente

econômico que acentuou as desigualdades sociais e a destruição ambiental.  Ao contrário de outros

períodos históricos, vivemos uma época em que velhas certezas - como a crença na inesgotabilidade

dos recursos naturais e na existência de um progresso contínuo e ilimitado - têm se revelado como

verdadeiras ilusões.

O conceito de desenvolvimento sustentável,  surgido no final do século XX como uma das

possibilidades  ao  enfrentamento  dos  múltiplos  problemas  derivados  da  sociedade  industrial,  foi

definido  pelo  Relatório  Nosso  Futuro  Comum  (Brundtland,  1987)  como  aquele  que  atende  as

necessidades do presente sem comprometer as possibilidades  das gerações futuras satisfazerem as

suas  próprias.  Para  implementar  este  processo  é  preciso  considerar  as  cinco  dimensões  da

sustentabilidade: social, econômica, ecológica, espacial e cultural.

Para viabilizar  o desenvolvimento sustentável é necessária  a busca da interdisciplinaridade,

como um processo interativo de conhecimentos oriundos de diversos campos do saber científico, que

nos remetam a novas alternativas metodológicas para tornar efetiva a inter-relação entre o ensino,

pesquisa e extensão. É nesse contexto que se propõe o curso de Engenharia Ambiental do campus do

IFBA  em  Vitória  da  Conquista,  que  nasce  na  perspectiva  de  fomentar  um  pólo  gerador  de

conhecimentos que permitam uma melhoria da qualidade ambiental da região Sudoeste da Bahia e do

Brasil.
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Para atender  a  essa  demanda  o  IFBA oferece  um curso  com uma  matriz  curricular  que

propicie  uma  formação  abrangente,  com um aprofundamento na área tecnológica,  embasado nos

conhecimentos  da  física  e  da  matemática,  considerando  a  preocupação  de  permitir  também um

enfoque mais humanista e uma formação geral nas áreas de direito, ecologia, relações interpessoais e

lideranças, administração, economia, planejamento e outras áreas necessárias ao desenvolvimento de

um profissional competente e consciente do seu papel transformador na busca de um mundo melhor.

O Engenheiro Ambiental será, dentre os profissionais que atuam na área, aquele que deverá

possuir formação acadêmica que permita sua participação nos estudos de caracterização ambiental;

na análise de suscetibilidade e vocações naturais do ambiente; na elaboração de estudos de impactos

ambientais;  na  proposição, implementação e monitoramento de medidas  ou ações mitigadoras de

impactos,  decorrentes  das  atividades  Urbano-industriais,  Energético-mineradoras  e

Agrossilvopastoris.

Assim, o Engenheiro Ambiental formado pelo IFBA deverá ser um profissional competente,

consciente de seu papel e função na sociedade e em sua atuação profissional, com uma ampla visão

do ser humano em todo o seu potencial de desenvolvimento e crescimento. Esses aspectos o levarão

a ser um profissional  comprometido com a melhoria  da qualidade  de vida  do homem,  aberto  ao

diálogo com o conhecimento e voltado, também, para a reflexão das questões políticas e sociais do

mundo contemporâneo.

A atuação do Engenheiro  Ambiental  é  assegurada  através  da resolução  n0 447 de 22 de

setembro  de 2000,  que regulamenta  o  exercício  profissional  e,  principalmente,  pelo  aumento  da

consciência  da  sociedade  em  relação  aos  problemas  ambientais.  As  administrações  públicas
municipais,  estaduais e federais,  as empresas de consultoria,  as diversas indústrias,  requerem cada
vez mais profissionais com elevada competência técnica para o trato com as questões tecnológicas,
de gerenciamento e planejamento nas áreas de Saneamento e Meio Ambiente.

Assim  sendo,  o  curso  tem  como  meta  formar  um  profissional  empreendedor,  crítico,

reflexivo, ciente dos limites de sua atuação, capaz de uma prática ética e transformadora. Para se

alcançar esta meta, além de um programa curricular coerente, buscar-se-á que os docentes, ao longo

do curso, utilizem estratégias de ensino  que estimulem o aluno a pensar  cientificamente sobre os

conteúdos ensinados, a formular questões e buscar respostas, a ser um agente ativo e crítico da sua

própria linguagem.

Para formar  esse  profissional  reflexivo,  crítico  e  comprometido,  é  necessário  utilizar  um

enfoque verdadeiramente interdisciplinar, que respeite as características peculiares do saber
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específico que cada disciplina contém. É preciso também incentivar a pesquisa e o envolvimento do

aluno com programas institucionais voltados para publicação e divulgação de artigos científicos, em

um ambiente onde o trabalho docente seja realizado em equipe, favorecendo a troca de experiências e

a contínua  avaliação  dos rumos do curso.  Dentro dessa ótica,  tanto  o coordenador  de Colegiado

quanto os professores do curso de Engenharia  Ambiental atuarão como orientadores do aluno, não

apenas  nas  atividades  acadêmicas,  mas  em todas  as  atividades  relacionadas  com sua  formação

integral enquanto universitário.

O  campo  de  trabalho  para  Engenheiro  Ambiental  no  Brasil  apresenta-se  em  franco

crescimento devido ao aumento da consciência pela preservação do Meio Ambiente, em parte pelas

pressões legais e também para atender as preocupações internacionais.  Esse profissional tem como

Mercado Potencial as Prefeituras, secretarias estaduais e federais, órgãos de planejamento e controle

ambiental,  empresas  públicas  e  privadas  de  distribuição  de  água  e  de  esgotos,  empresas  de

consultoria, indústrias, universidades e organizações não governamentais.

Diante do exposto vimos que não só na Bahia, mas também no Brasil muito ainda precisa ser

feito no campo da Engenharia Ambiental. Dessa forma, o IFBA acredita que os caminhos que levam

ao  desenvolvimento  tecnológico  sustentável,  respeitando  os  valores  humanistas,  são  caminhos

inevitáveis para os profissionais que queiram garantir sua empregabilidade e uma melhor qualidade

de vida em uma sociedade que tem o desafio  de reduzir as desigualdades sociais e as agressões ao

meio ambiente como condição imprescindível para sua inserção definitiva no mundo globalizado.

Enfim,  o  curso  de Engenharia  Ambiental  foi  concebido  para proporcionar  uma  formação

holística  na  qual  os  futuros  Engenheiros  Ambientais  sejam  sujeitos  críticos  e  capazes  de

desempenhar  com competência e responsabilidade as atividades profissionais  relativas a sua área.

Que sejam profissionais engajados numa sociedade em constante mudança, atentos as questões atuais

como  a  preservação  ambiental,  e  conscientes  de  que  o  conhecimento  e  dinâmico,  portanto,  a

formação profissional e continua.

1.4.1 Justificativa

A região de Vitória da Conquista teve sua ocupação relacionada a três fatores associados 

principais: à procura de ouro, à introdução da atividade pecuária e ao próprio interesse da metrópole 

portuguesa em criar um aglomerado urbano entre a região litorânea e o interior do sertão. Portanto, a 

origem do povoamento nessa região resultou da expansão do ciclo de colonização dos fins do século

XVIII.
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Até a década de 1940, a base econômica da região era predominada pela pecuária extensiva.

A partir daí, a estrutura econômica e social entraria em um novo estágio, com o comércio ocupando

um  lugar  de  grande  destaque  na  economia  local.  Em  função  de  sua  privilegiada  localização

geográfica,  com a  abertura da  estrada  Rio-Bahia  (atual BR-116)  e  da estrada  Ilhéus-Lapa,  hoje

Ilhéus-Brasília, o município pode integrar-se a outras regiões do estado e ao restante do País.

No início  da década de 1970, dois novos vetores de desenvolvimento são introduzidos na

economia local: a cafeicultura e a indústria de transformação. O polo cafeeiro será responsável por

um grande dinamismo da economia regional, o que se refletirá no aumento substancial da população

do município, no crescimento e diversificação do comércio e das atividades de prestação de serviços.

No  entanto  esse  desenvolvimento  deu-se  de  forma  desordenada,  provocando  uma  necessidade

crescente de uso dos recursos naturais e um grande aumento nas pressões sobre o meio ambiente.

O distúrbio ambiental decorrente das ações antrópicas é preocupação tanto nas cidades como

em áreas rurais. A produção de quantidades crescentes de lixo domiciliar, industrial e hospitalar; o

aumento no volume de efluentes domésticos e industriais,  lançados sem tratamento adequado nos

cursos de água; a poluição atmosférica decorrente da emissão  de gases por parte das industrias e

automóveis,  são exemplos  de problemas  observados no dia  a dia  de nossos centros urbanos.  No

tocante ao sistema agroflorestal, as conseqüências diretas do uso irracional dos recursos naturais são

a redução da produtividade, assoreamento e poluição dos cursos d'água e do ecossistema e perdas na

biodiversidade,  o  que  em  última  análise  vão  gerar  pobreza,  fome  e  desemprego.  A  perda  da

sustentabilidade traz entre outros efeitos o êxodo rural,  gerando sérios problemas sociais no meio

urbano. Portanto, o uso sustentado do meio ambiente passou a ser uma questão de sobrevivência das

populações.

Toda esta  problemática  localizada  e regional de gestão incorreta dos recursos ambientais,

levam a condições impactantes mais grandiosas, que vão além das fronteiras dos municípios, estados

ou mesmo  países,  tomando dimensões mundiais.  A crise de água doce sobre a terra será a maior

responsável  por  guerras  no  século  vinte  e  um,  até  o  ano  2025,  segundo  cálculos  da  OMS

(Organização Mundial  da Saúde),  vai  haver  falta  de água em 48 países no mundo, atingindo  1,4

bilhão de pessoas (A TARDE, 29/08/1999).

Uma série infinita de conceitos de gestão ambiental tem sido desenvolvida. A idéia central,

no  entanto,  está  associada  ao  uso  equilibrado  dos  recursos  dos  ecossistemas.  A  definição  de

indicadores da qualidade ambiental é uma importante estratégia para a avaliação da sustentabilidade

do sistema como um todo. Entretanto, estes indicadores devem ser compreendidos em um contexto
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multidisciplinar,  pois  além dos  aspectos físicos,  químicos  e  biológicos,  também  estão  inseridos

aspectos sociais e econômicos.

A  medida  prática  de  implementação  deste  conceito  deve  considerar  a  série  de  normas

propostas pela ISO 14.000, que consiste numa versão ambiental da ISO 9.000. Esta série de normas

trata  da  gestão  da  qualidade  através  de  normas  destinadas  a  influir  em  todos  os  aspectos  das

atividades  das  empresas  que  envolvem  questões  relativas  à  conservação  do  meio  ambiente.  As

empresas  envolvidas  com o  meio  ambiente  ou  que  exploram  os  recursos  naturais,  necessitam

adaptar-se  às  novas  normas,  aplicando  princípios  de  gestão  ambiental  condizentes  com  o

desenvolvimento sustentável.  A tendência atual é que as empresas assegurem níveis  de qualidade

ambiental  na  exploração  dos  recursos  naturais  e  na  extração  de  matérias  primas  utilizadas  nos

produtos oferecidos aos consumidores,  bem como no tratamento dos dejetos provenientes de suas

atividades.  A  busca  por  esta  qualidade  representa  forte  agente  de  pressão  sobre  fornecedores,

produtores e dirigentes.

Deixando-se um pouco de lado as discussões macro, e centrando a preocupação em Vitória da

Conquista  e  sua região  de influência,  verifica-se que ao longo dos anos o saneamento ambiental

nunca teve o tratamento adequado, nunca foi encarado da forma necessária: abastecimento de água

de  má  qualidade  e  insuficiente;  coleta  e  depósito  de  resíduos  sólidos  ao  tempo,  promovendo  a

contaminação  dos  solos  e  das  águas;  inexistência  de  tratamento  ou  tratamento  inadequado  de

efluentes  domésticos  e  industriais  (esgoto),  que são  lançados  nos  cursos d'água;  inexistência  de

drenagem pluvial  são alguns dos muitos problemas que afligem as cidades da região do Sudoeste

Baiano, e Norte de Minas Gerais, polarizadas por Vitória da Conquista-BA.

No  tocante  as  áreas  rurais,  o  desmatamento  desordenado  reduzindo  a  biodiversidade,  o

assoreamento  dos  cursos  de  água  em  decorrência  da  erosão;  a  contaminação  das  águas  por

agroquímicos em geral e dejetos animais; a salinização de vastas áreas irrigadas, convergindo para a

esterilização das mesmas, são exemplos de problemas de ordem ambiental que acontecem.

O gerenciamento incorreto de resíduos e efluentes nas atividades agroindustriais; os impactos

ambientais decorrentes das atividades geradoras de energia e de mineração são também problemas

sérios em Vitória da Conquista e região. O desabastecimento de água e a falta de segurança hídrica

ainda é um flagelo para o povo do semiárido.

A Bahia é um dos Estados pioneiros no Brasil  em matéria  de controle ambiental desde os

anos 80, quando implantou uma sistemática de aprovação de projetos, monitoramento e controle do

lançamento de efluentes e rejeitos industriais e agroindustriais. Na área industrial, além da aprovação
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condicionada  do  CEPRAM  à  apresentação/implantação  dos  projetos  de  controle  da  emissão  de

poluentes,  os  diversos  distritos  fabris  implantados  na  RMS  e  regiões  do  interior  contam com

requisitos  de  segurança  em  relação  aos  riscos  de  contaminação  ambiental,  destacando-se,  no

particular,  o  sistema  implantado no  COPEC – Complexo  Petroquímico  de Camaçari,  a  cargo da

CETREL  –  Central  de  Tratamento  de  Efluentes  Líquidos,  envolvendo  uma  complexa  rede  de

controle de emissões de poluentes orgânicos e inorgânicos do ar, da água e do solo, incineração de

resíduos sólidos e líquidos perigosos.

Entretanto,  não  há  como  fazer  com que  essas  ações  sejam  efetivas  e  referendadas  pela

comunidade sem um processo contínuo de Educação Ambiental. Essa pode ser identificada como um

processo  participativo  que  atua  na  busca  da  revisão  de  conceitos  sobre  o  mundo  e  a  vida  em

sociedade, conduzindo  o ser humano  e a coletividade na construção de novos valores sociais,  na

aquisição de conhecimentos, atitudes, competências e habilidades para a conquista e a manutenção

do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

A necessária sensibilização da comunidade regional para com a questão ambiental, deverá ser

assegurada  através  do  caráter  permanente  e  intensivo  das  ações  a  serem implementadas.  Neste

aspecto, a educação ambiental assume importância relevante na formação de uma sólida consciência

dessa questão, vindo a produzir, no futuro, alterações comportamentais minimizadoras de impactos

ambientais negativos. A criação de uma rede de educação ambiental regional é uma das propostas

pertinentes,  devendo  contemplar:  campanhas  sistemáticas  na  área  de  capacitação/reciclagem  de

técnicos,  produtores,  industriais  e  lideranças  em temáticas  afins,  com a  utilização  dos meios  de

comunicação  com alcance  local  e  regional,  para  efeito  de  divulgação,  além,  evidentemente,  da

formulação de uma política de educação ambiental para a Região.

Disso tudo fica claro a necessidade de compreender a questão ambiental como um todo, cuja

complexidade  não  pode  ser  abrangida  pelo  paradigma  exclusivamente  técnico  preponderante no

século 20. A criação de novas perspectivas demanda não apenas ações do poder público municipal na

fiscalização e no cumprimento das leis  ambientais,  para preservar os direitos das gerações futuras.

São  necessários,  também,  investimentos  e  ações  afirmativas  do  Estado  e  da  sociedade  civil

organizada, na educação e na formação da consciência ambiental.

Para que isso  de  concretize  é  preciso  prover  condições  para  a  criação  de alternativas  de

desenvolvimento  econômico  sustentável,  que ofereçam oportunidades ao homem de redefinir  sua

relação com o meio ambiente. O Engenheiro Ambiental, tal como está estabelecido nos parâmetros

curriculares do curso, poderá e deverá participar ativamente nesse processo de construção de um
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novo modelo de desenvolvimento, atuando de forma interdisciplinar  nas diversas ações que sejam

necessárias ao enfrentamento dessa realidade.

Na Bahia existem poucos de graduação em Engenharia Ambiental. Em instituições particulares

destaca-se: a) Faculdade de Tecnologia e Ciências (FTC), que oferta o curso na cidade de Itabuna,

Feira de Santana e Salvador; b) o Centro Universitário Jorge Amado ( UNIJORGE), em Salvador; e

c) A Universidade de Salvador (UNIFACS), em Salvador. No entanto, que se refere a instituição

pública,  apenas  a  Universidade  Estadual  do  Sudoeste  da  Bahia  (UESB),  em Itapetinga-Ba,  e  o

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnológica da Bahia – IFBA, campus Vitória da Conquista

oferecem o curso de Engenharia Ambiental. Este último, recebendo alunos de toda a região da Bahia

e de Minas Gerais.

Diante da escassez de cursos na área de Engenharia Ambiental públicos em todo o nordeste

brasileiro, e principalmente de cursos que foquem os impactos das atividades humanas no ambiente

em  regiões  semiáridas  é  que  o  IFBA  de  Vitória  da  Conquista  propôs  a  criação  do  curso  de

Engenharia  Ambiental  com ênfase  em duas  áreas,  a  saber:  1-  Gestão  e Avaliação  de  Impactos

Ambientais (GAIA) e 2 – Saneamento e Gestão de Recursos Hídricos (SRH).

1.5 Objetivos do curso

a) Objetivo geral:

O curso  de  Engenharia  Ambiental  tem por  objetivo  formar  um profissional  com sólida

formação técnico-científica, com enfoque em gestão e avaliação de impactos ambientais, saneamento

e recursos hídricos dotados de consciência ética, política, com visão crítica e global da conjuntura

econômica,  social  e  cultural  da  região  onde  atua.  Sendo  assim,  capazes  de  avaliar  a  dimensão

(magnitude, duração, reversibilidade e natureza) das alterações ambientais causadas pelas atividades

antrópicas,  além de formar  profissionais  para desempenhar  funções  técnicas  de gerenciamento  e

execução  de  programas  de  recuperação  e  conservação  ambiental  de  modo  a  alcançar  o

desenvolvimento sustentável.

b) Objetivos específicos:

A proposta curricular  do curso de Engenharia  Ambiental  foi concebida  com os seguintes

objetivos específicos:
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- Formar um profissional generalista que atenda às necessidades do mercado de trabalho regional e

nacional, com ênfase nas áreas de gestão e avaliação de impactos ambientais, saneamento e recursos

hídricos;

- Fornecer uma forte formação técnico-cientifica capaz de possibilitar desenvolver tecnologias nas

diversas áreas da Engenharia Ambiental;

-Formar um profissional com capacidade e aptidão para pesquisar,  elaborar e prover soluções que

permitam a harmonização das diversas atividades humanas com o meio físico e os ecossistemas;

- Capacitar  o  profissional  para  atuar  com  visão  ampla,  critica  e  humanista,  preparados  para

identificar, analisar e propor soluções de engenharia para problemas ambientais;

- Proporcionar a formação de um profissional que possa atuar em atividades de Ensino, Pesquisa e

Extensão.

1.6 Perfil do egresso

O egresso  do Curso  de Engenharia  Ambiental  deverá ter uma  formação  generalista,  com

sólida formação científica  e tecnológica, capaz de absorver e desenvolver novas tecnologias,  com

atuação crítica e  criativa  na identificação  e solução de problemas  ambientais.  Espera-se que este

profissional  possua  conhecimentos  técnicos  suficientes  para  adotar  procedimentos  capazes  de

minimizar os impactos ambientais indesejáveis.

O egresso deverá ser  capaz de atuar com visão  ética  e  humanística  nos diferentes  setores

buscando  harmonizar  o  crescimento econômico  e social com o desenvolvimento  sustentável,  nas

mais  diferentes  áreas  designadas  em função  das  habilidades  preconizadas  pelas  Resoluções  do

CONFEA e MEC descritas neste projeto.

1.6.1 Habilidades e competências do Engenheiro Ambiental

O profissional será formado com apoio dos programas de iniciação científica e infraestrutura

laboratorial, além de atividades complementares e da possibilidade de cursar disciplinas optativas de

áreas correlatas ministradas por professores qualificados.

As habilidades específicas do Engenheiro Ambiental deverão atender ao Art. 4º da Resolução

CNE/CES nº 11 de 11/03/2002 que instituiu as Diretrizes Curriculares de Graduação em Engenharia

em consonância com as Resoluções CONFEA nº 218 de 29/06/1973, nº 447 de 22/09/2000 e nº 1.010

de 22/08/2005, ou seja:
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- aplicar conhecimentos matemáticos, científicos,  tecnológicos e instrumentais; projetar e conduzir

experimentos e interpretar resultados;

- conceber,  projetar  e  analisar  sistemas,  produtos e  processos; planejar,  supervisionar,  elaborar e

coordenar projetos e serviços;

- identificar,  formular  e  resolver  problemas  de  engenharia  ambiental;  desenvolver  e,  ou,  utilizar

novas ferramentas e técnicas;

- atuar em equipe multidisciplinar; e

- avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto social e ambiental.

Na  Resolução  n°  447,  de  22/09/2000,  que  dispõe  sobre  o  registro  profissional  do  Engenheiro

Ambiental e disciplina as suas atividades profissionais, o CONFEA resolve atribuir competência no

desempenho  das  atividades  referentes  à  administração,  gestão  e  ordenamento  ambiental  e  ao

monitoramento e mitigação de impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos.

1.6.2 Atuação Profissional

O campo de atuação do Engenheiro Ambiental é diversificado, podendo o profissional atuar

como autônomo, empresário, empregado de empresas publicas ou privadas, empresas de pesquisas e

de extensão, universidades,  em órgãos públicos como secretarias de meio ambiente,  Ministério do

Meio  Ambiente,  agencia  nacional  de  regulação  e  como  membro  de  equipe  multidisciplinar  de

grandes projetos, dentre outras.

A atividade profissional do Engenheiro Ambiental é fiscalizada pelo Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) e suas competências e atribuições são definidas pelo

Conselho  Federal  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia,  definidas  e  regulamentadas  pelas

Resoluções CONFEA nº 218 de 29/06/1973, nº 447 de 22/09/2000.

O Engenheiro Ambiental é um profissional com uma sólida formação de base, o que lhe

confere capacidade  de síntese e análise  de problemas.  As  habilitações  conferidas  ao longo  do

curso  fornecerão  condições  para  que  esse  profissional  trabalhe  em  atividades  de  estudo,

planejamento, projeto e especificações, consultoria, direção de obra, vistorias, avaliações e laudos,

ensino  e  pesquisa,  bem  como  todas  as  demais  atividades  que  dizem  respeito  às  ações  da

Engenharia e que são estabelecidas na Resolução n° 447, de 22/09/2000 do Conselho Federal de

Engenharia,  Arquitetura e Agronomia  e que podem se relacionar  com as ações da Engenharia

Ambiental.
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Os impactos relevantes no meio ambiente, resultante das intervenções antrópicas e as ações

mitigadoras destes impactos são o campo de ação do profissional a ser formado. Detalhadamente,

fazem parte do campo de atuação do Engenheiro Ambiental:

- Os estudos de impacto ambiental;

- A gestão e o trabalho  técnico  e administrativo em sistemas  de controle ambiental,  estações de

tratamento de efluentes, sistemas de gestão ambiental,  privados ou públicos, os diversos tipos de

espaços territoriais protegidos, parques, estações ecológicas, etc.

- As  múltiplas  funções  de licenciamento  a  empreendimentos  com impacto  ambiental,  vistorias,

fiscalização e monitoramento.

- Ações de avaliação de desempenho e qualidade;

- Auditorias ambientais e credenciamento para sistemas de qualidade ambiental.

- O desenvolvimento de estudos e modelagem matemática de ecossistemas.

- Estudo de energias renováveis e alternativas e planejamento energético.

- Atividades de ensino e treinamento especializado, em diversos níveis de qualificação, bem como

desenvolvimento de técnicas e métodos, pesquisa e tecnologia. Ações de educação ambiental.
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ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA PEDAGÓGICA

2.1 Regime acadêmico, formas de acesso e prazo de integralização

A modalidade de ensino do curso de Bacharelado em Engenharia  Ambiental do IFBA é de

aulas presenciais, no turno diurno. O sistema de matrícula é por componente curricular, respeitando-

se os pré-requisitos estabelecidos na matriz  curricular  do curso. Os componentes curriculares  são

regularmente oferecidos no turno diurno das 7:10 às 18:20 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

As disciplinas  do curso estão distribuídas em 10 (dez) semestres,  constituindo uma matriz

curricular de 5 (cinco) anos, perfazendo um total de 4140 horas,  sendo 3270 horas de disciplinas

obrigatórias (básicas, profissionalizantes e específicas), 240 horas de disciplinas optativas, 180 horas

de  estágio  curricular  supervisionado  e  120 horas  de  atividades  complementares  e  120  horas  de

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Ao todo o IFBA ofertada até 80 vagas anuais. O tempo

mínimo de integralização do curso é de 5 anos (10 semestres), com tempo máximo de integralização do curso

de 9 anos (18 semestres).

No curso de engenharia ambiental a ocupação das vagas oferecidas dar-se-á em dois sistemas

de ingresso:  a) por Ampla  Concorrência  (vestibular)  e b)  por Ampla  Concorrência  e Reserva de

Vagas  (ENEM e  SESu).  Por  reserva  de  vagas,  50%  (cinquenta  por  cento)  são  destinados  aos

estudantes que cursaram integralmente o Ensino Médio em escolas públicas, em obediência à Lei nº

12.711/2012, ao Decreto nº 7.824/2012 e à Portaria Normativa do MEC nº 18 de 11/10/2012 (que

trata  o  Sistema  de  Cotas)  sendo  que,  no  preenchimento  destas  vagas,  50%  são  reservadas  aos

estudantes  oriundos de famílias  com renda igual  ou inferior  a  1,5 salários-mínimos  (um salário-

mínimo e meio) per capita.

Para ampla  concorrência a entrada faz-se através de processo seletivo em conjunto  com a

efetivação de matricula, sendo tais procedimentos regidos pela legislação em vigor e pelas Normas

Acadêmicas do IFBA. O processo seletivo é efetuado uma vez ao ano oferecendo um total de até 80

vagas para o ingresso no curso. Aqueles alunos que não efetivarem suas matrículas  nos prazos e

datas fixadas no edital serão considerados como desistentes, perdendo direito à vaga, dando margem

para  convocação  de  outras  chamadas  até  compor  o  quadro  total  de  alunos  para  cada  primeiro

semestre letivo.
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Aquelas  vagas  que  não  forem  ocupadas  ou  que  forem fruto  de  evasão  poderão,  a  critério  do

colegiado do curso, ser ocupadas pelo ingresso de diplomado, por reingresso ou por transferência de

outra instituição de ensino superior, sendo tais procedimentos regidos pela legislação em vigor, pelas

normas e critérios fixados pelo MEC e pelas normas acadêmicas do Ensino Superior do IFBA.

2.2 Organização Curricular

O curso  disponibiliza  ao  aluno  um conjunto  de  disciplinas  distribuídas  gradualmente,  de

modo  possibilitar  aquisição  de  conhecimentos  progressivos,  orientados  para  seu  desempenho

profissional e como cidadão.

Como  objetivos  pedagógicos,  o  curso  pretende  que  o  aluno,  com  base  nos  conteúdos

adquiridos por meio das varias disciplinas e atividades, desenvolva sua competência intelectual de

assimilação de conhecimento por meio de aulas teóricas, aulas praticas em laboratório e em campo,

visitas técnicas, cumprimento de estágio supervisionado e de um trabalho de conclusão do curso. A

participação em atividades  extracurriculares complementares,  também incorporada formalmente  a

matriz curricular, e colocada como forma de atividades complementares agrega a formação técnico-

cientifica  do aluno, valores éticos,  espirito de solidariedade,  respeito, valorização do ser humano,

além  de  despertar  o  interesse  para  atividades  de  iniciação  cientifica,  extensão,  participação  em

cursos, congressos, seminários e encontros.

A matriz  curricular  é  composta por  disciplinas  de conteúdo  básico,  disciplinas  de conteúdo

profissionalizante e disciplinas de conteúdo específico (em consonância com a Resolução CNE/CES

11, de 11 de Março de 2002), e um leque de disciplinas  optativas que o aluno pode escolher  de

acordo com interesse em aprofundar seu conhecimento em determinada ênfase do curso (Quadro 1).

O  curso  de  Engenharia  Ambiental  do  IFBA  possibilita  ao  acadêmico  ter  uma  formação

generalista  ou  mais  específica,  através  de  um currículo  flexível,  composto  por  3720  horas  de

disciplinas (básicas, profissionalizantes e específicas), sendo 240 horas de optativas (ênfase 1: Gestão

e Avaliação de Impactos Ambientais – GAIA e ênfase 2: Saneamento e Gestão de Recursos Hídricos

– SRH).

Além  das  disciplinas  existentes  na  matriz  curricular,  o  curso  ainda  possui  as  Atividades

Complementares - ATCs (com carga horária total de 120 horas), Trabalho de Conclusão de Curso -

TCC (120 horas) e 180 horas de Estágio Curricular Supervisionado.
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Quadro 1. Informações das disciplinas da matriz curricular do curso

Disciplinas por área de atuação Carga horária e percentual em relação a carga horária total

Conteúdo básico 1560 horas (41,9%)

Conteúdo Profissionalizante 1110 (29,8%)

Conteúdo Específico 1050 (28,2%)

Sub-Total 3720 horas (249 créditos)

ATC, TCC e Estágio curricular (120 + 120 + 180) 420 horas

Total 4140 horas

A área de Engenharia Ambiental foi criada pela Portaria nº 1.693, de 5 de dezembro de 1994,

do Ministério de Estado da Educação. As atribuições do Engenheiro Ambiental estão normatizadas

pela Resolução nº 447, de 20 de setembro de 2000, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura

e  Agronomia  (CONFEA).  A  Resolução  nº  1010,  de  22  de  agosto  2005  (que  vigora  desde

01/07/2007), sistematiza o campo de atuação profissional da Engenharia Ambiental. A organização

curricular  proposta  pelo  antigo  Conselho  Federal  de  Educação,  que  estabeleceu  os  currículos

mínimos dos cursos de Engenharia,  permitiu  que eles estejam organizados levando-se em conta as

características regionais.

De acordo com a resolução n0 11 de 11/03/2002 do Conselho Nacional de Educação (CNE),

que estabelecem as diretrizes curriculares para os cursos de Engenharia e de Engenharia Ambiental,
respectivamente, e atendendo as peculiaridades regionais, e as exigências quanto às cargas horárias
destinadas  aos  conteúdos  básicos,  profissionalizantes,  específicos  e  complementares,  o  curso  de
Engenharia Ambiental deste centro tem a seguinte configuração curricular.

2.2.1 Disciplinas de Conteúdo Básico

Os conteúdos básicos são comuns a todas as áreas da Engenharia, são conhecimentos gerais e

obrigatórios, contemplados por diversas disciplinas no campo da ciência; tecnologia; administração;

economia; humanidades, ciências sociais e cidadania. Na presente proposta serão contemplados nas

seguintes matérias:

I – Conteúdos Básicos 1560 horas
● Matemática e Estatística 480 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Cálculo Integral e Diferencial I (CDI I) 04 60 Não requer
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Álgebra Vetorial e Geometria analítica (AVGA) 04 60 Não requer

Cálculo Integral e Diferencial II (CDI II) 04 60 Cálculo Integral e Diferencial I

Álgebra Linear 04 60 Álgebra Vetorial e Geometria analítica

Cálculo Integral e Diferencial III 04 60 CDI II e AVGA

Estatística 04 60 Cálculo Integral e Diferencial I

Equações Diferenciais (ED) 04 60 CDI II e Álgebra Linear

Cálculo Numérico 04 60 Técnicas de Programação e Equações Diferenciais

●Física 240 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Física I 04 60 Não requer

Física Experimental 04 60 Física I

Física II 04 60 Física I e CDI I

Física III 04 60 CDI II, Física II e Física Experimental

●Química 60 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Química Geral 04 60 Não requer

●Ciências dos materiais 195 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Introdução à Ciência dos Materiais 04 60 Química Geral

Mecânica Geral 05 75 CDI I, Física I

Resistência dos Materiais 04 60 Introdução à Ciências dos Materiais

●Informática 60 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Introdução à Programação 04 60 Não requer

●Desenho 60 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Desenho Técnico 04 60 Não requer

● Mecânica dos Fluídos 135 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Fenômenos de Transporte 05 75 Física II, CDI II

Termodinâmica Aplicada 04 60 Física II
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II- Formação Humanística 330 horas
●Humanidades e Ciências Sociais 150 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Legislação e Direito Ambiental 04 60 Não requer

Sociologia 03 45 Não requer

Filosofia e ética 03 45 Não requer

● Economia e Administração 90 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Economia 03 45 Não requer

Administração 03 45 Não requer

●Comunicação e expressão 45 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Língua Portuguesa 02 45 Não requer

●Metodologia Científica 45 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Metodologia da Pesquisa Científica 02 45 Não requer

2.2.2 Conteúdos Profissionalizantes

Elenco de conteúdos comuns a todo profissional da Engenharia Ambiental,  independente da

área de concentração profissional. Refere-se ao conjunto de conhecimentos abordados por disciplinas

das áreas de biologia, Cartografia e geoprocessamento, Meteorologia e Climatologia, Ecologia Geral

e Aplicada, Hidráulica, Hidrologia, Química orgânica e analítica, Higiene e Segurança no Trabalho,

entre outras. Para atender à resolução CNE/CES 11 (11/03/2002) e às especificidades regionais,  o

presente curso está disposto curricularmente da seguinte forma:

I – Conteúdos Profissionalizantes 1110 horas

●Biologia e Ecologia 180 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisitos

Biologia Geral 04 60 Não requer

Ecologia Aplicada 04 60 Não requer

Microbiologia 04 60 Biologia Geral
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●Química aplicada 120 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Química orgânica 04 60 Química Geral

Química Analítica 04 60 Química Geral

●Geoprocessamento e Climatologia 135 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Topografia 05 75 Não requer

Geomática 04 60 Introdução à Programação

●Hidráulica e Hidrologia 180 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Hidráulica 04 60 Fenômenos de Transportes

Hidrologia Geral 04 60 Meteorologia e Climatologia; Hidráulica

Operações unitárias 04 60 Hidráulica

●Introdução à Engenharia e 90 horas
Programação

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Introdução à Eng. Ambiental 02 30 Não requer

Técnicas de Programação 04 60 Introdução à Programação

●Solos e Geologia 120 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Solos I 04 60 Química Geral

Solos II 04 60 Solos I

●Construção Civil 120 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Estabilidade das Construções 04 60 Resistência dos materiais

Estruturas de Concreto armado 04 60 Resistência dos materiais

●Segurança no Trabalho 45horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Higiene e Segurança no Trabalho 03 45 Não requer

●Automação 60 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Instrumentação e controle 04 60 Física III
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●Gestão Ambiental 60 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Gestão e Planejamento Ambiental 04 60 Legislação e Direito Ambiental

2.2.3 Conteúdos Específicos

Refere-se ao conjunto de conhecimentos que se constitui em aprofundamentos dos conteúdos

profissionalizantes, oportunizando ao Engenheiro Ambiental ter uma formação generalista ou mais

específica, com o propósito de atender às demandas regionais.

I. Conteúdos Específicos 810 horas

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Química Ambiental 04 60 Química Orgânica, Química Analítica

Meteorologia e Climatologia 04 60 CDI II

Energia e Meio Ambiente 04 60 Física I

Obras Hidráulicas 04 60 Hidráulica e Estrutura de Concreto Armado

Tratamento e Abastecimento de Água 04 60 Química Analítica, Operações Unitárias

Poluição atmosférica 03 45 Meteorologia e Climatologia

Reatores Bioquímicos 04 60 Fenômenos de Transporte e Microbiologia

Gestão Integrada de Bacias Hidrográficas 03 45 Hidrologia Geral

Análise e Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) 04 60 Legislação e Direito Ambiental

Tratamento de efluentes 04 60 Microbiologia, operações unitárias

Auditoria e Perícia Ambiental 04 60 AIA

Monitoramento Ambiental 04 60 Química do Ambiental e AIA

Projetos de Engenharia Ambiental 04 60 Gestão e Planejamento Ambiental

Gestão e Tratamento de Resíduos Sólidos 04 60 Microbiologia

O  Engenheiro  Ambiental  formado  no  IFBA  tem  um  conjunto  de  disciplinas

específicas  que  serão  obrigatórias  (810  horas),  mais  240 horas  de  disciplinas  específicas

optativas nas áreas de: Gestão e Avaliação de Impactos (GAIA) e Saneamento Ambiental e

Gerenciamento  de  Recursos  Hídricos  (SRH),  totalizando  1050  horas  de  disciplinas  de

conteúdo específico.

2.2.4 Disciplinas Optativas das ênfases do curso

Além de uma carga horária de disciplinas obrigatórias de 3480 horas (disciplinas de

conteúdo básico de 1560 horas + disciplinas de conteúdo profissionalizante de 1110 horas +
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disciplinas de conteúdo específico de 810 horas), o projeto do curso possui ainda 240 horas de

disciplinas  específicas  optativas  nas  áreas  de:  Gestão e Avaliação  de Impactos (GAIA) e

Saneamento Ambiental e Gerenciamento de Recursos Hídricos (SRH), totalizando 1050 horas

de disciplinas de conteúdo específico.

As  disciplinas  optativas,  a  serem  ofertadas  a  cada  semestre,  serão  decididas  pelo

colegiado  do  Curso de Engenharia  Ambiental,  após ouvir  o  interesse  dos discentes  e  em

função da disponibilidade de professor.

2.2.4.1 Disciplinas Optativas da ênfase Gestão e Avaliação e Impactos Ambientais (GAIA)

A matriz curricular do curso prevê duas disciplinas de 60 horas na área de Gestão e

Avaliação e Impactos Ambientais (GAIA), denominadas GAIA I e GAIA II, ofertadas no 7º semestre

e 9º semestre, respectivamente. O elenco de disciplinas optativas possíveis de ser ofertadas na

área de GAIA estão listadas no Quadro 2.

Quadro 2. Disciplinas optativas de Gestão e Avaliação de Impactos Ambientais (GAIA)
Disciplinas CR CH Pré-requisito

Tecnologias mais Limpas 04 60 Legislação e direito Ambiental

Modelagem Ambiental 04 60 Cálculo Numérico

Planejamento e Desenvolvimento urbano 04 60 Gestão e Planejamento Ambiental

Recuperação de áreas degradas 04 60 Solos II

Análise de Risco 04 60 Gestão e Planejamento Ambiental

Biorremediação 04 60 Solos II e Microbiologia

Educação Ambiental 04 60 Filosofia e Ética

TOTAL 28 540 horas

2.2.4.2 Disciplinas Optativas da área de Saneamento e Recursos Hídricos (SRH)

As disciplinas  optativas  da ênfase  em Saneamento e  Recursos Hídricos  (SRH),  previstas  na

matriz curricular do curso são denominadas de SRH I e SRH II, sendo ofertadas no 8º e 9º semestres,

respectivamente. Ambas possuem carga horaria de 60 horas. O elenco de disciplinas optativas possíveis de

ser ofertadas na área de SRH estão listadas no Quadro 2.
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Quadro 3. Disciplinas optativas da área de Saneamento e Recursos Hídricos (SRH)

Disciplinas CR CH Pré-requisito

Tratamento de efluentes avançado 04 60 Reatores bioquímicos

Tratamento de esgoto doméstico 04 60 Reatores bioquímicos

Epidemiologia e saúde pública 04 60 Microbiologia

Captação e Manejo de Água de Chuva 04 60 Hidrologia Geral

Reuso de águas residuárias em regiões semiáridas 04 60 Hidrologia Geral

Projeto de Aterro Sanitário 04 60 Estrutura de concreto armado e AIA

Mecânica dos solos 04 60 Solos I

Drenagem Urbana 04 60 Hidrologia

Posicionamento por Satélite 04 60 Topografia

TOTAL 36 540 horas

2.2.5 Disciplinas Optativas Adicionais

O PPC de Engenharia Ambiental foi elaborado com base nos princípios e nos pressupostos da
educação superior nacional expressos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei

no 9.394/1996) e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação.

Em atendimento ao Dec. N° 5.626/2005, que trata da inclusão da disciplina  de Libras nos

cursos de graduação e a Lei No 11.645 de 10/03/2008, que trata a inclusão de conteúdos envolvendo
as Relações Étnico-Raciais  e Cultura Afro-brasileira  e Indígena,  foi proposto a inclusão  de duas
novas disciplinas optativas na matriz curricular do curso, conforme Quadro 4.

Quadro 4. Disciplinas optativas adicionais
Língua Brasileira de Sinais (libras) 04 60 Não requer

Relações Étnico-Raciais e Cultura Afro-brasileira e Indígena 04 60 Não requer
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2.2.6 Disciplinas ofertadas por Semestre

1o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Introdução a Engenharia Ambiental 30 0 2 0
Biologia Geral 45 15 3 1
Cálculo Diferencial e Integral I 60 0 4 0
Química Geral 45 15 3 1
Metodologia da Pesquisa Científica 45 0 3 0
Língua Portuguesa 45 0 3 0
Álgebra Vetorial e Geometria Analítica 60 0 4 0
Filosofia e Ética 45 0 3 0

Total 405 29

2o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Álgebra Linear 60 0 4 0
Física I 60 0 4 0
Química Orgânica 45 15 3 1
Introdução à Programação 0 60 0 4
Cálculo Diferencial e Integral II 60 0 4 0
Desenho Técnico 45 15 3 1
Ecologia Aplicada 45 15 3 1

Total 420 28

3o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Cálculo Diferencial e Integral III 60 0 4 0
Física Experimental 0 60 0 4
Física II 60 0 4 0
Topografia 45 30 3 2
Técnicas de Programação 0 60 0 4
Probabilidade e Estatística 60 0 4 0
Química Analítica 45 15 4 0

Total 435 29

4o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Introdução à Ciência dos Materiais 60 0 4 0
Eletricidade e Magnetismo 60 0 4 0
Mecânica Geral 60 15 4 1
Equações Diferenciais 60 0 4 0
Química Ambiental 45 15 3 1
Microbiologia 45 15 3 1
Solos I 45 15 3 1

Total 435 29
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5o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Cálculo Numérico 45 15 3 1
Termodinâmica Aplicada 60 0 4 0
Fenômenos de Transporte 60 15 4 1
Geomática 30 30 2 2
Resistência dos Materiais 60 0 4 0
Meteorologia e Climatologia 45 15 3 1
Solos II 45 15 3 1

Total 435 29

6o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Economia 45 0 3 0
Estrutura de Concreto armado 45 15 3 1
Legislação e Direito Ambiental 60 0 4 0
Hidráulica 45 15 3 1
Higiene e Segurança do Trabalho 30 15 2 1
Estabilidade das Construções 60 0 4 0
Energia e Meio Ambiente 45 15 3 1

Total 390 26

7o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Administração 45 0 3 0
Hidrologia Geral 45 15 3 1
Sociologia 45 0 3 0
Operações unitárias 45 15 3 1
Obras Hidráulicas 45 15 3 1
Gestão e Planejamento Ambiental 45 15 3 1
Optativa GAIA I 60 0 4 0

Total 390 26

8o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Tratamento e Abastecimento de Água 45 15 3 1
Poluição Atmosférica 30 15 2 1
Reatores Bioquímicos 45 15 3 1
Gestão Integrada de Bacias hidrográficas 30 15 2 1
Instrumentação e Controle 45 15 3 1
Análise e Avaliação e Impactos Ambientais 45 15 3 1
Optativa SRH I 60 0 4 0

Total 390 26
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9o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Tratamento de Efluentes 45 15 3 1
Auditora e Perícia Ambiental 45 15 3 1
Monitoramento Ambiental 45 15 3 1
Projetos de Engenharia Ambiental 45 15 3 1
Gestão e Tratamento de Resíduos sólidos 45 15 3 1
Optativa GAIA II 60 0 4 0
Optativa SRH II 60 0 4 0

Total 420 28

10o SEMESTRE

Disciplina C.H. semestral Creditação
T P T P

Estágio supervisionado 0 180 0 12
Trabalho de Conclusão de Curso 120 0 8 0

Total 300
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MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL – 2014

a = no de ordem da disciplina
a fINSTITUTO FEDERAL DA BAHIA - IFBA g

b = horas semanais
c = pré-requisitos

e d = creditação total
e = creditação prática

Campus de Vitória da Conquista – BA b c d f= creditação teórica
g = nome da disciplina
--- = sem pré-requisito

1º semestre 2º semestre 3º semestre 4º semestre 5º semestre 6º semestre 7º semestre 8º semestre 9º semestre 10º semestre
1 Introdução a 2 9 4 1 Cálculo 4 2 Introdução a 4 3 Cálculo 4 3 3 4 3 5 Tratamento e 3 5 Tratamento de 3 6

Álgebra Linear 6 Diferencial e 3 0 7 4 1 8 5 EstágioEngenharia 0 0 0 Ciência dos 0 Numérico 0 Economia 0 Administração 0 Abastecimento 1 Efluentes 1Integral III SupervisadoAmbiental Materiais de Água

2 --- 2 4 7 4 4 7, 13 4 4 3 4 4

2
0
,
 
2
6 4 3 --- 3 3 --- 3 4 22, 47 4 4 28, 47 4 ---

2 3 1 4 1 0 2 4 3 4 3 3 4 3 5 2 5 3 6
Biologia 0 Física I 7 Física 4 1 8 Estrutura de 5 Hidrologia 2 Poluição 9 Auditora e Perícia 6 Trabalho de

Física III Termodinâmica Concreto Conclusão deGeral 1 0 Experimental 4 0 0 1 Geral 1 Atmosférica 1 Ambiental 1Aplicada Armado Curso

4 --- 4 4 --- 4 4 10 4 4 13, 17, 18 4 4
1
8 4 4 34 4 4 35, 40 4 3 35 3 4 56 4 ---

3 4 1 3 1 4 2 4 3 4 3 Legislação e 4 4 3 5 3 6 3
Cálculo 1 Química 8 5 2 Fenômenos 9 6 3 0Mecânica Direito Sociologia Reatores MonitoramentoDiferencial e 0 Orgânica 1 Física II 0 1 de 1 0 0 1 1Geral Ambiental Bioquímicos AmbientalIntegral I Transporte

4 --- 4 4 4 4 4 3, 10 4 5 3, 10 5 5

1
3
,
 
1
8 5 4 --- 4 3 --- 3 4 28, 32 4 4 27, 56 4

4 3 1 0 1 3 2 4 3 2 4 3 4 3 5 Gestão 2 6 3
Química 2 9 6 Equações 3 0 7 4 1 Projetos deIntrodução à Operações Integrada de

Geral 1 4 Topografia 2 Diferenciais 0 Geomática 2 Hidráulica 1 1 1 Engenharia 1Programação Unitárias Bacias Ambientalhidrográficas

4 --- 4 4 --- 4 5 --- 5 4 9, 13 4 4
1
2 4 4 32 4 4 40 4 3 45 3 4 49 4

5 3 1 4 2 0 2 3 3 4 4 Higiene e 2 4 3 5 3 6 3
Metodologia 3 Cálculo 0 Técnicas de 7 4 1 8 5 2 Gestão eQuímica Resistência dos Segurança do Obras Instrumentaçãoda Pesquisa 0 Diferencial e 0 Programação 4 1 0 1 1 1 Tratamento de 1Ambiental Materiais Trabalho Hidráulicas e ControleCientífica Integral II Resíduos Sólidos

3 --- 3 4 3 4 4 12 4 4 11, 22 4 4
2
3 4 3 --- 3 4 38, 40 4 4 24 4 4 28 4

6 3 1 3 2 4 2 3 3 3 4 4 4 Gestão e 4 5 Análise e 3 6

Língua 4 1 8 5 Meteorologia e 2 Estabilidade das 9 6 3Desenho Planejamento Avaliação de OptativaPortuguesa 0 1 Estatística 0 Microbiologia 1 Climatologia 1 Construções 0 0 1Técnico Ambiental Impactos GAIA II
Ambientais

3 --- 3 4 --- 4 4 3 4 4 2 4 4
1
3 4 4 34 4 4 39 4 4 39 4

7 Álgebra 4 1 3 2 Química 3 2 3 3 3 4 3 5 5 6
Vetorial e 5 Ecologia 2 9 6 3 Energia e Meio 0 Optativa 7 Optativa 4 OptativaAnalítica Solos I Solos IIGeometria 0 Aplicada 1 1 1 1 Ambiente 1 GAIA I SRH I SRH II
Analítica

4 --- 4 4 --- 4 4 4 4 4 4 4 4
2
9 4 4 10 4

8 3Filosofia ATC I



e 0 ATC II ATC III ATC IV ATC V ATC VI
Ética

3 3
CH 405 h CH 420 h CH 435 h CH 435 h CH 435 h CH 390 h CH 390 h CH 390 h CH 420 h CH 300 h

Carga Horária Total Creditação total por disciplina Relação Parcial de Disciplinas Optativas
Conteúdo Básico 1560 (41,9%) 6 créditos = 90 horas Tecnologias Mais Limpas Tratamento de Efluentes Avançado Mecânica dos solos
Conteúdo Profissionalizante 1110 (29,8%) 5 créditos = 75 horas Modelagem Ambiental Tratamento de Esgoto doméstico Educação Ambiental
Conteúdo Específico 1050 (28,2%) 4 créditos = 60 horas Planejamento e Desenvolvimento Urbano Epidemiologia e Saúde Pública Drenagem Urbana
ATC, TCC e Estágio Supervisionado 120 + 120 + 180 = 420 3 créditos = 45 horas Recuperação de Áreas Degradadas Captação e Manejo de Água de Chuva Posicionamento por Satélite

Total 3720 + 420 = 4140 2 créditos = 30 horas Análise de Risco Reuso de águas residuárias em regiões semiáridas Língua Brasileira de Sinais
Biorremediação Projeto de Aterro Sanitário Relações Étnico-Raciais



2.3 Desenvolvimento dos conteúdos

2.3.1 Atividades Complementares (ATCs)

As Atividades Complementares visam enriquecer a formação do aluno por meio de atividades

extracurriculares.  Existe  um vasto campo de atividades com as quais o aluno  pode-se identificar,

aperfeiçoando  suas  habilidades  e  complementando  sua  formação,  como  a  prática  de  estudos  e

atividades independentes, atividades interdisciplinares, especialmente nas relações com o mercado do

trabalho  e  com as  ações  de  extensão  junto  a  comunidade.  As  Atividades  Complementares  são

componentes obrigatórios e constituem em elemento estrutural do Projeto Pedagógico do Curso de

Engenharia Ambiental.

Neste  contexto,  as  políticas  institucionais  no  âmbito  do  curso  devem  proporcionar  aos

discentes oportunidades de realizar atividades de pesquisa, ensino e extensão, de forma que os alunos

possam participar de atividades extracurriculares como: estágios, iniciação científica, eventos, visitas

técnicas,  entre  outras  atividades  complementares  relevantes  para  a  formação  do  Engenheiro

Ambiental.

As atividades complementares, previstas no projeto do curso, tem carga horária semestral de 20
horas,  sendo  contabilizadas  (exigidas)  entre  o  terceiro  semestre  e  o  oitavo  semestre  do  curso,
totalizando 120 horas de atividades envolvendo pesquisa, ensino, extensão, entre outras atividades,

como pode ser visto na matriz curricular do curso de Engenharia Ambiental e na resolução no

01/2014 do colegiado do curso de Engenharia Ambiental.

As  atividades  e os procedimentos detalhados a  serem adotados para realização  das ATCs

estão definidos na resolução no 01/2014 do colegiado do curso de Engenharia Ambiental (ANEXO
1), estabelecida pelo colegiado do curso de engenharia ambiental, considerando as demais legislações
pertinentes.

2.3.2 Estágio Curricular Supervisionado

O  Estagio  Curricular  Supervisionado,  conteúdo  complementar,  de  formação  profissional

obrigatória  tem por finalidade propiciar  o treinamento através de atividades de estágio curricular,

voltadas para a complementação da formação profissional,  buscando facilitar  a sua integração ao

mercado de trabalho do engenheiro. O estágio supervisionado é baseado na Lei nº 11.788, de 25 de

setembro de 2008.

O estágio  supervisionado é uma etapa integrante da graduação e terá supervisão  direta da

instituição de ensino, através de relatórios técnicos e acompanhamento individualizado durante o



período de realização das atividades.  A carga horária mínima  do estágio  é de 180 horas (cento e

oitenta horas), equivalente a 16 (dezesseis) créditos, conforme prevê a matriz curricular.

Estarão aptos a efetuar matrícula na disciplina Estágio Curricular Supervisionado, os alunos

que tenham cursado com aprovação mínima de 60% (sessenta por cento) da carga horária da matriz

curricular  do curso. No entanto, a matrícula  na disciplina  será registrada apenas no 10º semestre,

conforme prevê a matriz curricular.

O estágio poderá ser realizado nos laboratórios do campus Vitória da Conquista, por meio de
um trabalho orientado por um docente do curso, ou em empresas ou instituições públicas ou privadas
devidamente conveniadas com o IFBA e que apresentem condições de propiciar experiência prática
na área de formação do aluno. Preferencialmente, a atividade Estágio deve ser realizada quando o
aluno  já  contar  com uma  base  sólida  no  campo  do  estágio,  para  um  melhor  aproveitamento,

conforme está previsto  na resolução no 02/2014 do colegiado  do curso de Engenharia  Ambiental

(ANEXO 2).

Para o desenvolvimento do estágio, o aluno deve ter um professor-orientador pertencente ao

quadro docente do IFBA e um supervisor na empresa.

Através  de  um  plano  de  estágio  o  professor  orientador  de  estágio  deve  fazer  o

acompanhamento do aluno, seja  por meio de visitas periódicas no local do estágio ou a distância,

através de relatórios parciais e com a utilização de outras formas de contato, como correspondências,

correio eletrônico, entre outros.

Ao final do estágio, como parte do processo de avaliação do mesmo, o aluno elaborará um
relatório de estágio, onde serão detalhadas as atividades desenvolvidas. Após aprovação do relatório,
o aluno adquire o direito aos créditos correspondentes. O detalhamento dos procedimentos do estágio

supervisionado é descrito na resolução no 02/2014 do colegiado do curso de Engenharia Ambiental

(ANEXO 2), em consonância com as demais legislações pertinentes.

2.3.3 Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), conteúdo curricular obrigatório (em conformidade

com a resolução CNE/CES 11/2002, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de

Graduação em Engenharia) e tem por finalidade possibilitar ao aluno o desenvolvimento de trabalho

acadêmico-científico,  procurando  estimular  seu  senso  crítico  e  criativo,  e  possui  carga  horária

mínima de 120 horas, correspondendo a 8 (oito) créditos.

O TCC é definido como um trabalho acadêmico de caráter monográfico que consiste de um estudo

minucioso  sobre  um  tema  de  natureza  cientifica  e/ou  tecnológica,  de  cunho  teórico, 36



experimental  ou  aplicado,  não  necessariamente  inédito,  relacionado  com a  área  de  Engenharia

Ambiental,  ou áreas correlatas, executado sob a orientação de um professor pertencente ao quadro

docente efetivo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, campus Vitória da

Conquista, sendo aqui denominado como professor orientador.

O TCC é constituído pela elaboração e execução de um projeto, da redação de uma monografia sobre o projeto

e requer,  para aprovação, sua apresentação em sessão pública,  na  forma de seminário,  perante uma banca

examinadora  especificamente  constituída  para  esse  fim,  devendo  abranger  uma  ou  mais  áreas  de

conhecimento que compõem o currículo do curso de Engenharia Ambiental. Uma banca de professores

julgará o trabalho.

As atividades e os procedimentos detalhados a serem adotados para realização do TCC estão

definidos na resolução no 03/2014 do colegiado do curso de Engenharia Ambiental (ANEXO 3), em
consonância com as demais legislações pertinentes.

2.4  Educação  das  Relações  Étnico-Raciais  e  para  o  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-

Brasileira e Africana

No  Curso  de  Engenharia  Ambiental  o  atendimento  ao  disposto  na  Resolução  CNE/CP

01/2004  ocorre  de  três  formas:  a)  por  meio  de  disciplina  optativa,  b)  por  meio  da  abordagem

transversal  do  tema  das  relações  étnico-raciais  junto  aos  conteúdos  de  diversas  disciplinas  que

compõem a matriz curricular do curso, b)  em projetos de ensino, pesquisa e extensão, c) eventos

periódicos na instituição.

A abordagem transversal do tema das relações étnico-raciais  ocorre em disciplinas  obrigatórias  e

optativas, tais como: Filosofia e Ética (45 horas – obrigatória), Sociologia (45 horas – obrigatória),

Relações  Étnico-Raciais  e  Cultura  Afro-brasileira  e  Indígena  (60  horas  –  optativa)  e  ATC  –

Atividades Complementares (120 horas). Na disciplina de Relações Étnico-Raciais o aluno é levado

a conhecer um pouco da história,  costumes e tradições africanas e refletir  sobre a contribuição da

cultura  africana  na  formação  artística,  religiosa  e  social  do  povo  brasileiro,  tendo  como  foco  a

valorização da diversidade e a ruptura das desigualdades raciais.

A temática da história e cultura Afro-Brasileira e indígena também esta inclusa nas ações do

IFBA  no  âmbito  do  Programa  de  Incentivo  à  Educação  Artística  e  Cultural  do  campus.  São

atividades  desenvolvidas  anualmente  e  previstas  no  calendário  acadêmico  da  instituição,

compreendendo  a  Jornada  Cultural,  o  abraço,  Café Filosófico,  Semana  da  Consciência  Negra,

denominada no campus como Novembro Negro, Semana Nacional de Ciência e Tecnologia
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(SECITEC), Outubro Rosa, entre outras. O IFBA possui ainda um coral e concertos com atividades

desenvolvidas com a participação de toda a comunidade.

O  evento  intitulado  O  ABRAÇO  teve  papel  fundamental  para  o  desenvolvimento  do

pensamento sustentável em relação a novas tecnologias que venham se harmonizar com a sociedade,

promovendo a sustentabilidade.

2.5 Políticas de Educação Ambiental

No curso de Engenharia Ambiental a educação ambiental perpassa toda matriz curricular. O

Engenheiro Ambiental é o profissional com maior formação ambiental. O meio ambiente com toda

sua biodiversidade e recursos naturais faz parte do dia a dia do Engenheiro Ambiental, pois e este seu

ambiente de trabalho. Preservar estes recursos e usa-lo de forma racional e sustentável é seu objetivo,

a razão de existir como profissional.

A educação  ambiental  faz  parte  do  conteúdo das  disciplinas  desde  o primeiro  ao  ultimo
período do curso como um tema transversal. O forte conteúdo ambiental do curso atende a legislação

brasileira  (Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999 e Decreto no 4.281 de 25 de junho  de 2002) que

coloca a  educação ambiental como  componente essencial  e  permanente da educação  nacional.  A
educação ambiental esta contemplada em disciplinas como: Introdução a Engenharia Ambiental (30
horas – obrigatória), Legislação e Direito Ambiental (60 horas – obrigatória) e Educação Ambiental
(60 horas – optativa).

Estas  disciplinas,  em  conjunto  com  as  ações  desenvolvidas  pela  Comissão  de  Gestão

Ambiental do campus,  compreendem algumas das políticas de Educação Ambiental no âmbito do

curso, evidenciando a integração da educação ambiental nas atividades do campus e do curso de

Engenharia Ambiental.

Além disso, os estudantes tem a oportunidade de participarem de diversos eventos realizados

no campus que tratam desta temática, bem como, participarem de projetos de pesquisa e extensão

desenvolvendo  trabalhos  de  educação  ambiental.  Como  evento  periódico,  realizado  anualmente,

destaca-se  a  Semana  de  Meio  Ambiente,  realizado  pela  coordenação  de  Engenharia  Ambiental

(CEAMB),  pela  Coordenação  Tecnologia  Ambiental  (COTAM)  e  os  alunos  dessas  respectivas

coordenações.

2.6 Metodologia de Ensino e Aprendizagem

As novas diretrizes curriculares definem o perfil do formando baseado em competências, assim, cabe

à instituição de ensino superior adotar uma prática pedagógica, conciliando a teoria à 38



prática.  Nesse aspecto, o  conhecimento será informado  e transformado  pela  interação  de ambos.

Docente e discente serão os responsáveis pela construção contínua do conhecimento.

Os conteúdos programáticos, a serem transmitidos, dependem da natureza da disciplina e da

didática  do  respectivo  professor.  As  características  das  disciplinas,  descritas  nos  propósitos  das

ementas e objetivos,  direcionam o desenvolvimento  metodológico do ensino,  os quais  podem ser

alçados  por meio  de atividades  dentro  e  fora  de sala  de  aula,  além de  visitas  técnicas  e  outras

atividades de extensão. O modelo de Plano de Ensino é mostrando no ANEXO 4.

As  metodologias  de  ensino  adotadas  pelos  docentes  devem proporcionar  ao  aluno  senso

crítico para interpretar, analisar, contextualizar, comparar, contestar e concordar fundamentadamente,

despertando sua criatividade,  senso estético e ético para o exercício  da cidadania.  Além disso,  as

propostas  metodológicas  devem  propiciar  ao  aluno  condições  para  construção  do  próprio

conhecimento, assumindo assim o professor o seu papel principal – o de mediador – na interação dos

alunos  com o  objeto  do  conhecimento  e  na  convivência  essencial  à  sua  socialização.  Devem,

também,  buscar o desenvolvimento pleno  dos pontos fortes do educando, nas  diferentes áreas da

formação dos profissionais da educação, levando-os a exercitar o julgamento crítico, a cooperação

social, a criatividade, o espírito de pesquisa e o raciocínio lógico.

O  professor  tem  a  liberdade  de  inovar  e  criar  novas  metodologias  paralelamente  às

tradicionais aulas expositivas, levando sempre em conta a participação do educando, paralelamente

às práticas, como fator de aprendizado dinâmico.

O  professor  deve  utilizar  métodos  pedagógicos  que  estimulem  a  participação  ativa  do

educando. As aulas expositivas podem ser ativas, na medida em que o professor após a exposição

ofereça condições de debates, que se dinamizam pela intervenção e dúvidas levantadas pelos alunos.

De acordo com a visão  expressa  no  Projeto  Pedagógico  Institucional  (PPI),  os princípios

gerais que norteiam o desenvolvimento do ensino deve estabelecer a integração entre conhecimento e

prática. Neste sentido, o IFBA, em suas práticas metodológicas, estimula a presença de um educador

com perfil que envolva, no mínimo, as seguintes práticas:

- Atuar como facilitador e orientador do processo de ensino/aprendizagem;

- Manter  diálogo  permanente  com os  outros  colegas  docentes  para  facilitar  o  planejamento,  a

organização e a adaptação das práticas pedagógicas;

- Promover a socialização do saber;

- Ter flexibilidade para facilitar o processo de troca entre discente e docente;

- Encorajar e aceitar a iniciativa do discente;

- Ser criativo na preparação e execução de aulas;
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- Preparar e manter material atualizado e de qualidade;

- Considerar a realidade do discente no processo de aprendizagem.

As  competências  e habilidades  do discente devem ser alcançadas  através da utilização  de

recursos  de  exposição  didática,  de  estudos  práticos  em  sala  de  aula,  de  estudos  dirigidos  e

independentes, de seminários, entre outros procedimentos.

Considerar-se-á também procedimentos metodológicos que asseguram a articulação da vida

acadêmica com a realidade concreta da sociedade e os avanços tecnológicos,  incluindo,  portanto,

novos recursos como a televisão, multimídia,  internet, visitas técnicas,  entre outras tecnologias da

informação. Entretanto, esses recursos tecnológicos não podem se configurar como um fim em si

mesmo,  mas  como  um  instrumento  facilitador  do  processo  de  construção  e  assimilação  do

conhecimento, um mecanismo capaz de desenvolver no aluno a cultura investigativa, metodológica e

uma postura criativa que lhe permite avançar frente ao desconhecido.

2.7 Avaliação do Processo de Ensino Aprendizagem

A  avaliação  do  processo  de  ensino-aprendizagem  se  configura  como  um  mecanismo

subsidiário  do planejamento e da execução. É uma  atividade subsidiária  e estritamente articulada

com a execução. É uma  atividade que não  existe e subsiste  por si mesma.  Ela só faz sentido na

medida em que serve para o diagnóstico da execução e dos resultados que estão sendo buscados e

obtidos.

Vale  ressaltar  que,  conforme  estabelece  a  nova  lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação

Nacional,  Lei Nº. 9.394/96, no seu artigo 24, Alínea “A”, a avaliação da aprendizagem,  enquanto

elemento básico para a obtenção de um ensino de qualidade deve observar os seguintes critérios:

a) avaliação  do desempenho  do aluno  deve  ser  contínua e cumulativa,  com prevalência  dos

aspectos qualitativos  sobre os quantitativos e dos resultados obtidos ao longo  do período

sobre os de eventuais provas finais;

b) que o processo avaliativo sirva de instrumento de realimentação do esforço do aluno.

Para tanto, faz-se necessário que os resultados obtidos não sejam apenas comunicados ao aluno,

mas  que  sejam  efetivamente  discutidos,  de  maneira  a  orientar  o  processo  ensino-aprendizagem,

indicando  possibilidades  e  limites  do  aluno  e sugerindo  rumos e advertindo  sobre os riscos que

podem apresentar.

Neste sentido, os procedimentos de avaliação adotados pelos docentes do curso envolvem provas

escritas e orais, produções individuais e em conjuntos, seminários, atividades práticas de 40



aplicabilidade  de técnicas,  trabalhos  de pesquisa,  relatórios de participação em eventos da área e

atividades interdisciplinares e atividades complementares, visitas técnicas com posterior relato em

sala de aula,  dinâmicas  de grupos, e avaliação qualitativa abordando assiduidade,  participação em

sala de aula, ética na conduta profissional,  companheirismo, cumprimento as regras da organização,

pontualidade  nos  trabalhos,  postura  profissional,  comprometimento  com o  curso,  capacidade  de

relacionar a teoria com a prática. Todos esses procedimentos visam à melhoria e o aperfeiçoamento

do processo ensino-aprendizagem no curso.

Neste sentido,  o projeto pedagógico de engenharia  ambiental  será continuamente  avaliado

pelo  seu  Núcleo  Docente  Estruturante  (NDE)  em  conjunto  com  o  colegiado  de  Engenharia

Ambiental,  por  meio  de  reuniões  periódicas,  estabelecidas  conforme  o  regimento  interno  do

colegiado  do  curso  e  as  normas  do  seu  NDE.  No  entanto,  a  implementação  das mudanças  será

encaminhada ao Conselho Superior da Instituição (CONSUP) para referendar e aprovar as alterações,

caso existam.

As Normas Acadêmicas do Ensino  Superior de 2007 (NAES), em vigência,  em sua seção

XIII estabelece que a aprendizagem é feita em cada semestre letivo, compreendendo: I) a apuração

de frequência às aulas teóricas e/ou teórico-práticas e b) atribuição de notas aos alunos através de no

mínimo 03 (três) avaliações parciais e no exame final, quando for o caso.

A  NAES  (2007),  estabelece  procedimentos  e  orientações  referentes  a:  I)  Da  Matrícula

Institucional,  II)  Da Inscrição em Disciplinas,  III)  Do Estágio,  IV) Da matrícula  de transferência

Interna e Externa; V) Da matrícula na categoria de aluno Especial,  VI) Da matrícula decorrente de

Convênio, intercâmbio ou acordo cultural; VII) Da matrícula na categoria de aluno ouvinte; VIII) Do

Trancamento da  inscrição  em disciplina;  IX)  Do aproveitamento  de disciplinas;  X)  Do curso  de

Férias; XI) Do exercício domiciliar; XII) Das disposições gerais.

Além das Normas Acadêmicas do Ensino Superior de 2007, o colegiado do curso dispõe de

resoluções  no  âmbito  do  colegiado,  a  saber:  a)  resolução  que  trata  do  Regimento  interno  do

colegiado; b) resolução específica que trata das atividades complementares; c) resolução específica

que trata do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e d) resolução específica que trata do estágio

supervisionado do curso. Tais normas auxiliam no processo de ensino-aprendizagem.

2.8 Interdisciplinaridade

A  matriz  curricular,  concebida  dentro  das  diretrizes  curriculares  e  demais  legislações

pertinentes a educação superior no Brasil, esta em consonância com as mudanças sociais e as
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exigências mercadológicas e sociais contemporâneas, próprias do momento que estamos vivendo, de

um cenário altamente globalizado, competitivo, exigente e com forte apelo ambiental.

Ressalta-se  que  foi  com  intento  de  realizar  a  interdisciplinaridade  como  estratégia

epistemológica, que foi concebida a matriz curricular do curso, e ainda, que toda matriz deve estar

sempre em processo de analise e mudança para acompanhar os avanços tecnológicos e os anseios da

sociedade, como o momento histórico atual pelo qual passa o país.

Em  consonância  com  o  Parecer  583/2001  do  CNE,  os  objetivos  das  Atividades

Complementares  são:  fomentar  uma  visão  holística  e  de  interdisciplinaridade  na  abordagem da

realidade e fortalecer a articulação da teoria com a prática valorizando participação em atividades de

extensão;  enriquecer  o  processo  ensino-aprendizagem;  preparar  e  integrar  o  discente  na  prática

profissional;  comprometer  o  estudante  no  desenvolvimento  de  um  processo  de  autogestão  em

diferentes setores de atuação; ampliar  a visão acadêmico-científico-cultural do discente, visando a

formação  de  um profissional  atento  às  transformações  da  sociedade;  proporcionar  ao  estudante

espaços diferenciados para a aquisição do saber, estabelecendo relações com a atuação profissional;

levar  o  estudante à  reflexão.  Portanto, as  atividades  complementares,  bem como o Programa  de

Educação Tutorial (envolvendo o curso de Engenharia  Ambiental e Engenharia  Elétrica), existente

no âmbito  do curso de Engenharia  Ambiental e as demais  ações previstas,  implantadas no PPC e

implementadas  na  prática,  favorecem o  ambiente  interdisciplinaridade,  levando  a  estudante uma

reflexão mais profunda e a uma visão holística da realidade.

2.9 Políticas de Apoio ao Discente

A Política  de Assistência  Estudantil  do IFBA (aprovada pelo CONSUP em 26/10/2010) é

composta  pelos  seguintes  programas:  1)  Programa  de  Acompanhamento  pedagógico  realizado,

realizado pela COTEP (Coordenação Técnico-pedagógica), 2) Programa de Assistência e Apoio aos

Estudantes (Bolsas vinculadas a Projetos de Incentivo à Aprendizagem – PINA, auxílio  transporte,

auxílio  moradia,  auxílio),  3) Programa de Assistência à Saúde, 4) Programa de Acompanhamento

Psicológico,  5)  Programa  de Incentivo  à Educação Artística e  Cultural,  e  6) outros.  Estas ações

contribuem para redução da evasão/retenção e desigualdade social

2.9.1 Coordenação Técnico Pedagógica (COTEP)

A  COTEP  (Coordenação  Técnico-Pedagógica)  é  o  setor  multidisciplinar  que  trata  das questões

de  caráter  educativo  do  Instituto  Federal  da  Bahia  – campus Vitória  da  Conquista, assumindo a

representatividade dos assuntos do cotidiano acadêmico que dizem respeito à formação 42



global  do  estudante  em  suas  dimensões  pedagógicas,  psicológicas  e  sociais.  Esta  coordenação

defende o irrevogável princípio  do valor  da educação enquanto possibilidade  de desenvolvimento

integral e humano, em seus aspectos subjetivo, acadêmico, científico, tecnológico e artístico-cultural.

Nesse sentido, esta coordenação se encontra dividida em três setores específicos, a saber:

Setor de Pedagogia,  Serviço de Psicologia  e  Serviço Social,  os quais  buscam refletir  acerca das

demandas do processo de ensino-aprendizagem dos estudantes dos cursos integrados com vistas a

conjugar  esforços  e  planejar  ações  interventivas  em prol  da  melhoria  constante  das  realidades

acadêmicas nas perspectivas discente, docente, familiar e comunitária.

É  o  espaço  institucional  privilegiado  de  mediação  dos  saberes  das  áreas  pedagógica,

psicológica e social, que se empenham em corresponder, na medida das possibilidades institucionais,

às necessidades apresentadas pelos estudantes, professores, pais, entre outros setores acadêmicos.

Maiores informações sobre os setores de Setor de Pedagogia  e Serviço  de Psicologia  podem ser

obtidas no site http://www.conquista.ifba.edu.br/index.php/cotep.

2.9.2 Serviço Social

O Serviço  Social  trabalha  com a  Política  de  Assistência  Estudantil  do  IFBA,  através  do

Programa de Assistência e Apoio ao Estudante – PAAE, realizando processos seletivos a aquisição

de bolsas e auxílios a estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica.

O PAAE desenvolve  ações de seleção e acompanhamento apenas dos estudantes que dele

necessitam,  avaliando  a  renda  per  capita,  relações  familiares,  situação  de  saúde,  habitacional,

acadêmica, podendo inseri-los em uma das seguintes modalidades de bolsas e auxílios:

a) Bolsa vinculada ao PINA (Projeto de Incentivo à Aprendizagem);

b) Bolsa de Estudo;

c) Auxílio Transporte;

d) Auxílio Moradia;

e) Auxílio para Aquisições;

f) Auxílio Alimentação;

g) Auxílio Cópia e Impressão.

Para fazer parte do programa é essencial que o estudante esteja regularmente matriculado no

IFBA e frequentando as aulas,  além de outras regras (vide Edital do PAAE no site do IFBA). Os

benefícios são direitos dos estudantes, porém caso seus deveres não sejam cumpridos pelos mesmos,

as bolsas e auxílios poderão ser suspensos ou cancelados.
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2.9.3 Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educativas e Especiais (NAPNEE)

A  Coordenação  do  Núcleo  de  Atendimento  às  Pessoas  com Necessidades  Educativas  e

Especiais  (NAPNEE)  do  IFBA,  campus  Vitória  da  Conquista,  criou  um  site,  onde  é  possível

conhecer mais sobre o projeto, os trabalhos desenvolvidos, a equipe envolvida, a Língua Brasileira

de  Sinais  (LIBRAS),  dentre  outras  informações.  Para  saber  mais  acesse

http://librasifba.wix.com/librasifba.

2.9.4 Coordenação de Registro Escolar (CORES)

As  informações  acadêmicas  de  interesse  para  os  alunos,  professores  e  técnicos  estão

disponibilizadas na forma impressa e virtual,  no site geral do IFBA (http://www.ifba.edu.br),  pelo

site do campus Vitória da Conquista  (http://www.conquista.ifba.edu.br)  e pelo site da Coordenação

de Registro Escolar  (https://sites.google.com/site/coresvc/). Além disso, as informações de interesse

acadêmico (calendário acadêmico, matrícula e reajuste de matrícula,  entre outros) são informadas à

comunidade por meio de murais na Diretoria de Ensino (DEN), na Coordenação de Registro Escolar

(CORES) e nos murais das coordenações de curso, bem como pelo site do PET Engenharias.

A vida  acadêmica  dos alunos no que se refere a notas,  histórico,  matrícula  on line,  entre

outros, é feita por meio do Portal do aluno (https://portaldoaluno.ifba.edu.br/) enquanto o lançamento

de notas por parte do docente é realizado via sistema acadêmico, denominado SICAD, com acesso

por meio do site (http://www.sicadweb.ifba.edu.br/SicadWeb/).

A emissão de diplomas no IFBA, campus de Vitória da Conquista, é feita de acordo com a

legislação vigente e com o Regimento Interno do Instituto.

Quando o discente conclui carga horária e todas as atividades previstas para o curso, deve preencher

um  Requerimento  de  Colação  de  Grau.  A  partir  desse  documento,  são  feitas  as  seguintes

verificações:

● Pendências na Biblioteca;

● Pendências de Estágio (CAENS);

● Pendências de cumprimento de cargas horárias (Coordenação de registros Acadêmicos (CORES). 

Não havendo pendências, o discente poderá colar grau e será emitido o Diploma de Bacharel

em Engenharia Ambiental, de acordo com as Normas do IFBA.

2.9.4 Coordenação de Apoio ao Ensino (CAENS)

A Coordenação de Apoio ao Ensino - CAENS - constantemente oferece oportunidades de estágio

para estudantes dos cursos técnicos e dos cursos de graduação em várias empresas (públicas e 44



privadas)  da  região.  Estas  oportunidades  e  ofertas  estão  disponíveis  na  página

www.caens.conquista.ifba.edu.br, bem como todas as informações e procedimentos para realização

do estágio curricular supervisionado.

2.9.5 Políticas estudantis em Pesquisa e Extensão

De acordo com a visão  expressa  no  Projeto  Pedagógico  Institucional  (PPI),  os princípios

gerais  que  norteiam  o  desenvolvimento  do  ensino,  pesquisa  e  extensão  como  o  tripé  que  deve

estabelecer a integração entre conhecimento e prática na instituição são:

a) Integração  Acadêmica:  A  indissociabilidade  entre  ensino,  pesquisa  e  extensão  será  sempre

observada e a instituição buscará a articulação das diferentes áreas de conhecimento;

b) Metodologia  teórico/prática:  a  opção pelo  método teórico/prático  (ação-reflexão-ação) toma  o

trabalho como forma de ação transformadora da natureza e de constituição da vida social;

c) Inovação: a busca da inovação científica,  tecnológica, artística e cultural deverá nortear as ações

da Instituição e;

d) Compromisso  com  o  Meio  Ambiente:  a  Instituição  promoverá  e  participará  de  ações  que

contribuam para o desenvolvimento sustentável, com o objetivo precípuo de preservação da vida.

Para alcançar os objetivos propostos pelo curso e para que os alunos tenham a oportunidade de

desenvolver  atividades complementares em ensino,  pesquisa e extensão, o IFBA possui uma Pró-

reitora de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (PRPGI), a qual oferta bolsas de Iniciação Científica

para alunos de graduação e do ensino médio pelo Sistema de Cotas, nas modalidades PIBIC, PIBIC-

Júnior, PIBITI, PIBIC-IFBA e PIBITI-IFBA. Tais bolsas são frutos de parceria com instituições de

fomento com o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e com a

FAPESB  (Fundação  de  Amparo  à  Pesquisa  do  Estado  da Bahia  –  FAPESB),  além de  recursos

financeiros do próprio IFBA.

Portanto, no âmbito da pesquisa e extensão, existem vários programas consolidados, tais como:

Programa  de Iniciação  científica  (PIBIC),  Programa de Iniciação  Tecnológica  (PIBITI),  Ciências

sem  fronteiras,  além  de  bolsas  internas  (de  ensino,  pesquisa  e  extensão)  do  próprio  IFBA.

Adicionalmente,  nossa  instituição  possui  um programa  interno  de fomento interno  a projetos de

pesquisa  e  extensão  que,  por  meio  de  editais,  concede  recursos  financeiros  aos  professores

pesquisadores,  intitulados  "Programa  de  fortalecimento  da  pesquisa  Pró-Pesquisa",  Projetos  de

extensão (PROEX) e o Programa de bolsa pesquisador do IFBA. Este último concede uma bolsa ao

pesquisador semelhante à bolsa de produtividade em pesquisa oferecida pelo CNPq.
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2.9.5.1 Comitê de Ética na Pesquisa

O Comitê de Ética em Pesquisa do IFBA foi criado em dezembro de 2008 com o objetivo de

identificar,  analisar  e  avaliar  as  implicações  éticas  nas  pesquisas  científicas  que envolvam seres

humanos.  A  iniciativa  visa  fomentar  a  implantação  de  uma  cultura  democrática,  na  defesa  da

comunidade científica, do cidadão e da sociedade.

O  CEP/IFBA  é  uma  instância  deliberativa  autônoma,  colegiada  e  multidisciplinar,  que

desempenha  um  papel  consultivo  e  educativo,  fomentando  a  reflexão  ética  sobre  a  pesquisa

científica.  É  encarregado  da  avaliação  ética  de  qualquer  projeto  de  pesquisa,  desde  que  esteja

conforme padrões metodológicos e científicos reconhecidos, que seja realizado com a participação

de  pesquisadores,  tecnologistas,  analistas  ou  alunos  do  IFBA  e  outras  Instituições  de  Ensino

Superior.

O  Comitê  deve  emitir  pareceres  sobre  os  aspectos  éticos  das  atividades  de  pesquisa

envolvendo  seres humanos,  prevendo  o impacto  de tais  atividades  sobre  o  bem-estar  geral e  os

direitos fundamentais de indivíduos e populações humanas,  envolvidos direta ou indiretamente nas

atividades de pesquisa.

O  link  http://www.portal.ifba.edu.br/pesquisa/comite-de-etica-na-pesquisa.html  apresenta  maiores

informações e procedimentos relacionados com o tema.

2.9.6 Programa de Educação Tutorial (PET Engenharias)

Além das  ações  citadas  acima,  o  campus  Vitória  da  Conquista,  conta com o  Programa  de

Educação Tutorial - PET, aprovado no edital no 11/2012. Trata-se de um programa do MEC/SESu,

visando  formar  profissionais  mais  qualificados,  os  quais  desenvolvem  atividades  entre  ensino,
pesquisa e extensão de forma indissociável e interdisciplinar, sob a orientação de um professor tutor. O
grupo PET Engenharias do IFBA contempla os cursos de Engenharia Ambiental e Elétrica, possuindo 12
bolsistas remunerados e 6 voluntários. Atualmente o PET possui 6 bolsistas e 1 voluntário de Engenharia
Ambiental. Dentre alguns dos objetivos do programa PET, pode-se citar:

a)  Desenvolver  atividades  acadêmicas  em padrões  de qualidade e de excelência,  mediante  grupos  de
aprendizagem tutorial de natureza coletiva e interdisciplinar;

b) Contribuir para a elevação da qualidade da formação dos estudantes de graduação, da diminuição da

evasão e promoção do sucesso acadêmico, valorizando a articulação das atividades de ensino, pesquisa e

extensão;

c) Estimular o espírito crítico, bem como a atuação profissional pautada pela ética, pela cidadania ativa e
pela função social da educação superior;
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d) Promover a inovação tecnológica no âmbito da graduação com o desejável e necessário envolvimento
de discentes;

e) Fortalecer os cursos de engenharia, considerando as necessidades prementes de formação qualificada

de recursos humanos capazes de atender a demanda do país em infraestrutura;

f) Promover  a  formação  de  profissionais  e  docentes  de  elevada  qualificação  acadêmica,  científica,
tecnológica e cultural.

Dentre  as  ações  do  PET  voltadas  para  alunos  de  graduação,  destacam-se:  a)  monitoria

presencial e on line das disciplinas de Cálculo e Física, b) Visitas técnicas, c) minicursos diversos, d)

Recepção  dos  Calouros  de  graduação  e)  Projetos  de  pesquisa.  As  informações  das  atividades

realizadas  pelo  grupo  PET  Engenharias  do  IFBA  estão  disponibilizadas  no  site

http://petengenhariasifba.com.br/  .

2.9.7 Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs no processo de ensino-aprendizagem

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) estão implantadas de forma a permitir,

com excelência,  o desenvolvimento  do processo  ensino-aprendizagem.  Existem vários  setores do

campus na qual é possível ter conexão com internet (rede wifi), disponível aos alunos e servidores do

IFBA. Além disso, todos os laboratórios de informática possuem acesso à internet.

Neste sentido, o IFBA campus Vitória da Conquista, participa do projeto “Cidades Digitais”,

que é uma iniciativa  do Ministério  das Comunicações que visa  modernizar  a gestão das cidades

através  da  implantação  de  infraestrutura  de  conexão  de  rede  entre  os  órgãos  públicos  locais,

implantar aplicativos de gestão para os setores financeiro, tributário, de saúde e educação e capacitar

servidores públicos.  O projeto foi enviado conjuntamente pela Prefeitura Municipal de Vitória  da

Conquista, pelo Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), Universidade

Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e Universidade Federal da Bahia (UFBA, campus Vitória da

Conquista. O projeto está previsto para entrar em funcionamento em 2015 e o IFBA já instalou as

redes de fibra ótica no campus. Esse programa vai financiar uma rede de 20 km de fibra ótica com 20

pontos de acesso interligados à Rede Nacional de Pesquisas/RNP e representa um investimento de

mais de 1 milhão de reais em 80 municípios brasileiros

As  informações  acadêmicas  são  disponibilizadas  na  forma  digital,  tais  como  horário  do

semestre, calendário acadêmico, matriz curricular, normas de atividades complementares, normas e

estágio e normas de TCC, o PPC do curso, entre outras. Tais informações são disponibilizadas via

site  do  PET,  por  meio  do  link  http://petengenhariasifba.com.br/),  via  email  da  coordenação

(ceamb.ifba@gmail.com), ou por meio da página do Curso de Engenharia Ambiental na rede social
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Facebook  (  https://www.facebook.com/groups/357332957642661/).  Além  disso,  os  discentes  tem

acesso  às  informações  acadêmicas  via  internet,  por  meio  Portal  do  aluno

(https://portaldoaluno.ifba.edu.br/). Pelo Portal do Aluno, é possível o realizar matrícula e reajuste on

line, saber as notas das disciplinas, histórico, entre informações úteis.

O IFBA, também possui sistema acadêmico SICAD para registro e controle acadêmico com

acesso via site (http://www.sicadweb.ifba.edu.br/SicadWeb/).

O IFBA conta também um setor de Audiovisual,  responsável  pela  e  prestação de suporte

técnico as atividades de ensino, utilizando novas tecnologias de informação e comunicação. As salas

de  aula  que  atendem  ao  curso  possuem  kit  multimídia  (Datashow),  enquanto  para  uso  nos

laboratórios o setor de audiovisual disponibiliza datashow por meio de empréstimo.

2.9.8 Ementários, bibliografias e pré-requisitos para as disciplinas

•Disciplina: Introdução à Engenharia Ambiental

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 30 horas (T)

A matriz  curricular  do curso.  História  da engenharia.  A Engenharia  Ambiental  no  Brasil.  Perfil

profissional  do  engenheiro  ambiental  e  seu  mercado  de  trabalho.  Evolução  e  perspectivas  da

engenharia ambiental. Legislação e Ética Profissional. Noções de Ciclos Biogeoquímicos. Impactos

Ambientais  das  Atividades  Humanas.  Estudo  de  Impacto  Ambiental.  Poluição  ambiental  dos

recursos físicos água, solo e ar. Noções de tratamento e reaproveitamento de resíduos. Considerações

sobre ciência e tecnologia. Considerações gerais sobre projetos.

Bibliografia Básica:

Braga, Benedito; Hespanhol, Ivanildo; Conejo, João G. Lotufo; Trimer, Roger; Borges, Eduardo.

Introdução à engenharia ambiental. Editora(s) Prentice Hall, 2004. 291p. 

Zilberman, Isaac. Introdução à engenharia ambiental. Canoas : Ulbra, , 1997. 101 p.

Bibliografia Complementar:

BAZZO, W.A. & Pereira, L.T.V. Introdução à Engenharia, 4a ed., Florianópolis, Editora da UFSC,
1997.

Loureiro, Carlos Frederico B. (Org.) . Sociedade e meio ambiente: a educação ambiental em debate.

4. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 183 p.

TUNDISI, J. G. Água no século XXI: enfrentando a escassez. São Carlos: RIMA, 2003. 248p.
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•Disciplina: Biologia Geral

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Origem da vida. Evolução das espécies. Noções de Sistemática. Componentes químicos da célula. A

célula. Organização celular. Morfologia e fisiologia celulares. Divisão celular. Conceitos essenciais

de metabolismo energético. Introdução à fotossíntese e respiração. Código genético. Reprodução.

Bibliografia Básica:

CAMPBELL, Neil; REECE. Biologia. 8. ed. São Paulo: Artmed, 2010. 1456 p.

DE ROBERTIS, E. D. P.; DE ROBERTIS, E.M.F.  Bases da Biologia Celular e Molecular. 3 ed.

Rio de Janeiro: Ed. Guanabara Koogan, 2001.

JUNQUEIRA  LC.;  CARNEIRO  J.  Biologia  Celular  e  Molecular.  7  ed.  Rio  de  Janeiro:  Ed

Guanabara Koogan, 2000.

COOPER, Geoffrey M.  HAUSMAN,  Robert  E.  A célula:  Uma abordagem molecular.  3 ed. -

Artmed, 2007. 736 p.

Bibliografia Complementar:

LINHARES, Sérgio de Vasconcellos; Gewandsznajder, Fernando. Biologia: programa completo . 18

ed. São Paulo: Ática, 1999. 520 p.

BARCELOS,  Valdo.  Educação  Ambiental:  sobre  princípios,  metodologias  e  atitudes.  3.  ed.

Petrópolis, RJ: Vozes, 2010.

BECKER, Dinizar Fermiano (org.). Desenvolvimento sustentável: necessidade e/ou possibilidade? 4.

ed. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2002.

CAMARGO, Ana Luíza de Brasil. Desenvolvimento sustentável: Dimensões e desafios. Campinas,

SP: Papirus, 2003.

CAMARGO, Luís Henrique Ramos de. A ruptura do meio ambiente: conhecendo as mudanças

ambientais do planeta através de uma nova percepção da ciência: a geografia da complexidade.

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005.

REIGOTA, Marcos. O que é educação ambiental. São Paulo: Brasiliense, 2006.

•Disciplina: Cálculo Integral e Diferencial I

Pré-requisito: Não Requer

Carga Horária: 60 horas (T)
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Ementa: Limites e continuidade. Diferenciação. Formas indeterminadas. Aplicações das derivadas. 

Integração. Relações entre derivação e integração. Funções transcendentes elementares.

Bibliografia Básica:

BOULOS, Paulo . Introdução ao cálculo: calculo diferencial. São Paulo: E. Blücher , 2005. 259 p. 

(Vol. 1 ).

LEITHOLD, Louis. Cálculo com geometria analítica, v. 1. São Paulo: Harbra, 1994.

STEWART, James. Cálculo, v. 2. São Paulo: Cengage Learning, 2010. STEWART,

J. Cálculo. Vol. 1. 7 ed. São Paulo: Cengage Learning, 2013. THOMAS, G. et al. 

Cálculo. Vol. 1. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2002.

Bibliografia Complementar:

GUIDORIZZI, Hamilton Luiz . Um curso de cálculo : vol. 1 . 5. ed . Rio de Janeiro : LTC, 2011.

635 p.

ÁVILA, Geraldo. Geraldo Ávila.  .Cálculo das funções de uma variável: volume 1. 7. ed. Rio de

Janeiro: LTC Ed, 2003, 311 p.

MUNEM, M. A.; FOULIS, D. J. Cálculo. Vol. 1. Rio de Janeiro: LTC, 1982.

SIMMONS, G. Cálculo com geometria analítica. Vol. 1. São Paulo: Pearson Makron Books, 1987.

•Disciplina: Química Geral 

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Química  inorgânica:  estrutura atômica,  tabela  periódica,  ligações  químicas,  estudo  do

hidrogênio e outros elementos. Físico-química: Equilíbrio Químico, cinética química, eletroquímica.

Química orgânica: funções orgânicas. Experimentos de química.

Bibliografia Básica:

Atkins,  Peter;  Jones,  Loretta.  Princípios  de  Química: questionando  a  vida  moderna  e  o  meio

ambiente. 3. ed. Porto Alegre: Bookman , 2006.

Brady, James E.; Humiston, Gerard E. Química geral: volume 1. 2. ed. Rio de Janeiro : LTC , 2008.

RUSSELL, John Blair.  Quimica geral: volume 1. 2. ed. São Paulo : Makron Books , 2004. 619 p.

(Título original: General chemistry ; Tradução de: Marcia Guekezian; Vol. 1 ). ISBN 853460192-5

(broch.).

RUSSELL, John Blair . Quimica geral : volume 2 . 2. ed . São Paulo : Makron Books , 2004 . 623 -

1267 p. (Título original: General chemistry ; Tradução de: Marcia Guekezian; Vol. 2 ). ISBN

853460151-8 (broch.).
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Bibliografia Complementar:

Brady, James E.; Humiston, Gerard E. Química geral: volume 2. 2. ed. Rio de Janeiro : LTC , 2010.

Brown, Theodore L.; LeMay, Harold Eugene; Bursten, Bruce Edward. Química: a ciência central. 9.

ed. São Paulo: Prentice Hall , 2005.

Russell, John Blair. Química geral: volume 1 . 2. ed. São Paulo: Makron Books , 2004.

Brown,  Lawrence  S.;  Holme,  Thomas  A.  Química  geral  aplicada  à  engenharia.  São  Paulo:

Cengage Learning, 2010. 653 p. (Título: Chemistry for engineering students; Tradução: Maria Lúcia

Godinho de Oliveira). ISBN 978-85-221-0688-2 (broch.).

•Disciplina: Metodologia da Pesquisa Científica

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T)

Ementa:  O Pesquisador e a Comunicação Científica.  A Pesquisa  e suas Classificações.  Métodos

Científicos.  As Etapas da Pesquisa.  Revisão de Literatura.  Problema  e Hipóteses de Pesquisa.  O

Projeto de Pesquisa. Elaboração e Apresentação do Relatório de Pesquisa.

Bibliografia Básica:

RUIZ, J. A. Metodologia Científica. São Paulo: Atlas, 1996.

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo : Atlas , 2010. 184 p.

ISBN 978-85-224-5823-3 (broch.).

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria . Fundamentos de metodologia científica.

6 ed. São Paulo: Atlas , 2005 . 315 p. ISBN 8522440158.

Bibliografia Complementar:

BOENTE, Alfredo; BRAGA, Gláucia. Metodologia científica contemporânea para universitários

e pesquisadores. Rio de Janeiro: Brasport , 2004. xv, 175 p. ISBN 8574521574 (broch.).

CRUZ, Carla; RIBEIRO, Uirá. Metodologia científica: teoria e prática . 2. ed . São Paulo : Axcel

Books , 2004 . 324 p. ISBN 8573232366.

SPECTOR, Nelson. Manual para a redação de teses, projetos de pesquisa e artigos científicos. 2

ed . Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001. 150 p. ISBN 9788527707022.

OTANI,  Nilo;  FIALHO,  Francisco  Antonio  Pereira.  TCC:  métodos  e  técnicas.  Florianópolis:

Visual Books, 2011. 160 p. ISBN 9788575022733.

BITTENCOURT,  Maria  Aparecida  Leão  et  al.  Normas  técnicas para elaboração de trabalhos

acadêmicos. Ilhéus, Ba: UESC, 2010. 91 p. ISBN 9788574551968.
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•Disciplina: Língua Portuguesa

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T)

Ementa:  Leitura e  compreensão  de textos da área: níveis  de compreensão  de leitura.  Estudo da

estrutura e tipologia de textos: elementos do discurso e da textualidade. Estudo e produção de textos

técnicos e científicos. Raciocínio lógico e linguagem.

Bibliografia Básica:

MARTINS, Dileta Silveira; ZILBERKNOP, Lubia Scliar. Português instrumental: de acordo com

as atuais normas da ABNT. 25. ed. São Paulo : Atlas , 2004. 557 p. ISBN 85-224-3872-2. 

BECHARA, Evanildo . Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Rio de Janeiro : Lucerna, 2006. 

672 p. ISBN 978-85-86930-05-8.

CEREJA, Willam Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar . Português: linguagens: literatura, 
produção de texto, gramática. 3. ed . São Paulo: Atual , 1999 . 422 p. (Vol. 3).

ALMEIDA, Napoleão Mendes de. Gramática Metódica da Língua Portuguesa. Editora Saraiva. 43a

Edição. 1999. SP.

CEGALLA, Domingos Paschoai. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. Companhia Editora 

Nacional. Edição atualizada. SP.

Bibliografia Complementar:

INFANTE, Ulisses. Curso de gramática aplicada aos textos . São Paulo: Scipione , 1995. 575 p. 

ISBN 85-262-2189-2.

NICOLA, José de; INFANTE, Ulisses. Gramática contemporânea da língua portuguesa. 11. ed. 

São Paulo: Scipione , 1993. 469 p. ISBN 85-262-1397-0.

SILVA, Maria da Conceição. Questões de linguagem: gramática, texto e discurso ensaios. Vitória

da Conquista: Uesb, 2001. 116 p. ISBN 85-88505-06-1.

COUTTNHO, Ismael de Lima. Gramática Histórica. Livraria Acadêmica. Edição atualizada. RJ.

•Disciplina: Álgebra Vetorial e Geometria Analítica

Pré-requisito: Não Requer

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa:  Álgebra  de  vetores  no  plano  e  no  espaço  tridimensional.  Retas.  Planos.  Cônicas  e

quadricas.

Bibliografia Básica:
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LEITHOLD, Louis. Cálculo com geometria analítica, v. 1.. São Paulo: Harbra, 1994.

REIS,  Genésio  Lima  dos; SILVA, Valdir  Vilmar  da.  Geometria analítica. 2.ed. Rio de Janeiro:

LTC,1996.

STEINBRUCH,  Alfredo  ;  WINTERLE,  Paulo.  Geometria  analítica.  2.  São  Paulo:  McGraw-

Hill,1987.

LEHMAN, C. H. Geometria analítica. 9 ed. São Paulo: Globo,1998; 09 exemplares

Bibliografia Complementar:

BOLDRINI, J. L., COSTA, S. R., RIBEIRO, V. F. & WETZLER, H. G. – Álgebra Linear. Harbra,

1986.

LIMA, E. L. Geometria Analítica e Álgebra Linear. Rio de Janeiro: IMPA, 2008. 

MACHADO, A. S. Álgebra Linear e Geometria Analítica. 2 ed. São Paulo: Atual, 1982.

•Disciplina: Filosofia e ética

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T)

Ementa: Fundamentos filosóficos – o nascimento da filosofia, razão, verdade, conhecimento, lógica,

metafísica, ciência e o mundo da prática. Objeto da ética, valores morais, responsabilidade moral e

liberdade,  avaliação  moral,  juízos  morais,  doutrinas  fundamentais  e  a  ética  no  Brasil.  Ética

profissional. Novas tendências no mundo globalizado.

Bibliografia Básica:

NICOLA, U. Antologia ilustrada de filosofia – das origens à idade moderna. Ed. Globo, 2005, 480p.

SANCHEZ VAZQUEZ, Adolfo – Ética – Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002.

Bibliografia Complementar:

ARANHA, M. L. A; MARTINS, M. H. P. Filosofando. Introdução a filosofia, 1993, 110p.

REALE, M. – Introdução à filosofia. São Paulo: Saraiva, 2002.

•Disciplina: Álgebra Linear

Pré-requisito: Álgebra Vetorial e Geometria Analítica

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa: Matrizes e sistemas de equações lineares. Espaço vetoriais. Transformações lineares. 

Determinantes. Auto-valores e auto-vetores. Diagonalização de operadores.

Bibliografia Básica:
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BOLDRINI, José Luiz et al. Álgebra linear. 3. ed. ampl. rev. São Paulo: Harbra, 1986.

Bibliografia Complementar:

Zill, Dennis G.; Cullen, Michael R. . Matemática avançada para engenharia, v.2: álgebra linear e

cálculo vetorial. 3 ed. Porto Alegre: Bookman, 2009. 303p.

LIPSCHUTZ, Sey Mour. Álgebra linear. 3 ed. São Paulo: Makron Books, 1994.

•Disciplina: Física I

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 60 horas (T)

Ementa: Cinemática de partículas. Leis de Newton. Trabalho e energia. Conservação de energia. 

Sistema de partículas. Colisões. Movimento de rotação. Torque. Momento Angular e Rolamento.

Bibliografia Básica:

Halliday, David ; Resnick, Robert ; Walker, Jearl . Física 1. 5. ed . Rio de Janeiro: LTC , 2003.368 p.

BOLDRINI, José Luiz et. al. Álgebra linear. 3. ed. ampliada rev. São Paulo: Harbra, 1986.

Bibliografia Complementar:

Zill, Dennis G.; Cullen, Michael R. . Matemática avançada para engenharia, v.2: álgebra linear e

cálculo vetorial. 3 ed. Porto Alegre: Bookman, 2009. 303p.

TIPLER, P. A., Física (Vol. 1), ed. atualizada, Ed. LTC.

•Disciplina: Química Orgânica

Pré-requisito: Química Geral

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Apresentação  dos  princípios  fundamentais  da  Química  Orgânica  e  sua  abrangência.

Aspectos  estruturais  e  eletrônicos  das  moléculas  orgânicas,  incluindo  intermediários  de  reações.

Correlação entre estrutura e propriedades químicas e físicas de substâncias orgânicas representativas.

Exemplos  de  algumas  reações  químicas  características  dos  grupos  funcionais  abordados  e  seus

mecanismos gerais; Fontes naturais de obtenção de compostos orgânicos. Importância da Química

Orgânica para a Sociedade.

Bibliografia Básica:

SOLOMONS,  T.W.G.Organic  Chemistry,  6th  Ed.;  Jonh  Willey  &  Sons,  Inc.  (1996).  Edição

traduzida para a língua portuguesa - Química  Orgânica,  Vol.  1 e 2, Livros Técnicos e Científicos

Editora S.ª, Rio de Janeiro.
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McMURRY, J. "Organic Chemistry", 4th Ed.; Brooks/Cole Publishing Company.  Edição traduzida

para a língua portuguesa - Química Orgânica, Vol 1 e 2, Livros Técnicos e Científicos Editora S.A.,

Rio de Janeiro, 2002.

Bibliografia Complementar:

Morrison,  T.  e  Boyd,  R.  N.,  "Química  Orgânica",  13a  Ed.,  F.  C.  Gulbenkian,  Lisboa.  1992.

•Disciplina: Introdução à Programação

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 60 horas (P)

Ementa:  Introdução  à Programação:  aplicações  dos computadores.  Introdução  à  organização  de

computadores.  Soluções  de  problemas  usando  o  computador.  Processo  de  desenvolvimento  de

programas.  Algoritmos.  Modelos de programação. Introdução a uma  linguagem de programação.

Tipos de dados (entradas e saídas de dados),  operadores e expressões.  Comandos de controle de

fluxo (decisões e repetições). Agregados de dados homogêneos e heterogêneos. Modularização de

programas. Recursividade. Alocação dinâmica de memória. Portabilidade de programas. Técnicas de

bom estilo de propagação. Projeto de aplicação.

Bibliografia Básica:

CARBONI, Irenice de Fátima . Lógica de programação. São Paulo: Thomson , 2003 . 240 p. ISBN

85-221-0316-x.

SOUZA, Marco Antonio Furlan de.  Algoritmos e lógica de programação. São Paulo: Thomson,

[2005] . xxiii, 214 p. ISBN 8522104646.

SEBESTA, Robert W. ; (Tradução: José Carlos Barbosa dos Santos.). Conceitos de linguagens de

programação. 4. ed. Porto Alegre : Bookman , 2000. 624 p. ISBN 85-7307-608-9 .

PACITTI,  T.;  ATKISON,  C.  P.  Programação  e  métodos computacionais.  Ed.  Livros  técnicos  e

científicos. 4º ed. Vol. 1, 1983

SILVEIRA, José Carlos Scarpellini. Conceitos Básicos de Computação. Porto Alegre: II da UFRGS,

1991.

Bibliografia Complementar:

BROOKSHEAR,  J.  Glenn.  Ciência  da  Computação  -  Uma  Visão  Abrangente.  Porto  Alegre:

Bookman, 2000.

ASCENCIO, Ana F.G. e CAMPOS, Edilene A. V. Fundamentos da Programação de Computadores -

Algoritmos, Pascal e C/C++. São Paulo: Prentice-Hall, 2002.
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CHAPMAN, Stephen J.; (Tradução: Flávio Soares Correa da Silva.).  Programação em MATLAB

para engenheiros. São Paulo : Thomson , 2003. 477 p. ISBN 85-221-0325-9.

MANZANO,  José  Augusto  N.  G.;  OLIVEIRA,  Jayr  Figueiredo  de.  Algoritmos:  lógica  para

desenvolvimento de programação de computadores. 17. ed. São Paulo : Érica , 2005. 236 p. ISBN

85-7194-718-x.

•Disciplina: Cálculo Integral e Diferencial II

Pré-requisito: Cálculo Diferencial e integral I

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa:  Técnicas de integração. Aplicação da integral definida.  Integrais impróprias. Sucessões e

séries numéricas.  Séries de potências.  Fórmulas  e séries de Taylor e de McLaurin.  Introdução às

funções vetoriais de variável real.

Bibliografia Básica:

LEITHOID, L.  O Cálculo  com geometria  analítica. Vol.  1.  3 ed. São Paulo:  Harbra, 1994; 24

exemplares

LEITHOID, L.  O  Cálculo com geometria analítica.  Vol.  2.  3 ed. São Paulo:  Harbra, 1994; 26

exemplares

STEWART, J.  Cálculo. Vol. 1. 6 ed. São Paulo:  Cengage Learning, 2010.

STEWART, J.  Cálculo. Vol. 2. 6 ed. São Paulo:  Cengage Learning, 2011.

STEWART, J.  Cálculo. Vol. 1. 7 ed. São Paulo:  Cengage Learning, 2013.

STEWART, J.  Cálculo. Vol. 2. 7 ed. São Paulo:  Cengage Learning, 2013.

THOMAS, G. et al. Cálculo. Vol. 1. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2002.

THOMAS, G. et al. Cálculo. Vol. 2. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2002.

Bibliografia Complementar:

ÁVILA, G. Cálculo das funções de uma variável. Vol. 2. 7 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2004; 17 

exemplares

BOULOS, P. Introdução ao Cálculo. Vol. 2. 2 ed. São Paulo: Edgard Blucher, 

1983. GUIDORIZZI, H. L. Um Curso de Cálculo. Vol. 1. Rio de Janeiro: LTC, 

2011. GUIDORIZZI, H. L. Um Curso de Cálculo. Vol. 2. Rio de Janeiro: LTC, 

2011. MUNEM, M. A.; FOULIS, D. J. Cálculo. Vol. 2. Rio de Janeiro: LTC, 1982.

SIMMONS, G. Cálculo com geometria analítica. Vol. 2. São Paulo: Pearson Makron Books, 2005
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•Disciplina: Desenho Técnico

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Instrumentação, normas da ABNT e convenções.  Escalas gráficas.  Noções de geometria

descritiva  e  desenho  geométrico.  Perspectivas  axonométricas.  Vistas  ortográficas.  Noções  de

desenho  arquitetônico:  planta  de  situação,  planta  baixa,  corte  e  fachada.  Plantas  topográficas.

Desenho assistido por computador.

Bibliografia Básica:

MARMO, N. Desenho geométrico. Ed. Moderna. Vol. 1, 1994, 143p.

MARMO, N. Desenho geométrico. Ed. Moderna. Vol. 2, 1994, 143p.

Bibliografia Complementar:

MARMO, N. Desenho geométrico. Ed. Moderna. Vol. 3, 1994, 143p.

•Disciplina: Ecologia Aplicada

Pré-requisito: Biologia Geral

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Fatores ecológicos e sua influência sobre os organismos terrestres, aquáticos e marinhos.

Ecossistema:  O  fluxo  de  energia  nos  sistemas  ecológicos,  cadeias,  redes  e  níveis  tróficos,

produtividade.  Estrutura  e  funcionamento  dos Ecossistemas  Terrestres  e  Aquáticos.  Ecologia  de

Populações e  de Comunidades.  Sucessão  Ecológica.  Ecossistemas  terrestres e  principais  tipos de

domínios  morfoclimáticos  brasileiros:  Floresta  amazônica,  caatinga,  cerrado,  mata  atlântica  e

pantanal.  Principais  ecossistemas  aquáticos:  Rios,  ecossistemas  lacustres,  represas,  ecossistemas

costeiros e mangues

Bibliografia Básica:

ODUM, Eugene P. Ecologia. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan S. A., 1988.

RICKLEFS, Robert E. A Economia da Natureza. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan S.A., 2003. 

TOWNSEND, Colin R.; BEGON, Michael; HARPER, John L. Fundamentos de Ecologia. Porto 

Alegre: Artmed, 2010.

Bibliografia Complementar:

AB'SABER, Aziz Nacib; MARIGO, Luiz Claudio. Ecossistemas do Brasil. São Paulo: Metalivros, 

2008.
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CAMPANILI,  Maura;  SHIFFER,  Wigold  Bertoldo.  Mata  Atlântica:  manual  de  adequação

ambiental. Brasília: MMA/ SBF, 2010.

ESTEVES, Francisco de Assis.  Fundamentos de Limnologia. 2. ed.Rio de Janeiro: Interciência,

1998.

PAULINO, Wilson Roberto. Ecologia Atual. São Paulo: Ed. Ática, 1997.

TUNDISI, José Galizia; TUNDISI, Takako Matsumura. Limnologia. São Paulo: Oficina de Textos,

2008.

•Disciplina: Cálculo Diferencial e Integral III

Pré-requisito: Álgebra Vetorial e Geometria Analítica e Cálculo Diferencial e Integral II.

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa:  Funções de várias variáveis.  Limite e continuidade de funções de mais de uma variável.

Derivada direcional.  Máximos  e mínimos.  Integrais  múltiplas.  Integrais de linha  e de superfícies.

Teorema de Green. Teorema de Gauss ou da divergência. Teorema de Stokes. Aplicações.

Bibliografia Básica:

LEITHOID, L. O Cálculo com geometria analítica. Vol. 2. 3 ed. São Paulo: Harbra, 1994.

STEWART, J. Cálculo. Vol. 2. 6 ed. São Paulo: Cengage Learning, 2011.

STEWART, J. Cálculo. Vol. 2. 7 ed. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 

THOMAS, G. et al. Cálculo. Vol. 2. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2002.

Bibliografia Complementar:

ÁVILA, G. Cálculo das funções de várias variáveis. Vol. 3. 7 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2004.

BOULOS, P. Introdução ao Cálculo. Vol. 3. 2 ed. São Paulo: Edgard Blucher, 1983. 

GUIDORIZZI, H. L. Um Curso de Cálculo. Vol. 3. Rio de Janeiro: LTC, 2011. 

GUIDORIZZI, H. L. Um Curso de Cálculo. Vol. 4. Rio de Janeiro: LTC, 2011.

MUNEM, M. A.; FOULIS, D. J. Cálculo. Vol. 2. Rio de Janeiro: LTC, 1982.

SIMMONS, G. Cálculo com geometria analítica. Vol. 2. São Paulo: Pearson Makron Books, 2005.

•Disciplina: Física Experimental I

Pré-requisito: Física I

Carga horária: 60 horas (P)

Ementa: Tratamento estatístico de dados. Experimentos de Mecânica Geral: Medidas, Força de 

Atrito, pêndulo simples, pêndulo físico, Sistema massa-mola, Queda livre, Composição de força,
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Lançamento de projeteis, Ondas estacionárias. Experimentos de Termodinâmica: Calorimetria, 

Dilatação Linear, Experimento de óptica: Difração, Refração, Reflexão.

Bibliografia Básica:

Catelli, Francisco. Física experimental II : eletricidade, eletromagnetismo, ondas. 2. ed . Caxias do 

Sul: EDUCS, 1985. 172 p. (Cadernos universitários; Subtítulo retirado da capa).

Damo, Higino S. (Higino Santo). Física experimental I: mecânica, rotações, calor, fluidos. 2. ed. 

Caxias do Sul: EDUCS, 1985. 103 p. (Cadernos universitários; Subtítulo retirado da capa). 

HELENE, O. A. M. e VANIN, V. R., Tratamento Estatístico de Dados em Física Experimental, 2a. 

Ed., Editora Edgard Blücher Ltda., São Paulo (1991).

HALLIDAY, D., R. RESNICK J. WALKER, Física (Vol. 1 e 2),  7ª Ed. LTC.

Bibliografia Complementar:

Calçada, Caio Sérgio; Sampaio, José Luiz . Física clássica: eletricidade. São Paulo: Atual , 1998. 

584 p.

•Disciplina: Física II

Pré-requisito: Física I e Cálculo Diferencial e Integral I

Carga horária: 60 horas (T)

Ementa: Oscilações. Ondas. Natureza e Propagação da Luz. Temperatura. Calor e 1ª lei da 

termodinâmica. Teoria cinética dos gases. Entropia e 2ª lei da termodinâmica.

Bibliografia Básica:

HALLIDAY, D., R. RESNICK Y K. S. KRANE, Física (Vol. 2), ed. atualizada, Ed. LTC.

Doca, Ricardo Helou; Biscuola, Gualter José; Villas Bôas, Newton. Tópicos de física, 2: termologia,

ondas e óptica. 14. ed . São Paulo: Saraiva, 1997 . 314 p.

Halliday, David ; Resnick, Robert ; Walker, Jearl . Física 2. 5. ed . Rio de Janeiro: LTC, 2003. 339 p.

(Título original: Physics, v.2; Tradução: Pedro Manoel Calas Lopes Pacheco).

HALLIDAY, D., R. RESNICK J. WALKER, Física (Vol. 2), 7ª Ed. LTC. 

TIPLER, P. A., Física (Vol. 2), ed. atualizada, Ed. LTC.

Bibliografia Complementar:

YOUNG, Hugh e FREEDMAN, Robert. Física. Seares & Zemansk, Volumes 2, Editora Addison 

Wesley.

Gaspar, Alberto. Compreendendo a Física, volume 2: ondas, óptica e termodinâmica. São Paulo : 

Ática, 2011. 448 p.

59



Luz, Antonio Maximo Ribeiro da; Alvarenga, Beatriz Gonçalves de. Curso de física, volume 2. São

Paulo: Scipione, 2011. 360 p.

•Disciplina: Topografia

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T) e 30 horas (P)

Ementa: Definições e aplicações em topografia. Unidades de medidas, ângulos e distâncias. Escalas.

Equipamentos topográficos. Medidas de ângulo e distância.  Métodos de levantamento. Planilhas de

cálculo de área. Orientação de desenho de plantas topográficas. Precisão linear e angular. Métodos de

cálculo  de  área.  Altimetria.  Definições  e  aplicações.  Instrumentos  de  nivelamento.  Métodos de

nivelamento. Representação do relevo. Construção de perfis e seções. Levantamento planialtimétrico.

Noções de Sistema de Posicionamento Global – GPS.

Bibliografia Básica:

BORGES, Alberto C. Topografia Aplicada à Engenharia Civil. 2ª Ed. Vol 1. São Paulo: Editora

Edgard Blucher. 191p. 1977.

BORGES, Alberto C. Topografia Aplicada à Engenharia Civil. 1ª Ed. Vol 2. São Paulo: Editora

Edgard Blucher. 232p. 1992.

Bibliografia Complementar:

BORGES, Alberto C. Exercícios de Topografia. 3ª Ed. São Paulo: Editora Edgard Blucher. 192p.

1975.

COMASTRI, José A; TULER, José C. Topografia – Altimetria. 3ª ed. Viçosa: Editora UFV. 200p.

1999.

•Disciplina: Técnicas de Programação

Pré-requisito: Introdução à Programação

Carga Horária: 60 horas (P)

Ementa: Estrutura de dados e algoritmos de manipulação relacionados: pilhas, listas, filas, árvores e

tabelas.  Algoritmos de ordenação. Noções de programação orientada a objetos: conceitos básicos,

modelo de programação, aplicações em engenharia.

Bibliografia Básica:

CARBONI, Irenice de Fátima . Lógica de programação. São Paulo: Thomson , 2003 . 240 p. ISBN

85-221-0316-x.
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SOUZA, Marco Antonio Furlan de.  Algoritmos e lógica de programação. São Paulo: Thomson,

[2005] . xxiii, 214 p. ISBN 8522104646.

SEBESTA, Robert W. ; (Tradução: José Carlos Barbosa dos Santos.). Conceitos de linguagens de

programação. 4. ed. Porto Alegre : Bookman , 2000. 624 p. ISBN 85-7307-608-9.

PACITTI,  T.;  ATKISON,  C.  P.  Programação  e  métodos computacionais.  Ed.  Livros  técnicos  e

científicos. 4º ed. Vol. 1, 1983

SILVEIRA, J. C. S. Conceitos Básicos de Computação. Porto Alegre: II da UFRGS, 1991.

Bibliografia Complementar:

BROOKSHEAR, J. G. Ciência da Computação - Uma Visão Abrangente. Porto Alegre: Bookman,

2000.

ASCENCIO,  A.  F.  G.  e  CAMPOS,  E. A.  V. Fundamentos da Programação  de Computadores -

Algoritmos, Pascal e C/C++. São Paulo: Prentice-Hall, 2002.

•Disciplina: Estatística

Pré-requisito: Cálculo Diferencial e Integral I

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa: Fenômeno aleatório versus fenômeno determinístico. Espaço amostral e eventos. Variáveis

Aleatórias  Unidimensionais:  variáveis  aleatórias  discretas  e  contínuas.  Função  de  distribuição  e

função densidade.  Probabilidade  e distribuição  de probabilidades.  Variáveis  Aleatórias Contínuas:

distribuições Normal e Gama ; Teoria de hipóteses; Correlação e Regressão.

Bibliografia Básica:

FONCECA, Jairo S., MARTINS, G. A.: Curso de Estatística. Atlas, 1993.

LEVINE, D.  M.; BERENSON,  M.  L.;  STEPHAN,  D. Estatística:  teoria  e  aplicações.  Ed. LTD,

2011, 804p.

TRIOLA, M. F. Introdução a estatística. Ed. LTC, 2008, 696p.

BUSSAB, W . O.; MORETTIN, P.A. Estatística básica. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

Bibliografia Complementar:

BOLFARINE, H.; BUSSAB, W. O. Elementos de Amostragem. São Paulo: Edgard Blucher, 

2005. CRESPO, A. A. Estatística fácil. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2002.

CRESPO, A. A. Estatística fácil. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 2009.

DEVORE, J. L. Probabilidade e Estatística na Engenharia e Ciências. São Paulo: Cengage Learning.

2011.
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SILVA, N. N. Amostragem Probabilística: um curso introdutório. 2 ed. 1 reimpressão. São Paulo:

Edusp, 2004.

TOLEDO, G. L.; OVALLE, I. I. Estatística básica. 2 ed. 24 reimpressão. São Paulo: Atlas, 2011.

•Disciplina: Química Analítica

Pré-requisito: Química Geral

Carga horária: 45 (T) e 15 (P)

Ementa:  Introdução à análise  qualitativa.  Equilíbrios iônicos.  Equilíbrios  que envolvem ácidos e

bases fracas. Solubilidade. Íons complexos e reações de óxido-redução. Aplicação desses conceitos à

análise química. Separação e identificação de cátions e ânions mais comuns.

Bibliografia Básica:

SKOOG,  Douglas  A.[et.al].  Fundamentos  de  química  analítica.  8.  ed.  São  Paulo  :  Cengage

Learning , c2006. vxii,999,48 p. ISBN 978-85-221-0436-9.

RUBINGER,  Mayura  Marques  Magalhães  et  al.  Tutoria  em  química  analítica  aplicada:

exercícios. Viçosa, MG: UFV, 2008. 93 p. (Caderno didático ;107). ISBN 8572692232.

BELLATO, Carlos Roberto,[et al.].  Laboratório de química analítica. Viçosa,  MG: UFV, 2012.

119 p. (Didática). ISBN 9788572694278.

MALDANER, O. A.; SANTOS, W. L. P. Ensino da química em foco, 2011, 368p.

SCHNETZIER, R. P.; SANTOS, W. L. P. Educação em química – compromisso com a cidadania.

Ed. UNIJUI, 2010, 160p.

Bibliografia Complementar:

ROCHA, Julio Cesar; ROSA, André Henrique; CARDOSO, Arnaldo Alves.  Introdução à química

ambiental. Porto Alegre: Bookman, 2004.

HARRIS, Daniel C., .  Análise química quantitativa . 7. ed . Rio de Janeiro : LTC , 2008. 868 p.

(Título original: Quantitative chemical analysis; Tradução de: Jairo Bordinhão. ). ISBN 978-85-216-

1625-2.

HAGE, David S.; CARR, James D.. Química analítica e análise quantitativa. São Paulo : Pearson

Prentice Hall , 2012. 705 p. ISBN 978-85-7605-981-3.

•Disciplina: Introdução à Ciência dos Materiais

Pré-requisito: Química Geral

Carga horária: 60 horas (T)
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Ementa: Estrutura cristalina. Defeitos da estrutura cristalina. Propriedades físicas e Mecânica Geral

dos  materiais.  Microestrutura dos materiais.  Polímeros  orgânicos.  Materiais  metálicos.  Materiais

cerâmicos. Materiais compostos.

Bibliografia Básica:

CALLISTER JÚNIOR, William D.  Ciência e engenharia de materiais: uma introdução. 5. ed.

Rio  de  Janeiro  :  LTC  ,  2002.  589  p.  (Título  original:  Materials  science  and  engineering  :  an

introduction (5.ed.); Tradução de: Sérgio Murilo Stamile Soares). ISBN 85-216-1288-5.

VAN VLAK, L.H. , Princípios de Ciências dos Materiais, Editora Edgard Blucher Ltda, 2000. 

CALLISTER, W. D., Ciências e Engenharia dos Materiais - Uma Introdução - LTC, 1999. SANTOS

Souza, P., Ciência e Tecnologia de Argilas, Vol I, 2a edição, Editora Edgard. Blucher Ltda, SP. 

1989.

Bibliografia Complementar:

GEMELLI, Enori. Corrosão de materiais metálicos e sua caracterização. Rio de Janeiro: LTC ,

c2001. 183 p. ISBN 85-216-1290-7.

FERRANTE, Maurizio. Seleção de materiais. 2. ed. São Carlos: EdUFSCar, 2002. 286 p. ISBN

978-85-85173-81-4.

•Disciplina: Física III

Pré-requisito: Física experimental I, Física II e Cálculo Diferencial e Integral II

Carga horária: 60 horas (T)

Ementa: Carga e matéria. Campo elétrico. Lei de Gauss. Potencial elétrico. Capacitores e dielétricos.

Corrente e resistência.  Circuitos de Corrente Contínua.  O campo magnético  e suas fontes.  Lei de

Ampère. Lei de Faraday. Introdução as Equações de Maxwell.

Bibliografia Básica:

HALLIDAY, D., R. RESNICK Y K. S. KRANE, Física (Vol. 3), ed. atualizada, Ed. LTC. 1997.

HALLIDAY, D., R. RESNICK J. WALKER, Física (Vol. 3), 7ª Ed. LTC. 1999.

David ; Resnick, Robert ; Walker, Jearl . Fundamentos de física 3: eletromagnetismo. 7.ed . Rio de

Janeiro: LTC, 2007. 379p. (Título original: Fundamentals of physics, v.3 ; Tradução: Ronaldo Sergio

de Biasi).

Bibliografia Complementar:

Nussenzveig,  Herch Moyses.  Curso de física básica, 3: eletromagnetismo.  São  Paulo: Edgard

Blücher, 2009. 323p.

TIPLER, P. A., Física (Vol. 3), ed. atualizada, Ed. LTC. 2001.
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•Disciplina: Mecânica Geral

Pré-requisito: Cálculo Diferencial e Integral I e Física I

Carga horária: 60 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Cinética  das  partículas.  Introdução  a  cinética  dos  sólidos.  Introdução  a  dinâmica  dos

sólidos. Introdução a estática.

Bibliografia Básica:

Beer, Ferdinand Pierre.  Mecânica vetorial para engenheiros: estática. 5. ed. São Paulo : Makron

Books , 2005. 793 p. (Vol. 1; Título original: Vector mechanics for engineers; Tradução de:Adolpho

Hengeltraub).

Ramalho  Júnior,  Francisco  et al.  Os fundamentos da física 1 :  mecânica . 9.  ed .  São Paulo  :

Moderna , 2007. 494 p.

Bibliografia Complementar:

Tipler,  Paul  Allen;  Mosca,  Gene.  Física  para  cientistas  e  engenheiros,  volume  1: mecânica

oscilações e ondas termodinâmica. 5. ed. Rio de Janeiro : LTC , 2006. 793 p. (Vol. 1; Título original:

Physics for scientists and engineers; Tradução de: Fernando Ribeiro da Silva).

•Disciplina: Equações Diferenciais

Pré-requisito: Cálculo Diferencial e Integral II, Álgebra Linear

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa: Equações diferenciais ordinárias lineares de 1ª e 2ª ordem e aplicações. Equações lineares

de ordem superior.  Resolução de equações diferenciais em séries de potência.  Equação de Bessel.

Funções de Bessel. Funções ortogonais. Equações de Legendre. Polinômio de Legendre.

Bibliografia Básica:

BOYCE, W. E.; DIPRIMA, R. C. Equações Diferenciais Elementares e Problemas de Valores de

Contorno. 7 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2002

BRONSON,  R.;  COSTA,  G.  Equações  Diferenciais.  Coleção  Schaum.  3  ed.  Porto  Alegre:

Bookman, 2008

ZILL,  D. G.  Equações diferenciais  com aplicações em modelagem.  2 ed. São Paulo:  Cengage

Learning, 2011.

Bibliografia Complementar:

FIGUEIREDO, D. G.; NEVES, A. F. Equações Diferenciais Aplicadas. 3 ed. Rio de Janeiro: 

IMPA, 2007.
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MATOS, M. P. Séries e Equações Diferenciais. São Paulo: Prentice Hall, 2001; 11 exemplares 

MOTTA, A. Equações Diferenciais: introdução. Florianópolis: Publicação do IF-SC, 2009. 

ZILL, D. G.; CULLEN, M. R. Equações Diferenciais. Vol. 1. 3 ed. São Paulo: Makron Books,

2001.

WREDE, Robert; Spiegel,  MURRAY R.  Teoria e problemas de cálculo avançado . 2. ed. Porto

Alegre: Bookman , 2004. 400 p. (Coleção Schaum; Título original: Schaum's outline of theory and

problems of advanced calculus; Tradução: Adonai Schulup Sant'Anna).

•Disciplina: Química Ambiental

Pré-requisito: Química Orgânica e Química Analítica

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Introdução à Química Ambiental. Ciclos Biogeoquímicos. Química da Água, Conceitos de

Poluição  e  Principais  Problemas  Ambientais.  Química  da  Atmosfera,  Conceitos  de  Poluição  e

Principais Problemas Ambientais.  Química do Solo, Conceitos de Poluição e Principais Problemas

Ambientais.

Bibliografia Básica:

BAIRD, Colin. Química ambiental. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2002.

ROCHA, J. C.; ROSA, A. H.; CARDOSO, A. C. Introdução a química  ambiental.  Ed. Bookman,

2004, 154p.

Bibliografia Complementar:

Brady, James E.; Humiston, Gerard E. Química geral: volume 2. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 

CARVALHO, Mauro dos Santos de. Química ambiental. Lavras : UFLA , 2001. 38 p. (Textos 

acadêmicos).

•Disciplina: Microbiologia

Pré-requisito: Biologia Geral

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Introdução à biologia e sistemática dos principais grupos microbianos. Métodos de cultivo

e controle microbiano. Estrutura e dinâmica das populações microbianas nos diversos ambientes (ar,

solo,  água, ambientes extremos, estações de tratamento de resíduos sólidos e líquidos,  indústrias).

Interações  entre  microrganismos  e  microrganismos/organismos  superiores.  O  papel  dos

microrganismos nos ciclos biogeoquímicos. O uso dos microrganismos como indicadores
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ambientais.  O  uso  dos  microrganismos  na  biodegradação.  biomanipulação  e  bioremediação

ambiental.  Controle  microbiológico  de pragas  e  doenças.  Microbiologia  ambiental  e  engenharia

genética.

Bibliografia Básica:

TORTORA, Gerald J.; FUNKE, Berdell R.; CASE, Christine L.  Microbiologia. 10 ed. São Paulo:

Makron Books , 2009. 934 p.

TRABULSI, L. R.; ALTERTUM, F.; FISCHMAN, O. Microbiologia. Ed. Atheneu, 2008, 760p. 

PELCZAR Jr., M. J.; CHAN, E. C. S.; KRIEG, N. R. Microbiologia: conceitos e aplicações. Vols. 

1 e 2. 2. ed. São Paulo: MAKRON Books, 1996.

Bibliografia Complementar:

ALCAMO, I. Edward; ELSON, Lawrence M.  Microbiologia: um livro para colorir. São Paulo:

Roca, 2004.

JAWETZ,  Ernest  et  al.  Microbiologia  Médica.  Rio  de Janeiro:  McGraw-Hill  Interamericana  do

Brasil Ltda., 2005.

MURRAY,  Patrick  R.;  ROSENTHAL,  K.  S.  et  al.  Microbiologia  Médica.  Rio  de  Janeiro:

Guanabara Koogan S. A., 2002.

RIBEIRO, Mariângela Cagnoni;  SOARES, Maria Magali S. R.  Microbiologia Prática: Roteiro e

Manual: Bactérias e Fungos. São Paulo: Atheneu, 2005.

•Disciplina: Solos I

Pré-requisito: Química Geral

Carga horária: 45 horas (T) 15 horas (P)

Ementa: Rochas ígneas, metamórficas e sedimentares: origem, classificação e formas de ocorrência,

importância geotécnica. Mineralogia. Intemperismo. Formação dos solos. Processos pedogenéticos.

Perfis de intemperismo. Compactação dos Solos. Adensamento dos Solos. Noções de física do solo.

Classificação dos solos

Bibliografia Básica:

Bertoni,  José. ; Lombardi Neto, Francisco. .  Conservação do solo. 7 ed. São Paulo: Ícone, 2010.

355p.

MOREIRA, Marcos Donadello  .  Aplicações dos minerais  e rochas industriais. Salvador : SBG,

1994. 86 p

BITAR, O. Y. (Coord.). Curso de Geologia Aplicada ao Meio Ambiente. São Paulo: ABGE/IPT,

1995, 247 p.
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Tofanelli,  M. B. D.; Silva, T. O. da (ed). Manejo ecológico e conservação dos solos e da água no

estado de Sergipe. São Paulo: Nobel , 2002. 358 p.

Bibliografia Complementar:

SEMARH - Secretaria  Municipal  de Meio Ambiente e Recursos Hídricos .  Conservação do solo.

Barra do Choça, Ba : Semarh , 2007. 19 p. (Série Ecologia Programa de Educação Ambiental; vol. 2.

SILVA, Marx Leandro Naves (Coord.) et al. Solo no contexto ambiental . Lavras : UFLA , 2001. 134

p. (Textos acadêmicos)

•Disciplina: Cálculo Numérico

Pré-requisito: Equações Diferenciais, Técnicas de Programação

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa:Sistemas  numéricos  e  erros.  Solução  de  equações  não-lineares.  Solução  de  sistemas  de

equações  lineares.  Derivação  e  integração  numérica.  Interpolação  e  aproximação.  Solução  de

equações diferenciais ordinárias.

Bibliografia Básica:

BARROSO, Leonidas Conceição. Leonidas Conceição Barroso. [et al.]. .Calculo numérico: (com

aplicações). 2. ed . São Paulo: Harbra, 1987. 367p.

RUGGIERO, Márcia A. Gomes; Lopes, Vera lúcia da Rocha. Cálculo numérico: aspectos teóricos e

computacionais . 2. ed. São Paulo: Makron Books, 2005. 406p.

Santos, Vitoriano Ruas de Barros. Curso de cálculo numérico. 3. ed. Rio de Janeiro : LTC , 1980.

263 p.

SPERANDIO,  D.  et  al.  Cálculo  numérico:  características  matemáticas  e  computacionais  dos

métodos numéricos. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2003.

Bibliografia Complementar:

PINCOVSKY, R. Elementos de cálculo numérico. 8 ed. Recife: Unicap, 1987.

SANTOS, V. R. B. Curso de Cálculo Numérico. Rio de Janeiro: LTC, 1980. 

STEWART, J. Cálculo. Vol. 1. 6 ed. São Paulo: Cengage Learning, 2010. 

STEWART, J. Cálculo. Vol. 1. 7 ed. São Paulo: Cengage Learning, 2013.

ZILL, D. G. Equações diferenciais com aplicações em modelagem. 2 ed. São Paulo: Cengage

Learning, 2011.
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•Disciplina: Termodinâmica Aplicada

Pré-requisito: Física II

Carga Horária: 60 horas (T)

Ementa: Propriedades termodinâmicas de substâncias puras. Energia. Gás ideal e a Primeira Lei. A

Segunda Lei.  Entropia. Equilíbrio  de fases. Equilíbrio  de reações químicas.  Estudo de balanços de

massa e energia em processos ambientais e de balanços combinados de massa e energia.

Bibliografia Básica:

SONNTAG, Richard Edwin; BORGNAKKE, C.; VAN WYLEN, Gordon John.  Fundamentos da

termodinâmica.  São  Paulo  :  E.  Blücher  ,  2004.  577  p.  (Título  original:  Fundamentals  of

thermodynamics (6. ed.); Tradução de: Euryale de Jesus Zerbini. ISBN 85-212-0327-6.

HALLIDAY,  David;  RESNICK,  Robert;  WALKER,  Jearl.  Fundamentos  de física  2:  gravitação,

ondas e termodinâmica. 9. ed. Rio de Janeiro : LTC , 2012. 2. xi, 296 p.

FAIRES,  Virgil  Moring;  SIMMANG,  Clifford  Max.  Termodinâmica.  6.  ed.  Rio  de  Janeiro:

Guanabara Dois , 1983. 603 p. ISBN 85-7030-027-1.

LEVENSPIEL, O. Termodinâmica  Amistosa para Engenheiros. São Paulo: Edgard Blücher Ltda.,

2002.

SMITH, J.M. & VAN NESS, H.C. Introdução à Termodinâmica da Engenharia Química, 7ª. edição,

LTC Editora, 2007.

Bibliografia Complementar:

YOUNG, H. D. ; FREEDMAN, R. A. Sears e Zemansky Fisica II: termodinâmica e ondas. 10. ed .

São Paulo: Addison Wesley , 2006. 328 p. (Título original: Sears and Zemansky's university physics;

Tradução de: Adir Moysés Luiz; reformulado por Young & Freedman ).

MALISKA, C. R..  Transferência de calor e mecânica dos fluidos computacional. 2. ed. Rio de

Janeiro : LTC , 1995. 453 p. ISBN 85-216-1396-2.

HALLIDAY, David ; RESNICK, Robert ; WALKER, Jearl . Fundamentos de física 2: gravitação,

ondas e termodinâmica. 7. ed . Rio de Janeiro : LTC , 2006 . 291 p. (Título original: Fundamentals

of physics, v.2 ; Tradução: Flavio Menezes de Aguiar ). ISBN 978-85-216-1485-2.

HALLIDAY, David ; RESNICK, Robert ; WALKER, Jearl . Física 2. 5. ed . Rio de Janeiro : LTC ,

2003. 339 p. (Título original: Physics, v.2 ; Tradução: Pedro Manoel Calas Lopes Pacheco ). ISBN

85-216-1368-7.

BADINO JR, A. C.; CRUZ, A. J. G. Fundamentos de Balanços de Massa e Energia: um texto básico

para análise de processos químicos. São Carlos: Edufscar, 2010. 236p.
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•Disciplina: Fenômenos de Transporte

Pré-requisito: Física II e Cálculo Diferencial e Integral II

Carga horária: 60 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Propriedades  dos  fluidos  e  definições.  Estática  dos  fluidos.  Conceitos  e  equações

fundamentais  do movimento dos fluidos.  Análise  dimensional  e semelhança dinâmica.  Efeitos de

viscosidade. Resistência fluida. Medidores, transferência de calor: escoamento sem atrito com troca

de calor em condutores.

Bibliografia Básica:

MUNSON, Bruce Roy ; OKIISHI, Theodore H.; YOUNG, Donald F.  Fundamentos da mecânica

dos fluidos.  São Paulo  :  Edgard Blücher  ,  2004.  571 p.  (Título  original:  Fundamentals  of fluid

mechanics (4. ed.); Tradução de: Euryale de Jesus Zerbini). ISBN 85-212-0343-8.

YOUNG, Donald F. ; MUNSON, Bruce Roy; OKIISHI, Theodore Hisao. Uma introdução concisa

à  mecânica  dos  fluidos.  São  Paulo  :  Edgard  Blücher  ,  2005.  372  p.  (Título  original:  A  brief

introduction to fluid mechanics. (2. ed.); Tradução de: Euryale de Jesus Zerbini). ISBN 85-212-0360-

8.

FOX, Robert W.; PRITCHARD, Philip J.; Mcdonald, Alan T. Introdução à mecânica dos fluidos.

7 ed. Rio de Janeiro : LTC , 2011. 710 p. (Título original: Introduction to fluid  mechanics 7th ed.;

Tradução: Ricardo Nicolau Nassar Koury; Luiz Machado). ISBN 9788521617570.

SISSOM, L.E., e Pitts, D.R.: Fenômenos de Transporte, Editora Guanabara Dois,  Rio de Janeiro.

2006.

Bibliografia Complementar:

ROMA, Woodrow Nelson Lopes, Fenômenos de Transporte para Engenharia. Editora Rima, 

2003. SCHMIDT F., R. Henderson, C. Wolgemuth: Introduction to Thermal Sciences. 2001. 

MALISKA, C. R.. Transferência de calor e mecânica dos fluidos computacional. 2. ed. Rio de 

Janeiro : LTC , 1995. 453 p. ISBN 85-216-1396-2.

BRUNETTI, Franco.  Mecânica dos fluidos.  São Paulo  : Prentice  Hall  , 2006.  410 p.  ISBN 85-

87918-99-0 (broch.). ISBN 85-87918-99-0 (broch.).

INCROPERA, Frank P. et al.  Fundamentos de transferência de calor e de massa. 6 ed. Rio de

Janeiro:  LTC  ,  2011.  643  p.  (Tradução  de:  Fundamentals  of  heat  and  mass  transfer).  ISBN

9788521615842.

69



•Disciplina: Geomática

Pré-requisito: Introdução à Programação

Carga horária: 30 horas (T) e 30 horas (P)

Ementa:  Introdução à Ciência  do Mapeamento e Cartografia  Digital:  Significado  e aplicação  do

mapeamento.  Cartometria.  Teoria  da  distorção.  Projeções  cartográficas  e  Projeções  Geodésicas.

Representação  Cartográfica.  Tecnologia  Cartográfica.  Produção  Cartográfica.  Cartografia

Topográfica  e  Especial.  Cartografia  Temática.  Conceitos  gerais  de  Geoprocessamento:  espaço

geográfico, região, relações espaciais, objetos espaciais. Sistemas de Informações Geográficas. Tipos

de dados em GIS. Natureza e características de objetos espaciais. Modelo de coleta de dados. Modelo

de armazenamento de dados. Modelo de recuperação de dados. Modelo de apresentação de dados.

Modelo de referência em GIS: Classes e Objetos Geográficos. Definições. Exemplos Práticos de SIG

´s: SPRING, ARCGIS, IDRISI, entre outros.

Bibliografia Básica:

FITZ, Paulo Roberto. Cartografia básica. São Paulo : Oficina de Textos, 2010. 143 p. ISBN 978-

85-86238-76-5 (broch.). ISBN 978-85-86238-76-5 (broch.).

CASACA, João Martins ; MATOS, João Luís de ; DIAS, José Miguel Baio. Topografia geral. Rio

de Janeiro: LTC , 2011 . 208 p. ISBN 9788521615613.

MCCORMAC, Jack .  Topografia . 5 ed. Rio de Janeiro: LTC , 2011 . 391 p. (Tradução: Daniel

Carneiro da Silva). ISBN 9788521615231.

FLORENZANO, Teresa Gallotti. Iniciação em sensoriamento remoto. 2. ed. São Paulo: Oficina de

Textos, 2007. . 101p p. (Imagens de satélite para estudos ambientais). ISBN 9788586238710. LANG,

S.; BLASCHKE, T. Analise da Paisagem com SIG. São Paulo: Oficina de Textos, 2012. 424p.

SILVA, A. B. Sistemas de Informações Geo-Referenciadas. Campinas: Editora da UNICAMP, 2012,

232.

Bibliografia Complementar:

ALMEIDA, Rosangela Doin de. Do desenho ao mapa: iniciação cartográfica na escola . 3. ed. São

Paulo : Contexto , 2004. 115 p. (Coleção Caminhos da geografia). ISBN 85-7244-170-0. PONZONI, 

F. J.; SHIMABUKURO, Y. E.; KUPLICH, T.M. Sensoriamento Remoto da Vegetação. São Paulo: 

Oficina de Textos, 2012.
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•Disciplina: Resistência dos Materiais

Pré-requisito: Introdução à Ciências dos Materiais

Carga horária: 60 horas (T)

Ementa: Propriedades mecânicas dos materiais. Equações de equilíbrio. Elasticidade. Lei de Hooke.

Conceitos de tensão e de deformação. Tensões sob esforço normal, esforço cortante, flexão e torção.

Análise de tensões. Critérios de escoamento e fratura. Tensões na combinação de esforços internos.

Integração  da  equação  diferencial  da  linha  elástica.  Analogia  de  Mohr.  Flambagem.  Análise  de

deformações. Trabalho de deformação e seus teoremas. Princípio dos trabalhos virtuais.

Bibliografia Básica:

HIBBELER, R. C. Resistência dos materiais. Ed. Prentice Hall. 7ª ed. 2010, 510p.

BEER, F.P. & Johnston, E.R. Resistência dos Materiais, 3a. ed. MAKRON Books do Brasil Editora
Ltda. 2002.

ARRIVABENE, Vladimir.  Resistência dos materiais.  São Paulo: Makron Books , 1994.  400 p.

ISBN 85-346-0195-X.

Bibliografia Complementar:

BOTELHO, Manoel Henrique Campos.  Resistência dos materiais para entender e gostar: um

texto curricular. São Paulo : Nobel , 1998. 301 p. ISBN 85-85445-70-X.

SHAMES, I. H. Introdução à Mecânica dos Sólidos. Prentice-Hall do Brasil,1983, 556p.

•Disciplina: Meteorologia e Climatologia

Pré-requisito: Cálculo Diferencial e Integral II

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Conceitos em Meteorologia e Climatologia. A composição da atmosfera terrestre. Sistemas

de coordenadas geográficas e celestes. radiação solar. Vapor de água. Temperatura do ar e do solo.

Circulação geral da atmosfera. Precipitação. Ventos. Nuvens. Noções de Evapotranspiração. Balanço

hídrico.  Instrumentos  e  Estações  meteorológicas.  Classificação  climática  do  Brasil.  Climas  do

semiárido nordestino. Mudanças climáticas (El ninõ e La ninã).

Bibliografia Básica:

CONTI, José Bueno. Clima e meio ambiente . 6. ed . São Paulo: Atual , 2007 . 88 p. (Série meio

ambiente ). ISBN 978-85-7056-895-3.

ZAVATTINI, João Afonso. Estudos do clima no Brasil. Campinas, SP : Alínea , 2004. 398 p.

ISBN 8575160923.
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SONNEMAKER,  João  Baptista.  Meteorologia.  São  Paulo:  ASA,  2009.  202  p.  ISBN

9788586262388.

FERRETI, Eliane.  Geografia em ação: práticas em climatologia. 2. ed. Curitiba:  Aymará, 2012.

127 p. ISBN 978-85-7841-780-2.

VIANELLO,  R.L.  e  ALVES,  A.R.  Meteorologia  Básica  e  Aplicações,  Viçosa,  Imprensa

Universitária, 1991, 449p.

Bibliografia Complementar:

AYOADE, J.  O.  Introdução à climatologia  para os trópicos.  12. ed. Rio de Janeiro  : Bertrand

Brasil , 2007. 332 p. ISBN 978-85-286-0427-6.

CUNHA, Gilberto Rocca da.  Meteorologia: fatos & mitos - 2. Passo Fundo, RS: Embrapa , 2000.

294 p.

CUNHA, Gilberto Rocca da . Meteorologia : fatos & mitos - 3. Passo Fundo, RS : Embrapa , 2003.

440 p. ISBN 85-7574-005-9.

AOUAD,  Marilene  dos Santos.  Tentativa de classificação climática para o Estado da Bahia :

uma  análise  quantitativa  dos  atributos  locais  associada  a  análise  qualitativa  do  processo

genético . Rio de Janeiro : IBGE, 1982. 76 p. (Recursos naturais e meio ambiente, 9; Resumos em

portugues, frances e ingles.Originalmente apresentada como tese do autor.). ISBN 85-240-0062-7.

TUBELIS,  A.  NASCIMENTO,  F.J.L.  Meteorologia  descritiva  -  fundamentos  e  aplicações

brasileiras. São Paulo, Nobel, 1980, 374p.

VAREJÃO-SILVA, M. A. Meteorologia e Climatologia. Recife, Versão digital, 2006. 449p.

•Disciplina: Solos II

Pré-requisito: Solos I

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Matéria orgânica, Solução do solo, alterações químicas dos minerais  e das rochas e suas

influências  na  formação  e  no  comportamento  dos  solos,  fenômeno  de  superfície,  complexo  de

superfície,  capacidade  de  troca  catiônica  e  aniônica,  quimiossorção,  ponto  de  carga  zero,

interpretação de análise do solo, acidez do solo, correção da acidez do solo, amostragem do solo

Bibliografia Básica:

ALLEONI, L. R. F., MELO, V. F. Química e mineralogia de solos. Parte I: Conceitos básicos. Ed.

SBCS, 2009, 695p.

ALLEONI, L. R. F., MELO, V. F. Química e mineralogia de solos. Parte II: Aplicações. Ed. SBCS,

2009, 685p.
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Bibliografia Complementar:

BERTONI, José. ; Lombardi Neto, Francisco. . Conservação do solo. 7 ed. São Paulo: Ícone, 2010. 

355p.

KIEHL, Edmar José. Manual de edafologia: relações solo-planta. São Paulo : Agronômica 
Ceres, 1979. 262 p. 3 EXEMPLARES

SEMARH - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos . Conservação do solo. 
Barra do Choça, Ba : Semarh , 2007. 19 p. (Série Ecologia Programa de Educação Ambiental; vol.
2).

SILVA, Marx Leandro Naves (Coord.) et al. Solo no contexto ambiental . Lavras : UFLA , 2001.
134 p. (Textos acadêmicos).

•Disciplina: Economia

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T)

Ementa:  Introdução ao estudo da ciência econômica. Conceitos econômicos básicos. Introdução à

microeconomia. Introdução à macroeconomia: Sistemas econômicos.  Setor público.  Setor externo.

Questões macroeconômicas atuais.

Bibliografia Básica:

VASCONCELLOS, Marco Antônio  Sandoval de. Economia Micro e Macro. São Paulo: Atlas  3ª

edição, 2002.

SINGER, Paul. O que é economia. 5. ed. São Paulo : Contexto , 2003. 63 p. ISBN 85-7244-089-5. 

PINHO, Dia Benevides (Org.) et al. Manual de economia. 5. ed. São Paulo : Saraiva , 2005. 605 p. 

(Livro elaborado por uma Equipe de professores da USP). ISBN 85-02-04662-4.

Bibliografia Complementar:

MAY,  Peter  H.(Org.);  LUSTOSA,  Maria  Cecília(Org.);  Vinha,  Valéria  da  (Org.).  Economia  do

meio ambiente: teoria e prática. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 318p.

MOTTA, Ronaldo Seroa da.  Economia ambiental. Rio de Janeiro : FGV, 2008. 228 p. ISBN 85-

225-0544-6.

MOURA, Luiz Antonio Abdalla de. Economia ambiental: gestão de custos e investimentos . 3. ed.

São Paulo : Juarez de Oliveira, 2006. 272 p. ISBN 85-7453-601-6.

RICKLEFS,  Robert  E.  .  A economia da natureza.  5. ed. Rio de Janeiro  : Guanabara  Koogan ,

c2003.  470  p.  (Título  original:  The  economy  of  nature  :  a  textbook in  basic  ecology  (3.  ed.);

Tradução de: Pedro P. de Lima-e-Silva, Patrícia Mousinho ). ISBN 978-85-277-0798-5.
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•Disciplina: Estruturas de concreto armado

Pré-requisito: Introdução à Ciência dos materiais

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Fundamentos  do  concreto  armado.  Propriedades  do  concreto.  Aço  e  concreto armado.

Classificações das estruturas de concreto armado. Definição de cargas e esforços solicitantes. Flexão

simples e cisalhamento. Determinação das cargas e esforços solicitantes. Projetos de lages, pilares e

reservatórios.

Bibliografia Básica:

BORGES, A. C.; MONTEFUSO, E.; LEITE, J. L.  Prática das pequenas construções. São Paulo:

Edgard Blucher,

BOTELHO, M.H.C. Concreto Armado - Eu Te Amo. Editora Edgard Blucher Ltda.

Bibliografia Complementar:

Rocha, A.  M.  da.  Novo curso  prático de concreto armado: cálculo  das estruturas de concreto

protendido. 2. ed. Rio de Janeiro : Científica, 1972. 323 p. (Vol. 5).

BAUER, L.A. F. Materiais de construção, v. 1, 5ª ed., Rio de Jnaiero: LTC, 2011.

•Disciplina: Legislação e Direito Ambiental

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 60 horas (T)

Ementa:  Evolução  do  Direito  Ambiental.  História  da  legislação  ambiental.  Princípios

Constitucionais  do Meio  Ambiente.  Princípios  do Direito  Ambiental.  A Tutela  Judicial  do Meio

Ambiente.  Legislação  Ambiental  Federal:  Lei  da Política  Nacional  de Meio  Ambiente e  Sistema

Nacional do Meio Ambiente, Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos; Código Florestal; Lei

das  Unidades  de  Conservação;  Lei  de agrotóxicos;  Lei  de  Saneamento  básico  e  Lei  de  Crimes

Ambientais.  Resoluções  do  CONAMA.  Legislação  Ambiental  Estadual  e  municipal.

Responsabilidade  jurídica  em  matéria  ambiental  (civil,  administrativa  e  penal).  Noções  de

licenciamento ambiental: Trâmite e práticas legais em nível federal, estadual e municipal. Estudos de

caso.

Bibliografia Básica:

Braga, Raul Nunes. Direito e gestão ambiental. Rio de Janeiro: ADCOAS, 2004. 178 p. (Coleção

ADCOAS).
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REZENDE, José Luiz Pereira de; Mello, José Márcio de. Legislação ambiental e florestal. Lavras : 

UFLA, 2000. 107 p. (Textos acadêmicos).

Bibliografia Complementar:

RIOS, Aurélio Virgílio (Org.); Irigaray, Carlos Teodoro Hugueney (Org.). O direito e o 

desenvolvimento sustentável: curso de direito ambiental . Brasília: IEB, 2005. 405 p.

SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 8ª ed., São Paulo: Malheiros, 2010. 

FRANCO, José Gustavo de Oliveira. Direito ambiental matas ciliares: conteúdo jurídico e 

biodiversidade. Curitiba : Juruá , 2008. 192 p. ISBN 85-362-0850-3.

ABELHA,  Marcelo.  .  Ação  civil  pública  e  meio  ambiente.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro  :  Forense

Universitária, 2004. 357 p. ISBN 85-218-0362-1.

•Disciplina: Hidráulica

Pré-requisito: Fenômenos de Transporte

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Hidrometria. Escoamento em orifícios, bocais, placas de orifício e Venturi. Escoamento em

condutos forçados: perdas de carga contínua e localizada, fórmula universal e fórmulas empíricas.

Condutos equivalentes  em série  e  paralelo.  Instalações  de  recalque:  bombas  hidráulicas,  curvas

características,  seleção,  diâmetro  econômico  e  projeto.  Órgãos  acessórios  das  instalações,

reservatórios  interligados.  Golpe  de  aríete.  Redes  de  distribuição  de  água:  redes  ramificadas  e

malhadas. Condutos interligado reservatórios.

Bibliografia Básica:

AZEVEDO NETO, J. M.; ALVAREZ, G. A. Manual de Hidráulica. 7a ed., São Paulo. Ed. Edgard
Blucher, 2003. 669P.

AZEVEDO NETTO, José Martiniano de,; Vilela,  Swami M. .  Manual de hidráulica . 8. ed. São

Paulo : Edgard Blücher, 1998. 669 p. ISBN 978-85-212-0277-6.

GARCEZ, Lucas Nogueira.  Elementos de Engenharia Hidráulica e Sanitária. 2.ed. São Paulo :

Edgard Blücher, 1969. 356 p.

CREDER, Hélio.  Instalações hidráulicas e sanitárias. 6 ed. Rio de Janeiro: LTC , 2011 . 423 p.

ISBN 9788521614890.

CREDER, Hélio.  Instalações hidráulicas e sanitárias: exemplo de aplicações, projeto. 6 ed. Rio

de Janeiro: LTC , 2011 . 20 p. ISBN 9788521614890.

Bibliografia Complementar:

MACINTYRE, A. J. Bombas e instalações de Bombeamento. Rio de Janeiro, Ed. Guanabara 1989.
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Vianna, Marcos Rocha. Mecânica dos Fluidos para Engenheiros. 4o ed. Belo Horizonte: Imprimatur,
2001. 582p.
NEVES, Eurico Trindade . Curso de hidráulica . 2. ed. Porto Alegre : Globo , 1970. 577 p.

Gomes, Heber Pimentel.  Sistemas de bombeamento: eficiência  energética. João Pessoa: EDUFPB,

2009. 460 p. ISBN 9788577453900.

•Disciplina: Higiene e Segurança no Trabalho

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 30 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Conceitos sobre Higiene, Segurança e Saúde do Trabalho. Legislação Trabalhista aplicada

à Segurança e Medicina do Trabalho: Norma Regulamentadora NR 04 – SESMT, NR 05 – CIPA,

NR 06 – EPI, NR 07 – PCMSO, NR 09 – PPRA, NR 15 – Atividades e Operações Insalubres, NR 16

– Atividades e Operações Perigosas.  Legislação previdenciária.  Conceitos e  definições  de termos

técnicos- Risco, Higiene ocupacional,  Perigo, Limite de Tolerância,  Segurança no trabalho. Riscos

Ocupacionais  – Classificação, conceito e medidas de controle (EPI, EPC, Administrativa, médica,

psicológica).  Riscos em Máquinas e Equipamentos.  Riscos em Eletricidade. Riscos na Construção

Civil.  Riscos em Mineração e outros riscos de interesse ambiental. Sinalização de Segurança. Mapa

de Risco.  Acidente  de Trabalho:  Conceito  legal,  conceito  prevencionista,  consequências,  causas;

estatística. Investigação e Análise  de Acidentes de Trabalho. Prevenção e Combate a Princípio  de

Incêndio. Primeiros Socorros

Bibliografia Básica:

RIBEIRO,  Núbia  Moura  (Coord.).  Estudos  em segurança,  meio  ambiente  e  saúde.  Salvador:

IFBA, 2012. 224 p. ISBN 978-85-60619-14-6.

Equipe Atlas. Segurança e medicina do trabalho. 65. ed. São Paulo : Atlas , 2010. 747 p. (Manuais

de legislação Atlas). ISBN 978-85-224-5799-1.

OLIVEIRA,  Celso  Luis  de.;  MINICUCCI,  Agostinho.  Prática  da qualidade da  segurança  no

trabalho: uma experiência brasileira. São Paulo: LTr, 2001. 85 p. ISBN 8536100281.

COSTA, A.T. Manual de segurança e saúde no trabalho. Ed. Difusão, 2008.

Bibliografia Complementar:

SALIBA, Tuffi Messias; SALIBA, Sofia C. Reis. Legislação de segurança, acidente do trabalho e

saúde do trabalhador. São Paulo : Ltr, 2002. 454 p. ISBN 85-361-0192-X.

IIDA, Itiro. Ergonomia: projeto e produção. 2. ed. São Paulo: Edgard Blücher, 2010. 614 p. ISBN

978-85-212-0354-4.
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CAMPOS, Armando. CIPA, Comissão Interna de Prevenção de Acidentes: uma nova

abordagem. 15. ed. São Paulo: Senac, 2010. 349 p. ISBN 978-85-7359-923-7.

BARROS, Benjamim Ferreira de. NR-10: norma regulamentadora de segurança em instalações e

serviços em eletricidade guia prático de análise e aplicação. São Paulo: Érica, 2010. 202 p. ISBN

9788536502748.

BARBOSA-FILHO, A.N. Segurança do trabalho e gestão ambiental. Ed. Atlas, 2001.

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA (NR 09).

Programa de Prevenção da exposição ocupacional (NR 15).

Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO (NR 07).

•Disciplina: Estabilidade das construções

Pré-requisito: Resistência dos materiais

Carga horária: 60 horas (T)

Ementa:  Análise  de  fundações,  elementos  estruturais  de  lajes,  vigas  e  pilares,  tipos  de

carregamentos: cargas concentradas e distribuídas, esforços seccionais e desenho estrutural.

Bibliografia Básica:

BORGES, A. C.; MONTEFUSO, E.; LEITE, J. L.  Prática das pequenas construções. São Paulo:

Edgard Blucher,

BOTELHO, M.H.C. Concreto Armado - Eu Te Amo. Editora Edgard Blucher Ltda.

Bibliografia Complementar:

Rocha, A.  M.  da.  Novo curso  prático de concreto armado: cálculo  das estruturas de concreto

protendido. 2. ed. Rio de Janeiro : Científica, 1972. 323 p. (Vol. 5).

BAUER, L.A. F. Materiais de construção, v. 1, 5ª ed., Rio de Jnaiero: LTC, 2011.

•Disciplina: Energia e Meio Ambiente

Pré-requisito: Física I

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Energia. Energia, meio ambiente e desenvolvimento. Fontes renováveis e não renováveis

de energia. Planejamento energético e desenvolvimento socioeconômico e ambiental. Compreensão

dos  sistemas  de  geração,  transmissão  e  distribuição  de  energias:  fontes  convencionais  (Energia

fóssil)  e  fontes  renováveis  (solar,  eólica,  biomassa,  geotérmica  e  hidroelétrica).  Métodos  de

conversão e conservação de energia. Eficiência energética. Cenários energéticos Mundiais e
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tendências  futuras.  Recursos energéticos e  matriz  energética  brasileira.  Energias  e  seus impactos

ambientais.  Aspectos  sociais,  ambientais,  econômicos  e  tecnológicos  das  energias  alternativas.

Projeto de Casa Eficiente.

Bibliografia Básica:

TOLMASQUIM,  M.  T.  Fontes  Renováveis  de  Energia  no  Brasil.  Rio  de  janeiro:  Editora

Interciência. CENERGIA, 2003.

REIS, Lineu Belico dos . Geração  de  energia élétrica  : tecnologia, inserção  ambiental,

planejamento, operação e análise de viabilidade. 3. ed. Barueri, SP : Manole , 2003. 324 p. ISBN

85-204-1536-9.

REIS,  Lineu  Belico  dos ;  Cunha,  Eldis  Camargo  Neves  .  Energia  elétrica  e  sustentabilidade:

aspectos tecnológicos,  socioambientais e legais  .  Barueri,  SP : Manole ,  2006. 243 p. (Coleção

ambiental).

WALISIEWICZ, Marek.  Energia alternativa: solar,  eólica,  hidrelétrica e de biocombustíveis .

São Paulo: Publifolha, 2008. 72 p. (Título original: Alternative energy; Tradução: Elvira Serapicos;

Série Mais ciência). ISBN 978-85-7402-846-0.

Bibliografia Complementar:

MAGALHÃES, Luiz Carlos. Orientações gerais para conservação de energia elétrica em prédios

públicos. S.l : Eletrobrás , 2001. 63 p. (Programa Nacional de Conservação de energia elétrica).

PALZ, Wolfgang.  Energia solar e fontes alternativas. São Paulo: Hemus , c2002. 358 p. (Título

original: Solar eletricity : an economic approach to solar energy; Tradução: Norberto de Paula Lima).

ISBN 85-289-0394-X.

JANNUZZI, Gilberto de Martino. Políticas públicas para eficiência energética e energia

renovável no novo contexto de mercado: uma análise da experiência recente dos EUA e do

Brasil . Campinas, SP : Autores associados , 2000. 116 p. (Coleção Outros Títulos). ISBN 85-7496-

007-1.

COMETTA, Emilio. . Energia solar: utilização e empregos práticos . São Paulo : Hemus , 2000.

125 p.  (Título  original:  L'energia  solare: utilizzazione ed impieghi  pratici;  Tradução: Norberto de

Paula Lima). ISBN 85-289-0381-8.

•Disciplina: Administração

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T)
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Ementa: As organizações. A administração e suas funções. O administrador e os atributos gerenciais

básicos.  Abordagens  tradicionais  da  administração:  taylorismo,  fayolismo,  relações  humanas  no

trabalho, enfoque sistêmico. Abordagens contemporâneas da administração: gestão da qualidade total

e  reengenharia  de  processos.  Tópicos  em  administração  de  recursos  humanos.  Tópicos  em

administração da produção. Tópicos emergentes.

Bibliografia Básica:

CHIAVENATO, Idalberto. Teoria Geral da Administração. Vol 1 e 2. São Paulo: Campus 6ª edição.

Bibliografia Complementar:

DAFT, Richard. Administração. São Paulo: Thomson Learnig, 1ª edição, 2005.

MAXIMIANO,  Antônio  César  Amaru.  Introdução  à  Administração.  São Paulo:  Atlas  6ª  edição,

2004.

•Disciplina: Hidrologia Geral

Pré-requisito: Meteorologia e climatologia, Hidráulica

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Componentes  do  Ciclo  hidrológico.  Bacias  Hidrográficas.  Precipitação.  Noções  de

hidrologia  Estatística.  Infiltração  de água no solo.  Escoamento  superficial:  o método  racional,  o

hidrograma de projeto. hidrograma unitário; atenuação e propagação de cheias. Águas subterrâneas.

Evapotranspiração. Análise de vazões superficiais. Noções de Hidrossedimentologia.

Bibliografia Básica:

TUCCI, C. E. M. Hidrologia: ciência  e aplicação. 3 ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS/ABRH,

2002.

Bibliografia Complementar:

REBOUÇAS, Aldo da Cunha (Org.); Braga, Benedito (Org.); Tundisi,  José Galizia  (Org.). Águas

doces no Brasil:  capital ecológico, uso e conservação . 3. ed. São Paulo : Escrituras, 2006. 748 p.

(Subtítulo retirado da capa.). ISBN 85-86303-41-0.

•Disciplina: Sociologia

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T)
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Ementa:  Origens  da  produção  industrial.  Manufatura  e  revolução  industrial.  Revolução  da

produtividade, taylorismo. Produção em massa/fordismo. Produção enxuta/flexibilidade. Revolução

microeletrônica  e  trabalho.  Reestruturação  industrial.  Globalização  e  competitividade.  Novas

tecnologias na indústria brasileira. Tendências da indústria moderna.

Bibliografia Básica:

CASTELLES, Manoel. A Sociedade em Rede. São Paulo: Paz e Terra, 1ª edição, 1999

Loureiro,  Carlos Frederico B. (Org.) .  Sociedade e meio ambiente : a educação ambiental em

debate. 5. ed . São Paulo : Cortez , 2008. 183 p. ISBN 978-85-249-0748-7.

Bibliografia Complementar:

CATTANI,  Antônio  David.  Dicionário  Crítico  sobre trabalho  e tecnologia.  Petrópolis:  Vozes,  4ª

edição. 2005.

HUBERMAN, Leo. História da Riqueza do Homem. São Paulo: LTC Editora, 21ª edição, 2000. 

LOUREIRO, Carlos Frederico B. (Org.) . Sociedade e meio ambiente: a educação ambiental em 

debate. 4. ed. São Paulo : Cortez , 2006. 183 p. ISBN 85-249-0748-7.

•Disciplina: Operações Unitárias

Pré-requisito: Hidráulica

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Fluxograma geral de um processo químico, com identificação das correntes de entrada e de

saída e das etapas de transformação. Definição  de processos unitários e operações unitárias,  com

exemplos  de  processos  na  área  ambiental  envolvendo  ambos  os tipos de transformação  física  e

química.  Descrição  das  operações  unitárias  de  transporte:  bombeamento  de  líquidos  e

ventilação/compressão  de  gases,  transporte  mecânico,  pneumático  e  hidráulico  de  sólidos;

sedimentação,  filtração,  adsorção,  centrifugação,  peneiramento,  filtração  por  membranas;

fragmentação de sólidos, coagulação e floculação e aquecimento e resfriamento de correntes líquidas

e gasosas.

Bibliografia Básica:

FOUST, A.S. et. al., “Princípios das Operações Unitárias”, Editora Guanabara Dois, 1982.

ROMBEIRO,  A.  J.  L.  O.  Técnicas  e  Operações  Unitárias  em  Química  Laboratorial.  Lisboa:

Fundação Calouste Gulbenkian. 1981.

Bibliografia Complementar:
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SCHNEIDER,  René  Peter;  TSUTIYA,  Milton  Tomoyuki.  Membranas  filtrantes  para  o

tratamento de água, esgoto e água de reúso. São Paulo : ABES , 2001. 234 p. ISBN 85-900823-3-

4 (broch.).

WILLIANS, R.B. and CULP, G.L. - Handbook of Pulic  Water Systems,  Van Nostrand Reinhold

Company, N.Y., 1986, 1113 p.

•Disciplina: Obras hidráulicas

Pré-requisito: Hidráulica, Estruturas de Concreto armado

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Aproveitamentos hidráulicos: finalidades, impactos, descrição de elementos constitutivos.

Canais:  regimes  de  escoamento  e  dimensionamento.  Reservatórios:  diagramas  cota-área-volume,

caudabilidade:  curvas  de  massa  e  de  diferenças  totalizadas.  Barragens  de  gravidade:  analise  de

estabilidade, segurança ao tombamento e deslizamento, tensões no solo. Projeto duma seção estável e

econômica.  Vertedores para barragens: especificação do perfil,  coeficiente de vazão, método para

dimensionamento dum vertedor livre: equação do balanço de massa. Bacias de dissipação: análise da

localização  do  ressalto  para  diferentes  situações,  dimensionamento  duma  bacia  de  dissipação

simples. Modelos reduzidos: elementos de Analise dimensional e semelhança mecânica. Projetos de

obras hidráulicas. Impactos ambientais de Obras Hidráulicas.

Bibliografia Básica:

AZEVEDO NETO, J. M.; ALVAREZ, G. A. Manual de Hidráulica. 7a ed., São Paulo. Ed. Edgard
Blucher, 2003. 669P.

AZEVEDO NETTO, José Martiniano de,; Vilela,  Swami M. .  Manual de hidráulica . 8. ed. São

Paulo : Edgard Blücher, 1998. 669 p. ISBN 978-85-212-0277-6.

GARCEZ, Lucas Nogueira.  Elementos de Engenharia Hidráulica e Sanitária. 2.ed. São Paulo :

Edgard Blücher, 1969. 356 p.

CREDER, Hélio.  Instalações hidráulicas e sanitárias. 6 ed. Rio de Janeiro: LTC , 2011 . 423 p.

ISBN 9788521614890.

CREDER, Hélio.  Instalações hidráulicas e sanitárias: exemplo de aplicações, projeto. 6 ed. Rio

de Janeiro: LTC , 2011 . 20 p. ISBN 9788521614890.

Bibliografia Complementar:

MACINTYRE, A. J. Bombas e instalações de Bombeamento. Rio de Janeiro, Ed. Guanabara 1989.

Vianna, Marcos Rocha. Mecânica dos Fluidos para Engenheiros. 4o ed. Belo Horizonte: Imprimatur,

2001. 582p.
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NEVES, Eurico Trindade . Curso de hidráulica . 2. ed. Porto Alegre : Globo , 1970. 577 p.

Gomes, Heber Pimentel.  Sistemas de bombeamento: eficiência energética. João Pessoa: EDUFPB,

2009. 460 p. ISBN 9788577453900.

•Disciplina: Gestão e Planejamento Ambiental

Pré-requisito: Legislação e Direito Ambiental

Carga horária: 60 horas (T)

Ementa: Introdução aos conceitos de gestão ambiental, sua evolução e aplicabilidade no âmbito das

políticas  ambientais  no  Brasil.  Sistemas  de  Gestão  Ambiental  (SGA).  Etapas,  estruturas  e

instrumentos e  metodologias  do planejamento  ambiental.  Indicadores ambientais  e  planejamento.

Planejamento  Ambiental  em  Áreas  Urbanas  e  Rurais.  Plano  diretores.  Avaliação  de  projetos.

Técnicas de trabalho em grupo. Série ISO 14000. Certificação Ambiental. Licenciamento Ambiental.

Bibliografia Básica:

DONAIRE, Denis. Gestão ambiental na empresa. 2.ed. São Paulo : Atlas , 2009. 169 p.

PHILIPI JÚNIOR, Arlindo (Ed.) ; Romério, Marcelo de Andrade (Ed.) ; Bruna, Gilda Collet (Ed.) .

Curso de gestão ambiental. Barueri, SP: Manole, 2007. 1045 p. (Coleção ambiental; 1). ISBN 85-

204-2055-9.

CAJAZEIRA,  Jorge  Emanuel  Reis  .  ISO  14001:  manual  de  implantação.  Rio  de  Janeiro  :

Qualitymark , 1998. 117 p. ISBN 85-7303-112-3.

Bibliografia Complementar:

BEZERRA, Maria do Carmo Lima (Coord.) . Ciência  e  tecnologia  para  desenvolvimento

sustentável. Brasília : Ministério do Meio Ambiente , 2000 . 223 p. (PNUD Projeto BRA/94/016).

ISBN 85-7300-095-3.

Federação das Indústrias do Estado da Bahia.  Pesquisa sobre gestão ambiental. Salvador : FIEB ,

2004. 22 p.

JACOBI, Pedro. Cidade e meio ambiente: percepções e práticas em São Paulo. 2. ed. São Paulo :

Annablume, 2006. 206 p. ISBN 85-7419-102-7.

MAIMON,  Dalia  .  Passaporte  verde:  gestão  ambiental  e  competitividade.  Rio  de  Janeiro  :

Qualitymark, 1996. 111 p. ISBN 85-7303-097-6.

MOTTA, Ronaldo Seroa da.  Economia ambiental. Rio de Janeiro : FGV, 2008. 228 p. ISBN 85-

225-0544-6.
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•Disciplina: Optativa GAIA I

Pré-requisito: função da disciplina a ser ofertada

Carga horária: 60 horas (a creditação teórica e prática depende  da disciplina a ser ofertada)

Ementa: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Básica: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Complementar: função da disciplina a ser ofertada

•Disciplina: Tratamento e Abastecimento de Água 

Pré-requisito: Química analítica e Operações unitárias

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Processos gerais de tratamento. Padrões de potabilidade.  Processos gerais de tratamento:

sedimentação simples,  aeração, coagulação, floculação, decantação, filtração, desinfecção. Casa de

química.  Técnicas especiais  de tratamento de águas para fins domésticos e industriais.  Práticas de

laboratório.  Adução,  captação  e  reservação.  Rede  de  distribuição:  recomendações  de  projeto,

dimensionamento, rede ramificada e rede malhada.  Método de Hardy-Cross.  Tratamento de água.

Dimensionamento das unidades de tratamento de água.

Bibliografia Básica:

LEME, F. P. Teoria  e Técnicas de Tratamento de Água. São Paulo: CETESB,

GARCEZ, Lucas Nogueira.  Elementos de Engenharia Hidráulica e Sanitária. 2.ed. São Paulo :

Edgard Blücher, 1969. 356 p.

DI  BERNARDO,  Luiz.  Tratamento  de água  e  de abastecimento  por  filtração  em múltiplas

etapas. Rio de Janeiro : ABES , 1999. 114 p. (Programa de pesquisa em saneamento básico - Água).

VIANNA, Marcos Rocha.  Casas de química para estações de tratamento de água. 2. ed.  Belo

Horizonte : Imprimatur Artes, 2001. 122 p. (NBR 12216).

Bibliografia Complementar:

VIANA, Guarany Marques . Sistemas públicos de abastecimento de água. João Pessoa: S. n , [199?].

260 p.

GOMES, Heber Pimentel . Sistemas de abastecimento de água: dimensionamento econômico e

operação de redes e elevatórias. 3a ed. João Pessoa: EDUFPB, 2009. 277 p. ISBN 9788577453498.

DI BERNARDO, Luiz.. Algas e suas influências na qualidade das águas e nas tecnologias de

tratamento. Rio de Janeiro : ABES , 1995. 140 p. ISBN 85-7022-117-7.
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SCHNEIDER, René Peter; Tsutiya, Milton Tomoyuki .  Membranas filtrantes para o tratamento

de água, esgoto e água de reúso. São Paulo : ABES , 2001. 234 p. ISBN 85-900823-3-4.

•Disciplina: Poluição atmosférica Pré-

requisito: Meteorologia e Climatologia

Carga horária: 30 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Conceitos sobre poluição  do  ar.  Classificação  dos poluentes.  Efeitos  dos poluentes no

ambiente.  Poluição  do  ar  em ambientes  fechados  e  abertos.  Medidas  de  emissões  atmosféricas.

Padrões de qualidade  do ar.  Medidas  de  preservação  da  qualidade  do  ar  e  mitigação  de  ruído.

Monitoramento  da  qualidade  do  ar.  Controle  da  poluição  atmosférica.  Modelos  de  plumas  de

contaminação. Noções de dispersão de poluentes atmosféricos.

Bibliografia Básica:

MACINTYRE, A. J. Ventilação Industrial e Controle da Poluição, São Paulo, LTC, 1998. 

BRANCO, S. M. Poluição do Ar – Coleção Polêmica, São Paulo, Editora Moderna, 1996. 

MELLANBY, K. Biologia da poluição – Coleção temas de Biologia, vol. 28, São Paulo, EPUSP, 

1998.

Bibliografia Complementar:

BAIRD, Colin; CANN, Michael. Química ambiental. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2011. 622 p. 

OGA, Seizi; Camargo, Márcia Maria de Almeida; BATISTUZZO, José Antonio de Oliveira.

Fundamentos de toxicologia. 3. ed. São Paulo : Atheneu , 2008. 667 p. ISBN 978-85-7454-098-6. 

CHAIM, Aldemir; Ferracini, Vera Lúcia; LIMA, Magda Aparecida de . O ar que respiramos: o que

estamos fazendo com o nosso ambiente?. Jaguariúna, SP : Embrapa , 2006. 46 p. (Cartilha de jogos

ambientais da Ema, 6). ISBN 85-85771-29-1.

PHILIPPI JUNIOR, A. et al. Saneamento do meio. Fundacentro, Faculdade de saúde pública da 

USP, 1982

FELLENBERG, G. Introdução aos problemas da poluição ambiental, São Paulo, EPU, 1998.

•Disciplina: Reatores bioquímicos

Pré-requisito: Microbiologia e Fenômenos de Transporte

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Introdução à bioengenharia. Apresentação da cinética das reações homogêneas. Introdução 

à cinética de reações catalisadas por enzimas e microrganismos. Introdução ao cálculo de reatores.
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Processos enzimáticos e fermentativos (descontínuos e contínuos). Projeto de reatores bioquímicos.

Agitação  e  mistura.  Ampliação  de  escala  (scale-up)  em  processos  envolvendo  microrganismos.

Recuperação  dos  produtos  da  fermentação  (downstream).  Estudo  de  um  processo  bioquímico

importante (estudo de caso).

Bibliografia Básica:

BORZANI, W. Biotecnologia: tópicos de microbiologia industrial. São Paulo, Edgar Blucher, vol 2,

2005.

SCHMIDELL,  Willibaldo.  Biotecnologia  industrial:  v.2:  engenharia  bioquímica.  São  Paulo:

Blucher , 2001 . 541 p. ISBN 9788521202792p.

Confederação  Nacional  da  Industria.  Tecnologia e inovação para a indústria: biotecnologia,

novos materiais, tecnologia da informação. Brasília : CNI , 1999. 250 p. ISBN 85-87257-01-3.

Fogler, H. S. Elementos de Engenharia das Reações. 3. ed. LTC, 2002.

Bibliografia Complementar:

VIDELA, Héctor A. Corrosão microbiológica . São Paulo : Edgard Blücher , 1981. 65 p. (Vol. 4;

Série Biotecnologia).

Ministério  da Saúde,  Ministério  da Ciência  e  Tecnologia,  Organização  Pan-Americana  da Saúde

representação no Brasil.  Caracterização do estado da arte em biotecnologia marinha no Brasil.

Brasília: Ed. MS, 2010. 134 p. ISBN 9788533417076.

Bailey, J. E., “Biochemical Engineering Fundamentals”, McGraw Hill, Singapura, 1986.

Levenspiel, O. Engenharia das Reações Químicas. Tradução. 3. ed.. Editora Edgard Blucher, 2000.

•Disciplina: Gestão Integrada de Bacias Hidrográficas

Pré-requisito: Hidrologia Geral

Carga horária: 30 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Importância  dos  recursos  hídricos.  Bacia  hidrográfica.  Política  nacional  de  recursos

hídricos.  Política  estadual  de  recursos  hídricos.  Instrumentos  de  gestão:  outorga,  cobrança,

enquadramento, plano de bacia, comitês de bacia. Modelos de avaliação/gestão de recursos hídricos.

Práticas de manejo de bacias hidrográficas. Aproveitamento hidrelétrico e controle de enchentes.

Bibliografia Básica:

OLIVEIRA,  Alcione  de;  FERREIRA,  Elizabeth.  Caracterização  de  sub-bacias  hidrográfica .

Lavras : UFLA, 2001 . 64 p. (Textos acadêmicos ).

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo. Conservação de água. São Paulo : IPT,

1986. 172 p. ISBN 85-09-00009-3.
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LOUZADA,  Júlio  N.  C.;  BONETTI,  Ronald  Zanetti;  SCHILINDWEIN,  Marcelo  Nivert.

REBOUÇAS, Aldo da Cunha (Org.); BRAGA, Benedito (Org.); TUNDISI, José Galizia (Org.).

Águas doces no Brasil: capital ecológico, uso e conservação . 3. ed. São Paulo : Escrituras, 2006.

748 p. (Subtítulo retirado da capa.). ISBN 85-86303-41-0.

Bioindicadores de qualidade  e de impactos ambientais.  Lavras  :  UFLA ,  2001. 39 p.  (Textos

acadêmicos).

ROCHA, J. S. M. Manejo Integrado de Bacias hidrográficas. Santa Maria: UFSM.

TUCCI, C. E. M. Gestão da água no Brasil. Brasília: UNESCO,

MARTINS, R. C.; VALENCIO, N. F. L. de S (orgs). Uso e gestão de recursos hídricos no Brasil. 

São Carlos: ed. Rima.

Bibliografia Complementar:

Uso atual das terras. Bacias do Extremo Sul e do Rio Jequitinhonha. Salvador : SEI , 2008. 176 p.

(Série estudos e pesquisas, 81). ISBN 978-85-85976-66.

SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA.  Uso atual das

terras: Bacia do Rio Paraguaçu e sub-bacias dos rios Jaguaripe e Jequiriçá. Salvador : SEI ,

2000. 70 p. (Série estudos e pesquisas, 50). ISBN 85-85976-29-2.

Edição de Salomão de Sousa Medeiros, Hans Raj Gheyi ,Carlos de Oliveira Galvão ... [et al.].

Recursos hídricos em regiões áridas e semiáridas. Campina Grande, PB: Instituto Nacional do

Semiárido, 2011. 439 p.

TUNDISI, José Galízia; TUNDISI, Takako Matsumura. Limnologia. São Paulo : Oficina de Textos,

2008. 631 p. ISBN 978-85-86238-66-6.

TUNDISI, J.G. Água no Século XXI: Enfrentando a Escassez. Editora: Rima, 1ª edição, 2003,

256 p.

•Disciplina: Instrumentação e controle

Pré-requisito: Física III

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Instrumentação e Controle de Processos ambientais.  Elementos sensores,  transdutores e

transmissores de sinais  de variáveis  de processos.  Válvula  de controle,  características inerentes e

instaladas. Análise de resposta transitória de sistemas. Sistemas lineares em malha aberta e fechada.

Estabilidade de sistemas. Projeto e ajuste de controlador PID. Dispositivos de Aquisição de Dados,

Monitoração e Controle; Dispositivos de Segurança.

Bibliografia Básica:
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NISE, NORMAN S., Engenharia de Sistemas de Controle, LTC, 2002.

SMITH, C. A , and CORRIPIO, A B., Princípios e Prática do Controle Automático de Processo, 

LTC, 2009.

OGATA, K., Engenharia de Controle Moderno. LTC, 1995.

Bibliografia Complementar:

DORF, R. C., BISHOP, R. H. Sistemas de Controle Modernos. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 

RABELO, Giovanni Francisco; BRAGA Júnior, Roberto Alves. Automação de processos e uso da 

racional da energia . Lavras : UFLA , 2001. 113 p. (Textos acadêmicos).

CAMPOS, Mário  Massa  de; SAITO, Kaku.  Sistemas inteligentes em controle e automação de

processos. Rio de Janeiro : Ciência Moderna , 2004. 235 p. ISBN 85-7393-308-9.

•Disciplina: Análise e Avaliação de Impactos Ambientais

Pré-requisito: Legislação e Direito Ambiental

Carga horária: 45 horas (T) e 30 horas (P)

Ementa:  Conceitos  fundamentais.  Resoluções  do  CONAMA.  Estudo  de  Impacto  Ambiental  e

Relatório  de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Classificação e métodos de avaliação dos impactos

ambientais. Medidas Mitigadoras. Programas de acompanhamento e monitoramento. Licenciamento

ambiental. Plano de controle ambiental - PCA. Relatórios de controle ambiental – RCA. Técnicas de

recuperação de áreas degradas. Plano de recuperação de áreas degradadas - PRAD. Estudos de caso.

Bibliografia Básica:

Muller-Plantenberg,  Clarita;  Ab'Saber,  Aziz  Nacib.  Previsão  de  impactos:  o  estudo  de  impacto

ambiental no Leste, Oeste e Sul : experiências no Brasil, na Russia e na Alemanha . 2. ed. São Paulo:

EDUSP, 1998. 569 p.

LOUZADA, Júlio N. C.; BONETTI, Ronald Zanetti; SCHILINDWEIN, Marcelo Nivert.

Bioindicadores de qualidade  e de impactos ambientais.  Lavras  :  UFLA ,  2001. 39 p.  (Textos

acadêmicos).

SANCHÉS,  Luis  Enrique.  Avaliação  de  Impacto  Ambiental:  conceitos  e  métodos.  São  Paulo:

Oficina de Textos. 495p. 2006.

CUNHA, S. B. da; GUERRA A.  J.; Avaliação e perícia ambiental; Bertrand do Brasil

Bibliografia Complementar:

HAMMES, Valéria Sucena. Julgar: percepção do impacto ambiental. 2. ed. São Paulo : Embrapa ,

2004. 223 p. (Educação ambiental para o desenvolvimento sustentável; v. 4). ISBN 85-250-3878-4.
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SWARBROOKE, John .  Turismo sustentável: conceitos e impacto ambiental. 2. ed. São Paulo:

Aleph, 2000. 140 p. (Série Turismo, 1; Tradução: Margarete Dias Pulido; Título original: Sustainable

tourism management). ISBN 85-85887-46-X.

ROHDE, Geraldo Mario. Geoquímica ambiental e estudos de impacto. 2. ed. São Paulo : Signus,

2004. 157 p. ISBN 85-8780-303-4.

•Disciplina: Optativa SRH I

Pré-requisito: função da disciplina a ser ofertada

Carga horária: 60 horas (a creditação teórica e prática depende  da disciplina a ser ofertada)

Ementa: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Básica: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Complementar: função da disciplina a ser ofertada

•Disciplina: Tratamento de Efluentes Pré-

requisito: Microbiologia e operações unitárias

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Caracterização  de  efluentes  líquidos.  Objetivos  do  tratamento  de  águas  residuárias.

Processos  de  tratamento:  aeróbios  e  anaeróbios.  Tratamento  preliminar.  Tratamento  primário.

Tratamento  secundário.  Tratamento  terciário.  Dimensionamento  de  Estações  de  Tratamento  de

Efluentes. Memorial descritivo e memória de cálculo de dimensionamento. Normatização.

Bibliografia Básica:

VON  SPERLING,  M.  Princípios  básicos  do  tratamento  de  esgotos.  2.ed.  Belo  Horizonte:

DESA/UFMG, 2008. 428p.

VON SPERLING, M. Lodos ativados. 2.ed. Belo Horizonte: UFMG, 2002. 428p

MENDONÇA,  Sérgio  Rolim  .  Lagoas  de  estabilização  e  aeradas  mecanicamente:  novos

conceitos. João Pessoa: S. Rolim Mendonça, 1990. 388 p. ISBN 85-900009-1-5.

CAMPOS, José Roberto (Coord.).  Tratamento de esgotos sanitários por processo anaeróbio e

disposição controlada no solo.  Rio de Janeiro  : ABES , 1999. 464 p. (Programa de pesquisa em

saneamento básico - Esgoto).

JORDÃO, E.P. & PESSOA, C.A. Tratamento de Esgotos Domésticos. Vol I, 3a. Ed. Rio de Janeiro.

ABES/BNH, 1995.

Bibliografia Complementar:
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SCHNEIDER,  René  Peter;  TSUTIYA,  Milton  Tomoyuki.  Membranas  filtrantes  para  o

tratamento de água, esgoto e água de reúso. São Paulo : ABES , 2001. 234 p. ISBN 85-900823-3-

4.

TELLES, Dirceu D'Alkmin  (Coord.); COSTA, Regina Helena Pacca Guimarães .  Reúso da água:

conceitos, teorias e práticas. São Paulo: E. Blücher, 2007. 311 p. ISBN 978-85-212-0411-4.

CYNAMON, Szachna Eliasz. Sistema não convencional de esgoto sanitário a custo reduzido,

para pequenas coletividades e áreas periféricas. 2. ed. Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz,

1986. 52 p.

Andreoli, Cleverson Vitório; Fernandes, Fernando; Domaszak, Susan Carla. Reciclagem agrícola do

lodo de esgoto: estudo preliminar  para definição de critérios para uso agronômico e de parâmetros

para normatização ambiental e sanitária . 2. ed. Curitiba : Sanepar, 1999. 81 p.

ANDREOLI, Cleverson Vitório  (Ed.); FERNANDES, Fernando (Ed.); VON SPERLING, Marcos

(Ed.). Lodo de esgotos: tratamento e disposição final . Belo Horizonte : UFMG, 2001. 484 p. (Vol.

6; Príncipios do tratamento biológico de águas residuárias, 6). ISBN 85-88556-01-4.

ANDREOLI, Cleverson Vitório.  Lodo de fossa e tanque séptico: caracterização, tecnologias de

tratamento, gerenciamento e destino final. Rio de Janeiro: ABES, 2009. 388 p. (Coordenador

Cleverson Vitório Andreoli).

•Disciplina: Auditoria e Perícia Ambiental Pré-

requisito: Análise e Avaliação de Impactos Ambientais

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Sistemas de Gestão Ambiental.  Conceito de auditoria.  Referências normativas.  Tipos de

auditoria  ambiental.  Equipe  de  auditoria.  Atividades  Pré  -  auditoria,  Atividades  de  Auditoria  e

atividades  Pós -  auditoria.  Procedimentos para Auditoria  de campo.  Gestão de um programa  de

auditoria.  Objetivos  e  abrangência.  Responsabilidades,  recursos  e  procedimentos.  Competência  e

avaliação  dos  auditores.Conceitos  em Perícia  ambiental,  como  se  instala  o  processo  de  perícia

ambiental,  quesitos  e  laudos  técnicos.  Responsabilidade  civil  na  degradação,  poluição  e  dano

ambiental.

Bibliografia Básica:

DONAIRE, D. Gestão ambiental na empresa. São Paulo: Atlas. 2003.

LA ROVERE, E. L. de (cood.) Manual de auditoria ambiental. 2.ed. São Paulo: Qualitymark,2006.

CAJAZEIRA, Jorge Emanuel Reis. ISO 14001: manual de implantação. Rio de Janeiro:

Qualitymark , 1998. 117 p. ISBN 85-7303-112-3.
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Bibliografia Complementar:

ABELHA,  Marcelo.  Ação  civil  pública  e  meio  ambiente.  2.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense

Universitária, 2004. 357 p. ISBN 85-218-0362-1.

PHILIPI  Júnior,  Arlindo  (Ed.) ;  ROMÉRIO,  Marcelo  de  Andrade  (Ed.) ;  BRUNA,  Gilda  Collet

(Ed.).  Curso  de gestão ambiental. Barueri,  SP:  Manole,  2007.  1045 p.  (Coleção  ambiental;  1).

ISBN 85-204-2055-9.

SILVA, B. A. da. Contabilidade e meio ambiente: considerações teóricas sobre o controle dos gastos

ambientais. São Paulo: Anna Blume. 1999.

•Disciplina: Monitoramento Ambiental

Pré-requisito: Química Ambiental e Análise e avaliação de impactos ambientais

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Monitoramento  de  águas  superficiais  e  subterrâneas.  Índices  de  qualidade  de  água.

Modelos de autodepuração e qualidade de água. Monitoramento do solo. Índices de qualidade do

solo. Escolha das variáveis a serem monitorados. Equipamentos. Monitoramento da qualidade do ar e

de percepção  de  odores.  Bioindicadores  da poluição  do  ar.  Equipamentos.  Projetos de  redes  de

monitoramento.  Análise,  representação  de resultados e  correlacionamento  com fontes  poluidoras.

Normas e legislação vigentes. Padrões de qualidade nacionais e internacionais.

Bibliografia Básica:

PLANTENBERG, C. M.; AB'SABER, A. N. ; Previsão de impactos; EDUSP. 

SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA. Indicadores de 

sustentabilidade ambiental. Salvador : SEI , 2006. 87 p. (Série estudos e pesquisas, 75). ISBN 85-

976-59-4.

OGA, Seizi; CAMARGO, Márcia Maria de Almeida; BATISTUZZO, José Antonio de Oliveira.

Fundamentos de toxicologia. 3. ed. São Paulo : Atheneu , 2008. 667 p. ISBN 978-85-7454-098-6. 

LOUZADA, Júlio N. C.; BONETTI, Ronald Zanetti; SCHILINDWEIN, Marcelo Nivert.

Bioindicadores de qualidade e de impactos ambientais. Lavras : UFLA , 2001. 39 p. (Textos 

acadêmicos).

CUNHA, S. B. da; GUERRA A.  J.; Avaliação e perícia ambiental; Bertrand do Brasil. 1999.

Bibliografia Complementar:

MACEDO, Renato Luiz Grisi.  Sustentabilidade e monitoramento ambiental de ecossistemas

florestais. Lavras : UFLA , 2000. 61 p. (Textos acadêmicos).
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HAMMES, Valéria Sucena. Julgar: percepção do impacto ambiental. 2. ed. São Paulo : Embrapa ,

2004. 223 p. (Educação ambiental para o desenvolvimento sustentável; v. 4). ISBN 85-250-3878-4. 

MOERI, Ernesto; RODRIGUES, Delcio; NIETERS, Andreas. Áreas contaminadas: remediação e 

revitalização. São Paulo : Signus, 2007. 204 p. (Volume 3).

SILVA, E.; Curso de avaliação de impactos ambientais; UFV.

•Disciplina: Projeto de Engenharia Ambiental

Pré-requisito: Gestão e Planejamento Ambiental

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Elaboração de projeto de sistemas de mitigação de impactos ambientais: objetivos e etapas

principais. Desenvolvimento de processos de mitigação de impactos ambientais. Definição das ações

mitigadoras frente às características do problema ambiental. Desenvolvimento de projeto de sistemas

de mitigação:  fluxogramas  de processo  (plantas e  isométricas),  balanços  materiais  e  energéticos,

dimensionamento de unidades do processo e das suas operações unitárias.  Avaliações econômicas

preliminares  de projetos.  Elaboração  de projetos voltados  para as  áreas  de  atuação  do  curso  de

Engenharia Ambiental, mostrando conhecimento adquirido nas disciplinas cursadas.

Bibliografia Básica:

JACOBI, P. Gestao Compartilhada dos Resíduos Sólidos. ANNABLUME, 2006, 163p. 

ZILBERMAN, Isaac. Introdução à engenharia ambiental. Canoas : Ulbra, , 1997. 101 p. (Série 

Alfa ). ISBN 85-85692-31-6.

BRAGA, Benedito et al.  Introdução à engenharia ambiental. 2. ed. São Paulo : Pearson Prentice

Hall , 2005. 318 p. ISBN 85-7605-041-2.

VILBRANDT e DRYDEN. Chemical Engineering Plant Design. McGraw-Hill, 1972.

PETERS e TIMMERHAUS. Plant  Design and Economics for Chemical  Engineers.  McGraw-Hill,

1981.

Bibliografia Complementar:

FIALHO, Elias Tadeu et al. Manejo de resíduos da pecuária. Lavras : UFLA , 2001. 67 p. (Textos

acadêmicos).

PHILIPI  Júnior,  Arlindo  (Ed.) ;  ROMÉRIO, Marcelo  de Andrade (Ed.) ;  BRUNA,  Gilda  Collet

(Ed.).  Curso de gestão ambiental. Barueri,  SP: Manole,  2007.  1045 p.  (Coleção ambiental;  1).

ISBN 85-204-2055-9.

MAIA.  Manual de avaliação de Impactos ambientais.  Curitiba: IAP.GTZ.1992.
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•Disciplina: Gerenciamento e Tratamento de Resíduos Sólidos

Pré-requisito: Microbiologia

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Introdução. Conceituação, tipos e classificação  dos resíduos sólidos.  Caracterização dos

resíduos domiciliares (RSD), resíduos sólidos industriais e perigosos (RSI), resíduos de serviços de

saúde (RSS), resíduos de construção e demolição (RCD) e de poda e capina. Aspectos sanitários,

ambientais,  epidemiológicos, econômicos e sociais dos resíduos sólidos. Legislação e normatização

sobre resíduos sólidos. Sistemas de Gestão de resíduos sólidos. Coleta, tratamento e disposição final.

Reciclagem.  Sistemas  de tratamento de resíduos comuns  e industriais.  Compostagem de resíduos

orgânicos. Noções sobre projeto de aterro sanitário. Noções sobre projeto de usina de reciclagem.

Bibliografia Básica:

SISINNO,  Cristina  Lucia  Silveira  (Org.);  OLIVEIRA,  Rosália  Maria  de.  Resíduos  sólidos,

ambiente e saúde: uma visão multidisplinar. Rio de Janeiro : FioCruz, 2006. 142 p. ISBN 85-856-

7680-9.

PEREIRA NETO, João Tinôco. Manual de compostagem: processo de baixo custo. Viçosa, MG:

UFV, 2010. 81 p. (Soluções ). ISBN 9788572693172.

LIMA, Luiz Mário Queiroz. Lixo: tratamento e biorremediação. 3. ed. S.l: Hemus, c2004. 265 p.

ISBN 85-289-0149-1.

LIMA, L.M. Tratamento de Lixo. Editora Hemus, São Paulo, SP, 1985.

CETESB  -  Curso  básico  para  gerenciamento  de  sistemas  de  resíduos  sólidos.  Companhia  de

Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, São Paulo - SP

Bibliografia Complementar:

JACOBI, P. Gestão Compartilhada dos Resíduos Sólidos. ANNABLUME, 2006, 163p. 

NUNESMAIA, Maria de Fátima da Silva. Lixo: soluções alternativas: projeções a partir da 

experiência UEFS . Feira de Santana: UEFS, 1997. 152 p. ISBN 85-7395-001-3.

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Aterros de resíduos não perigosos: critérios para

projetos, implantação e operação. Procedimento.NBR 13896. São Paulo: ABNT, 1997.

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Resíduos sólidos - classificação - NBR 10004. 

São Paulo: ABNT, 2004.

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Amostragem de Resíduos - procedimento - 

NBR 10007. São Paulo: ABNT, 2004.
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TRINDADE, O.S. e FIGUEIREDO, M.R. -  Aterro Sanitário: Aspectos Estruturais e Ambientais.

Prefeitura de Porto Alegre - RGS, Departamento Municipal de Limpeza Pública, 1999.

•Disciplina: Optativa GAIA II

Pré-requisito: função da disciplina a ser ofertada

Carga horária: 60 horas (a creditação teórica e prática depende  da disciplina a ser ofertada)

Ementa: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Básica: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Complementar: função da disciplina a ser ofertada

•Disciplina: Optativa SRH II

Pré-requisito: função da disciplina a ser ofertada

Carga horária: 60 horas (a creditação teórica e prática depende  da disciplina a ser ofertada)

Ementa: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Básica: função da disciplina a ser ofertada

Bibliografia Complementar: função da disciplina a ser ofertada

•Disciplina: Estágio Supervisionado

Pré-requisito: vide resolução do colegiado do curso de engenharia ambiental

Carga horária: 180 horas (P)

Ementa: Realização do Estágio Supervisionado do Curso de Engenharia Ambiental, sob orientação

de um professor. Entrega de relatório  atendendo as normas do colegiado do curso de Engenharia

Ambiental.

•Disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso - TCC

Pré-requisito: vide resolução do colegiado do curso de engenharia ambiental

Carga horária: 120 horas

Ementa: Realização do Trabalho de Conclusão de Curso, com objetivo de aprofundar e aplicar os

conhecimentos  específicos  das  disciplinas,  sob  orientação  de  um  professor.  O  discente  deverá

elaborar  uma proposta de trabalho  científico  e/ou tecnológico  envolvendo  temas  abrangidos pelo

curso. O TCC envolve redação científica, análise dos resultados e apresentação do trabalho e defesa

na forma de monografia ou artigo.
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2.9.8.1 disciplinas optativas da ênfase 1: Gestão e Avaliação de Impactos Ambientais – GAIA I

e GAIA II

•Disciplina: Tecnologias mais Limpas Pré-

requisito: Legislação e direito Ambiental

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Identificação de aspectos e impactos ambientais em processos industriais. Fluxogramas de

processos. Balanço de massa e energia. Ecoeficiência. Gerenciamento do processo: minimização de

resíduos  e  diminuição  de  desperdícios.  Alternativas  energéticas  para  a  indústria.  Programa  de

prevenção a Poluição PP2. Identificação de oportunidades de Produção mais Limpa (P+L). Avaliação

técnica  e  econômica  da viabilidade  de implantação  de alternativas  de P+L.  Desenvolvimento  de

projetos de P+L. Simbiose Industrial. mercado ambiental; selos ambientais. Estudo de Casos.

Bibliografia Básica:

BEZERRA,  Maria  do  Carmo  Lima  (Coord.)  .  Ciência  e  tecnologia  para  desenvolvimento

sustentável. Brasília: Ministério do Meio Ambiente , 2000 . 223 p. (PNUD Projeto BRA/94/016 ).

ISBN 85-7300-095-3.

Federação das Indústrias do Estado da Bahia . Pesquisa sobre gestão ambiental. Salvador : FIEB ,
2004. 22 p.
SENAI. Implementação de Programas de Produção mais Limpa. Porto Alegre: Senai/Unido/Inep, 

SANTOS, M.S.; RIBEIRO, F.M. Série Produção + Limpa. São Paulo: CETESB, 2005. 58p.

Bibliografia Complementar:

MOURA, Luiz Antonio Abdalla de. Economia ambiental: gestão de custos e investimentos. 3. ed. 

São Paulo : Juarez de Oliveira, 2006. 272 p. ISBN 85-7453-601-6.

DONAIRE, Denis. Gestão ambiental na empresa. 2. ed. São Paulo : Atlas , 2009. 169 p. ISBN 

978-85-224-2185-5.

IBAMA. Manual de recuperação de áreas degradadas pela mineração: técnicas de revegetação. 

Brasília, 1990.

KIPERSTOK, Asher ET AL. Prevenção da Poluição. Brasília: SENAI/DN, 2002. 290 p.

•Disciplina: Modelagem Ambiental

Pré-requisito: Cálculo Numérico
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Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Conceitos de modelo e sistema. Classificação dos modelos. Características e finalidade dos

modelos. Escala de modelos. Etapas na resolução de problemas: identificação, formulação e solução.

métodos  analíticos  e  numéricos  de  solução.  Calibração  e  validação  de  modelos.  Simulação  de

sistemas. Modelo de transporte de água e soluto no solo. Modelagem de dispersão de poluentes no

ar.  Modelos  de  qualidade  de  água  e  autodepuração  de  cursos  d´água.  Modelagem  aplicada  a

processos biológicos.  Tipologia  dos modelos  em Hidrologia.  Modelos  de  simulação  envolvendo

processos ambientais (hidrológicos, climatológicos, biológicos, sanitários).

Bibliografia Básica:

CHRISTOFOLETTI, A. Modelagem de sistemas  ambientais.  São Paulo: Editora Edgard Blücher.

1999. 236p.

ZILL, D. G. Equações diferenciais com aplicações em modelagem. São Paulo: Pioneira Thompson

Learning, 2003. 492p.

Bibliografia Complementar:

VON SPERLING, Marcos. Estudos e modelagem da qualidade da água de rios. Belo Horizonte:

Departamento de Engenharia  Sanitária  e Ambiental; Universidade Federal de Minas Gerais,  2007.

588 p. (Príncipios do tratamento biológico de águas residuárias, Vol.7. ISBN 85-88556-07-2.

FRAGOSO JUNIOR,  Carlos Ruberto.; FERREIRA,  Tiago  Finkler;  MARQUES, David  M. L. da

Motta. Modelagem ecológica em ecossistemas aquáticos. São Paulo: Oficina de Textos, 2009. 304

p. ISBN 9788586238888.

•Disciplina: Planejamento e Desenvolvimento urbano

Pré-requisito: Gestão e Planejamento Ambiental

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Teoria de planejamento. Organização do território. Consideração ambiental na planificação

territorial regional e urbana. Uso de recursos naturais.  Etapas na elaboração do plano estratégico.

Planos diretores. Plano de uso e ocupação do solo. Planejamento da arborização urbana. Espécies

recomendadas.  Plantio  e manejo  da arborização  urbana.  Aplicação  de SIG, clima  e ambiente nas

cidades, crescimento e desenvolvimento urbano.

Bibliografia Básica:

JACOBI, Pedro. Cidade e meio ambiente: percepções e práticas em São Paulo. 2. ed. São Paulo :

Annablume, 2006. 206 p. ISBN 85-7419-102-7.
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OLIVEIRA, Gilson Batista de (Org.); SOUZA-LIMA, José Edmilson de (Org.) . O

Desenvolvimento sustentável em foco: uma contribuição multidisciplinar. Curitiba : Annablume,

2006. 168 p. ISBN 978-85-7419-681-7.

BEZERRA,  Maria do Carmo  Lima  (Coord.) .  Cidades sustentáveis: subsídios à elaboração da

agenda 21 brasileira  .  Brasília  :  Ministério  do Meio  Ambiente ,  2000 .  155 p.  (PNUD Projeto

BRA/94/016 ). ISBN 85-7300-093-7.

FAMURS.  Meio  Ambiente  na  Administração  Municipal:  Diretrizes  para  Gestão  Ambiental

Municipal. Porto Alegre: Edição FAMURS, 1998.

Bibliografia Complementar:

MAIMON, Dalia. Passaporte verde: gestão ambiental e competitividade. Rio de Janeiro : 

Qualitymark, 1996. 111 p. ISBN 85-7303-097-6.

BARBIERI, J. C. Desenvolvimento e meio ambiente - As estratégias de mudanças da Agenda 21. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2.ed.,1997.

•Disciplina: Biorremediação

Pré-requisito: Solos II

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Conceito e histórico da Biorremediação. Metabolismo microbiano e biodegradabilidade de

compostos orgânicos. Biorremediação de solos (in situ e ex situ). Biorremediação de águas (in situ e

ex situ). Biossorção de poluentes orgânicos.  Lixiviação microbiana.  Metodologia de isolamento e

caracterização  de  espécies  microbianas  biodegradadoras.  Metodologia  de  acompanhamento  de

reações de biodegradação. Tecnologia enzimática aplicada à biorremediação. Estudo de casos.

Bibliografia Básica:

LIMA, L.M.DE Q. Lixo: Tratamento e biorremediação. São Paulo: Rima, 3 ed, 2004. 265p.

MOERI, Ernesto; RODRIGUES, Delcio; NIETERS, Andreas. Áreas contaminadas: remediação e

revitalização. São Paulo : Signus, 2007. 204 p. (Volume 3).

MOREIRA, Fátima M. S; SIQUEIRA, José Oswaldo. Microbiologia e bioquímica do solo. 2 ed .

Lavras, MG: Ed. UFLA, 2006. 729 p. ISBN 858769233X.

Bibliografia Complementar:

PELCZAR Jr., M. J.; CHAN, E. C. S.; KRIEG, N. R. Microbiologia: conceitos e aplicações. Vols.

1 e 2. 2. ed. São Paulo: MAKRON Books, 1996.

TORTORA, G. J.; FUNKE, B. R.; CASE, C. L. Microbiologia. 6. ed. Porto Alegre: Artmed, 2000.
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TRABULSI, Luiz Rachid (ed.); ALTERTHUM, Flávio (ed.). Microbiologia. São Paulo : Atheneu,

2008. 760 p.

MELO, I.S.; AZEVEDO, J.L. Mircobiologia ambiental. Embrapa Meio 

Ambiente, Jaguariuna/SP. 2008. 647p.

•Disciplina: Recuperação de áreas degradadas

Pré-requisito: Solos II

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Introdução. As principais funções do solo e os mecanismos de sua degradação. Erosão do

solo como um mecanismo  de degradação ambiental.  Degradação dos solos. Recuperação de solos

degradados. Características e importância da vegetação ciliar.  Recuperação de florestas ciliares.  A

importância  de  programas  de  revegetação  ciliar  e  as  perspectivas  da  ecologia  de  restauração.

Adequação ambiental de unidades naturais e unidades de produção. Degradação e recuperação de

áreas  de  caatinga.  Código  de  mineração  Etapas  de  elaboração  do  PRAD.  Legislação  e  normas

recuperação de áreas degradas. Impactos ambientais de projetos de irrigação e drenagem. Noções de

agroecologia. Impactos Ambientais em empreendimentos agroflorestais e agropecuário.

Bibliografia Básica:

MOERI, E; Rodrigues, D. E; Andreas, N. Áreas contaminadas.  Remediação e Revitalização. 1 ed.

São Paulo: Instituto Ekos/Editora Signus., 2008.

ARAUJO, Gustavo Henrique de Sousa; ALMEIDA, Josimar Ribeiro  de; GUERRA, Antonio José

Teixeira.  Gestão ambiental de áreas degradadas. 2. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil  , 2007.

320p.

MARTINS,  Sebastião  Venâncio.  Recuperação  de  áreas  degradadas:  ações  em  áreas  de

preservação permanente, voçorocas,  taludes rodoviários  e  de mineração.  2  ed.  Viçosa,  MG:

Aprenda Fácil, 2010. 270 p. ISBN 9788562032028

MOERI, E; Coelho, R ; Marker, A.. Remediação e Revitalização de áreas contaminadas.

DE SOUSA, Gustavo Henrique.  Gestão ambiental de áreas degradadas,  Rio  de Janeiro: Bertrand

Brasil, 2005. 320p.

Bibliografia Complementar:

ALLEONI, L. R. F., MELO, V. F. Química e mineralogia de solos. Parte I: Conceitos básicos. Ed.

SBCS, 2009, 695p.

IBAMA. Manual de recuperação de áreas degradadas pela mineração: técnicas de

revegetação. Brasília, 1990
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•Disciplina: Análise de riscos

Pré-requisito: Solos II

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Conceito de riscos. Objetivos e etapas da análise de riscos. Identificação: análise preliminar

de  perigos,  HAZOP,  análise  de  modos  de  falhas  e  efeitos  (FMEA).  Probabilidade  de  eventos,

frequência de falhas, noções de confiabilidade. Riscos ambientais: identificação do perigo; avaliação

de respostas à dose; avaliação da exposição; caracterização do risco. Limitações. Comparação entre

procedimentos  de  avaliação  de  impactos  ambientais  e  avaliação  de  riscos.  Gestão  de  crises:

comunicação institucional.  Estudos de caso. Legislação. Desenvolvimento de modelos de avaliação

de riscos. Cálculo e apresentação do risco.

Bibliografia Básica:

Muller-Plantenberg, Clarita; Ab'Saber, Aziz Nacib. Previsão de impactos: o estudo de impacto

ambiental no Leste, Oeste e Sul: experiências no Brasil, na Rússia e na Alemanha . 2. ed. São

Paulo: EDUSP, 1998. 569 p.

MOTTA, R.S. Manual para valoração econômica de recursos ambientais. Ed. MMA. Brasília, 1998.

Bibliografia Complementar:

MOTTA, Ronaldo Seroa da.  Economia ambiental. Rio de Janeiro : FGV, 2008. 228 p. ISBN 85-

225-0544-6.

MOURA, Luiz Antonio Abdalla de. Economia ambiental: gestão de custos e investimentos. 3. ed.

São Paulo : Juarez de Oliveira, 2006. 272 p. ISBN 85-7453-601-6.

CUNHA,  S.B.;  GUERRA,  A.  Avaliação  e Perícia  Ambiental.  Rio  de  Janeiro.  Editora Bertrand,

1999.  VERDUM, R.;  MEDEIROS, R.  M..  RIMA,  Relatório  de Impacto  Ambiental:  Legislação,

elaboração e resultados. Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 1992.

•Disciplina: Educação Ambiental

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Conceitos  em  educação  ambiental  como  área  do  conhecimento  teórico,  científico-

metodológico e aplicado às ciências educacionais e ambientais.  Histórico e perspectivas. Diferentes

tipos de abordagens e metodologias em educação ambiental. Educação formal. A função da educação

ambiental nos currículos de licenciatura. Conteúdos afetos a uma educação ambiental. O tratamento

dos conteúdos programáticos de ciências e biologia para ensino fundamental e médio através da
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educação ambiental.  Educação  ambiental  e  interdisciplinaridade.  Educação ambiental  e educação

informal. Imposições do desenvolvimento ecologicamente sustentado à educação ambiental.

Bibliografia Básica:

CARVALHO, Isabel Cristina de Moura. Educação Ambiental: A formação do sujeito ecológico.

São Paulo: Cortez, 2006.

LOUREIRO, Carlos Frederico B. Trajetória e Fundamentos da Educação Ambiental. São Paulo:

Cortez, 2006.

PARDO DÍAZ, Alberto. Educação Ambiental como projeto. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2002.

Bibliografia Complementar:

BARCELOS,  Valdo.  Educação  Ambiental:  sobre  princípios,  metodologias  e  atitudes.  3.  ed.

Petrópolis, RJ: Vozes, 2010.

BECKER, Dinizar Fermiano (org.). Desenvolvimento sustentável: necessidade e/ou possibilidade?

4. ed. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2002.

CAMARGO, Ana Luíza de Brasil. Desenvolvimento sustentável: Dimensões e desafios. Campinas,

SP: Papirus, 2003.

CAMARGO, Luís Henrique Ramos de. A ruptura do meio ambiente: conhecendo as mudanças

ambientais do planeta através de uma nova percepção da ciência: a geografia da complexidade.

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005.

REIGOTA, Marcos. O que é educação ambiental. São Paulo: Brasiliense, 2006.

2.9.8.2 disciplinas optativas da ênfase 2: Saneamento e Recursos Hídricos - SRH I e SRH II

•Disciplina: Tratamento de efluentes 

avançado Pré-requisito: Reatores bioquímicos

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Biodegradação.  Princípios  da  digestão  anaeróbica.  Princípios  bioquímicos  e  aspectos

microbiológicos. Cinética da fermentação metânica. Fatores ambientais influenciadores do processo.

Projeto  de  biodigestor.  Princípios  da  digestão  aeróbica.  Fatores  que  afetam a digestão aeróbica.

Descrição  e  funcionamento  dos  sistemas  de  lodos  ativados.  Noções  de  tratamento  químico  de

efluentes.

Bibliografia básica:

CAMPOS, José Roberto (Coord.).  Tratamento de esgotos sanitários por processo anaeróbio e

disposição controlada no solo. Rio de Janeiro : ABES , 1999. 464 p. (Programa de pesquisa em

saneamento básico - Esgoto).
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ANDREOLI, Cleverson Vitório; FERNANDES, Fernando; DOMASZAK, Susan Carla. Reciclagem

agrícola do lodo de esgoto: estudo preliminar para definição de critérios para uso agronômico e

de parâmetros para normatização ambiental e sanitária. 2. ed. Curitiba : Sanepar, 1999. 81 p.

CYNAMON, Szachna  Eliasz.  Sistema não convencional de esgoto sanitário  a custo reduzido,

para pequenas coletividades e áreas periféricas . 2. ed. Rio de Janeiro : Fundação Oswaldo Cruz,

1986. 52 p

SCHNEIDER,  René  Peter;  TSUTIYA,  Milton  Tomoyuki.  Membranas  filtrantes  para  o

tratamento de água, esgoto e água de reúso. São Paulo: ABES , 2001. 234 p. ISBN 85-900823-3-

4.

CHERNICHARO, Carlos Augusto (Org.). Pós-Tratamento de Efluentes de Reatores Anaeróbicos -

coletânea T. Editora ABES. 272p. 2001.

CHERNICHARO,  Carlos  Augusto  L.  (Coord.).  Pós-Tratamento  de  Efluentes  de  Reatores

Anaeróbicos V. 2 - Editora ABES. Editora ABES. 543p. 2001.

Bibliografia complementar:

JORDÃO, E. P.  E Pessoa,  C. A.  (2009).  Tratamento de Esgotos Domésticos.  5ª Edição. Rio  De

Janeiro, ABES, 940p.

VON SPERLING, Marcos.  Lodo ativados. 2. ed. Belo Horizonte: UFMG , 2002. 428 p. (Vol.  4;

Príncipios do tratamento biológico de águas residuárias. ISBN 85-7041-129-4.

TELLES, Dirceu D'Alkmin  (Coord.); COSTA, Regina  Helena Pacca Guimarães.  Reúso da água:

conceitos, teorias e práticas . São Paulo: E. Blücher, 2007. 311 p. ISBN 978-85-212-0411-4.

•Disciplina: Tratamento de esgoto doméstico

Pré-requisito: Reatores bioquímicos

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:Estudo do Sistema de Esgotos: Operações, processos,  graus e tecnologias de tratamento.

tratamento preliminar e primário de esgotos concepção e arranjos de ETEs. Rede coletora. Estações

elevatórias. Relatório técnico preliminar. Processos aeróbios e anaeróbios de tratamento de esgotos.

Projetos. Estudos de caso

Bibliografia básica:

MENDONÇA,  Sérgio  Rolim  .  Lagoas  de  estabilização  e  aeradas  mecanicamente:  novos

conceitos. João Pessoa: S. Rolim Mendonça, 1990. 388 p. ISBN 85-900009-1-5.
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CYNAMON, Szachna  Eliasz.  Sistema não convencional de esgoto sanitário  a custo reduzido,

para pequenas coletividades e áreas periféricas . 2. ed. Rio de Janeiro : Fundação Oswaldo Cruz,

1986. 52 p

ANDREOLI, Cleverson Vitório.  Lodo de fossa e tanque séptico: caracterização, tecnologias de

tratamento,  gerenciamento e destino final. Rio  de Janeiro  : ABES, 2009. 388 p.  (Coordenador

Cleverson Vitório Andreoli).

TSUTIYA, Milton;  SOBRINHO Pedro.  Coleta  e Transporte de Esgoto Sanitário.  Editora ABES.

547p.1999.

PEREIRA, José Almir; SOARES , Jaqueline M. Rede Coletora de Esgoto Sanitário. Editora ABES-

296p.2006.

Bibliografia complementar:

CRESPO, Patrício Gallegos. Elevatórias nos sistemas de esgotos. Editora UFMG, 290p. 2001.

CRESPO, Patrício Gallegos. Sistemas de Esgotos. Editora UFMG, 131p.1997.

VON SPERLING, Marcos.  Lodo ativados. 2. ed. Belo Horizonte: UFMG , 2002. 428 p. (Vol.  4;

Príncipios do tratamento biológico de águas residuárias. ISBN 85-7041-129-4.

•Disciplina: Epidemiologia e saúde pública

Pré-requisito: Microbiologia

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  A evolução  do pensamento  epidemiológico.  Noções sobre  os modelos  de  causalidade.

Tipos  de  estudos  epidemiológicos.  Medidas  epidemiológicas.  Documentação  da  pesquisa

epidemiológica.  Fundamentos  para  a  Leitura  Crítica  da  Literatura  Epidemiológica.  Conceito  de

saúde. Saúde pública. O Saneamento e a saúde pública. Doenças transmissíveis e sua relação com o

ambiente.  Ecologia  das  doenças.  Técnicas  de  controle  de  vetores  de  doenças  transmissíveis.

Preocupação com a saúde na indústria. Toxicologia industrial. Programas nacionais de imunizações.

Educação Ambiental na saúde pública.

Bibliografia básica:

BARROS,  F.C.  &  VICTORA,  C.G.  Epidemiologia  da  saúde  infantil:  manual  para  diagnósticos

comunitários. São Paulo, Hucitec, 1991.

Bibliografia complementar:

RASIL.  Fundação  Nacional  de Saúde.  Guia  de  vigilância  epidemiológica.  5.  ed.  Brasília,  1998.

COSTA, N.R. & RIBEIRO, J.M. Política de saúde e implantação institucional: uma abordagem para

os anos 90. Rio de Janeiro, ENESP, 1996.
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•Disciplina: Captação e Manejo de Água de Chuva

Pré-requisito: Hidrologia

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Captação,  armazenamento  de  água  das  chuvas.  Barragens  subterrâneas,  barragens

convencionais,  cisternas.  Dessalinizadores.  Sistemas  alternativos  de  tratamento  de  água  para

pequenas comunidades: técnicas e métodos de dimensionamento, construção e manejo de sistemas.

Sistemas alternativos de desinfecção de água. Carneiro Hidráulico. Visita técnica. Estudos de caso

Bibliografia Básica:

TELLES, Dirceu D'Alkmin (Coord.); COSTA, Regina Helena Pacca Guimarães. Reúso da água: 

conceitos, teorias e práticas. São Paulo : E. Blücher , 2007. 311 p. ISBN 978-85-212-0411-4. 

CARLON, Márcia Regina. Sistemas de captação e aproveitamento de água de chuva. 2005. TOMAZ,

P. Aproveitamento de Água de Chuva: Aproveitamento de água de chuva para áreas urbanas para 

fins não potáveis. Navegar Editora, São Paulo, Brasil, 180P. 2003.

Bibliografia complementar:

SILVA, Aderaldo de Souza, et al. Potencialidades da água de chuva no Semiárido brasileiro. Editora

da EMBRAPA, 2007. 178p.

•Disciplina: Reuso de Águas Residuárias em Regiões semiáridas

Pré-requisito: Hidrologia

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa: Sistema de Tratamentos de Águas Residuárias em regiões semiáridas. Potencial do Reuso

em Regiões Áridas e Semiáridas.  Relações Solo-Água-Planta. Balanço de Nutrientes. Necessidades

Hídricas das Culturas. Técnicas de Disposição de Água Residuária no Solo. Aspectos Sanitários do

Reuso de Água: Riscos Ambientais e de Saúde Pública. Legislação de Reuso. Custos de Sistemas de

Reuso. Salinização dos Solos. Manejo da Água Residuárias nos Solos. Estudos de Casos.

Bibliografia Básica:

TELLES, Dirceu D'Alkmin (Coord.); COSTA, Regina Helena Pacca Guimarães. Reúso da água: 

conceitos, teorias e práticas. São Paulo : E. Blücher , 2007. 311 p. ISBN 978-85-212-0411-4. 

JORDÃO, E.P. & PESSOA, C.A. Tratamento de Esgotos Domésticos. Vôo I, 3a. Ed. Rio de Janeiro. 

ABES/BNH, 1995.

SILVA, S.A. & MARA, D.D., Tratamento Biológico de Águas Residuárias Lagoas de Estabilização. 

Rio de Janeiro. ABES. 1979.
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Bibliografia complementar:

VON SPERLING, M. Princípios do Tratamento Biológico de Águas Residuárias. Volume 2: 

Princípios Básicos do Tratamento de Esgotos. ABES, 1996.

VON SPERLING, M. Princípios do Tratamento Biológico de Águas Residuárias. Volume 3: Lagoas

de Estabilização. ABES, 1996.

•Disciplina: Projeto de Aterro Sanitário

Pré-requisito: Estrutura de concreto armado e Análise e avaliação de impactos ambientais

Carga horária: 45 horas (T) e 15 horas (P)

Ementa:  Disposição  de  Resíduos  Sólidos;  Quantidade  e  Composição  dos Resíduos;  Seleção  do

Local; Tipos de Aterros; Cálculo de Volume;Cálculo dos Sistemas de Drenagem; Balanço Hídrico;

Drenagem  de  Gases;  Tratamento  de  Percolados;  Camada  de  Impermeabilização;  Camadas  de

Cobertura; Estabilidade de Taludes; Sistema de Monitoramento; Legislação vigente.

Bibliografia Básica:

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Aterros de resíduos não perigosos: critérios para

projetos, implantação e operação. Procedimento. NBR 13896. São Paulo: ABNT, 1997.

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). Resíduos sólidos - classificação - NBR 10004.

São Paulo: ABNT, 2004.

Bibliografia complementar:

ABNT (Associação  Brasileira  de Normas  Técnicas).  Amostragem de Resíduos -  procedimento  -

NBR 10007. São Paulo: ABNT, 2004.

2.9.8.3 Disciplinas Optativas Adicionais

•Disciplina: Língua Brasileira de Sinais (Libras)

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 60 horas

Ementa:  Língua  Brasileira  de  Sinais.  Critérios  diferenciados  da  Língua  Brasileira  de  Sinais.

Conhecer a Cultura Surda. Conhecimento teóricos e práticos para a comunicação  com os surdos,

utilizando-se para isso de diferentes sinais e do Alfabeto Manual, bem como apresentar os aspectos

diferentes entre Cultura Surda e Ouvinte. Expressão corporal e facial.

Bibliografia Básica:
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QUADROS, R.M. Educação e Surdez: a aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artes Médicas,

1996.

QUADROS, R. M.; KARNOPP, L. Língua de Sinais Brasileira – estudos lingüísticos. Porto Alegre:

Artes Médicas, 2004.

Bibliografia Complementar:

QUADROS, Ronice Müller  de.  Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre :

Artmed , 2008. 126 p. ISBN 978-85-7307-265-5.

CAPOVILLA,  Fernando  César;  RAPHAEL,  Walkiria  Duarte.  Enciclopédia  da língua de sinais

brasileira: o mundo do surdo em Libras: v. 1: educação. São Paulo : EDUSP , 2009. 680 p. (v. 1).

ISBN 978-85-3140-826-7.

CAPOVILLA,  Fernando  César; RAPHAEL,  Walkiria  Duarte.  Enciclopédia  da língua  de sinais

brasileira: o mundo do surdo em Libras: v. 2: artes e cultura, esportes e lazer. São Paulo: EDUSP,

2009. 827 p. ISBN 978-85-3140-826-7.

CAPOVILLA,  Fernando  César;  RAPHAEL,  Walkiria  Duarte.  Enciclopédia  da  línga  de  sinais

brasileira:  o mundo do surdo em Libras:  v.3: família  e relações familiares  e casa.  São Paulo:

EDUSP , 2009. 857 p. ISBN 978-85-3140-826-7.

CAPOVILLA,  Fernando  César;  RAPHAEL,  Walkiria  Duarte.  Enciclopédia  da língua de sinais

brasileira: o mundo do surdo em Libras: v.4: comunicação, religião e eventos. São Paulo : EDUSP

, 2009 . 1009 p. ISBN 978-85-3140-870-0.

FERNANDES, E. Linguagem e Surdez. Porto Alegre, ArtMed, 2003.

• Disciplina: Relações Étnico-Raciais e Cultura Afro-brasileira e Indígena

Pré-requisito: Não requer

Carga horária: 60 horas

Ementa:  Educação  para  as  relações  étnico-raciais.  Conceitos  de  raça  e  etnia,  mestiçagem,

preconceito  e  discriminação.  Educação para as relações étnico-raciais.  Conceitos de raça e etnia,

mestiçagem, racismo e racialismo, preconceito e discriminação. Configurações dos conceitos de raça,

etnia  e cor no Brasil:  entre as abordagens acadêmicas e sociais.  Cultura afro-brasileira  e indígena.

Estudo  das  principais  correntes  teóricas  brasileiras  acerca  do  tema  afro-brasileiros, indígena,

miscigenação  e  relações  étnico-raciais.  Comunidades  quilombolas  e  indígenas.  Tribos  indígenas

brasileiras sua história e ocupação geográfica. Contribuições culturais indígenas e africanas na atual

cultura brasileira. Políticas de Ações Afirmativas e Discriminação Positiva – a

questão das cotas.
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Bibliografia Básica:

BARBOSA, Rogério Andrade; LIMA, Graça. Histórias africanas para contar e recontar. São

Paulo: Ed. do Brasil, 2001 . 41 p. ISBN 8510028729.

SOUZA, Marina de Mello e. África e Brasil africano. São Paulo : Ática , 2008. 176 p. ISBN 978-

85-08-11458-0.

FIGUEIREDO, Luciano. Raízes africanas. Rio de Janeiro: Fundação Biblioteca Nacional, 2009.
112 p. ISBN 9788587070081.

BASTIDE, Roger. As religiões africanas no Brasil. 3a edição. São Paulo: Pioneira, 1989. 
KABENGELE, M. Origens africanas do Brasil contemporâneo: histórias, línguas, cultura e 
civilizações. São Paulo: Global, 2009.

Bibliografia Complementar:

AGUIAR, Edinalva Padre (org.); MIGUEL, Antonieta; MEDEIROS, Ruy Hermann. Ymboré, 

pataxó, kamaká: a presença indígena no planalto da Conquista. Vitória da Conquista, BA: Uesb,

2000. 176 p. (Memória conquistense).
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CORPO DOCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

3.1 Administração Acadêmica do Curso

A estrutura de administração acadêmica do curso de BSI é composta pela seguinte estrutura, a

saber:  a)  Coordenação  de Curso,  b)  Colegiado  do Curso  de  Engenharia  Ambiental  e  c)  Núcleo

Docente Estruturante (NDE) do curso de Engenharia Ambiental.

3.2 Coordenação de curso

A  Coordenação  do  Curso  de  Engenharia  Ambiental  do  IFBA  é  realizada  de  forma

participativa,  colegiada e autônoma; elementos indispensáveis  para a discussão do curso e para o

perfil desejado de profissional que se vislumbra desenvolver, exercida de forma democrática.

As atribuições básicas do Coordenador do Curso de Engenharia Ambiental são:

- Receber e dar encaminhamento aos processos relativos de competência da coordenação;

- Presidir as reuniões do colegiado do curso de Engenharia Ambiental;

- Exercer a supervisão pedagógica do curso como membros do Núcleo Docente Estruturante (NDE);

- Representar o curso perante aos órgãos superiores da instituição;

- Atender e orientar os discentes nas necessidades pedagógicas, fazendo os encaminhamentos para os

setores competentes, de acordo com as necessidades específicas.

- Coordenar  as  atividades  do  curso  em cada  período  letivo  de  acordo  com as  orientações  das

instâncias superiores da instituição;

- Zelar pelo cumprimento dos eventos e das atividades previstas no calendário acadêmico que digam

respeito ao curso;

3.2.1 Atuação do coordenador do curso

Os investimentos em infraestrutura e recursos humanos são essenciais para o sucesso de um

curso, além de um elemento chave para articular,  propiciar  e desencadear ações para que o curso

atinja os padrões de qualidade exigidos pelo MEC. Este elemento chave é o Coordenador de Curso.

O  Coordenador,  mais  que  um  articulador  de  ações  entre  os  diversos  atores  do  curso

(professores,  alunos  e  técnicos),  é  um gestor que deve  possuir  habilidades  e  competência  legal,

cientifico, organizacional, liderança e visão de futuro.
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Dentre  as  atividades  desenvolvidas  pelo  coordenador  estão:  Atuar  junto  com o  NDE  na

atualização do PPC do curso no que se refere ao atendimento as diretrizes curriculares nacionais e

legislações em vigor; propor discussão, modificação e atualização da matriz curricular; convocar e

presidir  reuniões  do colegiado  e  do  NDE; participar  na  condução  da disciplina  de  Introdução a

Engenharia  Ambiental;  participar  de reuniões da diretoria  de Ensino  (DEN), encaminhar  o Plano

Anual de Metas de coordenação (envolvendo todo o planejamento anual relativo as ações de ensino,

pesquisa,  extensão e gestão no âmbito do curso); solicitar contratação de professores para o curso,

solicitar processo de compra de equipamentos, material permanente, equipamentos e livros para o

curso;  analisar  processos  de transferência  de  estudante,  aproveitamento  de  créditos,  intercâmbio

acadêmico,  solicitar  a  eleição  de  representante  discente  no  colegiado  do  curso;  e  orientar  os

estudantes  na  solução  de  problemas  acadêmicos  dos  estudantes  relativos  ao  curso;  apoiar  as

solicitações dos alunos na participação de eventos.

O coordenador do curso é professor efetivo da instituição e tem regime de trabalho de tempo

integral com dedicação ao curso de 27 horas semanais, aproximadamente.

3.4 Colegiado do curso de Engenharia Ambiental

O Colegiado  do  Curso  de  Graduação  em Engenharia  Ambiental  do  Instituto  Federal  de

Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da  Bahia  (IFBA),  campus  Vitória  da  Conquista,  é  um  órgão

primário  de  função  normativa,  consultiva  e  deliberativa  de  planejamento  acadêmico  e  de

assessoramento didático-pedagógico do Curso de Engenharia Ambiental.

O Colegiado do Curso será constituído por 8 (oito) docentes, que atuam regularmente no curso e/ou

atuam efetivamente na área de meio ambiente, 01 (um) discente, regularmente matriculado no curso,

obedecendo à composição: a) Pelo Coordenador do Curso de Engenharia Ambiental; b) Por 03 (três)

professores  da  área  específica  de  Engenharia  Ambiental;  c)  Por  01  (um)  professor  da  área  de

Matemática;  d)  Por  01 (um)  professor  da área  de  Física;  e)  Por  01 (um)  professor  da  área  de

Química;  f)  Por  01  (um)  professor  da  área  de  Biologia  e/ou  estudos  gerais;  g)  Por  01  (um)

representante discente.

Compete ao Colegiado do Curso de Graduação de Engenharia Ambiental:

I. Realizar atividades que permitam a integração da ação técnico-pedagógica do corpo docente;

II.  Propor às  diretorias  da  instituição,  o  estabelecimento  de  convênios  de cooperação  técnica  e

científica  com instituições afins,  com o objetivo  de desenvolvimento  e capacitação no âmbito  do

curso;
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III. Fazer cumprir a Organização Didático-Pedagógica do Curso;

IV. Propor, analisar e solicitar mudanças no Projeto Pedagógico do curso, quando necessárias, ao

órgão competente do IFBA;

V. Examinar e decidir sobre as questões solicitadas pelo corpo docente e discente, ou encaminhar ao

setor competente para parecer detalhado dos assuntos cuja solução exceda as suas atribuições;

VI. Estudar e apontar causas determinantes de baixo rendimento escolar e evasão de alunos do curso

ou unidades  curriculares  a  partir  de dados obtidos  junto  a  Coordenação  de Registros  Escolares

(CORES) e propor ações resolutivas;

VII. Analisar e dar parecer sobre pedidos referentes à matrícula, trancamento de matrícula no curso,

cancelamento  de matrícula  em disciplinas,  pedidos  de transferência  e  reintegração, permanência,

complementação pedagógica, exercícios domiciliares, expedição e dispensa de guia de transferência

e colação de grau, e casos excepcionais e não previstas nas Normas Acadêmicas do Ensino Superior

(NAES) vigente;

VIII.  Analisar  os  casos  de  infração  disciplinar  e,  quando  necessário,  encaminhar  ao  órgão

competente;

IX.  Propor  alterações  no  Regimento  do  Colegiado  do  Curso  de  Graduação  em  Engenharia

Ambiental,  para  posterior  aprovação  pelo  corpo  docente  lotado  na  Coordenação  do  Curso  de

Graduação em Engenharia Ambiental (CEAMB);

X. Deliberar sobre pedidos de prorrogação de prazo para conclusão de curso;

XI. Estabelecer, semestralmente, os critérios de seleção para preenchimento de vagas destinadas a

reingresso, transferências, mudanças de curso e graduados;

XII. Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei ou estabelecidas pelo Regimento

Geral da Instituição;

XIII. Solucionar os casos omissos neste Regimento e as dúvidas que porventura surgirem em sua

aplicação.

O Regimento  interno  do  colegiado  do  Curso  de Engenharia  Ambiental  é  apresentado  na

integra no ANEXO 5.

3.5 Núcleo Docente Estruturante (NDE)

O Colegiado do Curso de Graduação em Engenharia Ambiental está em consonância com o

disposto  na  resolução  da  CONAES  nº.01,  de  17/06/2010,  que  normatiza  o  Núcleo  Docente

Estruturante e dá outras providências, bem como a Resolução/CONSUP/IFBA nº 17 de 27/08/2012.
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São atribuições do Núcleo Docente Estruturante:

I. Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais  para os Cursos de Graduação ou

legislação específica;

II. Contribuir para a consolidação do perfil profissional dos egressos do curso;

III. Atualizar  periodicamente o projeto  pedagógico do curso, de acordo com as necessidades que

atendam às atividades de Pesquisa, Extensão e mercado de trabalho;

IV. Conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para apreciação no Colegiado de Engenharia

Ambiental, sempre que necessário;

V. Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de ensino constantes

no currículo;

VI. Supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do curso, em consonância com aquelas

definidas pelo Colegiado do Curso de Engenharia Ambiental;

VII.  Analisar  e  avaliar  as Ementas e  Conteúdos Programáticos dos componentes curriculares  do

Curso de Engenharia Ambiental;

VIII. Promover a integração horizontal e vertical do curso, respeitando os eixos estabelecidos pelo 

projeto pedagógico.

O NDE do curso de Engenharia Ambiental é composto pelos seguintes docentes: MSc. Camila

Daniele  Willers,  MSc. José Carlson Gusmão da Silva, Dra Joseane Oliveira da Silva,  Dr. Felizardo

Adenilson  Rocha,  MSc.  Leonardo  Moreira  Santos,  MSc  Maria  Laura  Souza  Silva  e  Dra Selma
Rozane Vieira, sendo 42,9% doutores e 57,1% mestres.

Todos os membros que compõem o NDE possuem regime de trabalho de tempo integral (40

horas  com dedicação  exclusiva),  bem  como  titulação  acadêmica  obtida  em programas  de  pós-

graduação  stricto-sensu.  O  NDE  reúne-se,  pelo  menos  2  (duas)  vezes  por  semestre  e,

extraordinariamente, sempre que convocado pelo presidente ou pela maioria de seus membros.

A resolução  nº  01/2011,  do colegiado  do curso de Engenharia  Ambiental,  que estabelece

normas  específicas  relacionadas  às  atividades  do  Núcleo  Docente  Estruturante  do  Curso  de

Graduação em Engenharia  Ambiental  do Instituto Federal de Educação, Ciência  e  Tecnologia da

Bahia, Campus Vitória da Conquista, é apresentada no ANEXO 6.

Desde sua criação em 2011, os membros do NDE tem feito uma ampla revisão do Projeto

Pedagógico  do  Curso,  o  qual  foi  finalizado  em Agosto  de  2014,  visando  atender  às  seguintes

normativas  legais:  a)  atender  às  exigências  do  novo  "Instrumento  de  Avaliação  de  Cursos  de

Graduação Presencial e a distância" do INEP/MEC de Maio de 2012, b) atender à Portaria Nº 1693

de 5 de Dezembro de 1994 do MEC no que se refere a inclusão da disciplina de Biologia na matriz
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do curso, c) atender às alterações estabelecidas pela Resolução CONAES N° 1 de 17/06/2010, que
trata da necessidade do Núcleo  Docente Estruturante (NDE), d) inclusão das disciplina  de Libras

(Dec.  N°  5.626/2005)  e  de  Relações  Étnico-raciais  (Lei  No 11.645  de  10/03/2008)  na  matriz

curricular e demais normativas estabelecidas pelo MEC após o ano de 2008, quando o projeto foi
aprovado Conselho Superior da Instituição (CONSUP).

3.6 Corpo Docente do curso

O curso  de  Engenharia  Ambiental,  campus  Vitória  da  Conquista, conta  com um  corpo

docente qualificado, sendo que 40,6% possuem doutorado, 50,0% mestrado e 9,4% são especialistas.

Em média,  o percentual do corpo docente efetivo, com regime de trabalho de 40 horas, dedicação

exclusiva,  é  de  90,6%.  Ao  todo  29  docentes,  de  um total  de  32,  possuem mais  de  3  anos  no

Magistério Superior. Este mesmo percentual de docentes possui pós-graduação strictu Sensu.

O tempo médio de permanência dos docentes no curso é de aproximadamente 30 meses.
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Quadro 4. Quadro do corpo de docentes do curso

PROFESSORES RT GRADUAÇÃO TITULAÇÃO EM EP TPC PUBLICAÇÕES
(meses) (meses) (meses)

1 Acimarney Correia Silva Freitas Parcial Bacharel em Direito Especialista 60 108 12 16

2 Ada Ruth Bertoti DE Engenharia Química Doutor 60 0 48 1

3 Adenilde Souza dos Passos DE Licenciatura em Química Mestre 48 60 36 4

4 Albano Portela Machado Parcial Engenharia Civil Mestre 240 204 48 0

5 Alessandro Santos Santana DE Licenciatura em Química Mestre 36 144 48 0

6 Altemar Vilar dos Santos DE Engenharia Civil Doutor 12 180 24 5

7 Ana Mary Costa Bispo DE Lic. em Filosofia Mestre 24 48 24 2

8 Andrea Lopes de Oliveira Ferreira DE Engenheira Química Doutor 96 12 30 9

9 Carlos Amilton Silva Santos DE Engenharia Agronômica Mestre 48 24 84 3

10 Daniani Souza Oliveira Gondim DE Lic. em Matemática Mestre 36 84 24 0

11 Deise Danielle Neves Dias Piau DE Administração Mestre 108 108 12 3

12 Elane Andrade Correia Lima DE Bach. em Ciências Sociais Doutora 96 0 36 3

13 Enrique Peter Rivas Padilla DE Bacharel em Física Doutor 132 0 24 4

14 Felizardo Adenilson Rocha DE Engenharia Agrícola Doutor 140 71 48 24

15 Giovanilton F. da Silva DE Engenharia Química Doutor 48 24 24 5

16 Gislan Silveira Santos DE Lic. em Matemática Especialista 36 36 24 1

17 Gleide Nascimento Azevedo DE Engenharia Sanitária Mestre 12 204 6 4

18 Joana Angélica Barros Palma DE Engenharia Ambiental Especialista 72 240 24 0

19 João Erivando Soares Marques DE Engenharia Mecânica Doutor 60 0 30 3

20 Jorge Ricardo de Araújo Kaschny DE Bacharelado em Física Doutor 132 48 12 9

21 Joseane Oliveira da Silva DE Engenharia Agronômica Doutora 36 24 36 12

22 José Carlson da Silva Gusmão DE Engenharia Agronômica Mestre 144 240 24 1

RT = Regime de Trabalho na instituição; EM = Experiência no magistério superior, em meses; EP = Experiência profissional do corpo docente (excluindo o tempo no 
magistério), em meses; TPC = Tempo médio de permanência do docente no curso.



Quadro 4. Quadro do corpo de docentes do curso (continuação...)

PROFESSORES RT GRADUAÇÃO TITULAÇÃO
EM EP TPC

PUBLICAÇÕES
(meses) (meses) (meses)

23 José Júnior Dias da Silva DE Letras Mestre 48 96 11 4

24 Leonardo Moreira Santos DE Ciências Biológicas Mestre 96 12 12 0

25 Luciana Pereira de Oliveira Cruz DE Ciências Sociais Mestre 120 60 12 0

26 Maria Laura Souza Silva DE Ciências Biológicas Mestre 48 288 47 3

27 Orley Magalhães de Oliveira DE Engenharia Civil Mestre 120 84 12 0

28 Pablo Freire Matos DE Ciência da Computação Mestre 72 60 36 8

29 Paulo Espinheira Menezes de Melo DE Lic. em Matemática Doutor 48 0 18 0

30 Roberto Hugo Melo dos Santos DE Lic. em Matemática Doutor 108 0 48 0

31 Selma Rozane Vieira DE Bacharelado em Física Doutor 106 0 45 2

32 Tácio Luis de A. Conceição DE Engenharia Agronômica Mestre 180 180 36 3

RT = Regime de Trabalho na instituição; EM = Experiência no magistério superior, em meses; EP = Experiência profissional do corpo docente (excluindo o tempo no 
magistério), em meses; TPC = Tempo médio de permanência do docente no curso.
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INFRAESTRUTURA

4.1 Estrutura Física

O campus Vitória da Conquista está instalado numa área de 40.040 m². As principais áreas

de uso da instituição são listadas no Quadro 1. Com a implantação dos novos espaços, destinados ao

Curso  de  Engenharia  Ambiental,  Bacharelado  em Sistemas  de  Informações  e  Licenciatura  em

Química essa configuração está sofrendo alterações.

Com o  objetivo  de  atender  aos  aspectos  didático-pedagógicos  do  curso  de  Engenharia

Ambiental e demais cursos, o IFBA busca oferecer ao corpo docente e discente uma infraestrutura de

salas de aula, gabinetes de professores lotados na coordenação do curso, sala de coordenação, sala de

professores, laboratórios, auditórios, espaço de convivência, ginásio poliesportivo, campo de futebol,

estacionamento  privativo,  entre  outros.  Tal  estrutura visa  contribuir  para  o  processo  de  ensino-

aprendizagem e demais atividades de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do curso.

Quadro 5. Estrutura Física do campus Vitória da Conquista

Áreas Principais da Escola m2 Ensino Acadêmico % Educação Profissional %

Área Construída 8.683,88 - -
Área Urbanizada 22.055,47 - -

Área Livre 9.300,65 - -

Área Total 40.040,00 - -
Salas de Aula 904,85 38% 54%

Laboratórios 1.208,50 38% 54%

4.2 Gabinete da Coordenação, Gabinete de Professores e Sala de Professores

O curso de Engenharia  Ambiental  possui gabinete para o desenvolvimento das atividades

internas da coordenação o coordenador, com computador, internet e secretária e toda infraestrutura

necessária  para realização das atividades de coordenação de curso. Adicionalmente, a coordenação

possui uma sala de reunião adicional para reuniões do NDE e colegiado do curso.

Todos  os  professores  que  lecionam  disciplinas  específicas  do  curso,  e  estão  lotados  na

coordenação do curso de Engenharia Ambiental, possuem gabinetes com área de aproximadamente



13  m2 e  Internet.  Os  professores  utilizam  os  gabinetes  para  atendimento  aos  estudantes,

desenvolvimento  de  pesquisas,  preparação  de  aulas,  rotinas  acadêmicas  e  administrativas.  A
estrutura física  das salas,  iluminação,  limpeza  e conservação e acessibilidade  são proporcionadas
pela  Diretoria  de Ensino,  de forma  a dar  comodidade  ao professor  e  condições adequadas  para
desempenho  de suas  atividades.  Ao  todo são  6 (seis)  gabinetes,  sendo  2 (dois)  professores  por

gabinete.

Ressalta-se que vários professores que lecionam no curso possuem gabinete relacionados as

suas  respectivas  coordenações,  tais  como  os  professores  da  área  de  Química,  Informática  e

Engenharia Elétrica.

4.3 Sala de professores

Além de gabinetes, o IFBA conta com salas de aula de apoio para os professores. Ao todo existem

três  salas  de  professores  que  lecionam  disciplinas  no  âmbito  do  curso.  Tais  salas  possuem  mesa,

computadores, impressora e demais mobiliários de escritório.

4.4 Salas de Aula

O IFBA possui 2 pavilhões de aula para atender aos cursos superiores. As salas de aula do

IFBA que atendem ao curso possuem capacidade para 50 alunos e possuem sistema de ventilação e

cadeiras novas. Todas as salas possuem recursos de multimídia com datashow instalado.

4.5 Estrutura de Laboratórios

O funcionamento do curso esta garantido pela  estrutura que o IFBA oferece e conta com

instalações de uso comum, como as salas de aula, biblioteca, auditórios, laboratórios de informática e

espaços destinados a assistência estudantil – área de lazer e refeitório para os discentes. Além dessa

estrutura coletiva, o IFBA conta com uma estrutura de laboratórios para realização de aulas praticas

do curso de Engenharia Ambiental, descrita no Quadro 6.

Nestes  laboratórios  didáticos  são  desenvolvidas  além  das  atividades  de  ensino  de  aulas

teóricas e práticas, atividades de pesquisa e extensão. Além desses laboratórios, existe uma estufa

Agrícola onde são realizadas aulas práticas na área de Solos e Biologia.

Considerando  a importâncias  das aulas  práticas  no  processo  de ensino-aprendizagem dos

discentes,  a coordenação de Engenharia  Ambiental vem reivindicando uma ampliação de espaços

físicos de laboratório. Neste sentido, está previsto para até final do ano de 2014, mais 10 (dez) novos

laboratórios para atender ao curso de Engenharia Ambiental, descrita no Quadro 7.

114



Quadro 6. Laboratórios utilizados pelo curso

Laboratório Área Física (m2) Capacidade de Alunos
Biologia 90 30

Química 90 40

Informática 90 40

Microbiologia 60 15

Física 90 40

Solos/ Resíduos Sólidos 90 30

Fenômenos de Transporte/hidráulica/Hidrologia/ Obras 120 30

Hidráulicas

Água e Esgoto 90 30

Quadro 7. Relação dos novos laboratórios que serão utilizados pelo curso

Laboratório Área Física (m2) Capacidade de Alunos
Geoprocessamento 60 40

Ecologia e Botânica 102 50

Climatologia e Hidrologia 90 50

Solos 60 30

Geologia 60 30

Microbiologia 72 30

Análise de Resíduos Sólidos 60 30

Análise de Água e Efluentes Líquidos 75 30

Química Analítica 90 40

Físico-Química 86 40

Os Laboratórios do IFBA também prestam serviços especializados a comunidade externa, por

meio de cursos realizados durante a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, bem como por meio

de análise de água eventual a instituições privadas.

Os laboratórios do IFBA possuem uma gerência de laboratórios, a GELAB, com atribuições

próprias,  enquanto  cada  laboratório,  em  função  de  sua  especificidade  possui  adicionalmente

normativas  próprias,  principalmente  no  que  se  refere  a  segurança  do  trabalho  (ANEXO  7).  O

principal objetivo da GELAB, conforme descreve seu regimento interno, é apresentar as diretrizes de

reserva e uso para todos no IFBA, campus Vitoria da Conquista.
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4.6 Biblioteca

A Biblioteca  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da  Bahia  -  IFBA,

Campus Vitória da Conquista, constitui-se em um espaço reservado para fins didáticos e culturais.

Ela participa  da dinâmica  de disseminação de informações e aquisição de conhecimento  técnico,

científico  e cultural,  garantindo liberdade de acesso às coleções para os usuários que respeitarem

suas normas regulamentares.

A  Biblioteca  reúne  um  acervo  especializado  composto  por  livros  técnicos,  didáticos  e

literários,  dicionários  e  enciclopédias,  periódicos  gerais  e  especializados,  manuais  técnicos  e

coleções de CD-ROM e DVD.

Buscando captar os recursos informacionais indispensáveis ao desenvolvimento dos programas

de ensino dos cursos oferecidos pela Instituição, a Biblioteca visa contribuir no processo de ensino -

aprendizagem como suporte às atividades pedagógicas. Ela também atua na promoção da cultura e

do  prazer  pela  leitura  de  seus  usuários.  Desta  forma,  concentra  esforços  na  formação  e  no

desenvolvimento  de  seu  acervo,  tanto  por  meio  de  doações  como  por  aquisição  de  obras  de

reconhecido valor bibliográfico e cultural. Outro objetivo da Biblioteca é organizar sistematicamente

o seu acervo de modo a facilitar o acesso à informação de forma precisa e eficaz.

A biblioteca do campus conta com três bibliotecários e vários outros técnicos administrativos

para auxiliar nas atividades de atendimento aos alunos, servidores e a comunidade em geral.

A biblioteca oferece os seguintes serviços: a) cadastro de usuários, b) Consulta local on line

(aberta  a  ao  público  em  geral),  c)  Atendimento  personalizado,  d)  Empréstimo  domiciliar,  e)

Renovação  de  empréstimo,  f)  Empréstimo  especial,  g) Reserva  -  a  obra que estiver  emprestada

poderá ser  reservada,  a  pedido  do usuário,  no  balcão  de atendimento,  g)  Guarda-Volumes  e  h)

outros.  As  normas  de  acesso  e  uso  da  biblioteca  estão  disponíveis  on  line  no  link

http://www.conquista.ifba.edu.br/index.php/biblioteca   ou na  forma  impressa,  por meio  de folders

disponíveis na biblioteca.

São  considerados  usuários  da  Biblioteca  alunos,  professores  e  funcionários  do  IFBA.

Usuários não vinculados ao IFBA poderão, apenas, consultar o acervo e retirar a obra para cópia,

mediante apresentação de documento de identidade.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA
COLEGIADO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Av. Amazonas 3150, 45.075-265 Vitória da Conquista - BA
TEL: (77) 3426-2271 / 4210 FAX: (77) 3426-2421

RESOLUÇÃO Nº 01/2014

Estabelece  normas  específicas  relacionadas  às
Atividades Complementares do Curso de Graduação
em  Engenharia  Ambiental  do  Instituto  Federal  de
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da Bahia,  campus
Vitória da Conquista.

O Colegiado do Curso de Graduação em Engenharia Ambiental, usando das atribuições que lhe são
conferidas e considerando:

A necessidade de estabelecer normas operacionais para o acompanhamento e registro das 
Atividades Complementares do Curso de Graduação em Engenharia Ambiental;

R E S O L V E:

Art. 1º As Atividades Complementares do Curso de Engenharia Ambiental do Instituto Federal de
Educação, Ciência  e Tecnologia da Bahia (IFBA), campus Vitória  da Conquista,  são obrigatórias
para todos os alunos e categorizam-se em três grupos assim discriminados:

Grupo 1 – Atividades de Ensino; 
Grupo 2 – Atividades de Pesquisa; 
Grupo 3 – Atividades de Extensão.

Art. 2º As Atividades Complementares terão carga horária total de 120 (cento e vinte horas), como
requisito para a colação de grau, sendo parte integrante do currículo pleno do Curso de Engenharia
Ambiental  do IFBA,  campus  Vitória  da Conquista,  obedecendo  ao que dispõe a Lei  Federal nº
9394/96  e  o  parecer  nº  776/97  da  CES/CNE,  e  será  regido  pela  legislação  vigente  e  por  esta
Resolução.

Parágrafo  Único.  O cumprimento  integral  das  Atividades  Complementares  deverá  distribuir-se,
entre  o  terceiro  e  oitavo  semestre,  conforme  a  matriz  curricular  do  curso.  O  aluno  deve
obrigatoriamente integralizar as horas com atividades previstas em pelo menos dois dos três grupos
previstos  no  Art.  1º,  com limite  máximo  de 50%  (cinquenta  por cento)  da  carga horária  total,
estabelecida no Art. 2º, em um dos grupos mencionados.

Art. 3º Para fins de aproveitamento e registro no histórico escolar, as Atividades de Ensino (Grupo
1) poderão ser distribuídas entre os seguintes tipos:

a) Disciplinas afins extracurriculares, cursadas em outras Instituições de Ensino Superior;
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b) Disciplinas afins cursadas em outros cursos do IFBA e que não integrem a matriz curricular
do Curso de Engenharia Ambiental;

c) Disciplinas  do curso de Engenharia  Ambiental do IFBA, campus Vitória da Conquista, que
excedam a carga horária prevista no Projeto Pedagógico do Curso (PPC);

d) Monitorias de disciplinas do Curso de Engenharia Ambiental;
e) Bolsistas e/ou voluntários participantes do Programa de Educação Tutorial (PET);
f) Representação Estudantil, na área de ensino, no âmbito da Instituição;
g) Outras atividades, a critério da comissão avaliadora, conforme Anexo I desta resolução.

Parágrafo Único. Os casos omissos serão tratados pelo colegiado do curso de Engenharia 
Ambiental.

Art. 4º Para fins de aproveitamento e registro no histórico escolar, as Atividades de Pesquisa (Grupo
2) poderão ser distribuídas entre os seguintes tipos:

a) Iniciação científica, como bolsista ou voluntário, de acordo com o Programa Institucional de
Iniciação Científica;

b) Bolsistas  vinculados a  projetos de pesquisa  aprovados em órgãos de fomento  (FAPESB,
CNPq, CAPES, e outros);

c) Bolsistas vinculados a projetos de pesquisa que envolva convênios firmados entre o IFBA,
campus Vitória da Conquista e empresas públicas e/ou privadas, devidamente certificados;

d) Publicação de artigos, resumos, resenhas e atividades correlatas devidamente comprovadas;
e) Participação em projetos de pesquisa, grupos de pesquisa e atividades correlatas.

Parágrafo Único. Os casos omissos serão tratados pelo colegiado do curso de Engenharia 
Ambiental.

Art. 5º As Atividades de Extensão (Grupo 3) podem ser distribuídas entre os seguintes tipos:
a) Participação em projetos e/ou programas de extensão;
b) Cursos extracurriculares diversos na área de interesse do curso ou de atualização científica

realizada pelo IFBA ou outra instituição, devidamente comprovado;
c) Monitoria de cursos de extensão;
d) Participação em eventos em área afim do curso de graduação em Engenharia Ambiental;
e) Participação em atividades extracurriculares de assistência ou assessoria a populações carentes ou

de baixa renda, diretamente ou por intermédio de associações, sindicatos, ONG’s;
f) Visitas técnicas coordenadoras por docentes do IFBA;
g) Estágios extracurriculares, devidamente certificados;
h) Representação Estudantil na área de extensão;
i) Outras atividades, a critério da comissão avaliadora, conforme Anexo I desta resolução.

Parágrafo Único. Os casos omissos serão tratados pelo colegiado do curso de Engenharia 
Ambiental.

Art.  7º  O aluno  do  curso  de  Engenharia  Ambiental  deverá  solicitar  a  coordenação  do  curso  a
validação de suas atividades complementares até, no máximo, o nono semestre letivo, por meio do
preenchimento dos Anexos I e II desta resolução.

Art. 8º Todas as atividades complementares deverão ser devidamente comprovadas, conforme 
Anexo I.
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Art. 9º O Colegiado do curso de Engenharia Ambiental deverá estipular, a cada semestre, o prazo
máximo para a entrega da relação de Atividades Complementares (ATC) pelo discente, não podendo
o prazo máximo de entrega do ultrapassar o final do nono semestre letivo do curso.

Art.  10º  O Colegiado do curso de Engenharia  Ambiental deverá estipular,  a cada semestre, uma
comissão constituída por, pelo menos dois professores, para avaliar e emitir parecer sobre a validade
das Atividades Complementares relacionadas pelos discentes.

Art. 11º Compete à Comissão de Avaliação das ATC:
a) Avaliar e emitir parecer sobre a validação das atividades complementares de cada discente;
b) Encaminhar  o parecer, devidamente assinado, acompanhado do barema ao coordenador de

curso, dentro do prazo estabelecido;

Art. 12º Em caso de reprovação e/ou pendência, a comissão deverá indicar, detalhadamente, os 
motivos no seu parecer.

Art. 13º Após análise da comissão referente a relação das ATC’s apresentadas pelos discentes, 
conforme barema, encontrar-se-á em uma das seguintes situações:

a) Aprovado na integra;
b) Reprovado, havendo a necessidade de submissão de um novo pedido por parte do aluno;
c) Pendente,  havendo  necessidade de correções por parte do aluno  para nova avaliação  pela

comissão.

Art.  14º  Compete ao Coordenador do Curso,  auxiliado  pelo Colegiado  e/ou Orientador de TCC
(Trabalho de Conclusão de Cursos), quando houver, tomar as providências necessárias para evitar
abusos e fraudes.

Art. 15º Ao coordenador do curso compete:
I. Ratificar o parecer da comissão de Avaliação;
II. Encaminhar  o parecer referente às Atividades Complementares à CORES (Coordenação de

Registros Escolares), onde devem ser mantidos os registros dos estudantes.

Art. 16º O aluno que não conseguir convalidar 120 horas de atividades complementares, não poderá
colar grau.

Art. 17º O aluno atingido pelo Art. 16º poderá solicitar ao coordenador do curso, via memorando,
extensão do prazo máximo  para entrega das atividades  complementares  comprovadas.  Em casos
excepcionais, devidamente justificados pelo aluno, o coordenador do curso poderá deferir o pedido.

Art.  18º  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  preferencialmente  pelo  colegiado  do  curso  para
apreciação e deliberação e ad referendum, pelo coordenador, do curso quando necessário.

Art. 19º A presente Resolução será aplicada aos alunos do curso de Engenharia Ambiental,  IFBA,
campus Vitória da Conquista.

Art. 20º  Esta Resolução entra em vigor a partir  da data de sua aprovação na reunião plenária  do
CCEA.
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ANEXO I

BAREMA DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL
ATIVIDADE HORAS UNIDADE QUANT. TOTAL
ATIVIDADES DE PESQUISA (máximo de 60 horas)

Bolsista de Iniciação Científica 30 ano(Documento da agência de fomento ou do Coordenador da Iniciação Científica)
Participação em eventos científicos (palestrante, apresentação de trabalho, etc) 10 evento(Documento da comissão organizadora do evento ou equivalente)
Participação em eventos científicos (ouvinte em minicursos, palestras) - Comprovado 5 evento
Participação em projetos de pesquisa como colaborador e representação estudantil na 10 projetoárea de pesquisa (Declaração do professor responsável pela atividade)
Publicação de artigo em periódicos indexado 10 unidade(declaração de aceite ou cópia do trabalho publicado)
Publicação de resenhas ou resumos em eventos 5 unidade(declaração de aceite ou cópia do trabalho publicado)
Participação de Grupo de pesquisa do IFBA (comprovante do site ou coordenação de pesquisa) 5 ano
Outras atividades de pesquisa não descritas anteriormente, devidamente comprovadas. até 10 unidade(a critério da comissão avaliadora)

SUB-TOTAL (1)
ATIVIDADES DE ENSINO (máximo de 60 horas)

Monitor Remunerado ou voluntário de disciplina de graduação 10 semestre(Declaração do departamento de ensino ou equivalente ou do professor da disciplina)
Disciplinas adicionais, conforme art. 3º desta resolução (Declaração do coordenador  do 10 semestrecurso, professor da disciplina ou equivalente)
Representante Estudantil no colegiado de Engenharia Ambiental 10 semestre(Declaração do coordenador do colegiado)
Outras atividades de ensino não descritas anteriormente, devidamente comprovadas até 10 unidade(a critério da comissão avaliadora)

SUB-TOTAL (2)
ATIVIDADES DE EXTENSÃO (máximo de 60 horas)

Estágios de Enriquecimento Profissional (< 40 horas) extracurricular 10 unidade(Documento assinado pelo setor responsável)
Estágios de Enriquecimento Profissional (≥ 40 horas) extracurricular 20 unidade(Documento assinado pelo setor responsável)
Participação em Eventos (organização, palestrante, apresentação de trabalho, etc) 10 evento(Certificado de participação)
Participação em eventos (ouvinte em minicursos, palestras, workshops, seminários, 5 eventocongressos, etc) (Certificado de participação)
Visitas técnicas em áreas afins 5 visita(Documento do Professor Responsável)
Monitoria de extensão 30 semestre(Documento da COPEX ou setor Responsável)
Cursos de idiomas, informática e outros cursos livres que tenham afinidade com a 5 unidadeEngenharia Ambiental (Apresentação de documento comprobatório)
Cursos de idiomas, informática e outros cursos livres que não tenham afinidade com a 3 unidadeEngenharia Ambiental (Apresentação de documento comprobatório)
Participação  em  projetos  e/ou  programas  de  extensão,  atividades  extracurriculares  de
Assistência ou Assessoria a Populações Carentes ou de Baixa Renda, diretamente ou por
Intermédio de Associações, Sindicatos, ONG’s, bem como atividades artísticas e culturais, 10 unidade
coral, etc.
(Declaração emitida pela instituição responsável)
Bolsista de extensão (de grupo PETs, do IFBA e entre outros) 30 ano(Documento da agência de fomento ou do setor responsável)
Membro de centros acadêmicos, diretórios acadêmicos ou atividades correlatas; 10 semestreempresa Júnior, NITs, etc. (Declaração do presidente da entidade e/ou responsável)
Outras atividades de extensão não descritas anteriormente, devidamente comprovadas até 10 unidade(a critério da comissão avaliadora)

SUB-TOTAL (3)
SUB-TOTAL (1) + SUB-TOTAL (2) + SUB-TOTAL (3) = TOTAL

TOTAL DE HORAS OBTIDAS:_____________ TOTAL DE HORAS EXCEDENTES:__________________
SITUAÇÃO DO ALUNO (A): ______________________________________________________________________

( ) aprovado   (  ) reprovado   ( ) pendente ____________________

Vitória da Conquista, ______de __________de 20________ . Assinatura do coordenador do colegiado:

Assinatura dos membros da comissão:
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ANEXO II

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE VALIDAÇÃO DE ATIVIDADES
COMPLEMENTARES

Nome:_____________________________________________________________________________

Matrícula: _____________________________ Ano e semestre  ______________________________

Instruções:

O aluno deverá assinalar as Atividades Complementares (ATCs) realizadas entre o terceiro e oitavo
semestre do curso de Engenharia Ambiental, com respectiva carga horária a ser validada para cada uma delas,
observando os  limites  máximos  indicados  no  Quadro do  Anexo  I.  O aluno  deverá  preencher  o Anexo I
indicando a quantidade e total de horas obtidas por atividade realizada e somatório do total de horas obtido.

Posteriormente,  o aluno deverá  entregar  o Anexo  II  (este  formulário)  devidamente  preenchido  na
Coordenação, juntamente com os comprovantes de realização das atividades (na sequência conforme Anexo
I) , para análise e validação.

A comissão irá avaliar e emitir parecer sobre o total de carga horária nas atividades complementares
devidamente comprovadas.

O aluno, ao assinar este formulário solicitando a validação da carga horária de ATC concorda com o
estabelecido pela resolução No 01/2014 do colegiado de Engenharia Ambiental, e assume a responsabilidade
sobre as informações prestadas, bem como todas as sanções decorrentes no caso de não serem verdadeiras.

Vitória da Conquista, ________ de ___________________ de 20__________

________________________________________________
Assinatura do (a) aluno(a)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA
COLEGIADO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Av. Amazonas 3150, 45.075-265 Vitória da Conquista - BA
TEL: (77) 3426-2271 / 4210 FAX: (77) 3426-2421

RESOLUÇÃO Nº 02/2014

Estabelece  normas específicas  relacionadas às atividades
de  Estágio  Curricular  do  Curso  de  Graduação  em
Engenharia  Ambiental  do  Instituto  Federal  de  Ensino e
Tecnologia da Bahia, campus Vitória da Conquista.

O Colegiado do Curso de Graduação em Engenharia Ambiental, usando das atribuições que lhe são
conferidas,

R E S O L V E:

Art. 1º Os estágios oferecidos aos alunos do Curso de Engenharia Ambiental do Instituto Federal de
Ensino e Tecnologia da Bahia (IFBA), campus Vitória da Conquista, para as atividades de Estágio
Curricular,  constante  do  elenco  de  disciplinas  de  Conteúdos  Complementares  de  Formação
Profissional  Obrigatória  do  referido  Curso,  serão  realizados  em  conformidade  com as  normas
constantes da presente Resolução.

CAPÍTULO I
DA CARACTERIZAÇÃO

Art 2º O Estágio Curricular constitui-se em meio para que o aluno, futuro profissional das diferentes
áreas da Engenharia Ambiental, possa completar a sua formação profissional.

Parágrafo Único. O Estágio Curricular divide-se em duas categorias:

I. Estágio Curricular Obrigatório;
II. Estágio Curricular de Enriquecimento da Formação Profissional

Art  3º  O  Estágio  Curricular  Obrigatório  é  parte  integrante  do  currículo  pleno  do  Curso  de
Engenharia  Ambiental do Instituto Federal de Educação, Ciência  e Tecnologia  da Bahia  – IFBA,
campus  Vitória  da Conquista,  obedecendo  ao que dispõe a Lei  nº  11.788 de 25/09/2008,  e  será
regido pela legislação vigente e por esta Resolução.

Art 4º O Estágio Curricular de Enriquecimento da Formação Profissional é o que, sem se constituir
atividade obrigatória, pode assumir a forma de Atividade Complementar em suas diversas
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modalidades, mediante a participação do acadêmico em empreendimentos conexos à sua formação 
ou experiência profissional e será regido pela legislação vigente e por esta Resolução.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 5º O programa de estágios nas modalidades citadas nos Artigos 3º e 4º tem por objetivos gerais:

I. Integrar  o  aluno  com  a  problemática  tecnológica,  econômica,  política  e  humanística,
existentes  nos  setores  de  indústria  e  de  serviços,  permitindo  uma  visão  realista  do
funcionamento das empresas;

II. Facilitar o encaminhamento dos alunos para outras localidades, ampliando as oportunidades
de trabalho, quando da conclusão do curso;

III. Permitir  uma  maior  integração  escola-empresa-governo,  contribuindo  para  a  mútua
atualização com as novas tecnologias,  alternativas tecnológicas ou a otimização das atuais,
como também para a realimentação das estruturas curriculares,  diante das necessidades do
mercado de trabalho.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS

Art.  6º  Estarão  aptos  a  efetuar  matrícula  na  disciplina  Estágio  Supervisionado,  nomeado  nesta
Resolução  como  Estágio  Curricular  Obrigatório,  os alunos  que tenham cursado  com aprovação
mínima, de 60% (sessenta por cento) da carga horária da grade curricular do curso.

§ 1º  As  horas  estagiadas  somente  serão  válidas  para  a  atividade  de  Estágio  Curricular
Obrigatório se o estagiário estiver matriculado na disciplina e em consonância com as normas
estabelecidas pelo IFBA e por esta Resolução.

§ 2º  Caberá  ao  professor  da  disciplina  Estágio  Supervisionado  conjuntamente  com  o
professor  orientador,  definir  as  disciplinas,  consideradas  como  pré-requisitos  para  o
desenvolvimento do Estágio Supervisionado.

Art. 7º O Estágio Curricular de Enriquecimento da Formação Profissional poderá ser exercido em
qualquer período do Curso após registro na Coordenação de Apoio ao Ensino (CAENS).

Art.  8º  O Estágio  Curricular  realizar-se-á  em unidades  que desenvolvam  atividades  de  Engenharia
Ambiental e que disponha de profissional  na área do estágio e que tenham condições de proporcionar
experiência, aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e de relacionamento humano ao estagiário.

Art.  9º  Os  estagiários  poderão  desenvolver  quaisquer  atividades  previstas  para  as  áreas  de
Engenharia Ambiental, conforme Resolução CONFEA 1.010, de 22 de agosto de 2005.

Art. 10º Para a realização do Estágio Curricular será necessária a existência de instrumento jurídico
celebrado entre a Empresa/Instituição  concedente e o IFBA,  com intermediação Coordenação de
Apoio ao Ensino (CAENS), no qual estarão acordadas todas as condições de realização do estágio.

Art. 11º O Estágio Curricular Obrigatório terá a carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas
não se computando para integralização do currículo pleno qualquer carga horária excedente.
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§ 1º  O  Estágio  Curricular  Obrigatório  poderá  ser  cumprido  em  no  máximo  2
Empresa/Instituição.

§ 2º Nas férias e recessos acadêmicos, será permitido o desenvolvimento desta categoria de
Estágio.

§ 3º  Os  alunos  que  pretendam  realizar  estágio  no  exterior,  dentro  dos  programas  de
intercâmbio  institucional  do  IFBA,  deverão  apresentar  proposta  de  trabalho  para  prévia
aprovação pelo professor da disciplina Estágio Supervisionado.

Art  12º  O Estágio  Curricular  de  Enriquecimento  da Formação  Profissional  terá a  carga horária
máxima  de  180  (cento  e  oitenta)  horas,  para  registro  no  histórico  escolar  do  estagiário,  como
atividade complementar, não se computando para integralização do currículo pleno.

Parágrafo Único. Qualquer carga horária excedente para esta categoria de estágio, não será 
registrada no histórico escolar do estagiário, mas deverá ser registrada e acompanhada pela
CAENS.

CAPÍTULO IV
DOS CRÉDITOS

Art.  13º  O aluno  aprovado na disciplina  Estágio Supervisionado, doravante aqui denominada de
Estágio Curricular Obrigatório, terá direito a 8 (oito) créditos, correspondentes a uma carga horária
de  180  (cento  e  oitenta)  horas,  independente  do  excedente  do  número  de  horas-atividade
efetivamente realizadas.

CAPÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 14º Caberá ao Sistema de Administração dos Programas de Estágio Curricular, no âmbito do
IFBA,  campus  de  Vitória  da  Conquista,  criar  condições  estruturais  e  operacionais  para  o
desenvolvimento dos estágios. Integram o referido Sistema, os seguintes órgãos:

I. Coordenação de Apoio ao Ensino (CAENS);

II.  Coordenação do Curso Superior em Engenharia Ambiental (CEAMB).

Art. 15º À CAENS compete:

I. Exercer a supervisão técnica e orientação normativa;

II. Manter relacionamento entre a (Pró-Reitoria  para Assuntos Comunitários,  Pró-Reitoria  de
Graduação, Pró-Reitoria de Planejamento) e os demais órgãos relacionados no Art. 14º, desta
Resolução;

III. Prestar apoio administrativo;

IV. Intermediar junto a Empresa/Instituição onde ocorrerá o Estágio, a designação de um 
Supervisor do Estágio pertencente ao seu quadro;

V. Verificar  o cumprimento da legislação em vigor, no tocante às obrigações da Empresa ou
Instituição concedente do estágio;
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VI. Manter a CEAMB permanentemente informado a respeito do andamento das atividades do
estágio, bem como providenciar o atendimento das suas solicitações;

VII. Ratificar professores designados pela CEAMB responsáveis pela orientação e avaliação de
cada Estágio Curricular;

VIII. Manter controle permanente dos estagiários e das instituições em que possam ser alocados;

IX. Acompanhar o cronograma de envio dos relatórios parciais, caso seja aplicável, e o 
recebimento do Relatório Final, referentes às atividades constantes do Plano de Estágio, 
para os devidos encaminhamentos;

X. Organizar,  controlar  e  manter  um arquivo  contendo  a  versão  final  impressa  e  em meio
digital corrigida, de cada Relatório Final de Estágio Curricular Obrigatório;

XI. Expedir Certificado de Avaliação de Estágio, a ser encaminhado à Coordenação de Registro
Escolar  (CORES),  contendo  carga  horária,  número  de  créditos,  notas  e  assinaturas  dos
avaliadores, além da média final.

Art. 16º À CEAMB compete, na figura do Coordenador da mesma:

I. Indicar o professor da disciplina Estágio Supervisionado referente ao Estágio Curricular de
Engenharia Ambiental, que se encarregará pelas ações do processo ensino-aprendizagem do
Estágio Supervisionado;

II. Encaminhar  a  relação  dos  alunos  aptos  a  efetuar  a  matrícula  na  disciplina  Estágio
Supervisionada, observando as exigências da legislação pertinente e desta resolução;

III. Promover, em integração com a CAENS e o professor da disciplina Estágio Supervisionado,
o planejamento, a programação, o acompanhamento e a avaliação do estágio;

IV. Promover o desligamento ou o remanejamento do estagiário, ouvindo o Colegiado do Curso.

V. Indicar  professores  responsáveis  pela  orientação  e  avaliação  de  cada  Estágio  Curricular,
preferencialmente da área objeto do estágio.

DO CAPÍTULO VI
DO PROFESSOR DA DISCPLINA ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Art. 17º O professor da disciplina Estágio Supervisionado será designado pelo Coordenador da 
CEAMB, o qual intermediará junto a CAENS os trâmites do Estágio Supervisionado.

Parágrafo Único. Compete ao professor da disciplina Estágio Supervisionado:

I. Coordenar, acompanhar e supervisionar todas as atividades de Estágio Curricular no âmbito
do respectivo Colegiado;

II. Avaliar o relatório final apresentado verificando o atendimento ao plano de trabalho proposto
e às normas de elaboração do relatório.
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CAPÍTULO VII
DO PROFESSOR ORIENTADOR

Art.  18º  O  professor  orientador  será  obrigatoriamente  docente  do  IFBA,  campus  Vitória  da
Conquista,  podendo contar com a colaboração  de outro profissional  de área afim ao estágio,  do
próprio IFBA ou externo, que poderá atuar na condição de co-orientador.

§ 1º Compete ao professor orientador:

I. Elaborar, com o supervisor  da empresa, um Plano de Estágio  contendo as principais
atividades que deverão ser desenvolvidas durante o estágio e um cronograma de sua
realização, a ser enviado a CAENS até 15 dias úteis após o início do estágio;

II. Controlar as atividades do aluno, por meio de visitas ao local do estágio, sempre que
possível, manter entendimentos com o supervisor da empresa e acompanhar a execução
do plano de estágio;

III. Avaliar  o  desempenho  do  aluno  durante  a  realização  de  estágio,  considerando  as
avaliações do supervisor da empresa e dos relatórios parciais, caso este último seja
aplicável;

IV. Contatar periodicamente o Supervisor de Estágio na empresa para se manter informado 
sobre o andamento do estágio;

V. Manter a CAENS e o professor da disciplina Estágio Supervisionado informados sobre
o desenvolvimento das atividades do estágio;

VI.  Encaminhar  ao  Coordenador  da  CAENS  os  Planos  de  Estágio  de  seus  referidos
estagiários;

VII. Orientar o estagiário quanto à confecção do Relatório Final;
VIII.  Encaminhar  ao  Colegiado  do  Curso,  solicitação  de  providências  acadêmicas,

administrativas  e/ou  disciplinares  que  se  fizerem  necessárias,  por  conta  do
desenvolvimento das atividades de estágio sob a sua orientação.

§ 2º Fica definida, para registro de atividades do professor orientador de Estágio Curricular
Obrigatório, a carga horária de 1 (uma) hora semanal por Estagiário.
§ 3º A orientação somente se efetivará através de formulário próprio fornecido pela CAENS.

CAPÍTULO VIII
DO SUPERVISOR DE ESTÁGIO NA EMPRESA

Art. 19º O professor orientador terá, no Campo de Estágio, a colaboração de profissional a este 
vinculado, denominado Supervisor de Estágio na Empresa, com as seguintes atribuições:

I. Elaborar, com o professor orientador, um Plano de Estágio, contendo as principais atividades
que deverão ser desenvolvidas durante o estágio e um cronograma de sua realização;

II. Acompanhar  e  avaliar,  o  desempenho  do  estagiário  por  meio  do  Formulário  de
Avaliação pela Empresa, fornecido pela CAENS;

III. Manter controle de assiduidade e pontualidade do estagiário na empresa;
IV.  Fornecer  ao  professor  orientador,  periodicamente  e  ao  final  do  estágio,  informações

destinadas à aferição do rendimento do estagiário, através de Formulário de Avaliação pela
Empresa.
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CAPÍTULO IX
DA INSCRIÇÃO À VAGA DE ESTÁGIO

Art.  20º  O estudante interessado em realizar  Estágio Curricular Obrigatório,  através de convênio
firmado entre o IFBA e a Empresa/Instituição concedente, deverá preencher ficha de inscrição junto
a CAENS, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Histórico escolar atualizado;
b) Curriculum Vitae;
c) Uma fotografia 3x4.

Parágrafo Único. Esta ficha de inscrição, conforme caput deste artigo, servirá apenas para o 
controle da CAENS, não sendo garantia de vaga de Estágio Curricular Obrigatório.

CAPÍTULO X
DA AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO

Art. 21º O Estagiário deverá apresentar Plano de Estágio, Relatórios Parciais, Ficha de Avaliação 
Profissional na Empresa, conforme modelos fornecidos pela CAENS.

Art. 22º O Plano de Estágio será elaborado pelo Estagiário em conjunto com o Supervisor de 
Estágio na Empresa e encaminhado ao professor orientador para a devida avaliação.

Art. 23º O Estagiário deverá encaminhar os Relatórios Parciais ao professor orientador, nas datas 
previstas pelo calendário a ser estabelecido pela CAENS.

Art. 24º A Ficha de Avaliação Profissional da Empresa/Instituição deverá ser entregue devidamente 
preenchida, carimbada e assinada pelo Supervisor de Estágio na Empresa.

Art. 25º Ao final do período de estágio, o Estagiário será avaliado por meio dos seguintes 
instrumentos:

I. Folha de frequência do estagiário, no qual não será atribuída pontuação, mas será obrigatória a
carga horária mínima de 180 horas nas atividades planejadas de acordo com o Plano de
Estágio;

II.  Ficha de avaliação profissional na Empresa/Instituição;
III. Relatório Final de Estágio Curricular Obrigatório com fundamentação teórica, elaborado 

pelo estagiário, de acordo com as Diretrizes para elaboração deste, contidas no Anexo I, 
tendo como objeto pelo menos uma das atividades exercidas durante a realização do estágio.

Parágrafo Único. O Relatório Final de Estágio Curricular Obrigatório a ser apresentado pelo aluno 
deverá ser formatado com base nas normas estabelecidas na ABNT, em sua versão mais atualizada.

Art. 26º. O aluno deve entregar ao professor da disciplina Estágio Supervisionado 1 (uma) cópia do 
Relatório Final do Estágio junto com a carta de acompanhamento do professor orientador:

I. As exigências contidas neste artigo deverão ser atendidas com uma antecedência mínima de 
15 (quinze) dias úteis do último dia fixado no Calendário para implantação de notas
finais na CORES;

II.  A frequência do aluno no estágio será considerada como em sua instituição de origem.
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III. Ao  final  do  estágio,  o  aluno  deverá  estar  obrigatoriamente  em  dia  com  todas  as
avaliações parciais de forma que não comprometa avaliação do relatório final.

Parágrafo Único. O aluno também deverá entregar a CAENS, a ficha de auto-avaliação contida no Anexo II. 
Esta ficha não será utilizada como forma de avaliação do estagiário.

Art. 27º A avaliação do estagiário se dará por meio das seguintes atividades:

I. Relatório  Final  de  Estágio  a  ser  apreciado  pelo  professor  da  disciplina
Estágio Supervisionado;

II. Notas  de  estágio  atribuídas  pelo  Supervisor  de  Estágio  na  Empresa,  através  do
formulário de avaliação;

III. Notas concedidas aos relatórios parciais, atribuídas pelo orientador.

§  1º  O  Relatório  Final  do  Estágio  receberá,  por  parte  professor  da  disciplina  Estágio
Supervisionado, uma nota compreendida entre zero e dez, que será considerada como nota do
relatório final (NRF).

§ 2º  Cada avaliação realizada pelo Supervisor de Estágio na Empresa resulta em uma nota
compreendida entre zero e dez, e a média aritmética das avaliações será considerada como a
nota de avaliação pela empresa (NAE);

§ 3º  A cada relatório parcial será atribuída uma nota compreendida entre 0,0 (zero) e 10,0
(dez), e a média aritmética destes, compõe a nota dos relatórios parciais (NRP).

§ 4º  Os  itens  relevantes  a  serem  observados  pelos  avaliadores  quanto  à  avaliação  do
Documento Final, são:
I. Quanto à apresentação do Relatório de Estágio Curricular Obrigatório

a) Qualidade da apresentação gráfica;
b) Coerência em relação às normas do Relatório de Estágio Curricular Obrigatório;
c) Clareza na redação e na estruturação do texto.

II. Quanto ao conteúdo do Relatório de Estágio Curricular Obrigatório:
a) Coerência do título com o conteúdo do trabalho;
b) Apresentação e contextualização da empresa e das atividades desenvolvidas;
c) Formulação dos objetivos;
d) Bibliografia consultada
e) Coerência das conclusões com os objetivos traçados;
f) Clareza e coerência das recomendações.

Art. 28º A média final (MF), a ser obtida pelo estagiário na disciplina Estágio Supervisionado, será 
calculada considerando a seguinte expressão:

MF = (NRF × 3) + (NAE × 3) + (NRP × 
4) 10

§ 1º Será considerado aprovado no Estágio Curricular Obrigatório, o estagiário que, depois de
cumprir no mínimo 180 horas do período de frequência obrigatória nas atividades planejadas,
alcançar média final maior ou igual a 7,0 (sete) pontos calculada pela expressão fornecida
neste artigo.
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§ 2º O aluno que não atingir a pontuação mencionada no § 1º será considerado reprovado no
período avaliado e deverá solicitar a reprogramação de sua atividade de estágio junto a
CAENS.

§ 3º  Os  alunos  terão  um  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis  para  efetuar  as  correções  e
documentação final  do Relatório  Final  do Estágio,  indicadas  pelo  professor  da disciplina
Estágio Supervisionado, e entregar a CAENS duas cópias do relatório impresso e uma cópia
em CD contendo a versão final (em pdf), os quais serão assim distribuídos:

I. Um exemplar para à Biblioteca do IFBA, campus Vitória da Conquista;
II.  Um exemplar para o professor orientador.

§ 4º Decorrido o prazo no qual é referido o § 3º deste artigo, o aluno-estagiário será 
considerado Reprovado por Falta.

CAPÍTULO XI
DA AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR DE ENRIQUECIMENTO DA

FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 29º O estagiário deverá apresentar Plano de Estágio e Ficha de Avaliação Profissional na 
Empresa, conforme modelos fornecidos pela CAENS.

Art. 30º A Ficha de Avaliação Profissional da Empresa deverá ser entregue devidamente 
preenchida, carimbada e assinada pelo Supervisor de Estágio da Empresa ao término do estágio.

Art. 31º Ao final do período de estágio, o estagiário deverá apresentar os seguintes documentos a
CAENS:

I. Ficha  de  frequência  do  estagiário,  devidamente  carimbada  e  assinada  pela  Empresa  ou
Instituição onde se desenvolveu o estágio;

II.  Ficha de Avaliação Profissional na Empresa.

Art. 32º Baseado nos documentos apresentados, será dado parecer final, pela CAENS, para inclusão 
da atividade no histórico escolar do estudante estagiário, como atividade complementar.

CAPÍTULO XII
DOS DEVERES DO ESTAGIÁRIO

Art. 33º São deveres do Estagiário, além de outros previstos pelas Normas e Regulamentos do IFBA
e pela legislação em vigor:

I. Cumprir esta Resolução;
II. Participar da elaboração do Plano de Estágio;
III. Manter contato constante com o professor orientador e o Supervisor de Estágio na

Empresa;
IV. Zelar pela manutenção das instalações e equipamentos por ele utilizados durante o

desenvolvimento do estágio;
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V. Respeitar a hierarquia funcional do IFBA e das demais Empresas ou Instituições 
concedentes de Estágios, obedecendo às ordens de serviço e às exigências do local 
da atuação;

VI. Manter elevado padrão de comportamento e de relações humanas, condizentes com as
atividades a serem desenvolvidas;

VII. Manter postura profissional;
VIII. Comunicar e justificar ao Professor Orientador e ao Supervisor de Estágio na Empresa 

ou Instituição, sua eventual ausência nas atividades de Estágio.

CAPÍTULO XIII
DOS DIREITOS DO ESTAGIÁRIO

Art. 34º São direitos do estagiário, além de outros assegurados pelas Normas e Regulamentos do 
IFBA e pela legislação em vigor:

I. Dispor  de elementos necessários à  execução de suas atividades,  dentro
das possibilidades científicas, técnicas e financeiras do IFBA;

II. Receber  orientação  necessária  para  realizar  as  atividades  do  Estágio  dentro  da
opção escolhida;

III. Ser encaminhado para a realização do estágio;
IV. Ser esclarecido sobre os convênios firmados para a realização de seu Estágio; V.
Conhecer a programação das atividades a serem desenvolvidas no Estágio

Supervisionado;
VI. Apresentar quaisquer propostas ou sugestões que possam contribuir para 

o aprimoramento das atividades de estágio.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35º  A realização do estágio dar-se-á mediante Termo de Compromisso entre o estudante e a
parte concedente, com interveniência obrigatória do IFBA, através da CAENS, devendo o estudante,
em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais, conforme legislação brasileira. Este
Termo de Compromisso de Estágio deverá ter 3 (três) vias (01 para a empresa, 01 para o aluno e 01
para a CAENS).

Art. 36º Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Curso de Graduação em Engenharia
Ambiental do IFBA, campus Vitória da Conquista, na área de sua competência.

Art. 37º  Esta Resolução entra em vigor a partir  da data de sua aprovação na reunião plenária  do
CCEA.
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ANEXO I
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

FINAL DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO

O relatório final de Estágio Supervisionado deverá ser redigido em formato A4 e conter a seguinte 
estrutura:

Bloco 1:
a) Capa;
b) Folha de rosto;
c) Folha de aprovação;
d) Ficha de identificação;
e) Dedicatória (opcional);
f) Folha de agradecimentos (opcional);
g) Sumário.

Bloco 2:
a) Introdução;
b) Descrição da empresa;
c) Descrição das Atividades Desenvolvidas no Estágio;
d) Conclusões e recomendações.
e) Referências bibliográficas;
f) Anexos.

Roteiro para elaboração do relatório final

Bloco 1

a) Capa
 Inclui elementos constantes da folha de rosto.

b) Folha de rosto (conforme modelo 1)
 Nome da Instituição (IFBA, campus Vitória da Conquista, CEAMB);
 Título e, caso haja, subtítulo do trabalho;
 Nome completo do autor e do orientador;
 Local;
 Mês e ano.
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Modelo 1

INSTITUTO FEDERAL DE ENSINO E TECNOLOGIA DA BAHIA
CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA

COORDENAÇÃO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Titulo

Autor

Trabalho  de  estágio  supervisionado
apresentado  ao  Curso  de  Graduação  em
Engenharia Ambiental do Instituto Federal de
Ensino e Tecnologia da Bahia como requisito
parcial  para  a  obtenção  do  título  de
Engenheiro Ambiental.

Professor-Orientador

Vitória da Conquista,  mês e ano
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c) Folha de aprovação
Deve apresentar os seguintes elementos:

Relatório Final de Estágio Supervisionado defendido e aprovado, em de ___________ de

________, pela Banca Examinadora constituída pelos professores:

Orientador

Examinador

Com nota igual a __________.

a) Ficha de identificação (conforme Modelo 2)
Todos os campos devem ser preenchidos
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Modelo 2

Estagiário
Nome...........................................................................................................
E-mail...........................................................................................................
Ano/Semestre da época da realização do Estágio.........................................

IFBA / CEAMB
Prof. Orientador.............................................................................................
Prof. Co-Orientador (caso seja aplicável)......................................................
Área de atuação na empresa (caso seja aplicável)...............................
Identificação da Empresa
Nome....................................................................................

Endereço completo................................................. Fone..........................
Bairro............................. E.mail: ...........................CEP....................
Cidade......................................... Estado...............................
Setor onde foi realizado o Estágio.........................................................
Data de início e término.......................................................................
Duração em horas...............................................................................
Nome do Supervisor............................................................................
E-mail do Supervisor...........................................................................

e) Dedicatória (opcional)
É onde o autor presta uma homenagem ou dedica seu trabalho.

f) Agradecimentos (opcional)
Espaço para reconhecimento  das contribuições  realmente relevantes  para o  desenvolvimento  do
trabalho.  Uma  epígrafe  (citação),  pode  ser  incluída  após  os  agradecimentos.  Neste  caso,  é
obrigatório citar o autor e a obra em itálico e entre aspas.

g) Sumário
Enumeração das principais divisões: capítulos, seções, subseções na mesma ordem em que a matéria
é desenvolvida, com a indicação da página inicial.  Não devem constar do sumário as partes que o
antecedem.

Bloco 2
a) Introdução
 É um prefácio no qual se justifica o trabalho e fornece diretrizes do mesmo. Deve ser objetiva,
contendo  dados  gerais  sobre  o  local  de  estágio,  que  facilitem  a  compreensão  do  trabalho
desenvolvido;
 Apresentação,  de  forma  sintética,  do  problema  no  qual  o  estagiário  teve  participação  e  sua
delimitação;
 Justificativa da importância da realização do trabalho;
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b) Descrição da Empresa

• Visão descritiva da Empresa no qual foi realizado o estágio supervisionado. 

c) Descrição das Atividades Desenvolvidas no Estágio

 Descrição e detalhamento das atividades desenvolvidas pelo aluno-estagiário  no(s) setor(es) da
Empresa;
 Correlacionar as atividades desenvolvidas no Estágio com as atividades desenvolvidas durante o
curso (disciplinas, monitoria, atividades de pesquisa);
 Apresentar  os resultados  e/ou dados referentes  às  atividades  desenvolvidas.  As  informações
devem ser apresentadas de forma objetiva,  precisa,  clara e lógica,  utilizando-se tabelas,  figuras e
outros recursos que complementem o texto;
 Analisar os resultados, ressaltando as evidências que esclareçam cada questão levantada.

d) Conclusões e Recomendações
 É elaborada a partir  do trabalho  desenvolvido  onde se faz uma análise  crítica  do estágio  em
termos  da  contribuição  para  a  formação  profissional.  Comentários  do  trabalho  desenvolvido,
descrevendo os conhecimentos teóricos e técnicos adquiridos no curso e aplicados durante o estágio
e utilização de ferramentas ou teorias não ensinadas em sala de aula e que foram de fundamental
importância para boa prática das atividades;
 Evidenciar com clareza e objetividade os aspectos mais importantes do estágio e principalmente
às contribuições do trabalho, recapitulando sinteticamente os resultados obtidos;
 Dificuldades encontradas no estágio desenvolvido;
 Recomendar os caminhos que podem ser seguidos, na exploração do tema, a partir dos resultados
obtidos.

e) Referências Bibliográficas
• Listar em ordem alfabética o material bibliográfico utilizado no estudo, de acordo com as normas 
técnicas da ABNT.

f) Anexos
 Anexar trechos de obras ou outras publicações que sirvam para documentar, esclarecer, provar
ou confirmar as ideias do texto;
 Anexar tabelas de dados complementares,  desenhos, fotos, mapas,  formulários empregados na
coleta de dados (quando for o caso), etc.;
 Cada anexo contém a indicação ANEXO em letras maiúsculas no alto da página, seguida da letra
de ordem do respectivo título. Os anexos devem ser citados no texto entre parênteses, quando vierem
no final da frase. Se inserido na redação, o termo ANEXO vem livre de parênteses;
 Os anexos são incluídos no sumário e recebem identificação progressiva própria.
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ANEXO II
FICHA DE AUTO-AVALIAÇÃO DO ESTAGIÁRIO

ESTAGIÁRIO:
CURSO:  Engenharia Ambiental MATRÍCULA:
EMPRESA:
PERÍODO DO ESTÁGIO:______/_______/_____ ______/_____/______
1- As atividades programadas e/ou desenvolvidas estavam de acordo com a formação 
acadêmica oferecida?
(  ) Sim (  ) Não

1.1 - Destaque as atividades desenvolvidas que não estavam incluídas no seu programa de estágio:
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_____________________________________

1.2 -  Quais  os  conhecimentos  e  técnicas,  adquiridos  em seu  curso,  que  foram (ou estão
sendo) aplicados durante o estágio?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________

1.3 - O estágio proporcionou-lhe novos conhecimentos e técnicas que
não foram (ou não estão sendo) vistos durante o seu 
curso? ( )Sim ( ) Não
Descreva-os:
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________

1.4 -  Que  disciplinas  do  seu  curso  foram  (ou  estão  sendo)  úteis  ao  desenvolvimento  das
atividades citadas?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_____________________________________

1.5 - Que dificuldades encontrou neste período para o desenvolvimento do seu estágio?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_____________________________________
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1.6 - De que maneira foram resolvidas?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________

1.7 - O Estágio ofereceu condições de aplicação de conhecimentos teóricos em atividades práticas?
( )Sim ( ) Não
Em caso de reposta negativa, justifique:
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________

1.8 - Com quais equipamentos você teve (ou está tendo) contato em suas atividades?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________

1.9 - Qual a finalidade de cada um desses equipamentos?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
________________________________________________

1.10- A orientação recebida (escola) pelo professor orientador foi adequada e suficiente 
para consecução do estágio?
( )Sim ( ) Não 
Comente:
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_____________________________________

1.11- O coordenador de estágio de seu colegiado atendeu e sanou suas dúvidas com relação aos
encaminhamentos para realização do estágio de forma satisfatória?
( )Sim ( ) Não 
Comente:
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________
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2 - Como você avaliaria o seu aproveitamento de estágio em relação a sua formação profissional?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________

2.1 - Como foi seu relacionamento com os funcionários do local onde 
estagiou? ( ) Bom ( ) Regular ( ) Deficiente
Comente, se desejar:
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
__________________________
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ANEXO 3:

NORMAS DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA
COLEGIADO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Av. Amazonas 3150, 45.075-265 Vitória da Conquista - BA
TEL: (77) 3426-2271 / 4210 FAX: (77) 3426-2421

RESOLUÇÃO Nº 03/2014

Estabelece normas específicas relacionadas às atividades de Trabalho de
Conclusão de Curso do Curso de Graduação em Engenharia Ambiental
do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da  Bahia,
campus Vitória da Conquista.

O  Colegiado  do  Curso  de  Graduação  em  Engenharia  Ambiental,  usando  das  atribuições  que  lhe  são
conferidas,

RESOLVE:

Art. 1º  O Trabalho de Conclusão de Curso será realizado em conformidade com as normas constantes na
presente Resolução.

CAPÍTULO I

DA CONCEITUAÇÃO, OBRIGATORIEDADE E OBJETIVOS

Art.  2º  O Trabalho  de Conclusão  de Curso (TCC) é um componente  curricular  do  curso de Engenharia
Ambiental  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da  Bahia  (IFBA),  campus  Vitória
Conquista, tendo caráter obrigatório para todos os estudantes regularmente matriculados e constituindo um
requisito obrigatório para a obtenção do título de Engenheiro, em conformidade com o previsto na Resolução
CNE/CES 11/2002 que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Engenharia.

Art. 3º O TCC é definido como um trabalho acadêmico de caráter monográfico que consiste de um estudo
minucioso sobre um tema de natureza cientifica e/ou tecnológica, de cunho teórico, experimental ou aplicado,
não necessariamente inédito, relacionado com a área de Engenharia Ambiental, ou áreas correlatas, executado
sob a orientação de um professor pertencente ao quadro docente efetivo do Instituto Federal de Educação,
Ciência  e  Tecnologia  da  Bahia,  campus  Vitória  da  Conquista,  sendo  aqui  denominado  como  professor
orientador.

Parágrafo Único. O TCC deverá abranger uma ou mais áreas de conhecimento que compõem os 
componentes curriculares do Curso de Engenharia Ambiental do IFBA, campus Vitória da Conquista.
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Art. 4º O Trabalho de Conclusão de Curso tem como principais objetivos:

I. Desenvolver a capacidade de aplicação dos conhecimentos adquiridos durante o curso de forma
integrada;

II. Desenvolver  a  capacidade  de  planejamento  e  disciplina  para  resolver  problemas  dentro  das
diversas áreas de formação;

III. Despertar  o  interesse  pela  pesquisa  como  meio  para  a  resolução  de  problemas  e  o
desenvolvimento de soluções tecnológicas;

IV. Estimular o espírito empreendedor, por meio da execução de projetos que levem ao 
desenvolvimento de produtos;

V. Intensificar a extensão universitária, por intermédio  da resolução de problemas existentes nos
diversos setores da sociedade;

VI. Estimular  a  construção  do  conhecimento  coletivo,  a  interdisciplinaridade  e  a  inovação
tecnológica,  incentivando o espírito crítico e reflexivo no meio social onde o profissional está
inserido.

Art. 5º  O TCC é parte integrante da disciplina Trabalho de Conclusão de Curso, correspondendo a 8 (oito)
créditos  e possuindo  carga horária  mínima  de 120 (cento e vinte)  horas, sendo o mesmo composto pelas
seguintes etapas:

I. Submissão da inscrição no TCC, sendo a mesma avaliada e sujeita a homologação por parte do
Colegiado do Curso de Engenharia  Ambiental  (CCEA),  observando-se o disposto nos  artigos
11º, 16º e 17º;

II. Desenvolvimento do trabalho proposto ao longo de um semestre letivo, incluindo a elaboração
da versão preliminar da monografia, por parte do estudante com o devido acompanhamento do
professor orientador;

III. Encaminhamento ao CCEA da proposta de composição da banca examinadora, e das sugestões
de datas e horários para a apresentação do seminário de defesa,  sendo tais itens  avaliados  e
sujeitos a homologação por parte do referido colegiado;

IV. Apresentação do seminário de defesa perante a banca examinadora devidamente constituída e 
convocada pelo CCEA, em data e horário definidos por tal órgão colegiado;

V. Revisão da monografia, por parte do estudante, e encaminhamento de sua versão final, devendo
a mesma ser avaliada e sujeita a homologação por parte do CCEA;

VI. Homologação do resultado final e eventual  aprovação do estudante na disciplina Trabalho de
Conclusão de Curso, por parte do CCEA.

Parágrafo  Único.  Cada uma  das  etapas acima  especificadas  será  regida  pelas  normas  e  critérios
estabelecidos  na  presente  resolução  e  normas  complementares  que  eventualmente  vierem  a  ser
fixadas.

Art. 6º O TCC é constituído pela elaboração e execução de um projeto, da redação de uma monografia sobre
o  mesmo  e  apresentado  em  sessão  pública,  na  forma  de  seminário,  perante  uma  banca  examinadora
especificamente  constituída  para  esse  fim,  devendo  abranger  uma  ou  mais  áreas  de  conhecimento  que
compõem o currículo do curso de Engenharia Ambiental.
Art.  7º  É vedada  a  convalidação,  equivalência  ou  aproveitamento  do  TCC realizado  em outro  curso  de
graduação, seja qual for sua natureza ou denominação.
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CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO, INSCRIÇÃO, MATRÍCULA E ACOMPANHAMENTO

Art. 8º Compete ao Colegiado do Curso de Engenharia Ambiental (CCEA), na figura de seu Presidente, e 
assessorado pelos demais membros eleitos, as seguintes ações:

I. Definir o prazo de inscrição para o TCC;

II. Deliberar sobre a homologação da inscrição do estudante e do professor orientador;

III. Autorizar a matrícula na disciplina Trabalho de Conclusão de Curso;

IV. Estabelecer normas, recomendações e instruções complementares referentes ao TCC;

V. Supervisionar as diversas atividades de avaliação do TCC;

VI. Deliberar sobre o acesso do estudante à infraestrutura institucional disponível; 
VII. Coordenar a divulgação do TCC;

VIII. Constituir e nomear pareceristas ad hoc e a banca examinadora. 
Art. 9º Será de competência conjunta do CCEA e do professor orientador:

I. Definir a composição da banca examinadora;

II. Definir a data do seminário de defesa do TCC em acordo com o calendário acadêmico vigente.

Art. 10º A inscrição no TCC obedecerá ao período definido no calendário acadêmico vigente, devendo a 
mesma ser apreciada pelo CCEA.

§1º  Somente  serão  aceitas  as  inscrições  no  TCC dos  estudantes  que  comprovadamente  tenham
cursado  com  aprovação  todas  as  disciplinas  obrigatórias  correspondentes  ao  conteúdo
profissionalizante que compõe a matriz curricular do curso de Engenharia Ambiental.

§2º  A matrícula  na  disciplina  Trabalho  de Conclusão de Curso será  permitida  somente  perante a
aprovação prévia da inscrição do estudante para a realização do TCC por parte do CCEA.

§3º  Excepcionalmente,  os casos de estudantes concluintes no semestre em vigor serão avaliados em
caráter especial pelo CCEA.

Art. 11º A inscrição no TCC é composta pelo registro da solicitação de matrícula na disciplina Trabalho de
Conclusão de Curso, devendo tal pedido ser efetivado pelo estudante junto ao setor de protocolo do campus e
encaminhada ao CCEA com os seguintes documentos em anexo:

I. Carta de aceitação da parte do professor orientador, de acordo com os requisitos especificados
no artigo 20º da presente norma;

II. Proposta de projeto a ser desenvolvido, adequadamente circunstanciado e incluindo o respectivo
plano de trabalho com cronograma, devendo cada página ser rubricada pelo professor orientador,
sendo o mesmo encadernado em espiral com capa seguindo o modelo mostrado no Anexo I.

III. Carta  conjunta  do  estudante  e  do  professor  orientador  manifestando  de  forma  explicita  a
anuência do texto integral da presente resolução.

Art.  12º  A inscrição  no  TCC,  bem  como  o  encaminhamento  da  documentação  requerida,  é  de  inteira
responsabilidade do requerente, devendo a mesma ser registrada no setor de protocolo do campus.

Parágrafo Único. Inscrições encaminhadas com documentação incompleta ou que apresentem 
alguma deficiência serão indeferidas.

Art. 13º  O deferimento da inscrição no TCC fica condicionada às homologações,  por parte do CCEA, da
proposta  de projeto,  do plano de trabalho nele  contido  e do professor  orientador,  observando também as
eventuais normas complementares.
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§1º  O CCEA, na figura de seu presidente,  nomeará um parecerista ad hoc,  pertencente  ao quadro
docente efetivo do IFBA, o qual deverá emitir um parecer circunstanciado relativo à correspondente
solicitação, avaliando a adequação da proposta de projeto apresentada e a viabilidade de execução do
respectivo plano de trabalho em tempo hábil.

§2º De acordo com as recomendações do parecerista, o CCEA deverá decidir pelo deferimento ou não
da inscrição, devendo o estudante ser prontamente comunicado sobre tal decisão.

§3º Em caso de indeferimento, o estudante poderá recorrer de tal decisão uma única vez, apresentando
recurso por escrito, adequadamente registrado no setor de protocolo do campus, em um prazo de até 2
dias úteis após o recebimento da respectiva comunicação.

§4º Os eventuais recursos serão apreciados pelo CCEA, podendo ser nomeado um novo parecerista ad
hoc para uma nova avaliação.

Art. 14º O deferimento da inscrição no TCC será documentada pelo CCEA via a emissão de uma autorização
de matrícula, sendo esta encaminhada à Coordenação do Curso de Engenharia Ambiental que providenciará a
devida tramitação da matrícula do requerente na disciplina Trabalho de Conclusão de Curso.

Art. 15º O acompanhamento dos trabalhos relacionados ao TCC serão feitos pelo professor orientador, pelo
co-orientador e pelo professor da disciplina, de forma complementar.

Art. 16º Nos casos em que as atividades constantes no plano de trabalho do TCC incorporarem qualquer tipo
de procedimento que envolva seres vivos, a relação com outros indivíduos ou a relação com a sociedade, o
estudante deverá consultar previamente o Comitê de Ética Científica, ou órgão equivalente,  do IFBA, para
que o mesmo autorize tais atividades.

Parágrafo Único. A autorização do Comitê de Ética Cientifica deverá ser anexada ao pedido de 
inscrição encaminhado ao CCEA, sem a qual a solicitação será indeferida.

Art. 17º Nos casos em que as atividades constantes no plano de trabalho do TCC incorporarem qualquer tipo
de  procedimento  que  eventualmente  ponha  em risco  a  vida  ou  a  integridade  física  do  estudante,  ou  de
qualquer outro individuo, o CCEA deverá avaliar detalhadamente a questão, podendo submeter à proposta de
projeto  à  apreciação  pela  Comissão  Interna  de  Segurança  do  Trabalho,  ou  órgão  equivalente,  do  IFBA,
quando houver.

CAPÍTULO III
DA ORIENTAÇÃO E CO-ORIENTAÇÃO

Art. 18º Compete ao professor orientador:

I. Acompanhar  o  estudante  na  elaboração  do  TCC,  em  todas  as  fases  do  projeto,  até  sua
apresentação perante a banca examinadora e subsequente entrega da versão final da monografia;

II. Participar do seminário de defesa do TCC, na qualidade de presidente da banca examinadora;
III. Assessorar o estudante em todas as fases do trabalho, efetuando uma criteriosa revisão de todos

os documentos e componentes do TCC em todas as suas versões.

Parágrafo Único. A impossibilidade de participação do professor orientador no seminário de defesa
do  TCC deve  ser  por  ele  comunicada  ao CCEA,  sendo  o mesmo  substituído  pelo  Presidente  do
CCEA, pelo co-orientador (se houver) ou outro membro do corpo docente do IFBA, campus Vitória
da Conquista,  indicado  pelo  CCEA para esse fim,  e  que deverá  no  lugar  do  professor  orientador
presidir a banca de avaliação.

Art.  19º  O professor  orientador  será  obrigatoriamente  um docente  pertencente  ao quadro de  professores
efetivos do IFBA campus Vitória da Conquista, podendo contar com a colaboração de outro profissional de
área afim ao projeto, que atuará na condição de co-orientador.
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§1º A orientação somente será efetivada perante a homologação da mesma pelo CCEA.

§2º A orientação não constituirá de forma alguma uma atividade gratificada, comissionada ou 
remunerada.

§3º É admitido para um professor acumular até um máximo de 2 (dois) orientações de TCC por 
semestre letivo.

Art. 20º O professor orientador deverá efetivar a sua aceitação em orientar o TCC através de documento 
especifico (ANEXOS) encaminhado ao CCEA, manifestando:

I. A intenção de acompanhar a execução do projeto, orientando o estudante durante todas as fases
envolvidas no desenvolvimento do trabalho;

II. A importância  e  relevância  do  tema  proposto,  bem como  a concordância  com a abordagem
proposta para o desenvolvimento do trabalho;

III. A viabilidade de execução do projeto, escrita da monografia e apresentação do correspondente
seminário no prazo correspondente a um semestre;

IV. A  exequibilidade  do  projeto  frente  à  infraestrutura  disponível  no  momento  da  matrícula  na
disciplina acima especificada.

Parágrafo Único. O IFBA, campus Vitória da Conquista, na figura de seus servidores e órgãos que o
compõem,  não se responsabilizam pela  aquisição  da infraestrutura necessária  para a  execução do
projeto, reservando-se também o direito de restringir o acesso à infraestrutura existente.

Art. 21º A carga horária de trabalho do professor orientador deverá ser estabelecida em comum acordo com o
estudante, perfazendo, no mínimo, 2 (duas) horas semanais por orientando.

Art.  22º  O  estudante  poderá  contar  com  um co-orientador,  cuja  aceitação  deverá  necessariamente  ser
aprovada pelo  professor  orientador,  devendo  isso  ser  explicitamente  comunicado  e  justificado  através  de
documento encaminhado ao CCEA (ANEXO).

§1º  O co-orientador terá por função auxiliar no desenvolvimento do trabalho, podendo ser qualquer
profissional com conhecimento aprofundado e reconhecido no tema abordado pelo projeto.

§2º  A aceitação da co-orientação deverá ser formalizada pelo co-orientador por meio de documento
encaminhado ao CCEA, manifestando suas intenções e anuência de que tal atividade não constituirá
vínculo trabalhista com o IFBA e que tal atividade não será de forma alguma remunerada.

§3º  É admitido para um co-orientador atuar em um máximo de 3 (três) co-orientações de TCC por
semestre letivo, incluindo eventuais atuações como professor orientador.

Art. 23º O professor orientador, poderá solicitar o desligamento da orientação perante a apresentação de 
documento encaminhado ao CCEA comunicando e justificando tal pedido.

Parágrafo  Único.  O co-orientador  poderá solicitar  o desligamento  de suas obrigações  a qualquer
momento,  perante a apresentação de documento encaminhado ao CCEA com a devida anuência do
professor orientador.

Art. 24º Após a realização do seminário de defesa do TCC e posteriormente a homologação de tal resultado,
o professor  orientador  e  o  co-orientador  receberão  uma  declaração  correspondente  à  orientação  e  co-
orientação,  respectivamente,  relativa  ao  TCC  em  questão,  emitida  pela  Coordenação  de  Engenharia
Ambiental (CEAMB).

Parágrafo Único. Somente serão fornecidas declarações referentes a um TCC que tenha sido 
aprovado pela banca examinadora.

Art. 25º  Será permitida a substituição do professor orientador uma única vez, devendo esta ser solicitada e
justificada em documento encaminhado para o CCEA pela parte interessada, junto com a carta de aceitação
do novo professor orientador.

137



CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS E DEVERES DO ESTUDANTE

Art. 26º São deveres do estudante:

I. Requerer ao CCEA a sua inscrição no TCC;

II. Elaborar a proposta, executar o projeto e redigir a monografia em conformidade com a presente
resolução;

III. Encaminhar  a  versão preliminar  impressa  da monografia  a  todos  os  componentes  da  banca
examinadora, incluindo o professor orientador e o co-orientador, no prazo fixado na presente
resolução;

IV. Apresentar o seminário correspondente à monografia redigida perante a banca examinadora em 
sessão pública constituída para esse fim;

V. Providenciar  a  entrega  de qualquer  documentação  requerida  junto  aos  órgãos  do  IFBA nos
prazos e períodos estabelecidos no calendário acadêmico vigente;

VI. Apresentar a documentação solicitada pelo CCEA e pelo professor orientador; 
VII. Participar das reuniões periódicas com o professor orientador;

VIII. Seguir as recomendações do professor orientador concernentes ao TCC;

IX. Participar dos seminários referentes ao TCC;

X. Encaminhar  a  versão final  da  monografia,  de  acordo  com as recomendações  indicadas pela
banca examinadora, nas versões  impressa  e eletrônica  a todos  os componentes  da banca, ao
professor orientador, ao co-orientador e ao CCEA no tempo fixado na presente norma;

XI. Tomar ciência e cumprir os prazos estabelecidos pelo CCEA;

XII. Respeitar os direitos autorais sobre artigos técnicos, artigos científicos, textos de livros, páginas
da internet,  entre outros,  evitando  qualquer  tipo de atitude que venha  a constituir  plágio  ou
fraude  acadêmica.  As  informações  produzidas  durante  a  condução  do  TCC são  de  inteira
responsabilidade do orientando.

Parágrafo Único.  As suspeitas de qualquer atitude que impliquem em violação de direitos autorais,
plágio ou fraude serão avaliadas pelo CCEA. No eventual caso de comprovação de tais práticas, a
qualquer tempo, o TCC correspondente será reprovado.

Art. 27º São direitos do estudante:

I. Requerer  acesso  às  instalações  do  IFBA  campus  Vitória  da  Conquista,  incluindo  seus
laboratórios, com o intuito de realizar as atividades pertinentes ao TCC;

II. Trancamento de matrícula na disciplina Trabalho de Conclusão de Curso, desde que a mesma
seja feita em tempo hábil, de acordo com o calendário acadêmico vigente;

III. A substituição do professor  orientador,  em caráter  excepcional,  desde que a mesma esteja  de
acordo com o artigo 25º da presente resolução;

IV. A garantia da autoria da correspondente monografia, tanto de seu texto integral como de suas
partes.

Parágrafo  Único.  O  estudante,  na  qualidade  de  titular  dos  direitos  autorais  da  monografia,
disponibilizará  para livre acesso ao público,  cópias  impressa  e eletrônica do texto integral de sua
monografia.  Tais  cópias  serão  disponibilizadas  na  biblioteca  institucional  e  na  respectiva  página
internet  oficial, sem pagamento dos direitos autorais previstos na Lei 9610/1998, ou em outras leis
que regulem ou vierem a regular a matéria.
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CAPÍTULO VII
DA MONOGRAFIA E DO SEMINÁRIO DE DEFESA

Art. 28º A monografia é definida como um documento escrito e impresso pelo estudante, contendo texto de
sua autoria, redigido  em português  de acordo com a ortografia  vigente,  descrevendo  de forma completa  e
detalhada todas as etapas de execução do TCC bem como dos correspondentes resultados alcançados.

§1º A monografia deverá conter no mínimo 40 páginas e no máximo 120 páginas.

§2º A monografia, em qualquer de suas versões, deverá ser formatada com base nas normas 
estabelecidas na ABNT vigentes no período, contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

I. Resumo em português com no máximo 2000 caracteres, contando espaços em branco, sendo
facultativo a apresentação de tal resumo em outro idioma;

II. Índice organizado por capítulos, seções e subseções;

III. Introdução e objetivos;

IV. Revisão bibliográfica, fundamentação, referencial teórico ou qualquer de seus similares;

V. Materiais  e  métodos  empregados,  englobando  todos  os  procedimentos  experimentais,
numéricos ou teóricos empregados no desenvolvimento do trabalho;

VI. Resultados alcançados, bem como a discussão dos mesmos; 
VII. Conclusões;

VIII. Referências bibliográficas.

§3º A nomenclatura utilizada para designar os itens IV, V e VI da lista acima, bem como o emprego
de  elementos  pré-textuais,  serão  de  livre  escolha  por  parte  do  estudante  desde  que  estejam
relacionados ao tema central abordado no trabalho.

§4º A monografia deverá obrigatoriamente conter como sua primeira página a folha de identificação
mostrada em Anexo II.

Art. 29º  A versão preliminar  da monografia  é definida  como a versão impressa, entregue a cada um dos
membros  da  banca  examinadora,  incluindo-se  o  professor  orientador  e  o  co-orientador,  previamente  à
apresentação do seminário de defesa.

Parágrafo Único. A versão preliminar da monografia deverá ser entregue ao professor orientador e ao
co-orientador  com antecedência  igual  ou  superior  a  20  (vinte)  dias  da  data  de  apresentação  do
seminário de defesa.  A versão corrigida  deverá  ser  entregue  aos examinadores,  com antecedência
igual ou superior a 7 (sete) dias da data de apresentação do seminário de defesa.

Art. 30º  A versão final da monografia é definida como a versão homologada pelo CCEA, entregue após a
apresentação do seminário de defesa, devendo tal versão atender às modificações recomendadas pela banca
examinadora.

§1.  A versão final  da monografia  constituirá  parte dos  requisitos obrigatórios para a conclusão do
Curso  de  Engenharia  Ambiental  e  para  obtenção  do  título  de  Engenheiro  expedido  pelo  IFBA,
campus Vitória da Conquista.

§2.  As únicas alterações permitidas na versão final da monografia, relativo a correspondente versão
apresentada  perante  a  banca  examinadora,  são  as  relacionadas  as  recomendações  e  correções
requeridas pelos avaliadores.

§3.  A versão final da monografia deve ser entregue ao CCEA em um prazo de até 30 (trinta) dias
corridos após a data em que o seminário de defesa foi apresentado, juntamente com cópia eletrônica
em CD devidamente identificada.
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§4.  A não apresentação da versão final  da  monografia  no  prazo acima  estabelecido  implicará  na
retenção da expedição do diploma, retenção da expedição de segunda via de histórico escolar ou de
qualquer outro documento de parte do IFBA campus Vitória da Conquista.

§5.  A versão final da monografia entregue ao CCEA deverá ser encadernada em capa dura, de cor
preta, devendo constar na face frontal e na lombada o título da monografia e o nome do autor.

§6.  Cópias impressas da versão final da monografia também deverão ser entregues aos membros da
banca examinadora, ao professor orientador e ao co-orientador.

Art. 31º O seminário de defesa é definido como um seminário apresentado oralmente pelo estudante perante
uma banca examinadora, em sessão pública, descrevendo de forma completa todas as etapas de execução do
TCC e enfatizando os resultados alcançados.

§1.  As informações expostas no seminário de defesa devem corresponder  precisamente às presentes
no texto da monografia.

§2.  O seminário  de defesa,  proferido  pelo estudante,  deverá  ter  duração mínima  de 30 minutos  e
máxima de 45 minutos.

§3. Em casos excepcionais, serão reservados 10 minutos adicionais para apresentação e demonstração
de protótipos ou assemelhados.

§4.  Reserva-se um máximo de 30 minutos, após a apresentação do seminário por parte do discente,
para que a banca examinadora possa  tecer  comentários,  fazer  recomendações,  indicar  alterações  e
arguir o estudante sobre o trabalho apresentado.

§5.  Por exclusiva decisão da banca examinadora, poderá  ser reservado um máximo de 10 minutos
destinados ao questionamento do estudante por parte do público presente.

Art. 32º A realização do seminário de defesa deverá ser autorizada exclusivamente pelo professor orientador
que deverá  encaminhar documento ao CCEA explicitando a conclusão dos  trabalhos relativos ao TCC em
questão,  sugestões  de datas e horários para a realização do seminário,  bem como a sugestão de 5 (cinco)
avaliadores para compor a banca examinadora, em estreito acordo com o artigo 18º da presente resolução.

Parágrafo Único. O Seminário de defesa será realizado em data e horário que seja de comum acordo
entre  o  estudante,  o  professor  orientador  e  o  Presidente  do  CCEA,  obedecendo  ao  calendário
acadêmico vigente.

CAPÍTULO VIII
DA BANCA EXAMINADORA, AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO

Art. 33º A banca examinadora deverá ser composta por três avaliadores, sendo um deles o professor 
orientador que deverá presidir tal banca, conforme estabelecido no artigo 18º da presente resolução.

§1. É recomendado que nos casos nos quais o projeto tenha sido desenvolvido em conjunto com um
co-orientador, o mesmo participe da banca examinadora como um membro examinador adicional.

§2.  Os membros  da  banca  examinadora  devem  ser  profissionais  portadores  de diploma  de  curso
superior, preferencialmente detentores de títulos de pós-graduação, com conhecimento aprofundado e
reconhecido no tema abordado pelo projeto.

§3. É admitido para um membro de banca examinadora atuar em um máximo de 3 (três) avaliações de
TCC por semestre letivo.

§4.  É recomendado  que um dos  avaliadores  seja  um profissional  que não componha  o quadro de
servidores do IFBA, campus Vitória da Conquista, e que atuará na qualidade de avaliador externo.

§5.  A composição da banca examinadora deverá ser escolhida pelo CCEA observando a lista de 5
(cinco) examinadores encaminhada pelo professor orientador, de acordo com o presente artigo.
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§6.  A composição da banca examinadora deverá ser devidamente homologada pelo CCEA, que em
caso de parecer contrário deverá sugerir as devidas modificações.

§7. A atuação como membro da banca examinadora não será de forma alguma remunerada.

§8. O IFBA, campus Vitória da Conquista, na figura de seus servidores e órgãos que o compõem, não
se responsabilizam pela concessão de passagens, hospedagem ou diárias para os avaliadores.

Art. 34º Os trabalhos da banca examinadora deverão estar em estreito acordo com o estabelecido artigo 31º 
da presente resolução.

Parágrafo  Único.  Após  o  período  destinado  à  arguição  do  estudante,  os  membros  da  banca
examinadora contarão com 20 minutos para deliberarem sobre a avaliação do estudante em sessão
secreta, sem a presença de qualquer indivíduo externo a tal banca.

Art. 35º Ao final dos trabalhos da banca examinadora, cada um de seus membros receberá uma declaração 
correspondente a sua atuação como avaliador, sendo a mesma emitida pelo Presidente do CCEA.

Art.  36º  A avaliação por  parte da banca  examinadora  deverá
seminário  apresentado,  devendo  cada  avaliador  preencher  o
avaliação, mostrado no Anexo III.

compreender tanto a monografia quanto o 
correspondente formulário individual de

§1. Quanto ao seminário de defesa, recomenda-se que a banca examinadora avalie os seguintes itens:

I. Clareza  na  exposição  do  trabalho,  destacando  introdução,  motivação,  procedimentos,
métodos, resultados alcançados e conclusões;

II. Qualidade gráfica da apresentação e habilidade na utilização do material de apoio;

III. Eficiência na utilização do tempo disponível para a apresentação;

IV. Postura e desenvoltura do estudante durante a apresentação do seminário e posterior arguição;

V. Clareza na exposição das respostas às arguições.

§2. Quanto à monografia apresentada, recomenda-se que a banca examinadora avalie os seguintes 
itens:

I. Qualidade  da  apresentação  gráfica,  estrutura  do  texto,  clareza  da  redação,  gramática  e
ortografia empregada;

II. Coerência em relação ao artigo 28º da presente resolução e às normas da ABNT;

III. Coerência do título com o conteúdo do trabalho;

IV. Contextualização, formulação e delimitação do problema, formulação dos objetivos do projeto e
motivações para a realização do trabalho;

V. Revisão bibliográfica, apresentação da metodologia empregada no trabalho, desenvolvimento do
trabalho, resultados obtidos, clareza e coerência das conclusões com os objetivos traçados.

Art. 37º Cada avaliador deverá atribuir uma nota entre 0 (zero) e 10 (dez), com uma casa decimal, sendo a 
nota final correspondente a média aritmética das notas atribuídas.

§1. As notas atribuídas por cada avaliador corresponderão diretamente as notas das 3 (três) avaliações
da  disciplina  TCC, ou  seja,  cada  avaliador  será  responsável  pela  atribuição  de  uma  nota  desta
disciplina.

§2. No caso da presença do co-orientador, a nota correspondente à avaliação do professor orientador
na disciplina TCC será substituída pela média aritmética da nota atribuída pelo professor orientador e
co-orientador.

Art. 38º Cada avaliador poderá sugerir modificações e correções na monografia, preenchendo para isso o 
campo correspondente no formulário individual de avaliação ou anexando a este documento circunstanciado.
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Art.  39º  É de  responsabilidade  do  presidente  da  banca  examinadora  o  preenchimento  do  formulário  de
avaliação final, mostrado no Anexo IV, que deverá ser assinado por todos os integrantes da banca.

Art. 40º Ao receber a cópia da versão final da monografia, o orientador e o co-orientador deverão comunicar
ao Presidente do CCEA que está de acordo com as modificações efetuadas, possibilitando assim a efetivação
da homologação da referida monografia e do resultado final.

Parágrafo Único.  Caso as modificações efetuadas forem consideradas insuficientes, a homologação
da monografia e do resultado final serão suspensos até que o estudante as refaça de forma satisfatória.

Art. 41º Após a homologação da monografia pelo CCEA, o estudante que alcançar uma nota final igual ou 
superior a 7 (sete) será considerado aprovado e consequentemente aprovado na disciplina TCC.

Parágrafo  Único.  A não obtenção  da  nota  mínima  para aprovação implicará  na  necessidade  da
elaboração de um novo TCC, e na consequente reprovação na disciplina Trabalho de Conclusão de
Curso.

Art. 42º Cabe ao Coordenador do Curso de Engenharia Ambiental, depois de confirmada a aprovação do 
estudante na disciplina TCC, encaminhar o resultado final para a Coordenação de Registros escolares -
CORES.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

Art. 43º Os casos omissos serão resolvidos pelo CCEA, podendo tal órgão colegiado elaborar e emitir 
documentação complementar a presente resolução.

Art. 44º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua aprovação na reunião plenária do CCEA.
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ANEXO I

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DA BAHIA, CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA

COORDENAÇÃO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Título da Monografia

Nome do Autor

Proposta  de  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso
encaminhado  para  apreciação  do  Colegiado  do
Curso de Graduação em Engenharia Ambiental do
Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia  da  Bahia,  campus  Vitória  da
Conquista  como  requisito  parcial  para  requerer
matricula na disciplina de Trabalho de Conclusão
de Curso.

Orientador: Nome do professor orientador

Co-orientador: Nome do professor orientador (quando houver)

Vitória da Conquista
Mês e Ano

143



ANEXO II

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DA BAHIA, CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA

COORDENAÇÃO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Título da Monografia

Nome do Autor

Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  encaminhado
para  apreciação  do  Colegiado  do  Curso  de
Graduação em Engenharia Ambiental do Instituto
Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da
Bahia,  campus  Vitória  da  Conquista  como
requisito  parcial  para  obtenção  do  Titulo  de
Engenheiro Ambiental.

Orientador: Nome do professor orientador

Co-orientador: Nome do professor orientador

Vitória da Conquista
Mês e Ano
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ANEXO III

[TÍTULO DA MONOGRAFIA]

A presente Monografia, apresentada em sessão pública realizada em [DIA] de [MÊS] de [ANO], foi
avaliada como adequada para obtenção do Grau de Engenheiro Ambiental, habilitação em
________________________, julgada e aprovada em sua forma final pela Coordenação do Curso de
Engenharia  Ambiental do Instituto Federal de Educação, Ciência  e Tecnologia  da Bahia,  campus
Vitória da Conquista.

Data da Aprovação: [DIA] de [Mês] de [ANO]

BANCA EXAMINADORA

_____________________________________________
[Nome do orientador]

Orientador – IFBA campus Vitória da Conquista

_____________________________________________
[Nome do co-orientador] Co-Orientador

– [Nome da instituição ao qual pertence]

_____________________________________________
[Nome do avaliador 1]

[Nome da instituição ao qual pertence]

_____________________________________________
[Nome do avaliador 2]

[Nome da instituição ao qual pertence]
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA
COLEGIADO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Av. Amazonas 3150, 45.075-265 Vitória da Conquista - BA
TEL: (77) 3426-2271 / 4210 FAX: (77) 3426-2421

ANEXO IV

Formulário de Avaliação Final

Título da monografia: ________________________________________________________

_______________________________________________________

Nome do estudante: _________________________________________________________

Nº de matrícula: _____________________________________________

Notas Individuais
Nota

Atribuída
(entre 0 e 10,0)

Examinador 1

Examinador 2

Examinador 3: Professor orientador

Examinador 4: Co-Orientador (caso estiver presente)

Rubricas: _____________ _____________ _____________ ____________

146



Pagina 1/2

Notas Finais (em acordo com o artigo 37º da resolução 03/2014 do CCEA referente ao TCC)

Nota
Atribuída

(entre 0 e 10,0)

Nota 1: Examinador 1

Nota 2: Examinador 2

Nota 3: Professor orientador e co-orientador
(calcular de acordo com o indicado Artigo 37º da resolução 03/2014 do CCEA referente ao TCC)

Média Final:

Nota Final: _______________

Parecer Final

Vitória da Conquista, ______ de __________ de 20_____

Nome: _______________________________ Assinatura: ____________________________

Nome: _______________________________ Assinatura: ____________________________

Nome: _______________________________ Assinatura: ____________________________

Nome: _______________________________ Assinatura: ____________________________

Pagina 2/2
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ANEXO 4:

MODELO DE PLANO DE ENSINO
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DEPEN – DEPARTAMENTO DE ENSINO

COORDENAÇÃO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

PLANO DE ENSINO
CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

Semestre Período Disciplina Carga horária
Teórica Prática Total

Professor

Objetivos

Habilidades e Competências
COMPETÊNCIAS:

HABILIDADES:

Metodologia

Ementa

Conteúdo Programático

Sistema de Avaliação

Bibliografia Básica

Bibliografia Complementar

_______________________________ __________________________________________
Professor Coordenador do curso de Engenharia Ambiental
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ANEXO 5:

REGIMENTO INTERNO DO COLEGIADO DO CURSO DE

ENGENHARIA AMBIENTAL
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA

REGIMENTO INTERNO DO COLEGIADO DO CURSO DE
ENGENHARIA AMBIENTAL

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art.  1º  O Colegiado  do Curso de Graduação em Engenharia  Ambiental  do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), campus Vitória da Conquista, abaixo denominado
Colegiado  de  Curso,  é  um  órgão  primário  de  função  normativa,  consultiva  e  deliberativa  de
planejamento  acadêmico  e  de  assessoramento  didático-pedagógico  do  Curso  de  Engenharia
Ambiental.

Art.  2º  O presente Regimento  tem como objetivo  disciplinar  às diretrizes gerais  de composição,
atribuições e funcionamento do Colegiado do Curso de Graduação em Engenharia  Ambiental do
IFBA, campus Vitória  da Conquista,  de acordo com o Regimento Geral da Instituição  e demais
Normas Institucionais aplicáveis.

CAPÍTULO II
Da Composição

Art. 3º O Colegiado do Curso será constituído por 08 (oito) Docentes, que atuam regularmente no
Curso e/ou atuam efetivamente  na  área de meio  ambiente,  mais  01 (um)  discente,  regularmente
matriculado no curso, obedecendo à composição abaixo:

I. Pelo Coordenador do Curso de Engenharia Ambiental;
II. Por 03 (três) professores da área específica de Engenharia Ambiental;
III. Por 01 (um) professor da área de Matemática;
IV. Por 01 (um) professor da área de Física;
V. Por 01 (um) professor da área de Química;
VI. Por 01 (um) professor da área de Biologia e/ou estudos gerais;
VII. Por 01 (um) representante discente.

§ 1º O Colegiado de Curso será presidido pelo Coordenador do Curso de graduação em Engenharia
Ambiental do IFBA, Campus Vitória da Conquista.
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§ 2º O número total de suplentes para os membros citados no “caput” deste artigo será de 01 (um)
Docente  para  cada  área  e  1  (um)  Discente,  obedecendo  à  distribuição  citada  em tal “caput”  e
devendo  o  suplente  ser  igualmente  um  Docente  que  atue  regularmente  no  Curso  e/ou  atuam
efetivamente na área de meio ambiente.

§ 3º Os representantes do Corpo Docente, serão eleitos pelos professores que atuam regularmente no
Curso, e o representante do Corpo Discente será eleito pelos alunos regularmente matriculados no
Curso.

§ 4º O processo eleitoral deverá ser conduzido por uma comissão indicada pelo Corpo Docente do
Curso, em reunião específica, sendo que os candidatos não poderão participar como membros desta
comissão. Esta mesma  comissão deverá ser  composta por 02 (dois) docentes e 01 (um)  discente
indicado pelo Centro Acadêmico do Curso.

§ 5º O voto deverá ser secreto, devendo cada eleitor votar em apenas 1 (um) dos candidatos por área
citada no “caput” deste artigo, sendo os mais votados eleitos.

§ 6º As normas do processo eleitoral deverão ser publicadas com antecedência mínima de 5 (cinco)
dias úteis, nos murais e no endereço eletrônico oficial da Instituição.

§ 7º  No caso de não haver representante de uma área, citada nos incisos de II a VII deste artigo,
poderá se candidatar ao Colegiado do Curso, representante de qualquer  outra área,  desde que tal
candidato atue regularmente no Curso.

§ 8º Entende-se como Docente que atua regularmente no Curso, todo o Docente que lecione há pelo
menos  (01)  semestre  disciplina  que  faça  parte  do  currículo  regular  do  Curso  e/ou  que  atua
efetivamente  na  área  de  meio  ambiente,  excetuando-se  os  Docentes  Substitutos,  Visitantes,
Colaboradores, ou qualquer outro que seja contratado em caráter temporário.

Art. 4º Antes do vencimento de 02 (dois) anos dos mandatos, homologados pelo Diretor Geral do
Campus Vitória da Conquista, deverão ser realizadas eleições para membros do Colegiado do Curso
com antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  tanto para preenchimento  das  vagas  de membros
titulares quanto para os respectivos suplentes que comporão o Colegiado de Curso no período de 2
(dois) anos.

§ 1º  Serão considerados membros titulares, os mais votados na eleição até o número determinado
para cada área de conhecimento, e considerado suplente, o candidato subseqüente da eleição.

§ 2º  Os  membros  suplentes  poderão  participar  das  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias  do
Colegiado de Curso, inclusive com direito a voz, mas não terão direito a voto.

§ 3º Em caso de destituição ou renúncia de algum dos membros titulares eleitos, será convocado o
suplente, e em caso de impedimento deste, será realizada nova eleição conforme este Regulamento,
com a finalidade exclusiva  de eleger o membro para a vaga disponível,  para complementação do
mandato de 02 (dois) anos.

§ 4º Não terão direito a voto os Docentes Substitutos, Visitantes, Colaboradores ou qualquer outro
que seja contratado em caráter temporário.
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Art. 5º O mandato dos professores representantes do Colegiado será de 02 (dois) anos, enquanto que
o representante dos discentes, 01 (um) ano, ambos com possibilidade de uma única recondução por
igual período.

Art.  6º  São  elegíveis  todos os  Docentes  que  atuem regularmente  no  Curso  desde  que  estejam
enquadrados no regime de trabalho de 40 (quarenta) horas ou com Dedicação Exclusiva (DE).

Parágrafo  Único.  Não  serão  elegíveis  os  Docentes  Substitutos,  Visitantes,  Colaboradores  ou
qualquer outro que seja contratado em caráter temporário.

Art. 7º O mandato do Presidente do Colegiado do Curso não poderá exceder ao mandato do cargo de
Coordenador do Curso.

Parágrafo Único:  Vencido o mandato do Coordenador de Curso, o mesmo será automaticamente
desligado do Colegiado de Curso sendo este substituído pelo novo Coordenador.

Art. 8º Em caso de vacância da Coordenação de Curso, assumirá a Presidência do Colegiado, um
dos membros Docentes, escolhido pela maioria simples dos votos entre os membros do Colegiado de
Curso.  Em  caso  de  empate,  o  mais  idoso  assumirá  o  cargo  vago.  Esta  substituição  interina
permanecerá até que seja escolhido um novo Coordenador de Curso.

Art. 9º A eleição do representante Discente se dará por maioria simples dos votos válidos (50% + 1)
dentre os alunos regularmente matriculados.  No caso de empate,  ficará com a vaga o aluno que
obtiver maior de Coeficiente de Rendimento Acadêmico (CRA).

§ 1º  Para serem elegíveis,  os alunos devem ter cumprido, pelo  menos 01(um) semestre da carga
horária obrigatória do Curso e que tenha sido aprovado em ao menos dois terços das disciplinas na
qual se matriculou no semestre anterior.

§ 2º Se o numero de votos válidos da eleição ao qual este artigo se refere, for inferior a um terço do
número  de Discentes  regularmente  matriculados  no Curso,  a  respectiva  eleição  será  impugnada,
devendo-se realizar um novo processo eleitoral.

§ 3º O Centro Acadêmico (CA), com supervisão de um membro docente indicado pelo Colegiado do
Curso, será o responsável pela organização e apuração dos votos dos Membros Discentes.

Art.  10º  Será concedido  um prazo de 24 (vinte e quatro) horas,  contadas a partir  da divulgação
oficial do resultado, para qualquer recurso ou impugnação do resultado, sendo que o Colegiado terá
prazo igual para analisar e deliberar sobre o recurso.

Art.  11º  Caberá  a  Direção  Geral  do  IFBA,  campus  Vitória  da  Conquista,  expedir  o  ato  de
homologação do Colegiado do Curso.
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CAPÍTULO III
Das Atribuições

Art. 12º Compete ao Colegiado do Curso de Graduação de Engenharia Ambiental:

I. Realizar atividades que permitam a integração da ação técnico-pedagógica do corpo docente;

II.  Propor às  diretorias  da  instituição,  o  estabelecimento  de  convênios  de  cooperação  técnica  e
científica  com instituições afins,  com o objetivo de desenvolvimento e capacitação no âmbito  do
curso;

III. Fazer cumprir a Organização Didático-Pedagógica do Curso;

IV. Propor, analisar e solicitar mudanças no Projeto Pedagógico do curso, quando necessárias, 
ao órgão competente do IFBA;

V. Examinar e decidir sobre as questões solicitadas pelo corpo docente e discente, ou encaminhar ao
setor competente para parecer detalhado dos assuntos cuja solução exceda as suas atribuições;

VI. Estudar e apontar causas determinantes de baixo rendimento escolar e evasão de alunos do curso
ou unidades  curriculares  a  partir  de dados obtidos  junto  a  Coordenação  de  Registros Escolares
(CORES) e propor ações resolutivas;

VII. Analisar e dar parecer sobre pedidos referentes à matrícula, trancamento de matrícula no curso,
cancelamento  de matrícula  em disciplinas,  pedidos de transferência  e  reintegração, permanência,
complementação pedagógica, exercícios domiciliares, expedição e dispensa de guia de transferência
e colação de grau, e casos excepcionais e não previstas nas Normas Acadêmicas do Ensino Superior
(NAES) vigente;

VIII.  Analisar  os  casos  de  infração  disciplinar  e,  quando  necessário,  encaminhar  ao  órgão
competente;

IX.  Propor  alterações  no  Regimento  do  Colegiado  do  Curso  de  Graduação  em  Engenharia
Ambiental,  para  posterior  aprovação  pelo  corpo  docente  lotado  na  Coordenação  do  Curso  de
Graduação em Engenharia Ambiental (CEAMB);

X. Deliberar sobre pedidos de prorrogação de prazo para conclusão de curso;

XI. Estabelecer, semestralmente, os critérios de seleção para preenchimento de vagas destinadas a
reingresso, transferências, mudanças de curso e graduados;

XII. Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei ou estabelecidas pelo Regimento
Geral da Instituição;

XIII. Solucionar os casos omissos neste Regimento e as dúvidas que porventura surgirem em sua
aplicação.
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Parágrafo Único Às sessões do Colegiado e de suas comissões eventualmente constituídas poderão
comparecer, quando convocados pelo Presidente do Colegiado, docentes, discentes ou membros do
corpo  técnico  administrativo,  a  fim  de  prestar  esclarecimentos  sobre  assuntos  que  lhes  forem
pertinentes.

CAPÍTULO IV
Das Atribuições do Presidente do Colegiado

Art. 13º Compete ao Presidente do Colegiado do Curso:

I. Convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive o de qualidade;

II. Representar o Colegiado junto aos órgãos do IFBA;

III. Executar as deliberações do Colegiado;

IV. Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo Colegiado;

V.  Decidir,  ad  referendum,  em caso  de  urgência,  sobre  matéria  de  competência  do  Colegiado
excetuando-se a emissão de resoluções;

VI.  Representar  junto  ao Diretor do  Campus  e ao Diretor de Ensino  nos  casos de transgressão
disciplinar docente e discente;

VII. Exercer outras atribuições previstas em lei, neste Regulamento ou Regimento do curso.

CAPÍTULO V
Das Reuniões

Art. 14º O Colegiado do Curso reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, em horário e local a
ser definido pelos membros e extraordinariamente mediante solicitação do Presidente do Colegiado
ou a pedido de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros.

§ 1º As convocações para as reuniões serão realizadas, por escrito, com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas para as reuniões ordinárias e de 24 (vinte e quatro) horas para as reuniões
extraordinárias, mencionando-se a pauta.

§ 2º  Os membros do Colegiado também poderão sugerir a inclusão de algum assunto a ser tratado
diretamente ao Presidente do Colegiado,  no  qual o assunto sugerido  deverá  ter no  mínimo  50%
(cinqüenta  por  cento)  de  aceitação  pelos  membros  do  Colegiado,  sendo  que  todas  as  reuniões
deverão ser oficializadas por meio de atas.

§ 3º  Em caso de urgência  ou excepcionalidade,  o prazo de convocação previsto  no parágrafo 1º
(primeiro) deste artigo poderá ser reduzido e a indicação de pauta, omitida, justificando-se a medida
no início da reunião.
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§ 4º Na ausência do Presidente do Colegiado de Curso, a reunião será presidida por um membro 
indicado pelo próprio Presidente.
Art. 15º O comparecimento às reuniões do Colegiado será obrigatória e prioritária em relação a 
qualquer outra atividade administrativa, de Ensino, Pesquisa ou Extensão.

Art. 16º Ocorrendo o impedimento da reunião ordinária, por motivo de força maior, esta será 
realizada até três dias úteis, subseqüente a data anterior.

Art. 17º O membro do Colegiado que, por motivo de força maior, não puder comparecer à reunião, 
justificará formalmente a sua ausência antecipada ou imediatamente após cessar o impedimento.

§ 1º Toda justificativa deverá ser apreciada pelo Colegiado na reunião subsequente.

§ 2º  Se  a  justificativa  não  for  aceita,  será  atribuída  falta  ao  membro  do  Colegiado  no  dia
correspondente.

§ 3º O membro do Colegiado que faltar, sem justificativa aceita, a 02 (duas) reuniões seguidas ou 03
(três) alternadas no período de 12 (doze) meses, será destituído de sua função.

Art. 18º O quorum para a realização das reuniões do Colegiado é de, pelo menos, 50% (cinqüenta
por cento) dos membros em primeira instância e de 35% dos membros em segunda instância.

Art. 19º Se na hora marcada para o início da reunião não houver quorum, o Presidente do Colegiado
deverá aguardar até 30 (trinta) minutos para que o quorum mínimo seja alcançado.

Parágrafo Único. Esgotado o prazo de 30 (trinta) minutos e não sendo atingido o número mínimo, a
reunião será cancelada e os membros do Colegiado que não atenderam a convocação se sujeitarão às
penalidades previstas no Art. 17º.

CAPÍTULO VI
Dos Registros das Reuniões

Art. 20º As reuniões do Colegiado de Curso deverão ser registradas em Ata, constando: a natureza
da Reunião, o dia,  a hora, o local de realização, o nome de quem a presidiu,  nomes dos membros
presentes e lista de presença anexada, bem como o resumo da ordem do dia;

Art. 21º As atas das reuniões deverão ser elaboradas pelo secretário da coordenação de curso e, na
ausência deste, por um membro do Colegiado de Curso presente na reunião.

Art. 22º  Declarada aberta a reunião do Colegiado de Curso, proceder-se-á a discussão da Ata da
Reunião anterior e, não havendo emendas ou impugnações, será a mesma considerada aprovada.

Art. 23º Toda a documentação do Colegiado será processada e arquivada no colegiado do curso.

Art. 24º Todos os documentos gerados ou arquivados pelo Colegiado do Curso serão de livre acesso
ao público.
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CAPÍTULO VI
Disposições finais

Art. 25º Os casos omissos neste regimento serão apreciados e julgados pelo Colegiado, podendo ser
emitida uma resolução especifica sobre o assunto.

Art. 26º O presente Regimento deverá atender ao Regimento Interno do IFBA, devendo para tanto,
ser alterado quando necessário.

Art. 27º O presente Regimento poderá ser modificado total ou parcialmente pelo voto favorável de
50% + 1 (cinqüenta por cento mais um) dos membros presentes do colegiado do curso de Engenharia
Ambiental, apreciado em reunião extraordinária especialmente convocada para este fim.

Art.  28º  O Colegiado do Curso de Graduação em Engenharia  Ambiental tem seu funcionamento
disciplinado por esse Regimento.

Art. 29º Este regimento entra em vigor a partir da data da sua aprovação pelo Diretor do Campus
Vitória da Conquista, revogando as demais disposições em contrário.

Vitória da Conquista, 28 de Maio de 2013.
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ANEXO 6:

RESOLUÇÃO DO NÚCLEO DOCENTE DO CURSO DE

ENGENHARIA AMBIENTAL

158



INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA
CAMPUS VITÓRIA DA CONQUISTA

COLEGIADO DO CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL

RESOLUÇÃO Nº 01/2011

Estabelece  normas  específicas  relacionadas  às
atividades  do  Núcleo  Docente  Estruturante  do
Curso de Graduação em Engenharia  Ambiental
do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia  da  Bahia,  Campus  Vitória  da
Conquista.

O  Colegiado  do  Curso  de  Graduação  em  Engenharia  Ambiental,  considerando  o  disposto  na
Resolução  da  CONAES  Nº.  01,  de  17  de  junho  de  2010  que  normatiza  o  Núcleo  Docente
Estruturante  e  dá  outras  providências,  no  Ofício  Circular  do  MEC/INEP/DAES/CONAES  Nº.
000074,  de 31 de agosto de 2010,  na Portaria  Nº  147,  de 2 de fevereiro  de 2007 e usando das
atribuições que lhe são conferidas,

R E S O L V E:

Art. 1º As atividades do Núcleo Docente Estruturante (NDE), do Curso de Engenharia Ambiental,
serão regulamentadas em conformidade com as normas constantes na presente Resolução.

CAPÍTULO I
Da Finalidade

Art.  2º  O NDE constitui segmento da estrutura de gestão acadêmica  do Colegiado  do Curso de
Engenharia  Ambiental com atribuições consultivas,  propositivas  e de assessoria  sobre matéria  de
natureza acadêmica, co-responsável pela elaboração, implementação, atualização e consolidação do
Projeto Pedagógico do Curso de Engenharia Ambiental

CAPÍTULO II
Das Atribuições

Art. 3º São atribuições do Núcleo Docente Estruturante:
I. Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação 
ou legislação específica;
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II. Contribuir para a consolidação do perfil profissional dos egressos do curso;
III. Atualizar periodicamente o projeto pedagógico do curso, de acordo com as necessidades que 
atendam às atividades de Pesquisa, Extensão e mercado de trabalho;
IV. Conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para apreciação no Colegiado de 
Engenharia Ambiental, sempre que necessário;
V. Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de ensino constantes
no currículo;
VI. Supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do curso, em consonância com aquelas
definidas pelo Colegiado do Curso de Engenharia Ambiental;
VII.  Analisar  e  avaliar  as Ementas e Conteúdos Programáticos dos componentes curriculares  do
Curso de Engenharia Ambiental;
VIII. Promover a integração horizontal e vertical do curso, respeitando os eixos estabelecidos pelo 
projeto pedagógico;

Parágrafo  Único.  Sendo um órgão de caráter consultivo,  todas as recomendações emitidas  pelo
NDE deverão ser apreciadas pelo Colegiado do Curso de Engenharia  Ambiental que,  em caso de
aprovação,  deverá  emitir  resolução  correspondente.  Caso  contrário,  a  matéria  deverá  ser  re-
encaminhada para o NDE juntamente com parecer escrito para que a mesma seja reavaliada.

CAPÍTULO III
Da Composição

Art. 4º O Núcleo Docente Estruturante será constituído:
I. Do Coordenador do Curso de Engenharia Ambiental, como seu presidente;
II. De pelo menos 20% (vinte por cento) do corpo docente que ministram disciplinas de conteúdo
básico no Curso de Engenharia Ambiental;
III. De no mínimo  50% (cinqüenta por cento) de docentes que ministram disciplinas de conteúdo
específico e/ou profissionalizante;

§ 1º As  disciplinas  de conteúdo básico  a que se refere o inciso  II deste artigo são: Informática,
Física, Matemática, Química, Língua Portuguesa e demais disciplinas do conteúdo básico.

§ 2º As disciplinas de conteúdo específico e/ou profissionalizante a que se refere o inciso III deste
artigo estão presentes na matriz curricular do curso de Engenharia Ambiental.

§ 3º Na ausência ou impedimento eventual do Coordenador do Curso de Engenharia Ambiental em
exercer a presidência do NDE a mesma será exercida em caráter temporário pelo docente integrante
do NDE que tenha maior tempo de serviço na instituição e que nos 4 (quatro) semestres anteriores
tenha atuado regularmente no Curso de Engenharia  Ambiental,  ministrando disciplinas que façam
parte do respectivo currículo regular do curso.

§ 4º Os docentes que compõem o NDE devem possuir titulação acadêmica obtida em programa de
pós-graduação stricto sensu reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (CAPES).
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§ 5º No mínimo 60% dos docentes que compõem o NDE devem possuir titulo de doutor, obtido em
programa de pós-graduação reconhecido pela CAPES ou adequadamente revalidado de acordo com
a legislação vigente.

Art. 5º A indicação dos membros do NDE será feita democraticamente pelo Colegiado do Curso de
Engenharia Ambiental para um mandato de 2 (dois) anos, com possibilidade de recondução por igual
período.

CAPÍTULO IV
Do Regime de Trabalho dos Membros

Art. 6º  Os docentes que compõem o NDE devem estar enquadrados no regime de trabalho de 40
(quarenta) horas com dedicação exclusiva.

Parágrafo  Único.  Os membros  poderão  contabilizar  como  carga horária  semanal  não  didática,
incluída no Plano de Trabalho Individual Semestral, as horas destinadas às atividades desenvolvidas
no âmbito do NDE.

CAPÍTULO V
Das Atribuições do Presidente

Art. 7º São atribuições do Presidente do NDE:
I. Convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive o de 
qualidade; II. Representar o NDE junto aos órgãos da instituição;
III. Encaminhar as deliberações do NDE;
IV. Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo NDE e um representante
do corpo docente para secretariar e lavrar as atas;
V. Coordenar a integração com os demais Colegiados e setores da instituição.

CAPÍTULO VI
Das Reuniões

Art. 8º O NDE reunir-se-á, ordinariamente, por convocação de iniciativa do seu Presidente, 2 (duas)
vezes por semestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pela maioria
de seus membros.

§ 1º As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima  de 15 (quinze) dias
úteis, devendo tal convocação ser comunicada a todos os membros do NDE.

§ 2º As reuniões extraordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e
oito) horas, devendo tal convocação ser comunicada a todos os membros do NDE.

Art. 9º O quorum mínimo para dar inicio à reunião é de 50% + 1 (cinqüenta por cento mais um) dos 
membros do NDE.
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Art. 10º As decisões do NDE serão tomadas por maioria simples de votos, respeitando o quorum 
mínimo de 50% + 1 (cinqüenta por cento mais um) dos membros do NDE.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 11º Os casos omissos serão resolvidos pelo NDE ou órgão superior, de acordo 
com a competência dos mesmos.

Art. 12º Esta Resolução entra em vigor a partir da sua aprovação na Plenária do Colegiado de 
Curso, revogadas as disposições em contrário.

Vitória da Conquista, 06 de Junho de 2011.
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ANEXO 7:

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DOS LABORATÓRIOS
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA
Campus Vitória da Conquista

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DO LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA

- NORMAS GERAIS DE USO E/OU SEGURANÇA -

Capítulo I – Do regimento e seus objetivos

O presente regimento visa disciplinar a utilização dos Laboratórios de Informática do IFBA, Campus

Vitória da Conquista.

Capítulo II - Do Laboratório de Informática

Denominam-se Laboratórios de Informática as instalações onde se encontram os equipamentos de

informática  disponibilizados,  aos  Estudantes,  Professores  e  Técnicos  administrativos  do  IFBA,

Campus  Vitória  da  Conquista.  Os  laboratórios  de  informática  têm  como  finalidade  apoiar  as

atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão.

.

Capítulo III - Estrutura Organizacional

Os laboratórios de informática do IFBA, Campus Vitória da Conquista, estão sob a coordenação da

Gerência de Laboratórios (GELAB), vinculada à Diretoria de Ensino (DEN). Cabe a GELAB:

a) dar suporte às disciplinas que façam uso de seus recursos, em aulas práticas ou não;

b) fornecer  recursos  computacionais  necessários  ao  desenvolvimento  de  projetos  de

pesquisa/extensão;

A  responsabilidade  pelos  laboratórios  de  Informática  será  exercida  por  um  servidor  técnico-

administrativo ou professor designado pelo DEN.

São deveres do responsável pelos laboratórios:

a) cumprir e fazer cumprir este Regulamento;

b) conservar o patrimônio dos Laboratórios de Informática;

c) decidir pela execução de novos projetos que envolvam os laboratórios de Informática;

d) coordenar a liberação dos Laboratórios de Informática para aulas práticas;

e) autorizar a instalação de softwares;
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f) autorizar a liberação de qualquer patrimônio dos Laboratórios de Informática desde que visando o

interesse do DEN, devendo este comunicar a Chefia Imediata;

g) quando necessário, por motivos justos, vetar a utilização dos laboratórios aos usuários;

h) manter e controlar a temperatura ambiente adequada a conservação dos equipamentos;

i) manter o controle do uso do laboratório;

j) manter a disciplina dos usuários dentro do laboratório;

k) não  permitir  nos  Laboratórios  a  utilização  de  softwares  que  não  sejam  os autorizados  pela

Comissão de Informática;

l) não permitir a instalação e remoção de softwares sem o seu consentimento;

m) solucionar problemas de configuração de hardware e software do laboratório na medida da sua

competência;

n) desligar a estação de trabalho que estiver sofrendo desvios de utilização, por parte dos usuários e

comunicar a Comissão de Informática as ocorrências que infringirem esse regulamento;

o) prestar orientações aos usuários.

CAPÍTULO IV – USUÁRIOS

Dos Usuários

São considerados usuários dos laboratórios de informática, os estudantes dos cursos técnicos e de

graduação, professores e técnicos-administrativos do IFBA no desenvolvimento  das atividades de

ensino, pesquisa e extensão.

São deveres do usuário:

a. observar as normas de utilização dos laboratórios de informática;

b. ser responsáveis pela boa utilização do equipamento;

c. ser responsáveis pelo seu material de consumo ;

d. encerrar sua sessão de uso, desligando o equipamento utilizando o procedimento padrão;

e. não remover ou instalar software nos computadores, sem a autorização do responsável.

Capítulo V – Do Funcionamento e Reserva

Os dias e horários para o uso dos Laboratórios de Informática será de segunda-feira a sexta-feira no

horário comercial, e aos sábados pela manhã. A reserva de laboratórios só será possível para atender

a demanda de todo o campus Vitória da Conquista. .

O Professor do IFBA poderá solicitar a reserva de laboratórios de informática para realização de
atividade de ensino ou de avaliação, desde que a faça com antecedência para evitar conflito.
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Em não  havendo  agendamento  de aula  para referido  horário,  assim,  havendo  disponibilidade  do

laboratório, o mesmo poderá ser utilizado para atividades externas às aulas regulares, como cursos

de extensão e outras atividades habilitadas pela GELAB.

Capítulo VI - Do Controle de Acesso aos Laboratórios de Informática

Somente  terá  acesso  aos  laboratórios  os  usuários  definidos  neste  regulamento.  O  estudante  de

iniciação científica poderá ter acesso à chave do laboratório para uso em horário não convencional,

desde que esteja devidamente autorizado pela GELAB.

Capítulo VII - Do Acesso a Internet

Todos os usuários dos Laboratórios de Informática podem ter acesso à Rede Internet, respeitadas as

regras de utilização descritas nos capítulos VII, VIII. O desrespeito as regras, ensejará a aplicação

das penalidades.

A utilização da internet através dos laboratórios de informática será, exclusivamente, destinada às

atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Ao usuário não será permitido:

● usar o computador para executar outras atividades não previstas neste regulamento;

● lançar qualquer forma um vírus de computador dentro da rede;

● acessar páginas da internet que tenham conteúdo obsceno e/ou pornográfico, que se enquadre nas

categorias: Pornografia; Racismo ou preconceitos de qualquer natureza; Bate-papo (chats); Diários

pessoais (Orkut, Facebook, Google+, Flogs, Blogs) e Jogos;

● Baixar da internet arquivos (download) que não estejam relacionados com suas atividades.

● Trazer e retirar equipamentos sem autorização da GELAB.

● Trocar periféricos (mouse, teclado, monitor de vídeo etc) ou equipamentos de lugar;

●Desrespeitar, agredir verbalmente outras pessoas e usar vocabulário de baixo calão;

● Utilizar os computadores para fins incompatíveis com as atividades da aula que está sendo 

ministrada, ou seja, navegar na Internet, fazer tarefa de outra disciplina, entre outras.

Capítulo VIII - Utilização e Instalação de Software

Somente poderão ser instalados, nos Laboratórios de Informática do IFBA, softwares enquadrados 

em contratos ou convênios de licenciamento de uso e softwares livre de licença de uso.

Será permitida somente a GELAB, ou o técnico responsável pelos laboratórios instalação de 

software, sendo essa atividade vetada a qualquer usuário.

A utilização de cópias, para instalações de software, está restrita ao ambiente acadêmico.
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Capítulo IX - Das Recomendações

Aos usuários e a equipe do laboratório de informática recomenda-se:

- Preservar pelo silêncio na sala;

- Fechar sempre sua conta ao encerrar sua sessão de trabalho;

- Evitar sujar as bancadas dos computadores, bem como, jogar detritos no chão;

Os  estudantes  deverão  ter  seu  próprio  material,  uma  vez  que  os  discos  rígidos  disponíveis  nos

equipamentos serão revisados periodicamente, sendo removidos arquivos/programas que não façam

parte da configuração do laboratório.

Capítulo X- Das Penalidades

O uso inadequado dos laboratórios será passível de apuração podendo ser aplicadas penalidades que

irão desde advertência, por escrito, até a exclusão do usuário do laboratório, com o devido registro

nos órgão de controles disciplinares, de acordo com as normas internas e legislação vigente.

Capitulo XI - Das Disposições Gerais

Este regulamento entrará em vigor na data de sua publicação.

Os  casos  omissos  e  particularidades,  não  contemplados  neste  documento,  serão  dirimidos  pela

GELAB e a Diretoria de Ensino.
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA
Campus Vitória da Conquista

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DO LABORATÓRIO DE FÍSICA

- NORMAS GERAIS DE USO E/OU SEGURANÇA -

Capítulo I - Condições Básicas

a) Ao  realizar  um  trabalho  no  laboratório  de  física,  o  aluno  deve  ter  conhecimento  dos

procedimentos,  equipamentos  e  materiais  usuais  para  investigar  ou  analisar  um  determinado

fenômeno  físico  que  é  possível  de  ser  estudado  na  prática.  É  necessário  conhecer  bem  os

equipamentos e os procedimentos operacionais para obter sucesso na realização da experiência.  O

sucesso do trabalho do estudante no laboratório dependerá, em grande parte, da sua capacidade de

entender,  planejar,  seguir  corretamente  os  procedimentos  e  recomendações  do  professor  da

disciplina. Quando em dúvida, o aluno deve sempre consultar o professor.

b) Condições  para realização  da  aula:  O professor  antes  de  iniciar  as  tarefas  deve  verificar  as

condições de saúde de seus alunos,  bem como, estes devem comunicar  ao professor, quando por

motivos de saúde ou outro, não estiverem em condições de executar as atividades práticas que lhes

foi determinado;

c) Deverá ser fixada em local visível (telefones e responsáveis)  uma relação dos locais para onde

deverá ser conduzido um acidentado (caso ocorra) para receber tratamento médico;

d) Não é permitido fumar, ingerir  ou estar sob efeito de bebidas alcoólicas e/ou tóxicos durante as

aulas no laboratório;

e) Quando  da  ocorrência  de  acidente,  deverá  ser  comunicado  imediatamente  aos  Responsáveis

imediatos.

Capítulo II – Dos procedimentos de seguranças:

Para a própria segurança do aluno e dos demais colegas devem ser observadas as seguintes normas

gerais de segurança de trabalho no laboratório de física:
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1) Todos os alunos devem possuir  um par de óculos de segurança (dependendo da prática) e um

Jaleco de tecido não inflamável (algodão);

2) Durante as atividades didáticas, não será permitido ao professor, aluno ou funcionário permanecer

no laboratório, sem o uso de Jaleco ou vestindo inadequadamente;

3) Não será permitido a utilização de saias, bermudas ou calçados abertos e adereços incompatíveis

com a atividade prática a ser realizada. Pessoas que tenham cabelos longos devem mantê-los presos

enquanto estiver no laboratório;

4) Não trabalhe sozinho, principalmente fora do horário de expediente;

5) Não fume, coma ou beba no laboratório. Lave bem as mãos ao deixar o recinto;

6) Ao ser designado para trabalhar em um determinado laboratório, é imprescindível o conhecimento

da localização dos acessórios de segurança;

7) Cada bancada conterá um número máximos de alunos, estipulado pelo professor;

8) As aulas práticas deverão ter acompanhamento contínuo do professor;

9) Deverão ser seguidas as orientações fornecidas pelo  professor,  iniciando  a experiência  após a

leituras e compreensão de todo o procedimento experimental;

10) Trabalhar com atenção, prudência e calma;

11) Não trabalhar com equipamento imperfeito e/ou defeituoso;

12) Ao terminar as atividades experimentais,  procure deixar os equipamentos e materiais  diversos

limpos e em seus devidos lugares;

13) Em caso de acidente comunicar imediatamente o professor da disciplina;

14) Evitar montagens instáveis de aparelhos, utilizando como suporte: livros, lápis, entre outros.

15) Não use equipamentos em que não tenha sido treinado ou autorizado a utilizar;

16) Certifique-se da tensão de trabalho do equipamento antes de conectá-lo à rede elétrica. Quando

não estiverem em uso, os equipamentos devem permanecer desconectados da fonte de energia.

17) Não é permitido fumar, ingerir ou estar sob efeito de bebidas alcoólicas e/ou tóxicos durante as

aulas no laboratório.
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA
Campus Vitória da Conquista

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DO LABORATÓRIO DE MICROBIOLOGIA

- NORMAS GERAIS DE USO E/OU SEGURANÇA -

Capítulo I - Condições Básicas

Durante a disciplina serão ministrados conhecimentos sobre os métodos e técnicas apropriados para

a manipulação de microorganismos.

Apesar de todos os procedimentos serão realizados com micro-organismos não patogênicos,  toda

cultura deve ser manuseada com respeito e boa técnica, como se fosse um patógeno em potencial.

Seguem algumas normas gerais que deverão ser observadas para segurança de todos os usuários do

laboratório.

1) Seguir criteriosamente as instruções descritas em cada roteiro de aula prática e as orientações do

professor e monitores.

2) Usar, obrigatoriamente, o jaleco em todas as aulas práticas e inclusive nas provas práticas. O uso

do jaleco é necessário  para a proteção contra possíveis  contaminações e para se evitar danos às

roupas pelo uso de corantes e outros reagentes.

3) Utilizar sapatos fechados e roupas com um comprimento adequado para se evitar acidentes e a

exposição a possíveis contaminações.

4) Prender  os cabelos  longos para se  evitar  acidentes durante a  utilização  do bico  de Bunsen e

contaminação dos materiais de trabalho.

5) Não comer, beber, fumar ou levar qualquer objeto à boca durante a permanência no laboratório.

6. Lavar as mãos antes e após o trabalho prático, aplicando uma solução antisséptica (p. ex. álcool

70%), após o procedimento de lavagem.

7) Deixar somente os materiais indispensáveis à execução do trabalho prático sobre a bancada. 

Utilizar a prancheta lateral para deixar a apostila. Os demais materiais deverão ser acomodados no 

compartimento abaixo da sua bancada, antes do início da aula.

8) Limpar a bancada com solução desinfetante (p. ex. álcool 70%) antes e após cada trabalho prático.
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9) Utilizar sempre pipetador para culturas e reagentes. Nenhuma solução deverá ser pipetada com a

boca.

10) Nunca colocar  pipetas,  alça  de inoculação  ou qualquer  outro material  contaminado  sobre  a

bancada. Flambar a alça de inoculação antes e após o uso. Pipetas ou ponteiras utilizadas deverão ser

depositadas em recipientes apropriados com solução desinfetante.

11) Manter as culturas tampadas e apoiadas num suporte enquanto não estiverem em uso.

12) Limpar imediatamente qualquer respingo sobre a bancada, primeiro  com papel toalha, depois

com  solução  desinfetante.  No  caso  de  contato  da  pele  com  materiais  contaminados,  fazer,

imediatamente, a antissepsia da área afetada.

13) Notificar,  imediatamente,  quaisquer  anormalidades  e  acidentes,  como  quedas,  quebra  de

materiais ou equipamentos, cortes, queimaduras, etc. para as devidas providências.

14) Deixar a bancada sempre limpa e organizada ao final da aula.

15) Submeter  a  um procedimento  de descontaminação  (esterilização)  culturas viáveis  de micro-

organismos e qualquer material que venha a ter contato com células vivas antes de serem descartados

no ambiente ou serem lavados para posterior reutilização.

16) Nunca, em nenhuma circunstância,  retirar equipamentos, reagentes ou culturas microbianas do

laboratório.
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REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DO LABORATÓRIO DE QUÍMICA

- NORMAS GERAIS DE USO E/OU SEGURANÇA -

Capítulo I – Condições básicas e responsabilidades

a) Esse regulamento aplica-se a todos os usuários dos laboratórios, docentes, funcionários, alunos de

ensino  médio/técnico,  graduação, alunos de iniciação  científica  ou de docência  e pesquisadores e

também  àqueles  que  não  estejam  ligadas  ao  mesmo,  mas  que  tenham  acesso  ou  permanência

autorizada.

b) Na primeira aula prática da disciplina usuária do laboratório, o professor da turma deverá orientar

os alunos em relação ao conteúdo das normas de utilização dos laboratórios, e esclarecer dúvidas dos

alunos em relação aos procedimentos de segurança que deverão ser adotados.

c) Todos os usuários deverão ter conhecimento prévio  acerca das regras de segurança, normas e

procedimentos  corretos  para  utilização  e  manuseio  de  equipamentos,  ferramentas,  máquinas,

utensílios, componentes, materiais e substâncias.

d) É de responsabilidade de todo o pessoal alocado nos Laboratórios cumprir e fazer cumprir os itens

previstos nestas normas.

e) Os usuários serão responsabilizados por quaisquer comportamentos negligentes na utilização do

material ou equipamentos que resultem danos ou acidentes, bem como por sua reposição em caso de

inutilização ou avaria.

f) É de responsabilidade do professor da disciplina o gerenciamento interno dos EPIs (Equipamentos

de Proteção Individual).

g) É tarefa  exclusiva  dos  professores  e  técnicos  responsáveis  pelas  disciplinas  experimentais  o

fornecimento  dos  métodos  e  procedimentos  para  separação,  tratamento  e  descarte  dos  rejeitos

gerados.

h) Não  poderão  ser  realizadas  quaisquer  atividades  sem  o  conhecimento  dos  professores  e/ou

técnicos de laboratório.

172



i)A preparação dos laboratórios para as aulas práticas é de responsabilidade dos professores e as

mesmas deverão ser previamente agendadas no início do semestre letivo;

Capítulo II - Acesso e Permanência

a) Esse  capítulo  tem por  finalidade  permitir  o  controle  de  todas  as  pessoas,  funcionários  dos

laboratórios ou não, no tocante à questão do acesso e permanência nos laboratórios, com especial

ênfase aos trabalhos realizados fora do horário administrativo.

b) Todas as atividades práticas de laboratório devem ser antecipadamente planejadas e agendadas

com antecedência mínima de 24 horas.

c) É proibido trabalhar sozinho nos laboratórios fora do horário administrativo e em finais de semana

e feriados, em atividades que envolvam elevados riscos potenciais. Exceções serão admitidas apenas

mediante autorização prévia e por escrito do professor responsável.

d) Os alunos em aula prática só deverão ter acesso ao laboratório com a presença do professor da

disciplina,  e durante o horário  de expediente; o professor ou técnico  deverá permanecer com os

alunos  durante  o  período  de  desenvolvimento  das  atividades.  Exceções  serão  admitidas  apenas

mediante autorização por escrito do professor responsável.

e) O controle das chaves dos laboratórios será de responsabilidade do setor de portaria  do IFBA.

Somente poderão fazer a retirada das chaves as pessoas previamente autorizadas pelos professores

responsáveis.

f) É  expressamente  proibido  ceder  a  qualquer  aluno  as  chaves  dos  laboratórios.  Os  alunos

autorizados pelos professores poderão fazer a retirada da chave do laboratório com os responsáveis

pelo controle das mesmas, inclusive nos finais de semana e feriados.

g) É proibido  o  acesso  e  permanência  de  pessoas  estranhas  ao  serviço  nas  áreas  de  risco  dos

laboratórios de pesquisa e ensino.

h) Os visitantes somente poderão ter acesso e permanência nas dependências dos laboratórios com a

autorização do professor responsável.

i) Todos  os  itens  descritos  nesta  norma  são  válidos  para  os  visitantes,  sendo  que  o  acesso  e

permanência aos laboratórios somente poderão ser efetuados após receberem instrução de segurança

dos responsáveis das respectivas áreas.
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Capítulo III - Conduta e Atitudes

a) As  normas  regulamentadoras  de  segurança  e  saúde  no  trabalho  do  Ministério  do  Trabalho  e

Emprego devem ser seguidas. No site http://portal.mte.gov.br/legislacao/normas-regulamentadoras-

1.htm estão disponíveis tais normas;

b) O laboratório deverá ser utilizado, exclusivamente, com atividades para o qual foi designado;

c) É proibido o uso de aparelhos de som e imagem (rádios,  televisões,  aparelhos de MP3, entre

outros) que possam desviar a atenção do trabalho que está sendo executado no laboratório;

d) É proibido fumar no laboratório;

e) É proibida a ingestão de qualquer alimento ou bebida nas dependências do laboratório;

f) É proibido o uso de medicamentos e a aplicação de cosméticos nas dependências do laboratório;

g) É proibido  falar  alto  e usar linguagem inadequada ou desrespeitosa com colegas,  professores,

técnicos, etc.;

h) Deve-se  evitar  trabalhar  com roupas  folgadas,  fios,  pulseiras  ou  outro tipo  de  adornos  que

coloquem em risco a segurança;

i) Só será permitido ao usuário utilizar equipamentos e máquinas na presença e com orientação do

professor ou técnico. Exceções serão admitidas apenas mediante autorização por escrito do professor

responsável;

j) Toda atividade que envolver certo grau de periculosidade exigirá obrigatoriamente a utilização de

EPIs adequados (luvas, óculos, máscaras, jalecos, etc.).

l) Os Equipamentos de Proteção Individual são de uso restrito às dependências do setor laboratorial e

de uso obrigatório para todos no setor quando se fizerem necessários.

m) Toda  e  qualquer  alteração  percebida  no  interior  do  laboratório,  deverá  ser  comunicada  ao

professor  e,  sempre  que  o aluno  detectar quaisquer  anomalias  ele  deverá avisar  o  professor  ou

técnico.

n) Os usuários não deverão deixar o laboratório sem antes se certificarem de que os equipamentos,

bancadas, ferramentas e utensílios estejam em perfeita ordem, limpando-os e guardando-os em seus

devidos lugares, de forma organizada;

o) Todo o material deve ser mantido no melhor estado de conservação possível;

p) Os reparos, a limpeza, os ajustes e a inspeção de equipamentos somente poderão ser executados

por pessoas autorizadas e com as máquinas paradas, salvo se o movimento for indispensável à sua

realização;

q) Utilizar as tomadas elétricas exclusivamente para os fins a que se destinam, verificando se a

tensão disponibilizada é compatível com aquela requerida pelos aparelhos que serão conectados.
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r) O Laboratório de Química deve estar equipado com equipamentos de combate ao incêndio, que

deverão estar instalados de acordo com as normas em vigor;

s) Os acidentes de trabalho ocorridos com funcionários nas dependências dos laboratórios devem ser

obrigatoriamente  comunicados ao setor encarregado.  Em caso de acidente grave,  não remover  a

vítima. Ligar para os bombeiros;

t) Estas normas devem ter ampla divulgação junto à comunidade acadêmica e devem estar afixadas para

consulta nas dependências do laboratório;

u) Usar sempre óculos de segurança; não é recomendado o uso de lentes de contato no laboratório;

Capítulo IV – Do Manuseio de Equipamentos e materiais diversos no laboratório

a) É obrigatória a existência do chuveiro de emergência/lava-olhos;

b) É obrigatório  o  uso de avisos simples  e  objetivos para sinalização  de condição  anormal (ex.:

rejeitos esperando descarte, instalação de equipamentos, manutenção periódica ou preventiva);

c) É obrigatório o uso de luvas e capela com exaustão para descarte e pré-lavagem de recipientes

com produtos químicos.

d) É obrigatória a comunicação de situações anormais, quer de mau funcionamento de equipamentos,

vazamento de produtos, falha de iluminação, ventilação ou qualquer condição insegura, ao setor c) É

obrigatória a rotulagem de recipientes contendo produtos químicos, que deverá conter a classificação

de riscos dos produtos químicos, de acordo com a norma específica (ABNT NBR 7500).

e) É obrigatório que os materiais/equipamentos enviados para manutenção sejam descontaminados

em seus locais de origem pelo solicitante do serviço;

f) É recomendado se manter a menor quantidade possível de produtos químicos nos laboratórios,

para o armazenamento, o local mais adequado é a sala de reagentes;

g) É proibido deixar acumular recipientes, contendo ou não produtos químicos, em bancadas, pias e

capelas;

responsável para imediata avaliação dos riscos. Esta avaliação deve ser registrada;

h) É obrigatório o uso de peras de borracha ou pipetadores na aspiração de líquidos por pipetagem;

i) É obrigatória a utilização de luvas isolantes no manuseio de superfícies e objetos quentes, e luvas

de raspa de couro no manuseio de ferramentas cortantes e pesadas;

j) É  obrigatório  identificar  soluções  preparadas  com:  nome  do  reagente,  data  de  preparo,

concentração, nome do preparador e/ou fornecedor;
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l) É obrigatório que todas as amostras enviadas aos laboratórios estejam devidamente identificadas e

contenham informações sobre seu risco e forma adequada de manuseio.

Capítulo V - Manipulação de Produtos Químicos (Sólidos, Líquidos e Gasosos) no Laboratório

1) Substâncias químicas,  mesmo que inofensivas não devem ser provadas ou inaladas diretamente.

Os vapores devem ser abanados em direção ao nariz, enquanto se segura o frasco com a outra mão;

2) Nunca despejar água em ácido, mas sim o ácido sobre a água. O ácido deve ser acrescentado

lentamente, sob agitação constante;

3) Carregar os reagentes com o máximo cuidado; evitando acidentes;

4) É obrigatório durante o uso de líquidos inflamáveis:

5) Manter  distância  de  fontes  de  ignição  (aparelhos  que  gerem  calor,  tomadas,  interruptores,

lâmpadas, etc.);

6) Utilizar a capela de exaustão de gases para procedimentos que exijam aquecimento;

7) Utilizar  protetor facial  e luvas de couro quando for necessária  a  agitação de frascos fechados

contendo líquidos inflamáveis e/ou extremamente voláteis;

8) Nunca  jogar  líquidos  inflamáveis  na  pia,  guardá-los  em recipientes  adequados para  resíduos

inflamáveis;

9) Deve-se ainda redobrar a atenção quando da manipulação de combustíveis com ponto de fulgor

acima  de  70°C,  pois  estes  quando  aquecidos  acima  do  ponto  de  fulgor  se  comportam  como

inflamáveis;

10) É obrigatório durante a utilização de sólidos tóxicos:

a) Procurar  informações  toxicológicas  (toxidez  e  via  de  ingresso  no  organismo)  sobre  todos os

produtos que serão utilizados e/ou formados no procedimento a ser executado,

b) Nunca descartar na pia os resíduos de produtos tóxicos, estes devem ser tratados (neutralizados e

diluídos) antes de enviados para o setor de descarte,

c) Não descartar no lixo, material contaminado com produtos tóxicos (papel de filtro, papel toalha,

outros),

d) Interromper o trabalho imediatamente, caso sinta algum sintoma, como dor de cabeça, náuseas,

tonturas, etc,

e) Diluir soluções concentradas de produtos corrosivos sempre acrescentando o produto concentrado

sobre o diluente. Por exemplo: ácido sulfúrico sobre a água; e

f) Lembrar  sempre  que produtos corrosivos,  substâncias  químicas  com características  ácido/base

pronunciadas, podem ocasionar queimaduras de alto grau por ação química sobre os tecidos vivos e
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podem também ocasionar incêndios, quando colocados em contato com material orgânico (madeira)

ou outros produtos químicos;

11) É recomendado na manipulação de cilindros com gases comprimidos:

a) Não instalar cilindros com gases comprimidos no interior dos laboratórios,

b) Manter os cilindros sempre presos com correntes e ao abrigo de calor,

c) Nunca retirar o protetor da válvula do cilindro,

d) Utilizar carrinhos apropriados para o transporte de cilindros,

e) Quando fora de uso, conservar os cilindros com o capacete de proteção,

f) Não abrir a válvula principal sem antes ter certeza de que a válvula redutora está fechada; e

g) Abrir aos poucos e nunca totalmente a válvula principal do cilindro.

Capítulo VI - Procedimentos em Caso de Acidentes

1) Procedimentos gerais em caso de acidente sem vítimas:

a) É obrigatório em caso de derramamento de produto químico limpar o local o mais rápido possível,

ventilá-lo (abrir portas e janelas) e descartar os resíduos da limpeza, papel ou materiais impregnados,

como resíduos químicos. Caso o produto seja extremamente tóxico deve-se evacuar o local e usar

máscara adequada na operação de limpeza do local;

b) É obrigatório em caso de princípio de incêndio manter a calma, não tentar resolver o problema se

não  tiver  instrução  adequada,  desligar  o  quadro de  energia  elétrica,  usar  o  extintor,  caso  saiba

manuseá-lo, chamar ajuda imediatamente (Bombeiros – 193), auxiliar na evacuação do local;

2) Procedimentos gerais em caso de acidente com vítimas:

a) Em  caso  de  respingo  de  produto  químico  na  região  dos  olhos:  lavar  a  região  afetada

abundantemente no lava-olhos,  por pelo  menos 15 (quinze)  minutos.  Manter  os olhos da vítima

abertos e encaminhar imediatamente ao médico;

b) Em caso de respingo em qualquer região do corpo: retirar a roupa que recobre o local atingido,

lavar abundantemente com água, na pia ou no chuveiro de emergência, dependendo da área atingida,

por pelo menos 15 (quinze) minutos e encaminhar ao médico, dependendo da gravidade;

c) Em caso de queimaduras: lavar o local com cuidado, cobrir a área afetada com uma fina camada

de vaselina estéril. Não utilizar nenhum outro tipo de produto e encaminhar a vítima ao hospital mais

próximo;

d) Em caso de cortes: lavar  o local  com água,  abundantemente, cobrir  o  ferimento com gaze e

atadura de crepe e encaminhar a vítima imediatamente à emergência do hospital mais próximo;

e) Em caso de outros acidentes: recorrer a procedimentos de primeiros socorros e encaminhar a

vítima à emergência do hospital mais próximo ou chamar o resgate.
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REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DOS LABORATÓRIOS DE FENÔMENOS DE

TRANSPORTE/ HIDRÁULICA / HIDROLOGIA/ OBRAS HIDRÁULICAS

- NORMAS GERAIS DE USO -

Capítulo I – Condições básicas e Responsabilidades

1) Estas normas se aplicam a todos os usuários do laboratório (docente, funcionários e alunos de

graduação)  e  também àqueles  que  não  estejam ligadas  ao  mesmo,  mas  que  tenham  acesso  ou

permanência autorizadas;

2) Não será permitido a permanência do aluno no ambiente do laboratório:

a) Sem vestimentas adequadas (é expressamente proibido o uso de bermudas e chinelos);

b) Sem autorização prévia do professor responsável;

3) Das Responsabilidades:

a) O laboratório deve ter um professor responsável e um técnico responsável, cuja atribuição é zelar

pelo bom funcionamento do mesmo, pela segurança dos usuários, pela preservação do patrimônio e

pelo atendimento das necessidades das disciplinas usuárias;

b) Na primeira aula prática da disciplina usuária do laboratório, o professor responsável ou professor

da turma deverá orientar os alunos em relação ao conteúdo das normas de utilização do laboratório e

esclarecer dúvidas dos alunos em relação aos procedimentos de segurança que deverão ser adotados;

c) Todos os usuários deverão ter conhecimento prévio  acerca das regras de segurança, normas e

procedimentos  corretos  para  utilização  e  manuseio  de  equipamentos,  ferramentas,  máquinas,

utensílios, componentes, materiais e substâncias.

d) Os usuários serão responsabilizados por quaisquer comportamentos negligentes na utilização do

material ou equipamento de que resultem danos ou acidentes, bem como por sua reposição em caso

de inutilização ou avaria;

e) É de responsabilidade de todo o pessoal alocado no laboratório cumprir e fazer cumprir os itens

previstos na norma de uso do mesmo;
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Capítulo II - Acesso e Permanência

a). Tem por finalidade o controle de todas as pessoas, funcionários do laboratório ou não, no tocante

à questão do acesso e permanência  nos laboratórios, com especial ênfase aos trabalhos realizados

fora do horário administrativo;

b) Todas as atividades práticas de laboratório devem ser planejadas com antecedência;

c) Para toda a  atividade  não  prevista,  dentro ou fora do expediente,  deverá  ser  comunicadas  ao

professor ou técnico responsável pelo laboratório com antecedência mínima de 48 horas;

d) É proibido  o acesso e permanência  de pessoas estranhas  ao serviço  nas áreas do laboratório;

Exceções serão admitidas mediante autorização prévia do professor responsável.

e) Os visitantes somente poderão ter acesso e permanência  nas dependências  do laboratório  com

autorização  do  professor  responsável.  Os  mesmos  deverão  receber  instrução  de  segurança  dos

responsáveis pela solicitação de uso do laboratório.

Capítulo IV - Acesso e Permanência

a) O laboratório deverá ser utilizado, exclusivamente, com atividades para o qual foi designado;

b) É proibido fumar no laboratório;

c) É proibida a ingestão de bebida alcoólica nas dependências do laboratório;

d) Toda  atividade  que  envolver  certo  grau  de  periculosidade  exigirá  obrigatoriamente  o

acompanhamento do técnico responsável.  Exceções serão admitidas com autorização prévia para o

uso;

e) Os alunos de graduação em aula prática só deverão ter acesso ao laboratório com a presença do

professor  responsável,  do  professor  da disciplina  usuária,  e  durante o  horário  de expediente.  O

professor  deverá  permanecer  com os  alunos  durante  todo  o  período  de  desenvolvimento  das

atividades. Exceções serão admitidas apenas mediante autorização prévia para o uso;

f) Os usuários não deverão deixar  o laboratório  sem antes se certificar  de que os equipamentos,

bancadas, ferramentas e utensílios estejam em perfeita ordem, limpando-os e guardando-os em seus

devidos lugares, de forma organizada;

g) Todo o material deve ser mantido no melhor estado de conservação possível;

h) Os reparos, a limpeza, os ajustes e a inspeção de equipamentos somente poderão ser executados

pelo professor ou técnico responsável, ou pessoas autorizadas;

i) O  laboratório  deve estar  equipado  com uma  caixa de primeiro  socorros e equipamentos de

combate à incêndio;
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j) Em caso de acidente grave, não remover a vítima. Ligar para os bombeiros da cidade.

l) É vetado aos alunos a execução de serviços que não estejam diretamente ligados às atividades

acadêmicas;

m) É  vetado  aos  alunos  a  execução  de  serviços  que  resultem  em  riscos  potenciais,  sem  o

acompanhamento do técnico ou professor responsável que possam orientá-los;

n) Manter o laboratório sempre limpo e organizado;

o) Recolher  e depositar nas lixeiras todo tipo de lixo  que porventura venha  a produzir  durante a

realização de atividades no laboratório;

p) Casos  não  previstos  na  presente  norma  serão  analisados  e  julgados  pelos  responsáveis  do

laboratório.

Capítulo IV – Do Manuseio de Equipamentos e materiais diversos no laboratório

a) É obrigatória a existência do chuveiro de emergência/lava-olhos;

b) É obrigatório  o  uso de avisos simples  e  objetivos para sinalização  de condição  anormal (ex.:

rejeitos esperando descarte, instalação de equipamentos, manutenção periódica ou preventiva);

c) É obrigatório o uso de luvas e capela com exaustão para descarte e pré-lavagem de recipientes

com produtos químicos.

d) É obrigatória a comunicação de situações anormais, quer de mau funcionamento de equipamentos,

vazamento de produtos, falha de iluminação, ventilação ou qualquer condição insegura, ao setor c) É

obrigatória a rotulagem de recipientes contendo produtos químicos, que deverá conter a classificação

de riscos dos produtos químicos, de acordo com a norma específica (ABNT NBR 7500).

e) É obrigatório que os materiais/equipamentos enviados para manutenção sejam descontaminados

em seus locais de origem pelo solicitante do serviço;

f) É recomendado se manter a menor quantidade possível de produtos químicos nos laboratórios,

para o armazenamento, o local mais adequado é a sala de reagentes;

g) É proibido deixar acumular recipientes, contendo ou não produtos químicos, em bancadas, pias e

capelas;

responsável para imediata avaliação dos riscos. Esta avaliação deve ser registrada;

h) É obrigatório o uso de peras de borracha ou pipetadores na aspiração de líquidos por pipetagem;

i) É obrigatória a utilização de luvas isolantes no manuseio de superfícies e objetos quentes, e luvas

de raspa de couro no manuseio de ferramentas cortantes e pesadas;
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j) É obrigatório identificar soluções preparadas com: nome do reagente, data de preparo, 

concentração, nome do preparador e/ou fornecedor;

l) É obrigatório que todas as amostras enviadas aos laboratórios estejam devidamente identificadas e 

contenham informações sobre seu risco e forma adequada de manuseio.

Capítulo V - Manipulação de Produtos Químicos (Sólidos, Líquidos e Gasosos) no Laboratório

1) Substâncias químicas,  mesmo que inofensivas não devem ser provadas ou inaladas diretamente.

Os vapores devem ser abanados em direção ao nariz, enquanto se segura o frasco com a outra mão;

2) Nunca despejar água em ácido, mas sim o ácido sobre a água. O ácido deve ser acrescentado

lentamente, sob agitação constante;

3) Carregar os reagentes com o máximo cuidado; evitando acidentes;

4) É obrigatório durante o uso de líquidos inflamáveis:

5) Manter  distância  de  fontes  de  ignição  (aparelhos  que  gerem  calor,  tomadas,  interruptores,

lâmpadas, etc.);

6) Utilizar a capela de exaustão de gases para procedimentos que exijam aquecimento;

7) Utilizar  protetor facial  e luvas de couro quando for necessária  a  agitação de frascos fechados

contendo líquidos inflamáveis e/ou extremamente voláteis;

8) Nunca  jogar  líquidos  inflamáveis  na  pia,  guardá-los  em recipientes  adequados para  resíduos

inflamáveis;

9) Deve-se ainda redobrar a atenção quando da manipulação de combustíveis com ponto de fulgor

acima  de  70°C,  pois  estes  quando  aquecidos  acima  do  ponto  de  fulgor  se  comportam  como

inflamáveis;

10) É obrigatório durante a utilização de sólidos tóxicos:

a) Procurar  informações  toxicológicas  (toxidez  e  via  de  ingresso  no  organismo)  sobre  todos os

produtos que serão utilizados e/ou formados no procedimento a ser executado,

b) Nunca descartar na pia os resíduos de produtos tóxicos, estes devem ser tratados (neutralizados e

diluídos) antes de enviados para o setor de descarte,

c) Não descartar no lixo, material contaminado com produtos tóxicos (papel de filtro, papel toalha,

outros),

d) Interromper o trabalho imediatamente, caso sinta algum sintoma, como dor de cabeça, náuseas,

tonturas, etc,

e) Diluir soluções concentradas de produtos corrosivos sempre acrescentando o produto concentrado

sobre o diluente. Por exemplo: ácido sulfúrico sobre a água; e
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f)  Lembrar  sempre que produtos corrosivos,  substâncias  químicas  com características ácido/base

pronunciadas, podem ocasionar queimaduras de alto grau por ação química sobre os tecidos vivos e

podem também ocasionar incêndios, quando colocados em contato com material orgânico (madeira)

ou outros produtos químicos;

11) É recomendado na manipulação de cilindros com gases comprimidos:

a) Não instalar cilindros com gases comprimidos no interior dos laboratórios,

b) Manter os cilindros sempre presos com correntes e ao abrigo de calor,

c) Nunca retirar o protetor da válvula do cilindro,

d) Utilizar carrinhos apropriados para o transporte de cilindros,

e) Quando fora de uso, conservar os cilindros com o capacete de proteção,

f) Não abrir a válvula principal sem antes ter certeza de que a válvula redutora está fechada; e

g) Abrir aos poucos e nunca totalmente a válvula principal do cilindro;
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA
Campus Vitória da Conquista

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DOS LABORATÓRIOS DE SOLOS/RESÍDUOS

SÓLIDOS E ÁGUA E ESGOTO

Capítulo I – Da Abrangência, Condições básicas e Responsabilidades

1) Estas normas se aplicam a todos os usuários dos Laboratórios de Solos/Resíduos Sólidos e Água e

Esgoto, sendo estes servidores docentes ou técnicos administrativos ou estudantes de graduação. Tal 

normatização também se aplica àqueles que não estejam ligados de maneira oficial, mas que tenham 

acesso ou permanência autorizada a tais laboratórios.

2) Não será permitido a permanência nos laboratórios:

a) Sem vestimentas apropriadas (é expressamente proibido o uso de bermudas, saias e chinelos);

b) Sem autorização prévia do responsável pelo laboratório.

3) Das Responsabilidades:

a) O laboratório deve ter um professor responsável, cuja atribuição é zelar pelo bom funcionamento

do mesmo,  pela  segurança dos usuários,  pela  preservação do patrimônio  e  pelo atendimento das

necessidades das disciplinas usuárias.

b) Na primeira aula prática das disciplinas do laboratório, o professor responsável ou professor da

turma deverá orientar os alunos em relação ao conteúdo das normas de utilização do laboratório e

esclarecer dúvidas dos alunos em relação aos procedimentos de segurança que deverão ser adotados;

c) Todos os usuários deverão ter conhecimento prévio  acerca das regras de segurança, normas e

procedimentos  corretos  para  utilização  e  manuseio  de  equipamentos,  ferramentas,  máquinas,

utensílios, componentes, materiais e substâncias;

d) Os usuários serão responsabilizados por quaisquer comportamentos negligentes na utilização do

material ou equipamento de que resultem danos ou acidentes, bem como por sua reposição em caso

de inutilização ou avaria;

e) É de responsabilidade de todo o pessoal alocado no laboratório cumprir e fazer cumprir os itens

previstos na norma de uso do mesmo.

183



Capítulo II – Do Acesso e permanência

a) Tem por finalidade o controle de todas as pessoas, funcionários do laboratório ou não, no tocante

à questão do acesso e permanência  nos laboratórios, com especial ênfase aos trabalhos realizados

fora do horário administrativo;

b) Todas as atividades práticas de laboratório devem ser planejadas com antecedência e deverá ser

entregue ao professor ou técnico responsável do laboratório;

c) Para toda a  atividade  não  prevista,  dentro ou fora do expediente,  deverá  ser  comunicadas  ao

professor ou técnico responsável pelo laboratório com antecedência mínima de 48 horas;

d) É proibido  o acesso e permanência  de pessoas estranhas  ao serviço  nas  áreas do laboratório.

Exceções serão admitidas mediante autorização prévia do professor responsável;

e) Os visitantes somente poderão ter acesso e permanência  nas dependências  do laboratório  com

autorização  do  professor  responsável.  Os  mesmos  deverão  receber  instrução  de  segurança  dos

responsáveis pela solicitação de uso do laboratório.

Capítulo III – Conduta e atitudes

a) O laboratório deverá ser utilizado, exclusivamente, com atividades para o qual foi designado;

b) É proibido fumar no laboratório;

c) É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas nas dependências do laboratório;

d) Toda  atividade  que  envolver  certo  grau  de  periculosidade  exigirá  obrigatoriamente  o

acompanhamento do técnico responsável.  Exceções serão admitidas com autorização prévia para o

uso;

e) Os alunos de graduação em aula prática só deverão ter acesso ao laboratório com a presença do

professor responsável ou do professor da disciplina  usuária,  e durante o horário de expediente. O

professor  deverá  permanecer  com os  alunos  durante  todo  o  período  de  desenvolvimento  das

atividades. Exceções serão admitidas apenas mediante autorização prévia para o uso;

f) Os usuários não deverão deixar  o laboratório  sem antes se certificar  de que os equipamentos,

bancadas, ferramentas e utensílios estejam em perfeita ordem, limpando-os e guardando-os em seus

devidos lugares, de forma organizada;

g) Todo o material deve ser mantido no melhor estado de conservação possível;

h) Os reparos, a limpeza, os ajustes e a inspeção de equipamentos somente poderão ser executados

pelo professor ou técnico responsável, ou pessoas autorizadas;

i) O laboratório deve estar equipado com uma caixa de primeiro socorros, equipamentos de combate

à incêndio e equipamentos do tipo lava-olhos;
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j) Em caso de acidente grave, não remover a vítima. Ligar para os bombeiros da cidade;

l) É vetada aos alunos a execução de serviços que não estejam diretamente ligados às atividades

acadêmicas;

m) É  vetada  aos  alunos  a  execução  de  serviços  que  resultem  em  riscos  potenciais,  sem  o

acompanhamento do técnico ou professor responsável que possam orientá-los;

n) Manter o laboratório sempre limpo e organizado;

o) Roga-se aos usuários que atuem sempre em observância ao princípio da precaução, respeitando as

normas de segurança e usando os equipamentos de proteção individual  (EPI) demandados para a

tarefa a ser efetuada (óculos, luvas, sapatos fechados, jalecos, capacetes, protetores auriculares etc.);

p) Recolher  e depositar nas lixeiras todo tipo de lixo  que porventura venha a produzir durante a

realização de atividades no laboratório.

q) Casos  não  previstos  na  presente  norma  serão  analisados  e  julgados  pelos  responsáveis  do

laboratório, em conjunto com a diretoria de ensino.

Capítulo IV – Do Manuseio de Equipamentos e materiais diversos no laboratório

a) É obrigatória a existência do chuveiro de emergência/lava-olhos;

b) É obrigatório  o  uso de avisos simples  e  objetivos para sinalização  de condição  anormal (ex.:

rejeitos esperando descarte, instalação de equipamentos, manutenção periódica ou preventiva);

c) É obrigatório o uso de luvas e capela com exaustão para descarte e pré-lavagem de recipientes

com produtos químicos.

d) É obrigatória a comunicação de situações anormais, quer de mau funcionamento de equipamentos,

vazamento de produtos, falha de iluminação, ventilação ou qualquer condição insegura, ao setor c) É

obrigatória a rotulagem de recipientes contendo produtos químicos, que deverá conter a classificação

de riscos dos produtos químicos, de acordo com a norma específica (ABNT NBR 7500).

e) É obrigatório que os materiais/equipamentos enviados para manutenção sejam descontaminados

em seus locais de origem pelo solicitante do serviço;

f) É recomendado se manter a menor quantidade possível de produtos químicos nos laboratórios,

para o armazenamento, o local mais adequado é a sala de reagentes;

g) É proibido deixar acumular recipientes, contendo ou não produtos químicos, em bancadas, pias e

capelas;

h) É obrigatório o uso de peras de borracha ou pipetadores na aspiração de líquidos por pipetagem;
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i) É obrigatória a utilização de luvas isolantes no manuseio de superfícies e objetos quentes, e luvas

de raspa de couro no manuseio de ferramentas cortantes e pesadas;

j) É  obrigatório  identificar  soluções  preparadas  com:  nome  do  reagente,  data  de  preparo,

concentração, nome do preparador e/ou fornecedor;

l) É obrigatório que todas as amostras enviadas aos laboratórios estejam devidamente identificadas e

contenham informações sobre seu risco e forma adequada de manuseio.

Capítulo V - Manipulação de Produtos Químicos (Sólidos, Líquidos e Gasosos) no Laboratório

1) Substâncias químicas,  mesmo que inofensivas não devem ser provadas ou inaladas diretamente.

Os vapores devem ser abanados em direção ao nariz, enquanto se segura o frasco com a outra mão;

2) Nunca despejar água em ácido, mas sim o ácido sobre a água. O ácido deve ser acrescentado

lentamente, sob agitação constante;

3) Carregar os reagentes com o máximo cuidado; evitando acidentes;

4) É obrigatório durante o uso de líquidos inflamáveis:

5) Manter  distância  de  fontes  de  ignição  (aparelhos  que  gerem  calor,  tomadas,  interruptores,

lâmpadas, etc.);

6) Utilizar a capela de exaustão de gases para procedimentos que exijam aquecimento;

7) Utilizar  protetor facial  e luvas de couro quando for necessária  a  agitação de frascos fechados

contendo líquidos inflamáveis e/ou extremamente voláteis;

8) Nunca  jogar  líquidos  inflamáveis  na  pia,  guardá-los  em recipientes  adequados para  resíduos

inflamáveis;

9) Deve-se ainda redobrar a atenção quando da manipulação de combustíveis com ponto de fulgor

acima  de  70°C,  pois  estes  quando  aquecidos  acima  do  ponto  de  fulgor  se  comportam  como

inflamáveis;

10) É obrigatório durante a utilização de sólidos tóxicos:

a) Procurar  informações  toxicológicas  (toxidez  e  via  de  ingresso  no  organismo)  sobre  todos os

produtos que serão utilizados e/ou formados no procedimento a ser executado,

b) Nunca descartar na pia os resíduos de produtos tóxicos, estes devem ser tratados (neutralizados e

diluídos) antes de enviados para o setor de descarte,

c) Não descartar no lixo, material contaminado com produtos tóxicos (papel de filtro, papel toalha,

outros),

d) Interromper o trabalho imediatamente, caso sinta algum sintoma, como dor de cabeça, náuseas,

tonturas, etc,
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e) Diluir soluções concentradas de produtos corrosivos sempre acrescentando o produto concentrado

sobre o diluente. Por exemplo: ácido sulfúrico sobre a água; e

f) Lembrar  sempre  que produtos corrosivos,  substâncias  químicas  com características  ácido/base

pronunciadas, podem ocasionar queimaduras de alto grau por ação química sobre os tecidos vivos e

podem também ocasionar incêndios, quando colocados em contato com material orgânico (madeira)

ou outros produtos químicos;

11) É recomendado na manipulação de cilindros com gases comprimidos:

a) Não instalar cilindros com gases comprimidos no interior dos laboratórios,

b) Manter os cilindros sempre presos com correntes e ao abrigo de calor,

c) Nunca retirar o protetor da válvula do cilindro,

d) Utilizar carrinhos apropriados para o transporte de cilindros,

e) Quando fora de uso, conservar os cilindros com o capacete de proteção,

f) Não abrir a válvula principal sem antes ter certeza de que a válvula redutora está fechada; e

g) Abrir aos poucos e nunca totalmente a válvula principal do cilindro.
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